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REEXAME DO PROBLEMA DA 
CHINA COMUNISTA * 

Chester Bowles 


No outono de 1949, após vinte e dois anos de luta árdua 
e contínua, Mao Tsé-Tung e seus exércitos vermelhos estabe¬ 
leceram por fim o domínio comunista sobre a China continen¬ 
tal. A reação americana inicial foi de divisão e confusão. 
Assim tem sido até hoje. Nós ainda estamos certos apenas 
do que não fazemos em relação à China. Não damos reconhe¬ 
cimento formal ao Governo de Pequim. Não concordamos com 
a participação da China comunista nas Nações Unidas. Por 
tempo demasiado longo temos permanecido à mercê de acon¬ 
tecimentos dirigidos pelos líderes de Taipé e de Pequim. 
Temos sido negligentes em fazer uso construtivo dos períodos 
de trégua entre crises intermitentes. Temos falhado em 
tomar na devida conta as forças que, a longo termo, pare¬ 
cem destinadas a dar forma aos desenvolvimentos futuros. 
Já não será tempo de enfrentarmos as realidades fundamen¬ 
tais de nosso “problema chinês”? Enquanto não o fizermos, 
continuaremos a ser severamente embaraçados em nossas re¬ 
lações com tôda a Ásia. 

Nas condições presentes, o debate sobre o reconhecimento 
da China comunista pelos Estados Unidos é um beco sem 
saída. Se propuséssemos uma permuta de embaixadores, 
Mao Tsé-Tung seguramente perguntaria se nosso reconheci¬ 
mento implicaria em aceitar a soberania comunista sôbre a 
“Província de Formosa”. Se nos manifestássemos contrària- 
mente, sua resposta inevitável seria uma desdenhosa rejeição 


* Transcrição autorizada de Foreign Affaira, edição de abril de 
1960. Copyright by the Council on Foreign Relations, Inc., New York. 
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de nossa proposta. Resultado semelhante poderia ser previs¬ 
to, se propuséssemos a admissão de ambas as Chinas às Na¬ 
ções Unidas. Chiang Kai-Shek também rejeitaria tal proposta. 
O impasse persistiria. Isso significa que as duas questões 
primárias, que aqui na América têm causado tão profunda 
discórdia, são no momento insolúveis. Numa fase posterior 
talvez consideremos útil pôr à prova as intenções pacificas 
da China comunista, propondo que ambos os lados aceitem 
uma situação que nem nós nem êles podemos alterar sem ir 
à guerra. Até lá, deixemos de lado a questão das relações 
formais e focalizemos o que é imediato e talvez viável. 

Se não houvesse outra razão para tentarmos uma nova 
perspectiva em relação à China comunista, o problema crucial 
do desarmamento, por si mesmo, seria razão bastante. Por¬ 
que está claro, além de tôda dúvida, que nenhum plano de 
desarmamento poderá ter sentido sem a participação da 
China. Esta possui não somente o maior exército do mundo, 
como a capacidade potencial de produzir armas nucleares. 
Nem há razão para crer que, nessa matéria, possamos ter a 
União Soviética como responsável pela conduta de Pequim. 
Assim, ou devemos desistir de qualquer pensamento relativo 
a acordo sôbre um sistema mundial de desarmamento, ou 
devemos tentar meios de influenciar o curso dos acontecimen¬ 
tos no teatro da China. Enquanto podemos ser quase total¬ 
mente incapazes de afetar desenvolvimentos imediatos na 
China comunista, nossa capacidade de influir em outros as¬ 
pectos do problema chinês é maior do que aparentemente 
percebemos. 

Formosa representa um caso ilustrativo. A ilha é rica 
e seu desenvolvimento econômico tem sido espetacular; con¬ 
tudo, sua posição política permanece precária, não somente 
em relação à China continental mas também em suas relações 
com o arco da Ásia livre, que vai da índia ao Japão. Assim 
é porque o status político de Formosa assenta no mito de que 
Chiang Kai-Shek, que foi expulso do continente há onze anos 
passados, continua a ser o chefe de 650 milhões de chineses. 
Êste mito — rejeitado pela maioria dos asiáticos, por aliados 
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nossos da OTAN, por nossos amigos mais próximos — os 
canadenses, e por um grande número de americanos — é 
apoiado somente por três ou quatro governos asiáticos, sob 
forte pressão de Washington, pelo nosso Departamento de 
Estado, e por alguns membros do Congresso. A perpetuação 
dêsse mito irá isolando Formosa cada vez mais, numa época 
em que seus líderes deveriam tentar, por todos os meios, 
identificar seu futuro com a corrente de pensamento e de 
ação da Ásia livre e não comunista. 

Os americanos, do mesmo modo que os nacionalistas 
chineses, deveriam agora procurar um terreno comum com 
seus aliados e amigos, e vincular sua política, mais racional¬ 
mente, às forças que conduzirão os acontecimentos da Ásia 
na próxima década. Esta política, ao que acredito, pode ser 
baseada nas presunções seguintes: 

1. O Govêrno de Pequim, apesar de cercado de dificul¬ 
dades, mantém firme controle sôbre a China continental. 

2. A China continental, com inadequadas fontes de su¬ 
primento, com a população em vertiginoso crescimento, com 
impiedosa liderança comunista e intenso espírito nacionalista, 
desenvolverá incoercíveis tendências expansionistas, dirigidas 
contra os mais fracos Estados vizinhos do sul. 

3. 0 primeiro objetivo da política americana deveria 
ser o de prevenir a expansão armada, que os comunistas chi¬ 
neses podem ser levados a empreender no Sudeste da Ásia. 

4. Qualquer programa de desarmamento efetivo depen¬ 
derá, em última análise, da participação de Pequim. 

5. Nas presentes circunstâncias, nenhuma negociação 
com o Govêrno de Pequim, sôbre nossas divergências maiores, 
parece destinada a ter êxito. 

6. Os 8 milhões de habitantes de Formosa e os 2 milhões 
de chineses do continente atualmente em Formosa têm direito 
a uma existência segura e independente e ao desenvolvimento 
cultural fora da órbita comunista; e esta evolução, quanto ao 
problema de Formosa, é do interêsse do povo americano. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


7. A independência de Formosa, por enquanto, continua¬ 
rá a depender das garantias militares e da assistência econô¬ 
mica americana. 

8. A segurança e a prosperidade do povo de Formosa 
dependerá, a longo têrmo, do desenvolvimento político normal 
das nações não comunistas da Ásia, particularmente da índia 
e do Japão, e de suas atitudes em relação ao Govêrno de 
Formosa. 

9. Se isso se vier a tornar praticável, será de nosso inte¬ 
resse nacional restaurar nossos laços de tradicional amizade 
com o povo da China continental. 

Examinemos agora, dentro do esquema destas presunções, 
as realidades que a política americana deve considerar. 


II 

Ilha de 35 mil quilômetros quadrados, com montanhas 
escarpadas e vales férteis, Formosa tem estado em contacto 
com a História chinesa por vários séculos. Em meados do 
século XVII, quando os invasores manchus depuseram o Im¬ 
perador Ming em Pequim e assolaram a China, Formosa ser¬ 
viu de refúgio aos aderentes do regime Ming, da mesma 
maneira por que agora serve a Chiang Kai-Shek. Em 1683, 
depois de quarenta anos de luta intermitente, os manchus 
finalmente anexaram a ilha e a transformaram, pela primeira 
vez, em uma província da China. Em 1895, em consequência 
da vitória japonesa sobre a China, Formosa passou para a 
dominação de Tóquio e sob ela permaneceu até ser liberada 
pelas forças americanas, cinqüenta anos depois. 

Hoje, o poder político em Formosa repousa exclusivamente 
sôbre o Govêrno Nacionalista autoritário do Generalíssimo. Os 
2 milhões de chineses que fugiram com Chiang, através do 
Estreito de Formosa, em 1949, fornecem a maioria dos qua¬ 
dros do Govêrno central e representam dois terços do Exército 
de quase 600 mil homens. Durante dez anos, a política ame¬ 
ricana em relação a Formosa tem focalizado de preferência a 
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minoria nacionalista chinesa. A longo termo, entretanto, é 
dos 8 milhões de nativos de Formosa que depende o destino 
da ilha. Ouvimos muito pouco sobre suas aspirações, suas 
esperanças e seus temores. Um dêles, escrevendo recentemen¬ 
te em Foreign Affairs, observou que não há jornais formosa- 
nos independentes nem partidos políticos formosanos reconhe¬ 
cidos. (') Alguns observadores têm sugerido que a solução 
definitiva, em Formosa, deve ser a promoção de um plebiscito. 
Do ponto de vista prático, todavia, um plebiscito quase certa¬ 
mente seria rejeitado por ambos os governos de Pequim e 
Taipé. Assim sendo, tudo o que podemos fazer é procurar 
adivinhar o que os formosanos realmente querem. Vários 
fatos significativos podem, a propósito, ser referidos. 

Durante aproximadamente duas gerações, anteriormente 
a 1945, os formosanos só conheceram a dominação japonesa. 
Embora a maioria dêles fale um dialeto do Sudeste da China, 
o fuquien, êles foram educados em escolas japonêsas. Porque 
a ilha prosperou, muitos dêles passaram a sentir-se mais apro¬ 
ximados de Tóquio que do continente. Mas quinze anos de 
dominação nacionalista produziram modificações significati¬ 
vas. O tempo, a proximidade e a educação estão criando, 
particularmente entre as novas gerações, um amálgama gra¬ 
dual das comunidades chinesa e formosana. Talvez possa 
lentamente surgir uma nova identidade nacional, predominan¬ 
temente chinesa pela cultura, porém formosana pelo senti¬ 
mento. 

Êste processo tem sido auxiliado por vários e importantes 
desenvolvimentos, econômicos e sociais, que os críticos de 
Chiang Kai-Shek freqüentemente olvidaram. Desde 1949 o 
Governo Nacionalista tem adotado uma série de medidas cons¬ 
trutivas, que não soube adotar quando estava no continente. 
Entre as mais importantes está o reconhecimento da impor¬ 
tância decisiva dos aldeões, que, em todas as nações asiáticas, 
não somente constituem a maioria mas também controlam o 
suprimento dos gêneros alimentícios e, por isso, detêm a chave 


(1) Li Thian-hok, “The China Impasse: A Formosan View”, irt 
Foreign Affairs, abril de 1958, págs. 437 — 448. 
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política e econômica para o crescimento pacífico. Sob a di¬ 
reção de Chiang, um programa de reforma, que limita a pro¬ 
priedade da terra a dez acres e reduz substancialmente a renda, 
foi combinado com um competente serviço de extensão rural, 
crédito fácil e expansão da indústria de fertilizantes. 0 re¬ 
sultado tem sido um acentuado crescimento da produção de 
arroz e algodão, e uma vida mais fácil e mais próspera para 
os agricultores. O nível de vida dos formosanos é agora o 
segundo da Ásia, excedido apenas pelo do Japão. 

A situação política interna também tem melhorado, a 
partir da sangrenta sublevação de 1947 contra os desmandos 
de um corrupto governador nacionalista. Sem dúvida o Go¬ 
verno nacional é ainda controlado quase inteiramente pelos 
continentais. A assembléia tem 1576 membros, dos quais 
apenas 26 são formosanos. Contudo, tem havido algum pro¬ 
gresso no sentido da participação democrática dos nativos. 
Nas assembléias provinciais e na administração dos municí¬ 
pios, por exemplo, os ilhéus detêm amplas maiorias, conquis¬ 
tadas através de eleições razoavelmente livres. Os prefeitos 
da maioria das cidades também são nativos. 

Por mais de trinta anos, de vitórias e derrotas, o Gene¬ 
ralíssimo, quase sozinho, tem conseguido dominar o Kuo-Min- 
-Tang. Mas, embora robusto aos 73 anos, êle não pode gover¬ 
nar para sempre. O futuro de Formosa dependerá da esta¬ 
bilidade do govêrno que sobreviver ao regime vigente. En¬ 
quanto os Estados Unidos mantiverem, na Ásia Oriental, um 
poder marítimo e aéreo adequado, e a vontade de usá-lo, há 
apenas um meio pelo qual Mao Tsé-Tung pode estabelecer sua 
soberania sobre Formosa, e êste é por um golpe de Estado, 
que deponha Chiang ou seu sucessor, e coloque no poder um 
novo govêrno preparado para entrar em acordo com Pequim. 
Êste desenvolvimento é improvável, mas não impossível. Du¬ 
rante dez anos os dois milhões de nacionalistas de Formosa 
têm ouvido que, mais cedo ou mais tarde, o exército de Chiang 
— com a retaguarda de um maciço apoio militar americano — 
invadirá a costa de Fouquien e começará a de há muito pro¬ 
metida reconquista da mãe-pátria. Um número crescente de 
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nacionalistas tem-se convencido da impossibilidade prática 
dessa aventura. Enquanto isso, a propaganda de Pequim, 
através do rádio, vem habilmente explorando sua nostalgia e 
prometendo perdão para os erros passados, calorosa recepção 
de retorno e mesmo posições privilegiadas na “nova China”. 
Ao mesmo tempo, Pequim tem oferecido a Formosa um status 
especial como região autônoma. 

A persuasão dêsses apelos tem sido naturalmente preju¬ 
dicada pela divulgação da maneira por que o sistema comunal 
está funcionando no continente e pela ação de Pequim em 
relação ao Tibé. Todavia, a atração da mãe-pátria ainda con¬ 
tribui para a instabilidade potencial da situação política. No 
continente, poderosas forças totalitárias estão remodelando 
a sociedade chinesa, modificando o pensamento chinês e rees¬ 
crevendo a História chinesa, dentro do quadro opressivo da 
ideologia de Lênine — Marx — Mao Tsé-Tung. Uma nação 
sino-formosana independente pode servir de contraste a uma 
sociedade chinesa não comunista modernizada, livre da arre- 
gimentação das massas, com uma crescente medida de liber¬ 
dade política e com oportunidades de expansão econômica para 
todos os cidadãos. Construindo tal sociedade, as mais novas 
gerações de formosanos e chineses podem encontrar um senti¬ 
mento comum de aproximação e, ao mesmo tempo, oferecer 
uma base cultural para os treze milhões de chineses que vivem 
fora da China. 

De que modo podemos ajustar nossa política para pro¬ 
mover faf desenvolvimento 7 Vamos partir do fato de que a 
adoção, por Formosa, de um papel afirmativo, na Ásia não 
comunista, não pode ser encenado pelos formuladores da po¬ 
lítica americana, por melhor supridos que estejam de boa 
vontade e de dólares. Nem pode ela ser arbitràriamente 
imposta à maioria formosana pelos refugiados nacionalistas 
vindos do continente. O papel dos Estados Unidos deve ser 
o de um verdadeiro amigo. Os nativos de Formosa, os na¬ 
cionalistas chineses e o mundo em geral devem estar conven¬ 
cidos de que nosso objetivo não é criar uma base militar 
para a invasão do Continente, mas o de encorajar a formação 
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normal de uma nação nova e independente. Nessa perspectiva, 
a vulnerável posição dos Estados Unidos em Quemói e Matsu 
faz muito pouco senso. Como disse o Secretário de Estado 
Herter, a 29 de setembro do 1958, num discurso em Atlantic 
City, “qualquer pessoa pode ver, olhando para um mapa, que 
essas ilhas não são estratègicamente defensáveis para a pro¬ 
teção de Formosa... a despeito do fato de que os naciona¬ 
listas chineses “têm para com essas ilhas uma devoção fixa 
que é quase patóógica”. Sem embargo disso, o Departa¬ 
mento de Estado ainda hesita em harmonizar sua tática com 
tais realidades. Enquanto nossa posição a êsse respeito não 
se tornar clara, deixamos aos outros a iniciativa e nos expo¬ 
mos à possibilidade, quando não à probabilidade, de que ainda 
numa vez enfrentaremos a infeliz opção de nos retirarmos 
debaixo de fogo ou tentar resistir numa posição militarmente 
insustentável. 

Por um lado, deveríamos encorajar a neutralização das 
ilhas imediatamente adjacentes à costa chinesa. No status 
atual elas servem apenas para manter vivo o mito de que a 
invasão nacionalista do continente está iminente e, dessa for¬ 
ma, dar a Pequim uma excusa fácil para repelir as hostili¬ 
dades. Por outro lado, nossa garantia de que ofereceremos 
completa oposição militar a um ataque comunista contra 
Formosa, deveria ser substancialmente fortalecida e ampliada, 
a fim de incluir tôdas as medidas necessárias para reprimir 
um golpe de Estado. Na eventualidade de tal golpe, devería¬ 
mos manter um bloqueio econômico e naval que impedisse o 
Govêrno de Pequim de reaMzar a ocupação efetiva da ilha. 

Poderá levar algum tempo para que seja aceita, pelas 
Nações Unidas, a posição de Formosa como nação indepen¬ 
dente. Desde que isso acontecesse, sua segurança seria apoia¬ 
da pelas garantias da Organização. Até que isso ocorra, o 
propósito norte-americano de defender a ilha deverá ser ine¬ 
quívoco. Não mais podemos abandonar o povo de Formosa, 
do mesmo modo que não podemos abandonar o de Berlim 
Ocidental. Como nossas obrigações militares, na área, devem 
ser gradualmente ajustadas às realidades, poderemos reduzir 
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substancialmente nossas despesas militares. As economias 
resultantes poderiam ser proveitosamente dirigidas para 
maior expansão da economia de Formosa. A sólida base in¬ 
dustrial e agrícola, ora em processo de criação, será um longo 
passo no sentido da autoconfiança econômica. Se os benefí¬ 
cios econômicos decorrentes forem dirigidos preferencialmente 
aos camponeses e operários, e não à minoria nacionalista que 
já se encontra no tôpo da pirâmide econômica, um crescimento 
político ordenado será também estimulado. O investimento 
de capitais privados em Formosa deveria ser vigorosamente 
encorajado. Se o futuro independente da ilha puder tornar- 
-se mais tranqüilo, encontrar-se-ia em Hong-Kong o capital 
adicional necessário. 

A política e os recursos americanos deveriam também 
encaminhar-se para o desenvolvimento de Formosa como um 
centro cultural para os chineses não comunistas de tôda a par¬ 
te. Um primeiro passo importante nessa direção seria uma 
crescente assistência de fontes americanas, públicas e privadas, 
ao ensino superior em Formosa. Deveriam ser multiplicadas 
as bolsas para estudantes chineses em Formosa, e bem assim 
para chineses e formosanos nos Estados Unidos. Do mesmo 
modo, um número maior de bôlsas, que habilitassem bons 
estudantes americanos a fazerem estudos chineses nas insti¬ 
tuições de Formosa, ajudaria a criar as bases de uma nova 
associação. A despeito de nossa longa aproximação com os 
chineses, os americanos são em geral ignorantes de sua His¬ 
tória e de sua cultura. 

Finalmente, o que é da maior importância, todo o esforço 
deveria ser feito para persuadir o Govêrno Nacionalista a 
adotar uma atitude mais realística em relação aos asiáticos 
não comunistas. O futuro de Formosa, como nação indepen¬ 
dente, está ligado ao futuro da Ásia livre e, particularmente, 
ao das duas grandes âncoras geográficas e políticas, a fndia 
e o Japão. Infelizmente, muitos líderes nacionalistas não têm 
demonstrado senão desprezo pelos governos da Ásia livre que 
não seguem sua própria interpretação do conflito mundial. 
Muitas vêzes êles parecem falar e agir no pressuposto de que 
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uma terceira guerra mundial é inevitável, e quem não acredita 
nisso está seduzido pelo comunismo. Naturalmente esta 
presunção é fundamental para o mito da reconquista da China. 
Existe, portanto, uma longa faixa de separação entre o Go- 
vêrno Nacionalista e a maioria dos povos e líderes da Ásia 
não comunista. Deveríamos fazer o possível para reduzir esta 
faixa e, dessa forma, diminuir o atual isolamento político de 
Formosa. 


IV 

Que fazer, agora, da “outra China”, o gigante do conti¬ 
nente? Aqui nosso campo de ação criadora é inevitàvelmente 
mais restrito. O Govêrno Comunista chinês está hoje empe¬ 
nhado no imenso esforço de industrializar um povo de 650 
milhões, numa base de recursos que é tristemente inadequada. 
Dessa experiência parece possível que advenham três resulta¬ 
dos. Os comunistas chineses podem ser levados, pelas duras 
limitações econômicas de sua posição, a gradualmente modi¬ 
ficar sua política, reduzir seus objetivos, e procurar com¬ 
pensar a escassez de alimentos e de outras coisas através do 
comércio pacífico com o estrangeiro. Em vista de seu nacio¬ 
nalismo comunista, intenso e profundamente enraizado, êste 
desenvolvimento aparece como improvável em futuro previsí¬ 
vel. A segunda possibilidade é a de que êles procurem redis¬ 
tribuir parte de sua montante população pelas vastas áreas 
da União Soviética vizinhas da China. Mas, um desenvolvi¬ 
mento em longa escala destas regiões interiores da Ásia, de 
clima severo e incerto, não seria fácil, e é difícil imaginar as 
condições em que a União Soviética aceitaria um grande 
influxo de povoadores chineses. A terceira possibilidade é a 
expansão pelo Sudeste da Ásia, com sua riqueza em áreas 
rurais pouco povoadas e produtoras de alimentos, bem assim 
suas reservas de óleo, estanho, borracha e outros recursos de 
que a China tem necessidade premente. Nosso objetivo, por 
isso, deve ser o de criar uma barreira militar, política e eco¬ 
nômica suficiente para desencorajar qualquer propósito nesse 
sentido. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 15 


Para nós, recorrer a ameaças de guerra atômica apenas 
serviria para amedrontar as nações asiáticas não comunistas 
e alimentar a fogueira do agressivo nacionalismo chinês. É 
vital, contudo, que tornemos claro, em linguagem moderada 
e por meio dos canais diplomáticos, nosso compromisso total 
de defender o Sudeste da Ásia contra um ataque chinês. Di¬ 
versamente de um ataque contra Formosa, o avanço chinês 
para o sul poria em movimento as garantias existentes na 
Carta das Nações Unidas. A longo termo, todavia, o destino 
das nações não comunistas do Sul e do Sudeste da Ásia será 
determinado por dois fatores sobre os quais só indiretamente 
podemos influir: primeiro, por sua própria estabilidade eco¬ 
nômica e política, e por sua disposição de repelir qualquer 
atentado à sua soberania; e segundo, pelo propósito das duas 
nações principais da região, a índia e o Paquistão, de coloca¬ 
rem o seu pêso na balança contra a agressão chinesa. O 
papel da índia é de particular importância. De fato, será 
correto afirmar que uma índia politicamente estável e econo¬ 
micamente progressista, e que trabalha em harmonia com o 
resto da Ásia não comunista, é a chave para o decisivo equi¬ 
líbrio do poder tanto na Ásia quanto no Oriente Médio. As 
recentes penetrações chinesas nas regiões fronteiriças da 
Índia salientaram a significação desta e o dilema que ela en¬ 
frenta. Tampouco foi perdida a lição para os vizinhos da 
índia. Na realidade, as atitudes da Ásia livre parecem apro¬ 
ximar-se cada vez mais em face do perigo comum. 

Por uma sábia e sensível diplomacia, os Estados Unidos, 
podem contribuir para essa evolução. Sob o aspecto militar, 
nosso papel deve ser o de uma tranquila prontidão para qual¬ 
quer emergência, pela mesma forma com que a Marinha bri¬ 
tânica deu sentido à doutrina de Monroe, durante nosso neu- 
tralismo do século XIX. Nossa assistência econômica direta 
devia dar a mais alta prioridade àquelas nações competentes 
para se ajudarem e para realizar programas de estabilização 
dos preços das matérias-primas, a níveis razoáveis para os 
produtores. Indubitàvelmente, temos força bastante para 
desempenhar na Ásia nosso próprio papel; a questão é saber 
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se para isso temos o necessário tato, sutileza e flexibilidade. 
Para começar, devemos pôr de lado alguns dos nossos precon¬ 
ceitos doutrinários e examinar realisticamente a natureza 
complexa das relações sino-soviéticas. Existem profundas 
diferenças potenciais entre o comunismo chinês e o russo, 
como resultado de cultura, experiências e lideranças diferentes 
nos dois países. Estas são amplificadas pelo fato de que as 
duas sociedades estão em diferentes estágios de desenvolvi¬ 
mento: uma, industrializada, com riquezas naturais e abun¬ 
dância de terra; outra, com deficiências na agricultura, re¬ 
cursos inadequados e população em disparado crescimento. 

Por causa dessas diferenças, podemos presumir que a 
União Soviética e a China vêem a guerra fria de diferentes 
perspectivas. O Governo de Pequim utiliza a situação tensa 
da Ásia Oriental para inflamar o fervor nacionalista de seu 
povo, distrair-lhe a atenção das dificuldades internas e con¬ 
seguir a continuação da assistência econômica e do apoio mi¬ 
litar da União Soviética. Quando Moscou manifesta o desejo 
de diminuir a tensão com o mundo não comunista, há tôda 
razão para crer que Pequim tende a puxar com fôrça na outra 
direção. Nenhum estrangeiro pode estar seguro da atual 
natureza ou do futuro desenvolvimento da aliança sino-sovié¬ 
tica, mas esta constitui um arranjo infinitamente complexo e 
delicado. A presunção de que ela é rígida, monolítica e imu¬ 
tável, tornou-se anacrônica. Em vista disso, os recentes es¬ 
forços de porta-vozes do Departamento de Estado para apre¬ 
sentarem o Senhor Krushchev como “líder do movimento 
comunista mundial” e censurá-lo por não “manter a China na 
linha” são ingênuos e contraproducentes. Não devemos es¬ 
quecer que as alianças comunistas, tanto quanto as nações 
comunistas, estão sujeitas aos efeitos erosivos da economia, 
do nacionalismo e da história. 

Entre 1919 e 1933 os Estados Unidos não mantiveram 
relações diplomáticas com a União Soviética. Entretanto, 
durante êsse período, milhares de americanos viajaram pela 
Rússia e dessa forma aumentaram quer nosso conhecimento 
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do que lá se passava, quer a compreensão e disposição do povo 
russo a nosso respeito. Parece-me que hoje deveríamos tentar, 
por todos os meios razoáveis, estabelecer contactos de povo a 
povo com a China continental. Poderá ser útil, como primeiro 
passo, oferecer nova oportunidade para a troca de correspon¬ 
dentes com a China vermelha. Precisamos urgentemente dos 
fatos e perspectivas que os hábeis repórteres americanos nos 
podem dar, e não temos razões para nos sentirmos embaraçados 
com o que os jornalistas chineses puderem ver na América. 
Êste intercâmbio tem sido obstruído até agora tanto por Pe¬ 
quim como pelo nosso Departamento de Estado. Naturalmente 
seria crédulo presumir que qualquer tentativa de nossa parte, 
para reabrir as comunicações, seria bem recebida por Pequim. 
De várias maneiras os comunistas servem melhor aos seus 
interesses, mantendo-nos como seu inimigo público. Cabe-nos, 
todavia, remover todos os obstáculos técnicos às viagens dos 
jornalistas, de sorte que a responsabilidade pela continuação 
da barreira caberá claramente a Pequim. Um intercâmbio 
cada vez mais livre de notícias seria apenas o começo. Edu¬ 
cadores, políticos, homens de negócios — todos os numerosos 
americanos que poderiam beneficiar-se com a compreensão 
direta da revolução chinesa, e que poderiam transmitir-nos 
essa compreensão — deveriam obter de nossas autoridades 
acesso à China continental, com privilégios recíprocos para os 
chineses. Um subproduto de tais contactos seria quase segu¬ 
ramente a libertação dos cinco americanos acusados de espio¬ 
nagem e ainda mantidos em prisões chinesas. 

Como já assinalei em relação ao comércio, seria irrealís- 
tico, nesta altura do desenvolvimento da China, esperar do 
Governo Comunista de Pequim que procure atender suas cres¬ 
centes necessidades de alimentos e de matérias-primas com 
maiores compras no estrangeiro. Contudo, em uma perspec¬ 
tiva mais longa, parece claro que a única alternativa prática, 
para a tentativa de apoderar-se pela força das terras e pro¬ 
dutos do Sudeste da Ásia, é promover um programa de comér¬ 
cio grandemente expandido. Uma vez que a paz do mundo 

2 
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dependerá do caminho que a China escolher, esta questão me¬ 
rece a atenção mais urgente por parte dos formuladores da 
política americana. Somente quando começarmos a sair do 
círculo fechado da Ásia Oriental, promovendo a criação e im¬ 
plementação de uma política imaginativa baseada na realidade 
das duas Chinas, poderemos exercer influência construtiva 
na condução dos acontecimentos vindouros. E à medida que 
assim agirmos, será demasiado esperar que a simples magni¬ 
tude do perigo de guerra, na Ásia Oriental, possa gradual¬ 
mente produzir certa forma de cooperação tácita entre os Es¬ 
tados Unidos e a União Soviética, naquela área? A despeito 
de nossas profundas diferenças de objetivos ideológicos e po¬ 
líticos, parece que temos, na Ásia, interêsse comum no desen¬ 
volvimento de um equilíbrio de poder militar, econômico e po¬ 
lítico, menos precário. 

Os nacionalistas extremados de Formosa não se sentirão 
felizes com a política que sugiro, e os comunistas de Pequim 
repelirão esta sugestão violentamente. Os patrióticos, porém 
irrealistas, nacionalistas de Formosa, que desejam que afas¬ 
temos Chiang e os ajudemos a instituir seu próprio govêrno, 
igualmente rejeitarão essa política. Nesse ponto, nosso pro¬ 
pósito deveria ser dirigido no sentido de demonstrar aos líde¬ 
res comunistas chineses o seguinte: primeiro, que os Estados 
Unidos se oporão, por todos os meios necessários, a qualquer 
movimento de expansão no Sudeste da Ásia. Segundo, que 
não lhes permitiremos conquistar Formosa, nem por ataque 
direto nem por subversão. Terceiro, que nossas instalações 
militares em Formosa não se destinam a ajudar ou instigar 
um ataque nacionalista contra a China continental. Quarto,, 
que Formosa deve permanecer como uma entidade livre e todo 
o seu povo deve ser eventualmente consultado quanto à forma 
de seu govêrno. Se adotarmos êstes objetivos, é admissível 
que, à medida que a prosperidade e a estabilidade de Formosa 
se tornem evidentes, o Govêrno de Pequim possa, relutante¬ 
mente, aceitar a independência da ilha como uma das realida¬ 
des da Ásia não comunista. 
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THE PROBLEM OF COMMUNIST CHINA RE-EXAMINED 

A former United States Ambassador to índia, and wel-known 
expert on the international politics of Asia, the author of this article 
examines in it, from a new angle, the problem of Western relations 
with Communist China. At the outset of his study, he considers 
the qnestion of recognition of the Peking regime, and admits the 
existence of a dilemma, insoluble for the time being; nevertheless, 
he defends an objective attitude in view of the reality of mainland 
China’s power, in eontrast with Formosa’s precarious political situa- 
tion. As his main premises for the policy to be adopted by the United 
States, the author establishes the following: that the Peking Govern¬ 
ment is fixmly rooted in continental China; that it will develop incoerci- 
ble expansionist tendencies against its weaker neighbours, and that the 
primary goal of the United States must be to detain such an armed 
drive; moreover, that any effeetive disarmament programme will de- 
pend on Communist China, although for the present no negotiation with 
Peking seems likely to suceeed; that the independence of Formosa will 
continue to depend on American military and economie guarantees, 
though it may, in the long run, depend upon the normal political deve- 
lopment, outside the Communist orbit, of Asiatic nations, and of their 
respective attitudes towards the Formosa Government. Should this 
become practicable, contends the author, it would be in the interest of 
the United States to restore their traditional friendship with the people 
of mainland China. The author then proceeds to make a historical survey 
of local conditions in Formosa, now under the rule of Generalissimo 
Chiang-Kai-Shek, and notes that successive invasions, time, proximity 
and education, are gradually amalgamating the Chinese and Formosan 
communities; since 1949, the Nationalist Government has taken cons- 
tructive measures, so that the Formosan standard of living ranks now 
as the second in Asia. From the political viewpoint, as he examines 
the hypothetical situation arising in the island from the Generalís¬ 
simo^ demise, the author admits the possibility of a coup d’état, stimu- 
Iated by the Chinese Communists. As to strategic factors, he favours 
the neutralisation of the indefensible Quemoy and Matsu islands adja- 
cent to the Chinese coast, simultaneously with rigorous military pro- 
tection to Formosa. In its turn, the island, — adds the author — 
should be developed as a cultural centre for non-Communist Chinese 
everywhere. On the other hand, the Chiang-Kai-Shek Government 
should adopt a more realistic policy vis-à-vis the non-Communist coun- 
tries of Asia, so as to lessen the present political isolation of Formosa. 
Contemplating the probability that the Peking regime may try to gain 
dominion over the valuable strategic resources of South and South- 
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East Asia. the author remarks that thc "West must aim at creating a 
military, political and economic barrier sufficient to discourage any 
such attcmpt, and that over the long run this barrier can only be 
erected by the eountries within the region themselves, With respect to 
the Sino-Soviet alliance, the author subordinates it to the erosive 
effects of economics, nationalism and history. Finally, for the neces- 
sary better understanding of the internai reality of Communist China, 
the author advoeates a policy designed to facilitatc the exchange of 
persons with the West. 


NOUVEL EXAMEN DU PROBLÈME DE LA CHINE 

COMMUNISTE. 

Ancicn Ambassadeur des Etats-Unis aux Indes, et expert renommé 
en poliLique internationale de POrient, Pauteur de cet article y expose, 
sous un angle inédit, le problème des relations occiden tales avec la 
Chine communiste. En commençant Fexamen de la matière par Ia 
question de la reconnaissance du régime de Pékin, il admet 1’existence 
d’une impasse qui, pour le moment, est insoluble; il propose, cepen- 
dant, une attitudc objective, en tenant compte de la réalité de la puis- 
sance de Ia Chine continentale, en contraste avec 1’incertitude de la 
situation politique de Hle de Formoso. Comme premisses principales 
pour la politique à être adoptée par les Etats-Unis, 1’autcur montre que 
le Gouvernement de Pékin est très fortement installé dans la Chine 
continentale, et qu’il développera des tendances d’expansion incoercibles 
contre les pays voisins plus faibles; il trouve, en outre, que 1'objectif le 
plus important des Etats-Unis doit être de retarder cette expansion 
armée. L’auteur croit aussi que n’importe quel programme effectif de 
désarmement dépendra de la Chine communiste, mais que, pour le mo¬ 
ment, aucune négociation avec Pékin ne parait pouvoir aboutir à un 
bon résultat; que 1'indépcndance de Formose continuera à dêpendre de 
garanties militaires et économiques de PAmérique du Nord, bien que, 
dans un avenir éloigné, elle arrive à dépcndrc du développement poli¬ 
tique normal, en dehors de Forbite communiste, des nations asiatiques, 
et de leurB attitudes respectives par rapport au Gouvernement de For¬ 
mose. Si par hasard cela devenait possible. argumente Pauteur, il 
serait de Fintérêt des Etats-Unis de rétablir son amitié traditionnelle 
avec le peuple de Ia Chine continentale. Ensuite, en faisant Fhistori- 
que des conditions locales de Formose, dominée actuellement par le 
Généralissime Chiang-Kai-Shek, Pauteur observe que les successives 
invasions, le temps, la proximité et Péducation, sont en train de créer 
un amalgame graduei des communautés chinoises et formosanes; dès 
2949, le Gouvernement nationaUste aã opte des mesures constructives, 
de façon à ce que le niveau de vie des formosans est maintenant le 
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deuxième de l’Asie. Du point de vue politique, en examinant la si- 
tuation hypothétique qui résulterait de la disparition du Généralissime, 
1'auteur admet la possíbilíté d’un coup d’état dans 1'Tle, stinmló par le8 
communistçs chinois. Quant aux facteurs stratégiques, 1’auteur se mon- 
tre favorable à la neutralisation des indéfendablcs iles de Quémoi et de 
Matsu, prochcs de la côte de Chine, en même temps qu’il préconise 
une rigoureuse protection mílitairc pour Formose. Celle-ci, ajoute-t’il, 
devrait être dévcloppée comme un centre culturel pour les chinois non- 
conmmnistes de partout D’autre part, le Gouvernement de Chiang- 
Kai-Shek devrait adopter une attitude plus réaliste vis-à-vis des pays 
asiatiques non-communistes, afin de diminuer 1’actuel isolemcnt politi- 
que de Formose, En admettant la probabilité que le regime de Pékin 
cherche à s’empare.r des très importantes ressources stratégiques du 
sud et du sud-cst de 1’Asie, l’auteur signale que l’objectif Occidental 
doit être celui de créer une barrièrc militaire, politique et économique 
suffisante pour dceourager n’importe quel dessein dans ce sens, ct 
que dans un certain délai, cette barrière ne pourra plus être opposée 
que par les pays mêmes de la région. En ce qui concerne l’alliance 
sino-soviétique, l’auteur la subordonne aux effets érosifs de l’éeonomie, 
du nationalisme et de 1’histoire. Finalement, pour arriver à mieux 
connaitre la réalité interne de la Chine communiste, 1’auteur recom- 
mande une politique qui facilite 1’échange de personnes avec l’Occident. 



UMA POLÍTICA IMIGRATÓRIA PARA A 
AMÉRICA LATINA * 


Pe. Fernando Bastos de Ávila, S. J. 


Ainda existe no mundo um problema demográfico, que 
reside no contraste de regiões superpovoadas, e regiões des¬ 
povoadas ou com povoamento insuficiente. Ainda existem no 
mundo tremendos desequilíbrios demo-econômicos, entre re¬ 
giões com pequeno potencial demográfico e concentrando 
grande parte da renda mundial, e regiões com enorme poten¬ 
cial demográfico e que dispõem de uma parte ínfima das ri¬ 
quezas da terra. Existe um tal problema, e a dinâmica da 
evolução econômica e demográfica, deixada a si mesma, ten¬ 
derá a agravá-lo. Pode-se dizer com acerto, que hoje não é 
mais a questão social, nem a questão econômica que empolgam 
a humanidade, mas a questão demográfica. É neste setor que 
a comunidade humana se terá de defrontar com os seus mais 
formidáveis problemas num futuro próximo. 

As migrações têm ainda uma função a desempenhar na 
solução dêstes problemas. Estamos convencidos de que elas 
não constituem a solução do problema. Êste já assume hoje 
tal magnitude, que, resolvê-lo através do deslocamento de po¬ 
pulações, seria materialmente impossível. As migrações po¬ 
dem, contudo, trazer uma atenuação não desprezível das 
tensões por êle criadas. Elas são mesmo, de certo ponto de 
vista, a solução mais óbvia. Se sobram homens ali, e faltam 
aqui, a medida que primeiro ocorre é propiciar o deslocamento 


* Êste artigo é, salvo pequenas adaptações, o texto original do 
capítulo íinal do trabalho La iwmigración hacía America Latina, a 
aparecer proximamente na coleção de estudos da União Pan Ame¬ 
ricana. 
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de parte dos efetivos excedentes. É a solução que, pela sua 
possibilidade de aplicação rápida, corresponde melhor ao ca¬ 
ráter de urgência de que o problema hoje se reveste. Pare¬ 
ce-nos que em geral se subestima êste aspecto de migrações 
como solução parcial do problema demográfico contemporâneo. 
Determinando o deslocamento rápido de certa percentagem 
das populações de países superpovoados, permitem um pe¬ 
queno, mas imediato, alívio da tensão interna dos mesmos. O 
efeito psicológico de tal operação é de suma importância. 
Consiste êle em manter viva uma esperança, uma fé na huma¬ 
nidade, que lealmente se interessa por trazer um lenitivo a um 
problema que se impunha com o caráter irremediável de um 
destino fatalístico. 

À América Latina cabe uma responsabilidade especial na 
contribuição a ser prestada para a solução do problema. Con¬ 
tinente que se desenvolve, com grandes recursos inexplorados, 
e sem o potencial demográfico suficiente para sua plena uti¬ 
lização, incumbe-lhe um dever de justiça social internacional 
de aceitar, na devida forma e medida, a colaboração daqueles 
que podem vir ajudá-lo a realizar seu destino histórico. Êste 
dever de justiça social internacional se baseia na própria des- 
tinação universal da terra ao homem, tese tão claramente in¬ 
tuída pelos clássicos do Direito Internacional, especialmente 
•Grotius, Puffendorf e Vitória, O.P. A apropriação territo¬ 
rial do planeta entre diversos países não suprime a função 
social da propriedade. Por outras palavras: como a proprie¬ 
dade individual tem uma função social, assim a propriedade 
política territorial, tem uma função internacional, ou supra¬ 
nacional, função que constitui um imperativo de justiça social. 

II 

Como poderá a América Latina corresponder a êste im¬ 
perativo? 

Resumimos em alguns itens as conclusões que nos pare¬ 
cem mais aptas a permitir um incremento de imigração para 
o continente. Êste incremento só será obtido se houver uma 
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melhor articulação de todos os organismos, nacionais e inter¬ 
nacionais, públicos e privados, dos países de emigração e de 
imigração, visando remover os óbices que dificultam o pro¬ 
cessamento normal do fenômeno migratório. 

1 — Revisão das legislações de imigração . 

Todas as legislações de imigração na América Latina são 
obsoletas. Foram elaboradas durante um período de restri- 
cionismo imigratório, e conservam todas a marca do tempo. 
Em última análise, foram promulgadas mais para defender 
o país contra o imigrante, do que para propiciar uma imigra¬ 
ção desejável. O imigrante era visto como concorrente, não 
como colaborador. Algumas conservam até resquícios de ins¬ 
piração racista, ridículos na mesma seriedade com que sáõ 
formulados. Tôdas as legislações latino-americanas são ge¬ 
nerosas em conceder aos imigrantes os mesmos direitos que 
aos trabalhadores nacionais. Há dois pontos, porém, nos 
quais tôdas deixam a desejar. 

O primeiro é que nenhuma reconhece no candidato even¬ 
tual um direito de imigrar. A questão é delicada e talvez 
mesmo heterodoxa para os cultores do Direito Internacional 
meramente positivo. Explicitamos melhor nosso ponto de 
vista. O processo imigratório cria por vezes um choque de 
interesses opostos: de um lado os interesses das correntes 
imigratórias em penetrar num país; de outro, os interesses da 
comunidade nacional, já instalada neste país. Cremos que, 
de parte a parte, êsses interesses são legítimos. Os da comu¬ 
nidade nacional se fundam no mesmo direito de apropriação 
territorial. Ela é a dona da casa, e tem direito de escolher 
os que nela querem morar. Tão legítimos são êsses interesses 
que são mesmo munidos de um direito expresso nas legislações 
imigratórias. Os interesses dos candidatos à imigração tam¬ 
bém são legítimos, e sua legitimidade se funda na destinação 
universal da terra ao homem, a qual, por sua vez, é o alicerce 
do direito natural de todo ser humano impossibilitado de rea¬ 
lizar-se em seu contexto nativo, de procurar alhures as possi¬ 
bilidades para sua auto-realização. Só que êsses interesses, 
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legítimos, naturais, não são munidos de um direito positivo. 
E aqui, a nosso ver, reside a deficiência, não só das legislações 
latino-americanas, mas de tôdas as legislações imigratórias do 
mundo. Nenhuma delas tem a coragem de reconhecer êste 
direito. Nenhuma delas é suficientemente evoluída, nenhuma 
delas está suficientemente atualizada para reconhecê-lo. 

No entanto, êste nos parece ser o único modo justo pelo 
qual é possível resolver o conflito de interesses opostos a que 
aludimos. Por um lado, o país de imigração, como dono de 
seu território, tem o direito de elaborar uma legislação, na 
qual prevê restrições razoáveis, qualitativas e quantitativas, 
das correntes imigratórias. Uma vez estabelecida esta legisla¬ 
ção, o país de imigração pode, sem riseo, reconhecer o direito 
de imigração do candidato que satisfaz as exigências impostas. 
A partir dêste momento, a permissão de entrada não fica 
mais ao arbítrio de uma administração mais ou menos bene¬ 
volente. É um direito, que o imigrante, por seus represen¬ 
tantes legítimos, pode pleitear, perante tribunais. Uma tal 
medida, se adotada pelas nações latino-americanas, não só 
colocaria suas legislações na vanguarda de tôdas as existentes, 
como definiria uma atitude essencialmente diversa da que 
inspirou as legislações vigentes. Atitude nova, inspirada nas 
novas condições mundiais, reflexo de uma consciência clara 
da hora presente, que é a hora da solidariedade universal e 
não mais dos nacionalismos estreitos. 

O segundo ponto que merece revisão nas legislações imi¬ 
gratórias latino-americanas é o das profissões regulamenta¬ 
das. Tôdas estas legislações, como aliás as de outros países, 
excluem pràticamente o imigrante do exercício de certas pro¬ 
fissões, notadamente das profissões liberais. Não nos referi¬ 
mos a atividades que, pela sua mesma natureza, devem ser 
exercidas por nacionais, como atividades administrativas e 
outras inerentes a cargos eletivos. Referimo-nos a profissões 
e atividades universais, para as quais em todo o mundo exis¬ 
tem cursos preparatórios. Dizemos que delas os imigrantes 
são pràticamente excluídos, porque, onde não existe uma proi¬ 
bição legal, existem exigências administrativas, de revalidação 
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de diplomas, por exemplo, pràticamente insuperáveis. Reco¬ 
nhecemos plenamente o direito, a legitimidade de tais leis; não 
reconhecemos, apenas, a sua oportunidade para a América 
Latina, no teor exclusivo e absoluto de tais leis e medidas. É 
perfeitamente compreensível que não seja permitido a um 
profissional o exercício de suas atividades, sem o conhecimento 
da língua. Esta ignorância se prestaria a equívocos, às vêzes 
de consequências sérias. É perfeitamente compreensível que 
não se permita ao advogado o exercício de sua profissão sem 
prova de habilitação nas disciplinas jurídicas próprias do país. 
É perfeitamente compreensível que se excluam de certas zonas, 
onde existe pletora de profissionais nativos, os profissionais 
alienígenas. Porém, tomadas as devidas precauções, não se vê 
porque, num continente onde o ensino técnico e universitário 
é ainda tão insuficiente, se pretenda excluir a colaboração do 
estrangeiro. Um convênio promovido pela União Latina, para 
os países latinos, ou pela Organização dos Estados Americanos, 
para os países americanos, ou pela UNESCO, num plano mais 
universal, convênio sôbre a equiparação de cursos e revalida¬ 
ção de diplomas, viria dispensar a legislação taxativa hoje 
vigente. Esta legislação se resumiria a fixar as condições de 
exercício da profissão no país de recepção. 

Das universidades européias saem anualmente milhares 
de jovens, ainda animados de espírito pioneiro, desejosos de 
começar a vida profissional num campo de vastas possibilida¬ 
des. São especialistas em Medicina, Agronomia, Veterinária, 
Engenharia, Urbanismo, Arquitetura, jovens professores que 
aspiram dedicar-se ao magistério. Quiçá muitos dêles não 
pretendam radicar-se definitivamente, mas apenas aproveitar 
de alguns anos de estágio e treinamento para poderem servir 
onde possam ser úteis. As dificuldades, porém, de exercício 
destas e de outras profissões, são tais, que êste tipo de imi¬ 
gração é pràticamente inexplorado na América Latina. Quan¬ 
do se tem presente o desamparo em que vivem as populações 
das cidades menores, a privação de profissionais nativos, que, 
afluindo aos grandes centros para se formarem, acabam, em 
grande parte, por se radicarem nêles, mal se compreende a 
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proibição ou as dificuldades criadas para impedir a outros a 
prestação dêstes serviços. Uma revisão das legislações imi¬ 
gratórias nos aspectos que apontamos, tem um interêsse ime¬ 
diato com referência às migrações intercontinentais, entre os 
diversos países latino-americanos. Num continente onde se 
começam a dar os primeiros passos para a formação de um 
mercado comum, para a criação de uma solidariedade conti¬ 
nental, as medidas sugeridas parecem impor-se pela sua evi¬ 
dente oportunidade. 

2 — Programas de desenvolvimento econômico. 

A melhor maneira de promover a imigração, é promover 
o desenvolvimento econômico. Êste faz apêlo a uma crescente 
imigração dirigida e especializada. À medida que se processa, 
vai atraindo cada vez mais imigração espontânea. No século 
passado, a imigração foi fator de progresso; hoje, o progresso 
é fator de imigração. As migrações internacionais, salvo as 
do Extremo Oriente, perderam o seu impulso pioneiro. Só se 
fazem se os países de destino oferecem ao menos as mesmas 
garantias sociais e econômicas que os países de origem, e a 
maioria dos países latino-americanos não está em condições 
de oferecê-las, como também não está em condições de com¬ 
petir com os outros grandes países de imigração. 

Promover o desenvolvimento econômico da América La¬ 
tina, é não só um imperativo e um interêsse urgente do mundo 
ocidental, como também o meio mais eficaz de promover o 
incremento da imigração. A compreensão do Ocidente para 
os esforços da América Latina, desejosa de se realizar como 
continente, será decisiva, neste momento histórico de sua evo¬ 
lução, na qual se observam sintomas inequívocos de que e^ 
começa a se tornar sensível à sedução do bloco oriental. Não 
desconhecemos que a América Latina é a primeira interes¬ 
sada neste programa de desenvolvimento, e que portanto ela 
mesma se deve impor os maiores sacrifícios para realizá-lo. 
Não desconhecemos que ela poderia fazer mais neste sentido, 
criando programas de maior austeridade, eliminando muitos 
dos seus gastos suntuários e aplicando no programa mais alta 
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percentagem de seus recursos financeiros. Uma autoridade 
de um país sul-americano, que tivemos a honra de entrevistar, 
assegurou-nos que resolveria os problemas de seu país se os 
capitais de seus conacionais, depositados em bancos estrangei¬ 
ros, voltassem para a sua terra. Não desconhecemos que 
países do Ocidente, principalmente os Estados Unidos, muito 
têm feito em matéria de cooperação econômica. O que afir¬ 
mamos é que o que se fêz até agora não foi bastante, e que 
se requer uma mobilização e uma coordenação geral de esfor¬ 
ços para decidir, em termos de urgência, o desenvolvimento 
eeconômico do continente. Neste ponto reside a solução do 
nosso problema imigratório (1). 

3 — Criação de um mercado internacional de trabalho. 

A realização de um programa de desenvolvimento econô¬ 
mico é necessariamente uma tarefa a longo prazo, no mínimo 
de duas ou três gerações. Muitos aspectos do problema imi¬ 
gratório têm um caráter de urgência que não pode esperar 
tanto tempo. Uma terceira medida, que responderia a uma 
necessidade imediata, seria a criação de um mecanismo que 
permitisse o encontro rápido entre a demanda e a oferta de 
trabalho. A demanda, no país de imigração, e a oferta, no 
país de emigração. A falta de agilidade em estabelecer êste 
contacto é responsável, em grande parte, pela desistência de 
inúmeros candidatos e pela perda de inúmeras possibilidades. 
Existem simultâneamente, no país de imigração, grande nú¬ 
mero de vagas, e nos países de emigração, grande número de 
pessoas qualificadas para preenchê-las. Mas estas possibili¬ 
dades se desconhecem. Na América Latina, hoje, o contacto 
entre a demanda e a oferta de trabalho requer um mínimo de 
dois meses, e não há empregador que possa esperar tanto 
tempo. Entrementes, já procurou resolver seu problema de 
outra maneira. 


(1) Ver: “Immigration and Economic Development in Latin 
America”, in Boletim do CIME (Comitê Intergovernamental para as 
Migrações Européias), Vol. V n. 08 11-12 (novembro-dezembro de 1959) 
e Vol. VI n.° 1 (janeiro de 1960). 
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Apesar dos esforços de todos os organismos nacionais e 
internacionais, públicos e privados, ainda não se conseguiu 
montar um mecanismo, no mercado intercontinental de tra¬ 
balho, que resolvesse êste problema, talvez por falta de arti¬ 
culação suficiente entre todas as organizações que dêle se 
ocupam. É indispensável que um organismo centralizador, o 
CIME, por exemplo, esteja permanentemente informado das 
vagas e das ofertas de trabalho, para estabelecer entre ambas 
um contacto rápido. Uma iniciativa dêste gênero representa¬ 
ria um incremento imediato de imigração para a América 
Latina (2). 

4 — o Extremo Oriente. 

Outro fator suscetível de produzir o mesmo efeito seria 
a inclusão do Extremo Oriente nos programas e organizações 
internacionais de migrações. Falando de Extremo Oriente, 
referimo-nos especialmente aos refugiados da China e do Su¬ 
doeste asiático, e ao Japão. Estas duas fontes constituem 
um enorme potencial emigratório. São contingentes humanos 
que, apesar dos esforços mais desesperados, sofrem, talvez 
mais que ninguém no mundo, as conseqüências de uma super¬ 
população absoluta. O Japão foi coagido a recorrer até à 
legalização do aborto, devido a razões econômicas, registran¬ 
do-se no país anualmente mais de 2 milhões de abortos (3). 
São povos que, premidos por seus profremas demográficos, so¬ 
frem cada vez mais a atração do bloco soviético. É fácil ima¬ 
ginar a ameaça que representaria, para o mundo chamado 
livre, a entrada desses povos na órbita comunista. Isto talvez 
representasse a ruptura definitiva do equilíbrio precário em 
que se balança o mundo. Por outro lado, são imigrantes efi¬ 
cientes, frugais, traba’hadores, os únicos que ainda conservam 


(2) Ver: Nations Unies, Éléments d’une politique d'immigration. 
New York, 1954 ST/SOA/19. 

(3) Ver: Ayanori Okasaki, Histoire du Japon; UÊconomie et la 
Population I. N. E. D., cahier 32, 1968, pág. 163-160. 
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verdadeiro espírito pioneiro. A obra de penetração que já vêm 
realizando no Brasil, no Paraguai e na Bolívia mereceria 
angariar maiores simpatias de outras nações. Os preconceitos 
racistas que, velada ou abertamente, motivam sua exclusão de 
programas imigratórios, não têm o menor fundamento cientí¬ 
fico e deveriam ser expurgados por países que aceitaram a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, onde se reco¬ 
nhece a igualdade de todos sem distinção de raças... 

Ha mais, porém. A imigração do Extremo Oriente, até 
agora, foi apenas uma imigração tolerada. Além de alguns 
convênios restritos entre governos, ela se processou espon¬ 
tâneamente, sem nenhuma assistência. A integração desta 
imigração em organizações internacionais, sua participação 
em programas de preparação, seleção, recepção e assistência, 
mudarão essencialmente as condições de sua assimilabilidade. 
Uma atitude de franca cooperação com estes povos, será, não 
só fonte de uma abundante emigração, mas de uma imigração 
que oferecerá melhores condições de integração nos novos 
ambientes. 

5 — O problema do financiamento. 

Um grande obstáculo, que reduz consideravelmente o fluxo 
imigratório para a América Latina, é a questão do financia¬ 
mento. A imigração colonizadora, que tem tal significação 
econômica e social, no momento dificilmente consegue levantar 
os fundos necessários. Trata-se de um investimento com 
maiores riscos, e principalmente investimentos que se tornam 
lucrativos somente a partir do terceiro ou quarto ano. O 
mercado de capitais não se interessa por inversões de tal na¬ 
tureza, quando as inversões industriais e comerciais, ou a 
simples especulação imobiliária, reportam lucros e dividendos 
mais seguros e mais rápidos. Além disto, é mister ter pre¬ 
sente que a colonização não é, ou não é principalmente, uma 
emprêsa comercial. Tem fins lucrativos, sim, mas principal¬ 
mente no interêsse do colono, o que vale dizer tem fins predo¬ 
minantemente sociais. 
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A imigração com destino urbano também é sèriamente 
reduzida pela falta de recursos financeiros. Muita gente 
deixa de imigrar para a América Latina por não entrar em 
nenhum dos esquemas internacionais que financiam as viagens 
ou garantem empréstimos para êste fim. Os que trabalham 
em agências benévolas conhecem a gravidade do problema ante 
o sem-número de pedidos que continuamente recebem. Além 
disto, os empréstimos de viagem e primeiro estabelecimento 
na América Latina são módicos. Isto importa em que os 
imigrantes que chegam só podem ser recebidos em condições 
precárias. Êste fator tem uma enorme importância como 
redutor da imigração. A fama destas condições precárias se 
propaga com rapidez e desestimula futuros candidatos. A 
grande massa de emigrantes latinos, italianos, espanhóis, por¬ 
tugueses, coeteris paribus , têm uma preferência notável pela 
América Latina, preferência que se justifica pela identidade 
ou semelhança de língua, de religião, de modos de vida. Pois 
bem, a América Latina perde uma boa percentagem destes 
imigrantes pelas condições insuficientes que oferece aos que 
já chegaram. 

Enfim, não raro, deixa-se de chegar a um acordo com re¬ 
lação a novos programas por falta de possibilidades financei¬ 
ras. Perdemos grande parte de bons imigrantes italianos e 
franceses do Egito e da Tunísia, porque não havia fundos para 
estabelecê-los. É possível que os movimentos nacionalistas da 
África venham a criar um alto potencial de europeus, habitua¬ 
dos do meio tropical e interessados em emigrar para a Amé¬ 
rica Latina. O que se deu no Egito e na Tunísia, poderá 
repetir-se na Argélia e em outras possessões européias da 
África. As atuais condições de financiamento certamente 
reduzirão as possibilidades desta imigração. 

Tudo conduz a esta conclusão: a necessidade de criar um 
organismo de crédito para financiar a imigração para a Amé¬ 
rica Latina. Não desconhecemos as dificuldades que uma tal 
iniciativa deveria resolver. Os países que dispõem de grandes 
possibilidades emigratórias não são os que dispõem de maio- 
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res possibilidades de capital. Não se trata, porém, de um 
programa de beneficência. Trata-se de um programa de 
financiamento. Seus fundos poderiam ser obtidos dos países 
de emigração e de imigração. A emigração representa para 
os países de origem um alívio das cargas de previdência e 
seguro social, representa um acréscimo de receita pela re¬ 
messa de fundos e aumento da exportação. É justo que uma 
parte dêste aeréscimo de rendas seja depositado para favore¬ 
cer a emigração futura. Os países de imigração, realmente 
interessados, podem levantar fundos para concorrer ao finan¬ 
ciamento de uma instituição da qual são os maiores beneficiá¬ 
rios, mas principalmente poderão dar sua contribuição com 
medidas que tornem a imigração menos onerosa, como assina¬ 
laremos logo a seguir. A mais importante fonte de fundos, 
todavia, seria a inclusão das migrações nos grandes programas 
de cooperação internacional. Se as grandes potências che¬ 
garem a elaborar uma fórmula aceitável de desarmamento, 
aumentarão em grandes proporções as disponibilidades para 
programas de assistência a países menos desenvolvidos. Que 
uma pequena percentagem destas disponibilidades sejam de¬ 
rivadas para a criação do organismo de crédito a que aludimos, 
e o problema estará resolvido. De 1946 até hoje, o que o 
Ocidente gastou em objetivos meramente militares atinge a 
cifra astronômica de mais de 600 bilhões de dólares. Uma 
percentagem de 0,1 c /c das despesas militares do Ocidente re¬ 
solvería o problema do financiamento das migrações. 

6 — O interesse dos países imigrantistas. 

O último grande obstáculo que reduz a imigração para 
o continente, é preciso confessá-lo francamente, consiste na 
falta de interesse real dos países latino-americanos pai*a o 
problema imigratório. Daí deriva uma série de dificuldades 
que, uma vez removidas, incrementariam a imigração. Em 
nenhum país latino-americano o interêsse pelo problema é 
suficientemente grande para levá-los a organizar eficiente¬ 
mente os seus serviços de imigração e colonização. Compre- 
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ende-se, aliás, esta atitude. A América Latina não está, por 
exemplo, nas mesmas condições da Austrália. Êste país é 
um deserto, com um habitante por quilômetro quadrado, cer¬ 
cado de formidáveis massas humanas desejosas de se expan¬ 
direm: a China, a índia, o Japão. A Austrália tem uma ne¬ 
cessidade imperativa de se povoar rapidamente para subsistir 
na sua homogeneidade cultural e étnica. Êste povoamento 
rápido não pode ser garantido pelo crescimento vegetativo, 
que beneficia de uma taxa de natalidade baixa. A América 
Latina não está nas mesmas condições. Não tem vizinhos em 
necessidade imediata de expansão. Dispõe de uma taxa de 
natalidade que exige dela grandes sacrifícios em matéria de 
investimentos demográficos. É perfeitamente compreensível, 
portanto, que seu interesse pela imigração não se concretize 
em serviços tão bem organizados como na Austrália e no 
Canadá. Quando ela tem interesse pelo problema, as coisas 
mudam sensivelmente. Logo após a Segunda Guerra Mundial, 
a Argentina manifestou interesse, e a imigração para lá atin¬ 
giu cifras elevadas. O mesmo se diga da Venezuela, alguns 
anos depois. Hoje, o interesse diminuiu, todo êle polarizado 
para o setor do desenvolvimento econômico. 

Mas o que está em jôgo aqui é uma questão de coerência. 
Se nos convencemos das vantagens econômicas e das respon¬ 
sabilidades sociais, no problema imigratório, será imperioso 
ter por êle um interesse parcial, sim, mas sincero e continuado. 
Não é justo esperar que outros povos o resolvam para nós, se 
nós não entramos com nossa quota inicial de sacrifício. Sa¬ 
crifício significa a revisão da legislação imigratória, ajus¬ 
tando-a às novas dimensões que o problema assume em nossos 
dias. Sacrifício significa a criação de uma administração e 
a de um organismo especializado de imigração e colonização 
cuja atividade tenha um caráter rigorosamente técnico, possa 
gozar de continuidade, e seja indene dos interesses e flutua¬ 
ções da política interna, e mais claramente da política parti¬ 
dária. Sacrifício significa a simplificação das exigências e a 
redução das taxas consulares e administrativas necessária» 
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hoje para a libertação de uma permissão de entrada ou de 
um visto. Sacrifício significa a simplificação dos processos 
burocráticos, dos papéis indispensáveis para que um imigrante 
possa começar a trabalhar. Sacrifício significa o funciona¬ 
mento eficiente de serviços que dêem ao imigrante, não a idéia 
de que é um indesejável, ou um tolerado, mas a idéia de que 
se vê nêle um próximo colaborador. Sacrifício significa a 
redução de taxas alfandegárias que permitam ao imigrante 
trazer seus pertences e os instrumentos necessários ao exercí¬ 
cio de sua profissão. (4) Sacrifício significa a cooperação dos 
Governos nos planos de colonização, cedendo, em condições 
vantajosas, terras cuja cessão não prive os nacionais do acesso 
à propriedade. Sacrifício significa regulamentar, em justiça 
e equidade, a remessa de fundos de capitais estrangeiros que 
operam no setor de colonização, e de economias de imigrantes 
que ainda sustentam parentes impossibilitados de emigrar. 

Trata-se, como se vê, de uma revisão da atitude total em 
face do problema imigratório. Só esta revisão não resolve o 
problema; mas, sem ela, é impossível resolvê-lo. 


III 

Quais as perspectivas da imigração para a América La¬ 
tina? Se é difícil um diagnóstico de um problema social, 
muito mais difícil é um prognóstico. Nossas previsões são 
simples, modestas. Não são excessivamente otimistas. Espe¬ 
ramos que sejam realistas. 

(4) Os países latino-americanos já foTam mais generosos quanto 
a êste último ponto. Sua generosidade, porém, deu aso a abusos. Imi¬ 
grantes fictícios aqui chegavam com automóvel, televisão, geladeira, e 
aparelhamento técnico de grande valia como fazendo parte de seus 
pertences e utensílios. Na realidade, tratava-se, pura e simplesmente, 
de um contrabando camuflado. Os abusos determinaram a reação, 
reforçada pelo protecionismo nacionalista. Chegou-se ao extremo oposto. 
Já é tempo, entretanto, de repensar o problema e criar um regula¬ 
mento que, evitando os abusos, não desestimule a imigração. 
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Se o aqui exposto impressionar favoravelmente os respon¬ 
sáveis, interessados no problema, a primeira medida que ado¬ 
tarão será a convocação de uma conferência de representantes 
técnicos, autorizados pelos respectivos Governos para tradu¬ 
zirem em resoluções precisas as sugestões aqui formuladas. 
A conferência, assessorada por técnicos de organizações inter¬ 
nacionais, como a OEA, o CIME, a OIT, a UNESCO, as agên¬ 
cias voluntárias, o Serviço Social Internacional (SSI), poderá 
formular decisões, que, uma vez ratificadas pelos respectivos 
Qovernos, permitirão, não temos a menor dúvida, um pequeno, 
lhas imediato incremento de imigração para a América Latina. 

A mais longo prazo, nossas perspectivas são mais otimis¬ 
tas. Baseamo-nos nas seguintes razões. Não se reduzirá o 
Potencial demográfico dos países de emigração. Seu cresci- 
ihento vegetativo, a saturação crescente de seu espaço econô- 
Piico, a difusão do progresso processivo da automação e 
mecanização manterá nestes países um efetivo excedente que só 
na emigração encontrará seu exutório normal. Os grandes paí¬ 
ses de imigração, por maiores que sejam, continuarão a ter uma 
capacidade anual de absorção limitada. Não poderão receber 
todo o excedente demográfico dos países de emigração. (5). 
EJnfirn, o próprio desenvolvimento econômico da América La¬ 
tina constituirá uma crescente força de atração sôbre as fontes 
de emigração. 

A imigração não é o primeiro nem o mais importante 
fator para resolver o problema econômico da América Latina, 
nem para resolver o problema demográfico da humanidade. 
Ê um dos fatores, e por isto mesmo digno de consideração de 
tpdos aquêles que se interessam pelo advento de um mundo 


(5) Estamos convencidos de que a criação do Mercado Comum 
Europeu, num primeiro momento, irá reduzir sensivelmente as possibi¬ 
lidades emigratórias da Europa, devido às facilidades internas de mobi¬ 
lidade da mão-de-obra. Não cremos, porém, que durante muito tempo 
fator de redução contrabalance os fatores de expansão que já 
enumeramos. 
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melhor. Oxalá estas páginas possam contribuir para confir¬ 
mar esta idéia e esta esperança, porque são as idéias e as 
esperanças que transformam o mundo. 


AN IMMIGRATION POLICY FOR LATIN AMERICA 

The author of this article is a Erazilian jesuit priest, graduated 
in sodology from Louvain, who direcís the Institute of Political and 
Social Studies of the Pontifical Catholic Gniversity of Rio de Janeiro 
and is the author of a book on immigration problems; in addition, he 
serves as a consultant in this field to the Organization of American 
States. The article synthesises the author’s conclusions about the pre- 
sent situation of Latiu America with regard to immigration, and sketches 
out the foundations of a proposed poiicy. Emphasising the basic impor- 
tance of the demographic question in the contemporary world, the 
author points out the palliative effect that, in its solution, may result 
from international migrations towards under-developed and under-po- 
pulated regions, such as Latin America. Aftcr mentioning the impcra- 
tive principie of social justice which demands that the countries of this 
continent opcn thcir doors, in tenns both politically and technically 
rational, to forcign immigration, the author summariscs the factors 
which, in his opinion, would render possible an increase in the immigra- 
tory flux towards Latin America, to wit: the revision of national 
immigration legíslations, which are all obsolete, some of them being im- 
pregnated with discriminatory racist principies, and all dcficient in 
recognising the foreign immigranfs right to settle in his newly adopted 
land, supported by social and economic gaarantees which would ultima- 
tely prove beneficiai to the economic deveioçment programrues of the 
countries of immigration themsclves; the necessity for the creation of 
an international labour market, centralised by an agency capable of 
harmonising, in the dimensions of time and space, the demand for and 
offer of manpower; the advisability of a rational utilisation of the 
Far Easfs vast immigratory potcnlial; the establishmcnt of an inter¬ 
national agency for the financing of migrations, with equitable parti- 
cipation from both the countries of origin and those of destination of 
immigrantes, since they are reeiprocally benefitted by this human flux; 
and finally, that both groups of countries, and particularly the latter, 
coherently recognise their interest, and to that effect revise their per- 
tinent policies, even though this might require a variety of sacrtfices. 
The author concludes his article on an optimistic note, winding it up 
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with the suggestion that an Internationa] conference fae convened for 
the purpose of authorising a small, but immediate increase in immigra- 
tion towards Latin America. 


UNE POLITIQUE D’IMMIGRATION POUR L’AMÉRIQUE LATINE. 

Père jésuite brésilien, docteur en sociologie de 1’Université de Lou- 
vain, Directeur de FInstitut d’Études Politiques et Sociales de 1’Univer- 
sité Catholique de Rio de Janeiro, ayant écrit un ouvrage sur des 
problèmes d’ÍTnmigration, et consulteur, dans cette spécialité, auprès de 
1’Organisation des Etats Américains, Pauteur de cct artiele y synthétise 
ses conclusions sur la conjoncture actuelle d'immigration de 1’Amérique 
Latine, en rnême temps qu’il esquisse les ébauches de la politique à 
être adoptée. En aecentuant 1’importancc fondamentale de la ques- 
tion démographique dans le monde moderne, il met en évidcnce 1’effet 
palliatif que peuvent aeeomplir, pour sa solution, les migrations inter- 
nationales vers des régions sous-développées et sur-peuplées, eomme 
c’est le cas de 1’Amérique Latine. Après avoir meutionné 1’impératif 
de justice sociale constitué par la franchise des pays du continent, dans 
des termes techniquement et politiquement rationnels, pour 1’immigration 
étrangèie, 1’auteur résume les facteurs qui, d’apròs lui, peuvent per- 
meltre un accroissement du ccurant d’immigration vera la région en 
cause, à savoir: la révision des législations nationales dMmmigration, 
toutes surannées, quelques unes défoTmées par des príncipes racistes, et 
toutes imparfaites, car elles ne reconnaissent pas à 1’immigrant étranger 
le droit de s’établir dans le nouveau pays, protégé par des garanties 
sociales et éconoraiques qui, en dernière analyse, amélioreraient les 
programmes de dévcloppement économique des pays d’imniigration eux- 
rnêmes; le besoin de créer un marché International dc travail, centra- 
lisé para un organisme susceptible d’hannoniser, dans le temps et 
dans 1’espace, Foffre et la demande de la main-d’oeuvre; la convenancc 
de 1'utilisation rationnelle du vaste potentiel d’immigraticn de 1’Exírê- 
mc-Orient; Tétablisscment d’un organe International pour le finance- 
ment des migrations, avcc Ia partieipation équitable des pays d’origine 
et de ceux de destination des immigrants, réciproqucment bénéfieiaircs 
de ce fluxe hurnain; et, finalcment, que les uns et les autres, et princi- 
palement ces derniers, reconnaissent d’unc façon cohérente leur inté- 
rôt, et, dans ce sens, qirils revoycnt leur politique, quoiquc celle-ci 
leur coúte des sacrificcs de toutes sortes. L’auteur conclut son artiele 
sur un ton optimiste, en suggcrant, finalement, la convocation d’une 
conférence Internationale. Celle-ci tâcherait d’augmenter un peu 1’im- 
migration vers 1'Amérique Latine, mais de façon immediate. 



RELAÇÕES COMERCIAIS DO BRASIL COM O 
BLOCO SOVIÉTICO* 


Oliver ónody 


O reatamento das relações comerciais com o bloco sovié¬ 
tico é, atualmente, o problema mais discutido, delicado e mais 
ingrato no Brasil. É combatido por serem os interesses em 
jôgo grandes, delicado porque poucas pessoas conseguem ele- 
var-se, na análise desta questão, ao espectro de longo prazo, 
e é ingrato devido à apreensão criada, na maioria ou minoria 
do público, pela conclusão — qualquer que seja ela — a que 
se chega. 

O problema soviético só pode ser analisado, no entanto, 
sem reações emocionais, em que pesem as perdas pessoais 
causadas pelos fenômenos envolvidos. No estudo micro-eco- 
nômico e micro-político desta questão, entretanto, o principal 
papel é quase sempre desempenhado pelas predisposições emo¬ 
cionais, preconceitos subconscientes, negativos ou positivos, 
que se formam a priori nos indivíduos em relação ao problema 
russo. Ao primeiro grupo (negativo) pertencem os que tive¬ 
ram, no passado, experiências pessoais desfavoráveis no con¬ 
tacto com os dois regimes —■ o russo e o comunista — ou que 
poderiam ter prejuízos no caso da instalação dêstes regimes, 
que, atualmente, coincidem. Ao segundo (positivo) perten¬ 
cem os que foram humilhados na sociedade feudal, explorados 
no mundo capitalista ou que poderiam lucrar com a implan- 


* Êste artigo contém um resumo do ensaio premiado em primeiro 
lugar no Concurso de Ensaios sôbre Questões Internacionais, instituído 
pelo Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. (Ver a respeito a 
Revista Brasileira de Política Internacional, setembro de 1959 (N.° 7, 
pág. 135) e de dezembro do mesmo ano (N.° 8, pág. 168). 
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tação do regime soviético. A história demonstrou que as 
atividades políticas dos indivíduos são sempre determinadas 
por motivos subjetivos: interesses materiais, vaidade, mega¬ 
lomania, vingança, inveja, paranóia, messianismo, impulso 
sexual, etc.; por isso, duvidamos que o problema em tela possa 
envolver apenas elementos objetivos de altruísmo e idealismo. 
É por êste motivo que a divisão da opinião mundial persistirá 
quanto à questão soviética, e as divergências nunca poderão 
ser eliminadas por argumentação. 

Devido a esta cisão, as opiniões que não condenam sem 
restrição todas as espécies de intercâmbio com o bloco sovié¬ 
tico podem, no mundo ocidental, criar suspeitas de extremis¬ 
mo ideológico, tanto como, de outro lado, as que não endossam 
automática e servilmente todos os acontecimentos da Europa 
Oriental — aliás tão condenados pelo próprio Kruehtchev em 
seu famoso relatório — podem ser consideradas, naquela parte 
do mundo, na melhor das hipóteses, como reacionárias. Ten¬ 
taremos no presente artigo resumir a análise da questão e 
reduzir aos seus valores reais os fatores envolvidos. Trata-se, 
esseneialmente, de um problema político. Em relação à troca 
de mercadorias com a Europa Oriental, nunca foram levanta¬ 
das, no Brasil, reservas de ordem puramente econômica, como, 
por exemplo, termos de troca ou impacto sôbre o Produto 
Nacional, etc., mas apenas objeções ideológicas por excelência. 
Se não houvesse motivos políticos, nossas relações comerciais 
com os países comunistas teriam sido sempre tão intensas 
como, por exemplo, as que mantemos com a Áustria ou Dina¬ 
marca. Por isso, dividiremos nossa análise em duas partes: 
econômica e política. 


II 

São bastante remotas as primeiras regulamentações di¬ 
plomáticas e formais das nossas relações comerciais com as 
partes da Europa e Ásia que se encontram hoje sob regime 
comunista. Os primeiros acordos comerciais com êstes países 
datam da época colonial. Foi talvez a Alemanha a primeira 
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nação na Europa Central com a qual Portugal estabeleceu 
relações comerciais. Ainda antes do Descobrimento do Brasil, 
numa Carta de 28 de março de 1452, D. Afonso concedeu 
favores comerciais aos alemães que moravam em Portugal, e 
pelo Alvará de 7 de fevereiro de 1495, D. Manuel outorgou 
certos privilégios aos mercadores de algumas cidades germâ¬ 
nicas. O primeiro acordo concluído pelo Brasil independente 
com a Prússia data de 9 de julho de 1827. Êste “tratado de 
amizade, navegação e comércio” dispunha, entre outros, da 
liberdade recíproca de comércio e navegação, do tratamento 
de nação mais favorecida, da regulamentação das reexporta¬ 
ções e dos certificados de origem. O primeiro instrumento 
formal assinado com a Alemanha Oriental comunista foi o 
ajuste de 23 de setembro de 1958, entre o Banco do Brasil e 
a Deutsche Notenbank, o qual previu a abertura de contas 
clearing em dólares norte-americanos. Em 15 de dezembro 
de 1959 foi concluído um outro convênio bancário, entre o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) e a 
Deutsche Notenbank, que procurou estabelecer um método 
apropriado de financiamento dos fornecimentos alemães e de 
cobertura dos respectivos créditos, mediante garantia a ser 
oferecida pelo BNDE. 

Quanto à Rússia, pela “convenção marítima para a se¬ 
gurança da liberdade de navegação mercantil”, assinada por 
Portugal e aquela potência, em 13 de julho de 1782, em São 
Petersburgo, as partes contratantes aderiram aos princípios 
de livre navegação dos navios neutros, livre transporte de 
mercadorias de qualquer procedência nestes navios e proibi¬ 
ção do comércio de contrabando. Em 20 de dezembro de 1787, 
foi concluído, entre D. Maria I e Catarina II, um longo “tra¬ 
tado de amizade, navegação e comércio”, de 41 artigos, que 
deve ser considerado o mais clássico e completo dêste gênero 
e que serviu de modelo para todos os outros tratados concluí¬ 
dos por Portugal, e mais tarde pelo Brasil independente. O 
tratado foi obra, de um lado, de Francisco José de Horta Ma¬ 
chado, e de outro, dos condes Ostermann, Woronzow, Bezbo- 
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rodko e de Arcadi Morkoff. Seu artigo 8.° já faz alusão di¬ 
reta ao Brasil (1). Em 27 de dezembro de 1798, o tratado 
de 1787 foi substituído por outro, de 38 artigos. 

Cabe ressaltar que também acordos de caráter político 
incluíram cláusulas comerciais. Basta mencionar o “tratado 
de aliança defensiva” assinado em 7 de setembro de 1799, 
entre D. João e Paulo I, que no seu artigo l.° garante, expres¬ 
samente, a manutenção do comércio exterior. O Ukaz do 
Czar Alexandre I, de 22 de maio de 1810, proibindo o comér¬ 
cio entre Portugal e a Rússia, permitiu o intercâmbio de mer¬ 
cadorias com o Brasil: 

“Havendo os acontecimentos políticos que tive¬ 
ram lugar em Portugal, interrompido o comércio de 
exportação com aquêle país, ficaram contudo abertos 
os portos do Brasil aos navios das potências amigas. 
Em tal estado de coisas, havemos assentado em fazer 
as alterações seguintes no tratado de 1798: 

Art. III — O anil e tabaco do Brasil que chega¬ 
rem diretamente deste país, continuarão a gozar do 
direito de redução nos impostos; 

Art. IV — Todos os açúcares, cacau, arroz e 
drogas que chegarem diretamente do Brasil em navios 
russos ou portugueses, e que forem munidos de certi¬ 
dões boas e válidas, pagarão somente metade do 
imposto; 

Art. V — No caso em que os produtos russos 
sejam expedidos para o Brasil, os privilégios referi¬ 
dos nos títulos VII e VIII do tratado, que tratam dos 
direitos de redução para as mercadorias russas, devem 
receber a sua execução.” 


(1) “Em reciprocidade destas vantagens. Sua Majestade a Impe¬ 
ratriz de tôdas as Rússias concede a diminuição de a metade dos direitos 
que existam ou existirem para o futuro nos seus Estados sôbre o anil 
do Brasil e o tabaco do Brasil, em pó, rôlo ou folhas.” 
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0 Brasil independente não celebrou nenhum outro aeôrdo 
comercial com a Rússia Imperial, embora tenha continuado a 
aplicar as disposições do tratado de 1798. Com a União So¬ 
viética, o nosso país concluiu um acordo de compensação, em 
Moscou, no dia 9 de dezembro de 1959. Êste prevê a troca 
de café, cacau, óleos vegetais, peles etc., pelos seguintes pro¬ 
dutos russos: petróleo, trigo, minério de cromo, amianto, fer¬ 
tilizantes, enxofre, produtos de ferro e aço, metais não fer¬ 
rosos, produtos químicos, maquinaria agrícola, equipamento 
industrial, rolamentos, etc. Para a realização deste inter¬ 
câmbio foi concedido um crédito recíproco rotativo de 4 mi¬ 
lhões de dólares (2). 

No que concerne à parte asiática do atual mundo comu¬ 
nista, em 5 de setembro de 1880 foi firmado, em Tientsin, 
com a China, um “tratado de amizade, comércio e navegação”. 
O Govêrno brasileiro declarou, entretanto, que só aprovaria o 
tratado no caso de não conseguir nêle algumas modificações, 
que foram mais tarde de fato obtidas. Por isso, foi êste 
tratado substituído pelo de 3 de outubro de 1881, que garantiu 
a liberdade de comerciar (art. 5.°), concedeu tratamento de 
nação mais favorecida aos direitos alfandegários (art. 6.°) e 
proibiu a importação de ópio (art. 14.°). O “tratado de ami¬ 
zade”, assinado em 20 de agosto de 1943, reafirmou, simples¬ 
mente, os princípios do primeiro acordo. Com a China comu¬ 
nista até agora não concluímos nenhum convênio de caráter 
econômico. 

Com os países menores da Europa Oriental celebramos os 
seguintes acordos (3): 

(2) O total de comércio previsto, em cada direção alcança a: 
1960: US$ 25 milhões; 1961: US$ 37 milhões; 1962: US? 45,5 milhões. 

(3) Não trataremos neste estudo do intercâmbio de mercadorias 
Brasil — Iugoslávia, aliás bastante intensivo, por duas razões: êste país, 
por enquanto, não faz, formalmente, parte do bloco soviético, embora 
estejamos firmemente persuadidos de que apesar da coragem dos sérvios, 
após a morte de Tito, ela não conseguirá resistir por muito tempo à 
tremenda pressão vinda do lado da Rússia, e será fatalmente reinte¬ 
grada entre os satélites da União Soviética. De outro lado, nunca houve 
clamar na opinião pública brasileira contra o intercâmbio comercial 
brasileiro-iugoslavo. 
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Estônia: 30-9-1932 

Hungria: 24-12-1931; 30-7-1936; 19-4-1954 (4) 

Letônia: 21-9-1932 

Lituânia: 11-11-1932; 28-9-1937 

Polônia: 22-8-1929; 3-2-1932; 31-7-1936; 24-10-1952; 

19-3-1960 (4) 

Romênia: 6-12-1931; 24-8-1936; 1-7-1958 (4) 
Tcheco-Eslováquia: 27-11-1931; 22-7-1936; 

17-5-1950 (4) 

Assim sendo, após a instalação do regime comunista nestes 
países, já concluímos acordos formais com a Rússia, Polônia, 
Tcheco-Eslováquia e ajustes informais com a Hungria, Ale¬ 
manha Oriental e Romênia. Entre os países comunistas, não 
temos ainda relações contratuais com a Albânia, Bulgária, 
China Popular, República Popular da Mongólia, Coréia do 
Norte e Vietname do Norte. A maior parte dos acordos con¬ 
cluídos com êstes países, antes da Segunda Guerra Mundial, 
eram simples modus vivendi, e referiram-se ao tratamento de 
nação mais favorecida. Os celebrados após a última confla¬ 
gração mundial tiveram caráter compensatório; onde houve 
obstáculos à conclusão de acordos formais, substituíram-se 
êstes por ajustes menos formais, em geral bancários. 

Dispomos de poucos dados estatísticos concernentes ao 
intercâmbio comercial Brasil — Europa Oriental do século 
XVIII. Em 1796, a Europa Oriental figurava com 1,6% e 
14,5%, no comércio exterior de Portugal: 


Importação Exportação 

Rússia . 1.644:090$744 158:966$038 

Prússia . 201:240Ç986 106:437$180 


Como os portos brasileiros estivessem fechados até 1810, 
e todo seu comércio se realizasse através de Portugal, é de se 


(4) O Brasil independente concluiu, em 16 de junho de 1827, o 
primeiro “tratado de comércio e navegação" com 0 Império Austríaco 
e, em 5 de fevereiro de 1858, o primeiro "tratado de amizade, comércio 
e navegação” com o Império Otomano. 
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supor que, dos valores citados, uma parcela relevante cabia 
ao Brasil. Em 1842-43, as importações da Rússia e das cida¬ 
des hanseáticas pelo pôrto do Rio de Janeiro montaram a 
7:394§000 e 1.403:8758000, as exportações a 30:640^000 e 
3.360:956$000, respectivamente. Nos anos que seguiram, os 
países da Europa Oriental (Rússia, Áustria, Alemanha, Tur¬ 
quia e China), representaram as seguintes percentagens de 
nosso comércio exterior (5). 



1853 

1859 

1902 

1913 

Importação .. 

. . 2,51 

2,40 

7,09 

7,77 

Exportação .. 

.. 5,71 

1,45 

8,00 

9,00 


A participação percentual da Europa Oriental e da China 
no comércio exterior do Brasil decresceu nas últimas duas 


décadas: 


1937 

Importação .... 7,05 
Exportação .... 5,74 


1957 

2,79 

2,96 


Resumindo: a) Atualmente, o intercâmbio comercial do 
Brasil com os países da Europa Oriental encontra-se no mesmo 
nível médio dos demais países do mundo ocidental que man¬ 
têm relações comerciais com os países comunistas, isto é, 
2,47% e 2,83%, respectivamente; b) A tendência histórica de 
7,7%^ - 9,0% deixa prever a possibilidade do aumento deste 

intercâmbio; c) O nosso saldo ccm aqueles países, tanto em 
1937 como em 1957, era negativo; d) Dentre as democracias 
populares, é com a Polônia e Tcheco-Eslováquia que o Brasil 
manteve relações comerciais mais regulares. De 1945 até 1958, 
o nosso saldo com a Polônia foi passivo durante apenas três 
anos, ao passo que com a Tcheco-Eslováquia o foi durante uma 
década. 


(5) Para poder fazer uma comparação com a situação poiítico- 
-territorial atual, fomos obrigados a ajustar as respectivas percenta¬ 
gens, descontando as parcelas relativas à República Federal Alemã, à 
Áustria de hoje e a todo o Oriente Médio. 
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A pauta brasileira de exportação não se alterou funda- 
mentalmente, nos últimos dois séculos (6). As nossas expor¬ 
tações restringem-se, quase exclusivamente, à madeira, a al¬ 
guns minérios e gêneros alimentícios, dos quais a maioria não 
pertence à categoria de artigos de primeira necessidade. Na 
importação pelo Brasil predominam o petróleo, trigo, combus¬ 
tível, veículos a motor, algumas matérias-primas para indús¬ 
trias, e equipamento industrial em geral. Todos estes produ¬ 
tos são essenciais ao desenvolvimento econômico. Daí a extre¬ 
ma vulnerabilidade do nosso comércio exterior. Quanto ao 
café, que representa a parcela de 50%-80% nas exportações 
brasileiras, êle figurou em 1958 com cêrca de 1,63 % no co¬ 
mércio mundial. Nos países comunistas, entretanto, as im¬ 
portações do café alcançaram apenas as seguintes cifras: Ale¬ 
manha Oriental — 0,89% > "União Soviética — 0,13%; Polônia 
— 0,43%; Hungria — 0,63% ; Tcheco-Eslováquia — 0,39%; 
Romênia — 0,00%; China — 0,00%; Bulgária — 0,00% do 
valor da importação total, considerando-se os resultados de 
1958 ou as estimativas para o ano de 1959. Sem dúvida, há 
alguma possibilidade de aumentar nossas exportações da ru- 
biácea para aqueles países. Cumpre não esquecer, porém, 
que: a) as importações mundiais de café demonstram uma 
tendência relativa decrescente (em 1954, elas representaram 
cêrca de 3% do comércio mundial); b) Enquanto se restringe, 
nos países comunistas, a importação de bens de consumo mais 
importantes do que o café, há pouca possibilidade de melhoria 
substancial da posição dêste produto no intercâmbio com aque¬ 
les países; c) O café nos países tropicais é um artigo de 
primeira necessidade, como estimulante. Na Rússia e Polônia, 
são as bebidas alcoólicas e o chá que têm importância primor¬ 
dial, e o café dificilmente poderá substituí-los. 

Como fornecedores potenciais poderiam entrar em consi¬ 
deração os seguintes países da Europa Oriental: a) para equi¬ 
pamento industrial: União Soviética, Tcheco-Eslováquia, Ale¬ 
manha Oriental, Polônia (que herdou uma parte da antiga in¬ 
dústria alemã) e, em menor escala, a Hungria; b) eombustí- 


(6) Em 1852, exportamos para a Rússia café e couros. 
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veis: União Soviética, Polônia e Romênia; c) matérias-primas 
e semimanufaturas: União Soviética, Polônia, Tcheco-Eslová¬ 
quia e, talvez, a Hungria. A União Soviética é pràticamente 
auto-suficiente, e não necessita recorrer à troca de mercadorias; 
por isso, a longo prazo, não podemos contar com ela como 
parceira bastante segura. O valor, em rublos, do comércio 
exterior por habitante na Europa Oriental, em 1957, demonstra 
claramente êste fato: Tcheco-Eslováquia — 825, Alemanha 
Oriental — 779, Hungria — 479, Polônia — 371, Bulgária — 
317, Romênia — 221, Albânia — 182 e União Soviética — 
167 (7). 

Com isso podemos, também, explicar o fato de representar 
o comércio exterior dos países comunistas apenas 8% do co¬ 
mércio mundial. A União Soviética mantém intercâmbio 
comercial com o exterior exclusivamente pelas seguintes ra¬ 
zões: a) para atingir maior integração econômica do bloco 
comunista (8) ; b) a fim de alcançar seus variados objetivos 
em países subdesenvolvidos; c) para suprir suas necessidades 
mínimas em algumas matérias-primas — de que há escassez 
na Rússia — para certas indústrias vitais; d) para aumentar 
o nível de vida da sua população, mediante importação de 
bens de consumo de qualidade. As percentagens que repre¬ 
senta (em 1958) o mundo ocidental no comércio exterior destes 
países comprovam, igualmente, as afirmações que precederam: 

Importação; Hungria — 39% ; Tcheco-Eslováquia — 34% ; 
Polônia — 34% ; Alemanha Oriental — 28% ; Rússia — 25% ; 
Romênia — 22%; Bulgária — 19%. Exportação : Polônia 
— 42% ; Hungria — 37% ; Tcheco-Eslováquia — 36% ; Alema¬ 
nha Oriental — 26%; Rússia — 24%; Romênia — 22%; 
Bulgária — 13%. 

A intensificação das nossas trocas de mercadorias com as 
democracias populares oferecerá, sem dúvida, vantagens para 
tôdas as partes interessadas: Para o Brasil, porquanto: a) 
aliviaria a pressão sôbre o nosso saldo passivo da balança 


(7) Társadalmi Szemle, novembro de 1959. 

(8) A idéia é uma simples cópia da teoria da Grossraumwirts- 
chaft de Schacht e Funk. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 47 


comercial; b) diminuiria as necessidades brasileiras de moedas 
fortes, sobretudo no setor de máquinas pesadas e equipamento 
industrial em geral; c) facilitaria o escoamento de mercadorias 
gravosas da nossa pauta de exportação; d) ofereceria, even¬ 
tualmente, melhores termos de troca, dependendo esta possi¬ 
bilidade da importância política que atribuirá a Rússia à 
América Latina. Para os satélites da Rússia, porque: a) con¬ 
tribuiria para o aumento do nível de vida da população dêstes 
países, através do crescimento da Renda Nacional e da impor¬ 
tação de bens de consumo considerados de luxo; b) contribui¬ 
ria, embora em grau mínimo, para aliviar a situação daquelas 
■nações. Para a União Soviética porque: a) possibilitaria a 
aquisição de moedas fortes mediante operações triangulares 
(café) (9); b) contribuiria para o aumento do nível de vida 
da sua população, ampliando a importação de certos bens de 
consumo que tornam mais confortável a vida cotidiana; c) 
oferecer-lhe-ia maior liberdade de ação no Brasil, no campo 
cultural, etc. 


III 

Por ser o problema em tela essencialmente político, a 
razão da paralisação das nossas trocas de mercadorias com a 
Europa Oriental deve ser, também, procurada na mudança 
que se verificou, com a Segunda Guerra Mundial, na situação 
política do Brasil, ou nos acontecimentos da própria Europa 
Oriental. Nos últimos vinte anos não houve modificações na 
política exterior do Brasil, nem tampouco sofreu alterações a 
extensão do seu território. O único acontecimento — que me¬ 
rece ser mencionado é a transformação da sua estrutura políti¬ 
ca interna, passando-se de uma semiditadura de direita para a 

(9) Hugh Seton-Watson: The East European Revolution (Methuen 
& Co Ltd., London, 1950), p. 2G0 — "Outro estratagema antigamente 
usado pelos alemães visando a exportar, para países de moeda forte, 
a preços mais altos, mercadorias adquiridas na Europa Oriental, tem 
ai do também praticado pela URSS, como por exemplo com a água-de- 
-rosas da Bulgária.’' 
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democracia de tipo presidencial. Tanto maiores foram as 
modificações que se verificaram na Europa Oriental. Por 
isso, o motivo da ruptura deste intercâmbio deve ser procurado, 
também, naquela parte do mundo. Sendo que a situação po¬ 
lítica interna é sempre decorrência de alterações territoriais, 
o principal tópico da segunda parte do nosso estudo deve ser 
o problema territorial, por ser evidente que, se uma potência 
incorpora — sob qualquer forma — definitivamente, uma 
região, não introduzirá nela um regime político estranho ou 
hostil, mas o seu próprio. 

As potências ocidentais, atendendo à disposição do art. 2.° 
da Carta do Atlântico, de 12 de agosto de 1941 (10), não 
aumentaram os seus territórios; ao contrário, concederam a 
inúmeras colônias a sua independência: índia, Indonésia, Gui¬ 
né, Gana, Líbia, Times, Marrocos, Iraque, Líbano, Síria, etc.. 
A única potência que, não respeitando a referida declaração 
de princípios, aumentou seu território, foi a Rússia (11). À 
base dos acordos secretos concluídos entre Stálin e Hitler, em 
23 de agosto de 1939 e 28 de setembro de 1939, o Exército 
russo invadiu, no mês de agosto de 1940, a Estônia, Letônia e 
Lituânia, anexando-as. Aproveitando-se da aliança cora a 
Alemanha nazista, a União Soviética, após ter atacado, a 30 
de novembro de 1939, a Finlândia, anexou 11,9% do território 
dêste país e 44% do da Polônia, depois de a ter invadido. 
Após um ultimato de 24 horas, em 28 de agosto de 1940, o 
Kremlin obrigou a Rumânia a ceder-lhe a Bessarábia e a Bu- 
covina. Em 29 de junho de 1945, forçou a Tcheco-Eslováquia a 
entregar-lhe a Rutênia Subcarpática e. pela decisão da Con¬ 
ferência de Potsdam, conseguiu incorporar também uma parte 
da Prússia Oriental. Finalmente, por sua participação sim¬ 
bólica, de alguns dias apenas, na guerra contra o Japão, obteve 


(10) “Os seus respectivos países não procuram nenhum engrande¬ 
cimento, nem territorial nem de outra natureza.” 

(11) Pierre Renouvin: Histoire des Relations Internationales (Ha- 
chette, Paris, 1958), p. 863 — “A Rússia é o único gTande Estado que 
tenha estendido o seu domínio direto ou indireto para além das fron¬ 
teiras de 1939". 
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como recompensa as Ilhas Curilas e a Sacalina do Sul. Com 
estas aquisições aumentou seu já tão enorme território de 
3,1% (678 204 km 2 ), e sua população de 11,9% (22 102 000 
habitantes) (12), absorvendo 8,6% da superfície e 5,6% da 
população da Europa. Além destas conquistas, mediante 
acordos, concluídos principalmente com os Estados Unidos, a 
União Soviética conseguiu colocar sob seu controle político ou 
ocupação militar permanente os seguintes países: Alemanha 
Oriental, Polônia, Tcheco-Eslováquia, Hungria, Romênia, Bul¬ 
gária e Albânia, com uma superfície total de 1 018 100 km 2 . 
No Velho Mundo, as novas fronteiras de ocupação russa avan¬ 
çaram 1207 km em direção ao oeste, e 966 km ao sudoeste. 

Como resultado dessa expansão, 63,1% da superfície da 
Europa se encontra atualmente, sob controle soviético. In¬ 
cluindo a Iugoslávia, a parte do território europeu que ficou 
fora da órbita comunista, representa apenas 34,5%. Da po¬ 
pulação européia, 50% foram submetidos ao regime soviético. 
O avanço territorial comunista que, em 15 anos, se verificou 
no mundo, foi de 66,4%. Quanto à população, o ritmo da 
conquista subiu a 322%. 

Sob regime comunista Sob outros regimes 
(Em percentagem) 



1939 

1955 

1939 

1955 

Superfície mundial .. 

.. 15,64 

26,04 

84,36 

73,96 

População mundial .. 

. . 7,94 

34,38 

92,06 

65,62 


Estas modificações sem dúvida decidiram, para os séculos 
vindouros, não só a sorte da Europa mas também a do mundo 
inteiro. A opinião pública ocidental, entretanto, comete grave 
injustiça ao atribuir exclusivamente aos russos a culpa pelas 
recentes aquisições territoriais. A União Soviética apenas não 
conseguiu resistir à tentação de domínio mundial — à qual 
nenhuma outra potência, no auge do seu poder, pôde, no pas- 


12) Fonte: Bolchaia Entsiklopedia. 
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sado, resistir — aceitando, simplesmente, as oportunidades 
que lhe foram oferecidas, notadamente pelos Estados Unidos. 
Qualquer nação poderosa, na fase expansiva da sua História, 
só se detém no avanço territorial quando encontra uma barrei¬ 
ra de ordem geográfica, climática ou militar, intransponível. 
Roosevelt impediu a criação de um obstáculo artificial à expan¬ 
são soviética. 

Quanto às modificações territoriais que constituem a 
causa principal da atual preponderância russa no mundo, é de 
se ressaltar que os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a França 
— e, durante a guerra, também a Alemanha — expressamente 
as aprovaram. Houve ainda casos em que as modificações 
territoriais em favor da Rússia foram propostas pelos próprios 
ocidentais (13). Ocorreram, outrossim, casos paradoxais, em 
que os ocidentais sugeriram à Rússia certas aquisições de que 
ela não fêz uso; convém lembrar o caso da Finlândia. Chur- 
chill, segundo as suas Memórias, declarou numa das reuniões 
dos Grandes, que “o povo do Reino Unido não se sentiría feliz 
se os finlandeses fôssem incorporados à União Soviética.” 
Ora, uma declaração tão tolerante só pode ser interpretada 
como convite indireto à ação (14). Houve, igualmente, uma 
sugestão disfarçada da parte dos ocidentais, para que a Rússia 
absorvesse tôda a Polônia; cita Churchill, em suas Memórias , 
que “Stálin perguntou se achávamos que êle iria engolir toda 
a Polônia. Eden contestou que não sabíamos quanto os russos 
iriam engolir” (Conferência de Teerã, 28-29 de novembro de 
1943). É abundante a documentação relativa à aprovação, 
pelos ocidentais, das aquisições territoriais soviéticas: 


(13) Winston S. Churchill, The Seeond World IPcrr (Cassei & Co. 
Ltd, London, 1952) “Apresentei, então, a seguinte fórmula: considera-se, 
em principio, que o território do Estado e da nação polonesa deveria 
estar entre a chamada Linha Curzon e a Linha do Oder.” 

(14) O fato de não ter, até agora, a União Soviética anexado a 
Finlândia inteira, se deve, ao que parece, aos seguintes motivos: a) 
para conservar a neutralidade benevolente da Suécia; b) a fim de dei¬ 
xar aberta uma porta para o Ocidente. 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 51 


Prússia Oriental: “A Conferência concordou, em prin¬ 
cípio, com a proposta do Governo Soviético, referente à trans¬ 
ferência final para a União Soviética da cidade de Kõnigsberg 
e área adjacente.” (15) 

Países bálticos: “Foi em Teerã, a 28 e 29 de novembro 
de 1943, que Stálin manifestou sua intenção, sem encontrar 
objeção, de anexar os países bálticos”. (16) 

Balcãs: “Em maio de 1944, Churchill declara-se pronto 
a reconhecer que os assuntos da Rumânia interessam parti¬ 
cularmente à União Soviética. Em outubro de 1944, êle trata 
mesmo com Stálin, nas conversações de Moscou, das questões 
balcânicas, e aceita que a URSS tenha uma influência exclusiva 
na Bulgária e na Romênia, 'parcial na Iugoslávia." (17) 

Parte oriental da Polônia: “O Presidente Roosevelt de¬ 
clarou, que, do ponto de vista dos Estados Unidos, a fronteira 
oriental da Polônia devería seguir a chamada Linha Curzon. 
O Primeiro Ministro Churchill assinalou que apoiaria a Linha 
Curzon no Parlamento, inclusive a retenção de Lvvow pela 
União Soviética.” (18) “Churchill pressionou o Primeiro Mi¬ 
nistro polonês a aceitar a Linha Curzon.” (19) 

Pacifico: Os três Grandes concordaram (em Ialta) que 
a segurança soviética nas águas do Pacífico envolvia seus 
direitos nas ilhas Curilas, tanto como na metade sul da ilha 
de Sacalina. (20) 

Albânia e Mediterrâneo: “Quando o Marechal Stálin 
levantou a questão de portos de água quente para a Rússia, eu 
disse que não havia obstáculos para tal.” (21) 


(15) Relatório sobre a Conferência Tripartite de Berlim, de 17 
de julho de 1945. 

(16) Renouvim, op. cit, 

(17) Ibidem 

(18) James Bymcs, Falando francamente (1948) 

(19) Seton-Watson, op. cit. 

(20) Elliot Roosevelt, Como meu pai os via 

(21) Churchill, op. cit. 
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Tcheco-Eslováquia: ‘'Durante o inverno de 1943-44, na 
Conferência de Teerã ou após, parece ter sido decidido que o 
exército russo terá a responsabilidade de libertar a Tcheco-Es¬ 
lováquia.” (22) 

No campo internacional, o único ponto em que a Rússia 
poderia ser culpada é o da violação dos seguintes compro¬ 
missos: 1) Declaração de Moscou, de l.° de novembro de 1943, 
assinada por Molotov, Eden e Ping-Sheung : ‘‘Os Governos, 
depois da terminação das hostilidades, não empregarão suas 
forças militares nos territórios de outros países, exceto para 
os fins previstos na presente declaração e depois de consulta 
em conjunto.” 2) Relatório da Conferência da Criméia, de 11 
de fevereiro de 1945, assinado por Churchill, Stâlin e Roosevelt; 
“O estabelecimento da ordem na Europa e a reconstrução da 
vida nacional devem ser levados a efeito por processos que 
permitam aos povos libertados criar instituições democráticas 
de sua própria escolha, (grifo nosso). 3 )Tratados de paz : 
Com a Hungria, de 12/6/1942 — “Art. 22. Dentro de 90 
dias, tôdas as Forças Armadas Aliadas deverão ser retiradas 
da Hungria”; com a Bulgária, de 10/2/1947 — “Art. 20: 
“Tôdas as Forças Armadas das Potências Aliadas e Associadas 
serão retiradas da Bulgária tão logo seja possível, e, em 
qualquer caso, dentro do prazo máximo de noventa dias a 
partir da entrada em vigor do presente Tratado.” 

Seríamos imprecisos em afirmar que as raízes da entrega 
da maior parte da Europa à Rússia se encontram exclusiva¬ 
mente nos acontecimentos da última conflagração mundial. 
As três fases que prepararam o avanço russo foram as seguin¬ 
tes: I — Os tratados de 1919, de St. German e Trianon des¬ 
truíram a monarquia Áustro-Húngara, única potência que re¬ 
presentava um obstáculo natural tanto a expansão prussiana 
como à russa. Os Estados sucessores receberam tão grande 
número de magiares, que se viram obrigados a formarem a 
“Pequena Entente” para garantir suas novas fronteiras con- 


(22) Seton-Watson, op cif. 
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tra as reivindicações húngaras. Esta aliança anti-húngara 
impediu o nascimento de uma Federação Danubiana, que teria 
podido resistir à expansão germânica, assim como à soviéti¬ 
ca (23). Pela situação decorrente dos tratados de Paris, a 
principal responsável foi, sem dúvida, a França; II — A União 
Soviética foi militar e diplomàticamente introduzida na Eu¬ 
ropa Central pelos tratados de aliança concluídos em 1935 
com a França e Tcheeo-Eslováquia e, em 1941, com a Iugos¬ 
lávia. Cabe, portanto, certa responsabilidade, além da França, 
também a êstes países: III — Pelo desencadeamento da Se¬ 
gunda Conflagração Mundial, que possibilitou no presente sé¬ 
culo o primeiro avanço territorial russo na direção da Europa 
Central e do Sul, a culpa principal cabe à Alemanha; IV 
— Pelos acontecimentos políticos da última Guerra Mundial 
que conduziram à hegemonia russa são responsáveis, princi- 
palmente, os Estados Unidos e, em menor grau, a Grão-Bre¬ 
tanha. No que concerne à política interna, também os oci¬ 
dentais contribuíram de maneira decisiva para a implantação 
do regime comunista nos países entregues à União Soviética, 
como se depreende das seguintes citações: 

— “Alegrou-me ouvir (Casablanca) o Generalíssimo 
chinês consentir em convidar os comunistas como parte do Go- 
vêrno Nacional antes das eleições — observou meu pai.” (24) 
E esta: — “Em maio de 1944, a missão britânica foi 
retirada de Mihailovic. No fim de maio de 1943, o Capitão 
Deakin chegou ao Quartel-general de Tito. A partir de 1944, 
a rádio BBC concitou os iugoslavos a se aderirem a Tito.” (25) 
Além disso, os ocidentais, principalmente Roosevelt, cujas 
concepções políticas permanecerão inexplicáveis para os histo¬ 
riadores, fizeram todo o possível para enfraquecer a Europa 
Ocidental: veja-se o Plano Morgenthau, que exigiu a desindus- 


(23) Churchill, ibid. — “Havia a possibilidade de recriar, em 
moldes modernos, o que fôra, em seu esboço geral, o Império Austro- 
-Húr.garo, do qual já se disse que, se não existisse, teria de ser in¬ 
ventado." 

(24) Elliott Roosevelt, op. cit. 

(25) Seton-Watson, op. cit. 




54 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

trialização total da Alemanha Ocidental; a proposta de Roose- 
velt visando à divisão da Alemanha Ocidental em sete partes 
independentes, e a manutenção do princípio de rendição incon¬ 
dicional, cuja autoria também cabe a Roosevelt, o que impediu 
a instalação dos aliados ocidentais na Europa Central, etc.. 

É uma trágica fatalidade do destino que as pequenas na¬ 
ções sempre constituam um simples brinquedo no jôgo das 
grandes potências. Os países da Europa Oriental também 
foram sempre considerados como prêsa fácil da cobiça destas 
potências. Durante todo o curso da História, três raças — 
germânica, russa e turca, com algumas tentativas de penetra¬ 
ção latina (francesa, italiana) na Tcheco-Eslováquia, Romênia, 
Hungria (26), Croácia, Albânia e Áustria — disputaram o 
domínio da região. 0 elemento otomano hoje desapareceu 
completamente do cenário europeu. O bloco germânico foi 
deslocado para o oeste, restringido e dividido em três partes, 
restando o eslavo como senhor absoluto do Velho Mundo. 
Considerando os pequenos países da Europa Oriental (27), a 
dominação destes pelas três referidas raças apresentou, por 
territórios autônomos, o seguinte aspecto temporal, nos últi¬ 


mos mil anos: 

c/ c 

Independência . 49,2 

Domínio turco . 21,8 

Domínio germânico . 18,2 

Domínio russo . 7,5 


Domínio: Outros (28), em média aritmética 3,3 


(20 Nikolaus von Horthy: Ein Leben für XJngarn, (Atheneum- 
Verlag, Bonn, 1953) p. 168) — ‘‘Sabíamos perfeitamente que a Hungria, 
para a política de Roma, deveria desempenhar sobretudo uma função 
antiiugoslava e antifrancesa, e que mais tarde deveria servir de bar¬ 
reira contra o avanço alemão na direção sudeste.” 

(21) Albânia, Bulgária, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, Po¬ 
lônia, Romênia (Valáquia, Modávia, Transiivânia), Tcheco-Eslováquia 
(Boêmia, Morãvía, Eslováquia), Iugoslávia (Sérvia, Croácia, Eslovênia, 
Montenegro, Bósnia-Herzegovina). 

(28) Godos, gépidas, ávaros, bizantinos, suecos, romenos, magiares, 
tchecos, poloneses, italianos, sérvios e búlgaros. 
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É de se verificar que estes países só conseguiram viver 
uma vida nacional independente, em média, durante 500 anos, 
e que o avanço russo nestas regiões só começou nos últimos 
dois séculos; daí sua alta potencialidade. 

Com a duração da opressão praticada no passado pelas 
referidas raças, podemos explicar a intensidade dos ressenti¬ 
mentos e da animosidade existentes nestas pequenas nações 
para com as três grandes potências expansionistas: em relação 
à Rússia — poloneses, romenos, húngaros, estonianos, letões, 
lituanos; em relação à Alemanha — tchecos, poloneses, sérvios; 
em relação à Turquia — sérvios, búlgaros, romenos. Ao con¬ 
trário, a atração e simpatia derivam, muitas vêzes, de motivos 
os mais diversos e contraditórios, fundidos num complexo 
irracional: russofilia-língua aparentada (tchecos), religião 
idêntica (sérvios), apoio diplomático (búlgaros — Tratado de 
San Stefano, de 3/3/1878) ; austrofilia — cultura comum 
(eslovenos), catolicismo (croatas); germanofilia — afinidade 
racial (austríacos), passado remoto comum (nações bálticas) ; 
turcofilia — origem racial aparentada (húngaros) ; italofilia 
— cultura latina (húngaros); polonofilia — mentalidade se¬ 
melhante (húngaros). 

Para as nações da Europa Oriental, escolher entre a solu¬ 
ção germânica ou russa significou sempre um dilema tre¬ 
mendamente trágico (29). Entretanto, raras vêzes, era-lhes 
possível fazer livremente a escolha entre o maior e o menor 
mal, à base de subconscientes motivos emocionais. Como nos 
tempos da Santa Aliança, existe hoje, também uma solidarie¬ 
dade tácita entre as grandes potências, embora pertencentes 
a blocos opostos, que impede que as nações menores possam 
viver uma vida independente. Como exemplo, podemos citar 
a Hungria. 


(29) P. Renouvin, op. cit. pág. 187 — “Mais valia, em todo o 
caso, sucumbir ante a Alemanha que perante a U. R. S. S. Êste é o 
sentido da afirmação do marechal polonês Ridz-Smigly, ao dizer que 
“com os alemães, corremos o risco de perder a nossa liberdade; com os 
russos, o de perder a nossa alma (1939).” 
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Por outro lado, êstes satélites foram submetidos a tre¬ 
menda pressão, de parte do III Reich, para que cooperassem 
na campanha contra a União Soviética. Os alemães não deram 
à Polônia e aos países bálticos possibilidade de tomar qualquer 
decisão a êste respeito, tendo-os invadido, simplesmente. Dos 
tchecos não se exigiu colaboração militar e eles voltaram à 
sua po’ítica tradicional do Svejkismo que tantas vezes sal¬ 
vou, no passado, a sua nacionalidade. De todos os outros 
países satélites da Alemanha, um único, a Iugoslávia, teve a 
coragem de rejeitar a proposta visando a colaboração, após 
tê-la já aceito anteriormente (por Stojadinovíc). Em tôda a 
história da Hungria, talvez o mais insolúvel problema foi o da 
alternativa apresentada por Hitler: ou sujeitar-se a receber 
tratamento igual ao reservado aos poloneses e sérvios, causan¬ 
do imediatamente centenas de milhares de vítimas e perdas 
imensuráveis em valores culturais, ou participar na campanha 
contra a Rússia, com todas as consequências lógicas e previsí¬ 
veis, a mais longo prazo. Os povos que escolheram a segunda 
alternativa (romenos, finlandeses, eslovacos, croatas, búlgaros 
e húngaros) — o que foi sem dúvida um êrro político, que,, 
entretanto, não influiu sôbre o seu destino — fizeram-no, pro- 
vàvelmente, para: a) evitar as tremendas perdas imediatas, 
em vidas humanas, no caso de uma oposição aberta ao exército 
alemão; b) conservar certa soberania interna limitada, que 
possibilitasse salvar pelo menos parte da população perseguida 
pelo aparelho nazista (centenas de milhares de refugiados po¬ 
loneses na Hungria, etc.); c) contribuiu, também, para esta 
tomada de posição, a lembrança subconsciente do passado, 
como no caso da Finlândia ou Hungria, país êste que foi 
subjugado nos meados do século passado pelo exército russo. 

Analisando as consequências das decisões de Teerã, lalta 
e Potsdam, do ponto de vista brasileiro, temos que ponderar 
as três possibilidades da futura evolução, que são as seguintes: 
a) a União Soviética dominará o mundo inteiro, política ou 
militarmente, dentro de 20 a 30 anos; b) a Rússia cessará 
definitivamente a sua expansão, antes de alcançar as Améri¬ 
cas; c) os dois blocos opostos, por nivelação de seus regimes 
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internos, encontrar-se-ão em algum ponto, no meio do caminho. 
Ao nosso ver, a primeira alternativa é a mais provável, se¬ 
guindo-se a última, em ordem de probabilidade, pelas circuns¬ 
tâncias abaixo enumeradas: 

1) A história da Rússia é uma série de conquistas con~ 
sequentes, que começaram com Ivan I Kalita (1328-1341), e se 
prolongaram até 1945. (30) A expansão histórica russa de¬ 
monstra nitidamente as seguintes direções: a) portos de água 
quente (Vladivostoque — Japão, Mandchúria; Petsamo — Es¬ 
candinávia; Báltico; Mar Negro; Gôlfo Pérsico), b) estreito 
dos Dardanelos (Turquia, Grécia, Bulgária) e a Ásia Menor, c) 
Balcãs (Iugoslávia, Albânia), d) Mediterrâneo, e) África, f) 
atração atavística recíproca teuto-russa (divisão da Polônia). 
2) Tôdas as incursões provenientes da Ásia e do Oriente 
(mongóis, tártaros, turcos, etc.) tentaram dominar o mundo, 
também, em circunstâncias mais desfavoráveis para um rápido 
avanço que as atuais, e sempre conseguiram alcançar, pelo 
menos parcialmente, seu objetivo (os hunos chegaram até 
Orleãs, os turcos até Viena e os mongóis até o Adriático e a 
Saxônia). 3) Os fatores geográficos provavelmente não lo¬ 
graram impedir a penetração mais longínqua dos russos, por 
se anteporem em seu caminho populações eslavas que se acos¬ 
tumaram tanto ao clima úmido (poloneses), quanto a regiões 
montanhosas (tchecos) ou planícies continentais (eslovenos, 
eslovaeos). 4) A taxa média potencial de crescimento real da 


(30) 1505 — 1533 (Vasilij III): avanço até à Crimáia; 1534 — 

1584 (Ivan, o Terrível) e 1584 — 1598 (Fjodor) : Mar Cáspio e Si¬ 
béria Oriental; 1639: Costa do Oceano Pacífico (Ochotsk); 1689 — 1725 
(Pedro, o Grande): Báltico; 1772 — 1795: Polônia (parte); 1783: 
Criméia ; 1796 — 1801 (Paulo): Geórgia; 1801 — 1825 (Alexandre II): 
Azerbaijão; 1808: Finlândia; 1812: Bessarábia; 1825 — 1855 (Ni- 
kolaj I): Armênia, Cazaquisião; 1853: Sacalina (metade); 1858: Vla- 
divostok; 1855 — 1881 (Alexandre II): Tadjiquistão; 1881 — 1894 
(Alexandre III): Turqucstão; 1940 (26 de agosto): Bucóvina; 1945 
(29 de junho) : Rutênia Subcarpática; 1945 (2 de agôsto) : Prússia 
Oriental, Sacalina do Sul, Ilhas Curilas; 1945: Ocupação dos seguintes 
países: Polônia, Alemanha Oriental, Hungria, Romênia, Bulgária, Al¬ 
bânia. Atualmente, cêrca de 60 % da população da União Soviética 
são russos. 
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população do bloco soviético é maior do que a do mundo oci¬ 
dental, representando, destarte, para o futuro, uma pressão 
demográfica permanente sôbre os países limítrofes. 5) A 
produção do bloco soviético, a partir de 1950, aumentou sen¬ 
sivelmente mais do que a dos países ocidentais. Dos 31 arti¬ 
gos mais importantes, 28 apresentaram um ritmo de aumento 
superior ao do mundo ocidental. 6) Potencialmente, a União 
Soviética ainda não atingiu a taxa máxima possível de inver¬ 
sões. A incidência dos investimentos sôbre o Produto Nacio¬ 
nal Líquido da Rússia, oscilou nos últimos trinta anos, entre 
11% e 40% (31), não alcançando sequer, em vários anos, a 
taxa brasileira de inversões. Há, portanto, possibilidades de 
forçar ainda mais a sua industrialização, sobretudo por não 
estar o seu regime político obrigado a levar em consideração 
o custo social que tal ritmo forçado acarreta. 7> Tudo indica 
que, mais cedo ou mais tarde, a União Soviética alcançará 
nível de vida (material) igual ao do Ocidente, tirando-lhe, 
assim, o principal trunfo na guerra fria. 8) A integração 
econômica dos países comunistas — possibilitando-lhes a eleva¬ 
ção do seu potencial, — sobretudo após a revolução húngara 
de 1956 — está chegando a uma intensidade inaudita. 

9) Fraqueza estniturál do mundo ocidental : a) Enquan¬ 
to tôda a formação política e educação pública dos Estados 
Unidos se reveste de uma ingenuidade infantil, a da União 
Soviética é uma das mais racionais do mundo. Na Rússia, 
nos últimos tempos, os cargos técnicos são ocupados por ele¬ 
mentos altamente treinados. O Ministro da Defesa é, certa¬ 
mente, um oficial de carreira ou um técnico na matéria. Nos 
Estados Unidos, porém, na pasta da Defesa encontrava-se, há 
pouco tempo, um perito em sabonetes, que sucedeu a um antigo 
presidente de indústria automobilística. Um outro exemplo: 
na Rússia os embaixadores já são de carreira, enquanto nos 
países americanos os cargos de embaixador são abertos a tôdas 
as profissões imagináveis. No Brasil, quase todos os postos 
de direção que exigem alta qualificação e conhecimento de eco- 

(31) Estimativas de Hoefding, Jasny, Wylaer, Clark, Seton, Ber- 
gson e Brown. 
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nomia são entregues a não-economistas; b) Repercussão do 
colonialismo antigo . A inimizade contra os antigos coloniza¬ 
dores, criada pela herança do passado nos povos que alcança¬ 
ram a sua independência, impede, atualmente, e em futuro 
próximo, qualquer cooperação séria entre êstes países e o 
mundo ocidental, em caso de uma eventual guerra contra a 
União Soviética. Já parece proverbial que, por motivos hu¬ 
manitários e talvez políticos, os norte-americanos estejam cons¬ 
truindo, gratuitamente, escolas nas antigas colônias que se 
tornaram independentes. Estas escolas, uma vez prontas e 
equipadas, são preenchidas por russos com pessoal ideologica¬ 
mente treinado, que faz campanha contra os próprios constru¬ 
tores ; 

c) Falta de resistência estrutural na maior parte do 
Ocidente . Os países latino-amerieanos são notoriamente de 
vida reflexa. Qualquer acontecimento de importância que se 
verifica no exterior repercute, imediatamente, na região. Vale 
lembrar o efeito das primeiras vitórias do III Reich alemão, 
durante a última guerra, sobre os partidos políticos no Brasil. 
Da mesma forma, deve-se hoje à posição da União Soviética 
o fato de estarem na América Latina ocupados os principais 
postos de segunda linha por elementos de extrema esquerda, 
prontos a avançarem, no momento oportuno, para a fila de 
frente; d) Os problemas sociais dos países subdesenvolvidos 
alcançaram tal agudez que dificilmente poderiam ser resolvi¬ 
dos por evolução pacífica (Cuba). O próprio desenvolvimento 
apressado destes países sob o signo do capitalismo adolescente, 
dilata, também, por sua própria natureza, o abismo que existe 
entre as várias camadas da sociedade. Nesta corrida, os pro¬ 
prietários de meios de produção arrecadam do Produto Nacio¬ 
nal uma parcela progressivamente sempre maior que a perce¬ 
bida pela mão-de-obra; e) Inflação — Lênine, em seu tempo, 
afirmou, que é através da inflação que o comunismo pode mais 
facilmente chegar ao poder. Infelizmente, são os próprios 
Governos, em alguns países ocidentais, que provocam uma 
pressão inflacionária com despesas sem cobertura, preparando 
o terreno para receptividade de tendências extremistas. Basta 
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lembrar o caso da transferência da Capital para Brasília, 
mudança esta, para a qual as inversões, até agora realizadas, 
montam a cêrca de 60 bilhões de cruzeiros. O montante global 
dos investimentos, inclusive indiretos, que a mudança exigirá, 
será aproximadamente de 400-500 bilhões de cruzeiros, a pre¬ 
ços constantes, isto é, 5 a 7 vêzes o orçamento da União. Num 
país que não tem recursos nem para a construção de uma 
infra-estrutura econômica necessária, nem para os indispen¬ 
sáveis serviços públicos, tais despesas só podem ser finan¬ 
ciadas mediante a inflação, cujo custo social é a perda da renda 
real dos assalariados (só no ano passado, mais da metade), 
que compõem 90^ da população. Temos a impressão de que 
os 60 bilhões já investidos tiveram efeito subversivo mais 
eficaz do que se uma quantia igual em rublos tivesse sido 
gasta pelos soviéticos numa campanha política em nosso país; 

f) Concepções obsoletas: A principal arma do Ocidente 
em sua luta de sobrevivência é a liberdade pessoal. Ora, esta 
noção é incompreensível e prematura para uma grande parte 
da população do mundo que hoje ainda pertence ao Ocidente. 
Trata-se dos países subdesenvolvidos. O gôzo desta maravilha 
da evolução humanitária pressupõe um certo nível de vida. 
Uma população faminta, sem os mínimos requisitos culturais, 
pouco se interessa pela noção da liberdade; g) A procedência 
dos motivos morais que o Ocidente tantas vêzes evoca em re¬ 
lação ao regime soviético, pode muitas vêzes ser posta em 
dúvida (32). Os exemplos são abundantes: expulsão de vinte 
e dois milhões de alemães da Europa Oriental, discriminação 
entre a ação franec-anglo-israelense no Canal de Suez e a in¬ 
tervenção russa na Hungria em 1956, exploração da população 
pela inflação etc.; h) Fraca coerência do bloco ocidental. A 
fria indiferença tradicional das ingleses pela Europa Oriental, 
a cegueira do orgueuil nacional francês, a campanha recente¬ 
mente desencadeada no Ocidente contra a Alemanha por causa 
da participação dos seus cientistas na fabricação da bomba 
atômica francesa e da instalação de bases de treinamento aero- 


(32) Seton-Watson: op. dt. p. 166 — “De 1941 a 1945, a política 
ocidental não foi muito inteligente nem muito nobre." 
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náutico na Espanha, e mil outros fenômenos, demonstram a 
imaturidade dos países ocidentais para uma verdadeira soli¬ 
dariedade; i) Argumentação ocidental pouco convincente — 
Um dos principais argumentos do Ocidente contra os soviéticos 
é a discriminação que sofrem pessoas inocentes naquela região 
(ingresso nas Universidades, vedado aos filhos da antiga 
classe média, etc.)- Embora tenha mudado já bastante a si¬ 
tuação na própria Rússia, é verdade que estas discriminações 
ainda persistem em alguns dos países satélites, como por 
exemplo na Hungria. Não devemos, entretanto, esquecer que 
existem discriminações raciais, também, nos Estados Unidos, 
na União Sul-Africana e alhures, contra naturalizados; 

j) Perda da supremacia militar — Segundo as declara¬ 
ções oficiais norte-americanas, a União Soviética tem, atual¬ 
mente, superioridade quanto ao exército terrestre (numérica), 
aos submarinos (numérica), aos projéteis balísticos intercon¬ 
tinentais de longo alcance (qualitativa e numérica) e aos fo¬ 
guetes siderais (qualitativa e numérica). Ao que parece, a 
partir de 1956, o Ocidente cessou de ter superioridade na fa¬ 
bricação de bombas atômicas; k) Desigualdade estrutural das 
alianças — Enquanto dentro da OTAN os poderosos Estados 
Unidos não conseguem forçar a pequena Dinamarca, respei¬ 
tando a sua soberania, a instalar bases para armas atômicas, 
no Pacto de Varsóvia qualquer país que ousar oferecer à ONU 
sua neutralidade, terá a sorte que coube à Hungria, em 1956; 
1) Psicose derrotista — Contra tôdas as previsões, a revolução 
húngara de 1956 teve efeito contraproducente, embora aquele 
povo tenha escrito, talvez, a mais bela página da sua história, 
pela sua incrível bravura com que mulheres e crianças enfren¬ 
taram os tanques russos. A União Soviética emergiu desta 
grave crise com sua vitalidade OTgânica revigorada, como rnn 
doente cujo físico reage positivamente quando vence uma doen¬ 
ça fatal. A revolução húngara resolveu automaticamente os 
seus dois problemas psicológicos mais difíceis: a resistência 
espiritual dos seus satélites e a oposição psicológica da Europa 
Ocidental. Após o lamentável fracasso da contribuição norte- 
-americana, tão esperada naquela parte do mundo em virtude 
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das promessas feitas durante dez anos pela emissora norte- 
-americana “Europa Livre”, passaram esses povos a acreditar 
que sua entrega à Rússia é definitiva, e que nas décadas ou 
séculos vindouros não há a menor possibilidade de qualquer 
melhoria em sua situação. Por outro lado, a Europa Ocidental 
caiu numa psicose de resignação apática, não havendo mais 
alí um único país que tome a sério a promessa do auxílio 
norte-americano. É improvável que, após esta lição, qualquer 
dos Estados menores venha a expor-se a uma carnificina — 
semelhante à que se verificou em Budapest — no caso de um 
eventual novo avanço russo; m) Desigualdade do método de 
seleção social — Os Estados Unidos, chefiando o mundo oci¬ 
dental, nos momentos mais críticos da História, foram sempre 
representados por anciães moribundos que, naturalmente, 
nunca conseguiram resistir à pressão diplomática: Wilson em 
1918-1919, Koosevelt em 1945 (33), e Dulles em 1956. O 
mesmo fenômeno repetiu-se em Genebra, em 1959, quando o 
representante americano andava de muletas, ou em setembro 
do mesmo ano, quando o Presidente dos Estados Unidos, que 
sofrera enfarto de miocárdio, derrame cerebral e uma grave 
operação intestinal, teve de enfrentar um homem sadio, mais 
jovem, com estrutura física robusta e capacidade intelectual 
brilhante — Kruchtchev, que lhe aplicou verdadeiro bmin- 
washing . 

10) Superioridade institucional da estrutura soviética : 
a) Os russos (moscovitas) são uma nação mais jovem do 
que os latinos ou anglo-saxões, com apenas 650 anos de vida 
estatal; consequentemente, sua vitalidade na política externa 
é, também, maior. Atualmente, todas as iniciativas pertencem 
aos soviéticos, e o Ocidente se encontra em situação de perma¬ 
nente defesa. Ora, na História, todo recuo constante conduziu, 
inevitavelmente, à derrota final; b) Superioridade na eficiên¬ 
cia dos meios empregados — O direito mais sagrado na Amé- 


(33) Lucius D. Clay: Deeision in Germany (William Heinernann 
Ltd, London, 1950), p. 5 — '‘Notei, ao sairmos, que o Presidente era 
um homem perigosamente doente. Duas semanas mais tarde, estava 
morto. ” 
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rica Latina é o direito de asilo diplomático. Sabemos qual foi 
a sorte do Prender húngaro que se refugiou, em 1956, na 
embaixada iugoslava em Budapest. No mundo ocidental o 
princípio de hospitalidade é respeitado pelas tribos antropó¬ 
fagas mais selvagens, pelo menos enquanto vigora o convite 
e dura a visita. Ê notório o que aconteceu ao Ministro da 
Guerra húngaro que foi convidado para um banquete ao 
Quartel-general russo em Tõkõll, no dia 3 de novembro de 
1956, sob pretexto de tratar dos pormenores da evacuação da 
Hungria pelas tropas russas. Estamos longe de aprovar tais 
métodos, que sequer os índios praticaram; devemos reconhecer, 
entretanto, que são eficazes do ponto de vista do regime que 
os emprega; c) Educação técnica — O mero fato de terem 
alcançado os russos antes dos norte-americanos a construção 
do Sputnik e Lunik, dispensa qualquer comentário. As 
instituições de ensino superior na Rússia formam, anualmente, 
várias vêzes mais engenheiros do que fazem as escolas norte- 
-americanas. É impresionante, também, o impulso que recebeu, 
nos últimos tempos, na Rússia, o ensino de línguas estrangei¬ 
ras, depois de tantos anos de proibição; d) Superioridade psi¬ 
cológica — Só os povos com as seguintes características são 
predestinados a aventuras de conquista mundial: os que racio¬ 
cinam em termos de grandes dimensões (Eurásia) e pensam 
a longo prazo (nas estepes da Ásia e nas florestas tropicais, 
não contam os séculos) ; aqueles cuja natureza é imbuída de 
misticismo e messianismo, que fazem adotar, com muita faci¬ 
lidade e entusiasmo, todos os novos dogmas e ideologias; e os 
que, apesar do seu caráter emocional, possuem senso de realis¬ 
mo. A alma russa possui estes traços característicos, que se 
baseiam sôbre um fundo eslavo, mas que foram parcialmente 
adquiridos, durante séculos, em virtude de infiltrações estra¬ 
nhas; de origem eslava: respeito às tradições, resultando era 
forte nacionalismo, predominância do sentimento sôbre a razão, 
e conseqüentemente, em desrespeito às leis e às concepções 
morais, inclinação ao anarquismo e oblomovismo; de origem 
escandinava: noção de estatismo, senso de organização e disci¬ 
plina ; de origem ugro-finlandesa: realismo, melancolia, rudeza, 
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persistência; de origem mongólica: extrema crueldade, tendên¬ 
cia de opressão e dominação, qualidades militares, consistência 
na política, destreza diplomática, astúcia. 

Pelas considerações que precederam, podemos concluir 
que, potencialmente: a) a Europa Ocidental, a longo prazo, 
não conseguirá resistir à tremenda pressão do bloco russo; b) 
o tempo trabalha para a expansão soviética no mundo inteiro 
e que, a cada ano que passa, o balanço das forças materiais 
inclinar-se-á mais a favor do grupo de países chamados “de¬ 
mocracias populares”; c) dentro de 20 a 30 anos, o Ocidente, 
cujo atual estado mental nos faz lembrar a época da queda de 
Bizâncio, render-se-á sem um único tiro. As conseqüências 
desta rendição, a longo prazo, serão: a) Desaparição completa 
das pequenas nações não eslavas, vizinhas do povo russo; b) 
Absorção das menores nações eslavas, que perderão sua per¬ 
sonalidade (tchecos, eslovacos); c) Reconciliação germano- 
-russa à custa da Polônia e Tcheco-Eslováquia; d) Sovietização 
da Ásia e das outras regiões subdesenvolvidas. 


IV 

Entre as circunstâncias que justificam a segunda alter¬ 
nativa, isto é, que o avanço russo se deterá antes de alcançar 
as Américas, cumpre relacionar as seguintes: 

1) Todos os grandes avanços territoriais, na História, 
pararam repentinamente, não tanto por efeito de uma derrota 
militar, como por um fenômeno geográfico ou climático. A 
expansão do mundo islâmico parou aproximadamente na fron¬ 
teira da zona úmido-fria: Poitiers, Toulouse, Nimes. O Im¬ 
pério Romano, no qual predominou o elemento meridional, não 
se interessou pelas regiões continentais nórdicas. A grande 
pergunta é: qual a fronteira climático-geográfica anteposta à 
mentalidade e disposição física da raça russa, cujo império se 
estende em todas as direções climáticas? 2) Com a expansão 
territorial ilimitada, perde-se a intensidade do impulso desta 
expansão. Cumpre indagar se a expansão russa já alcançou 
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seu clímax. 3) Com a dilatação de um império criam-se duas 
categorias de cidadãos, os dominantes e os dominados. Quanto 
maior o império, tanto mais aumenta o nível de vida da popu¬ 
lação que detém o poder, o que, conseqüentemente, diminui sua 
combatividade agressiva; 4) A política russa é realista — 
embora seja dominada por certo emocionalismo — e mais ra¬ 
cional que a das potências que, no passado, fracassaram na sua 
tentativa de domínio mundial (Napoleão, Hitler, etc.). É 
possível, por isso, que, na expansão do seu poder, a União 
Soviética não irá tão longe como seus predecessores; 5) Apesar 
de se encontrar a maior parte do seu território na Ásia, a 
Rússia pertence, essencialmente, ao mundo branco, com tôdas 
as suas altíssimas qualidades intelectuais. Quando, em futuro 
não muito remoto, com o ingresso de algumas dúzias de terri¬ 
tórios africanos soberanos na ONU, o balanço das forças se 
inclinar a favor dos povos não brancos, a consciência dêste 
fato despertará, talvez, naquele país, o sentimento do dever em 
relação à sua própria raça, para defender em seu interêsse a 
Europa Ocidental, ao invés de subjugá-la; 6) Hoje, a China 
precisa, para seu desenvolvimento econômico, da ajuda mate¬ 
rial e científica da União Soviética, sobretudo quanto a equi¬ 
pamentos industriais e gêneros alimentícios. Não será, en¬ 
tretanto, a mesma a situação quando a sua industrialização 
estiver terminada. Nesse momento, o principal problema da 
China será a superpopulação do seu território (densidade 
demográfica 64, inclusive os desertos). As vistas da China 
dirigir-se-ão, inevitàvelmente, como única saída, para o terri¬ 
tório vizinho da Sibéria, cuja densidade demográfica, prova¬ 
velmente, não ultrapassa a cifra de 2 ou 3 habitantes por qui¬ 
lômetro quadrado, visto que a da União Soviética é de 9 (34). 
Mais cedo ou mais tarde, a política externa russa, prevendo 
esta eventualidade, deverá procurar auxílio no mundo ociden¬ 
tal, o que, por sua vez, relegaria para um lugar secundário 
seu plano de conquista total nessa região. 

(34) A densidade populacional dos territórios que circundam a 
China é notoriamente muito maior; índia, 118; Japã, 243; Coréia, 225; 
Paquistão, 88; Vietname, 81. 

-5 
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7) 0 comunismo — que nos últimos quarenta anos coin¬ 

cide com o imperialismo russo — para os que sinceramente 
acreditam nêle, é uma religião que tem as mesmas caracterís¬ 
ticas essenciais das outras grandes religiões mundiais, a saber: 

a) crença cega e fanatismo. Temos a impressão de que 
Stálin não passou de ser um típico déspota asiático — aliás 
genial — que pouco acreditava no ensino do marxismo e o 
utilizava apenas para alcançar seus objetivos políticos. O 
jovial Kruchtchev é, entretanto, um crente fanático e idealista; 

b) repartição de adeptos em duas categorias: praticantes 
(membros do Partido) e outros que aderiram por terem sido 
forçados a fazê-lo, ou por motivos materiais, conveniência, 
oportunismo, etc.; c) intolerância e agressividade — Apenas 
o xintoísmo (Japão), budismo (Laos, Tailândia, Ceilão) e con- 
fucionismo (China) são bastante tolerantes. Tôdas as demais 
religiões são ou foram intolerantes e agressivas. Intolerância 
comunista em relação a partidos políticos; d) idolatria (ser¬ 
viços religiosos — epítetos que os líderes comunistas recebem 
na imprensa oficial) ; e) vigência do princípio de que os fins 
justificam os meios; f) conversão por fôrça (regime soviético 
nos países satélites — em grande parte do mundo, as religiões 
foram introduzidas pelas armas); g) tôdas as religiões sur¬ 
giram de reações contra situações existentes. O cristianismo 
revoltou-se contra a mereantilização da religião judia, o pro¬ 
testantismo contra a decadência moral da igreja católica e o 
comunismo, não só contra os excessos do capitalismo, mas, 
também, contra o domínio temporal das igrejas. Com o tem¬ 
po, entretanto, todos os movimentos reformistas adotam os 
mesmos erros contra os quais se revoltaram. Na União So¬ 
viética, os excessos do capitalismo estatal ultrapassam os do 
capitalismo privado, e o Partido Comunista alcançou um con¬ 
trole tão perfeito sôbre toda a vida nacional, que jamais foi 
sequer sonhado, no passado, por nenhuma das religiões esta¬ 
tais. Sendo o comunismo uma espécie de religião, é possível 
que tenha o mesmo fim das outras, isto é, após certa expansão, 
deter-se-á em seu progresso, sem conseguir dominar o mundo 
inteiro. Aliás, o comunismo não é nem uma invenção de 
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Karl Marx nem um produto russo; suas formas mais perfeitas 
e muito mais humanizadas já existiram na história da antiga 
Grécia e no Império dos Incas. 

Dentre as circunstâncias que justificam a terceira alter¬ 
nativa, ou seja, que os dois blocos opostos, por nivelação de 
seus regimes, encontrar-se-ão, em algum ponto, a meio cami¬ 
nho, cabe ressaltar as seguintes: 

1) Enquanto o regime soviético já admite algumas exce¬ 
ções em favor da propriedade privada, no mundo ocidental 
intensificam-se as tendências de confisco da propriedade par¬ 
ticular. Nos Estados Unidos, o imposto de renda pode atingir 
à taxa de 92 %; 2) Ao passo que na União Soviética algumas 
atividades do Estado, é verdade que muito poucas, são entre¬ 
gues ao setor privado, no Ocidente, fortalecem-se as tendên¬ 
cias à estatização; 3) Enquanto Kruchtchev resolveu não forçar 
a transferência obrigatória dos funcionários dos ministérios 
suprimidos, há três anos, para as regiões virgens da Sibéria, 
a forma da mudança da nossa Capital para Brasília asseme¬ 
lha-se muito aos métodos usados na Rússia nos tempos de 
Stálin: remoção forçada de milhares de funcionários, cortando 
todos os laços familiares e sociais, para um lugar onde nem 
após décadas haverá condições culturais mínimas; neutraliza¬ 
ção e eliminação virtual do Poder Legislativo, mediante o seu 
isolamento em relação à opinião pública e dependência do 
Poder Executivo no campo de existência vegetativa (compra 
de gêneros de primeira necessidade, habitação, condução, etc.) ; 
coletivização de todas as atividades na nova Capital, etc.; 4) 
Enquanto as sociedades conservadoras do Ocidente se demo¬ 
cratizam, criou-se na União Soviética toda uma hierarquia 
social com a sua aristocracia administrativa, partidária e mi¬ 
litar, que defenderá seus privilégios exatamente da mesma 
maneira como fizeram na Europa a aristocracia de origem 
feudal ou faz nas Américas a aristocracia capitalista; 5) 
Enquanto o regime soviético se distancia lentamente do ensino 
do marxismo puro, no mundo ocidental, sobretudo nos países 
subdesenvolvidos, o nacionalismo se aproxima do comunismo 
ortodoxo; 6) No passado, a mais importante força anticolo- 



68 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


nialista no mundo eram os Estados Unidos, que alcançaram 
sua grandeza material sem recorrer a uma única colônia. Na 
incorporação das Ilhas do Havaí e de Porto Rico, em tempos 
mais recentes, podemos descobrir alguns elementos fatalmente 
imperialistas, que, verdade seja dita, se manifestam em forma 
incomparàvelmente mais suave do que os verificados na polí¬ 
tica soviética. 


V 

Do exposto, é lícito concluir-se o seguinte: 1) o Ocidente 
nunca mais conseguiu recuperar-se das concessões feitas à 
Rússia em Teerã, lalta e Potsdam. A atitude passiva dos 
Estados Unidos, durante a crise húngara, prova que o Mundo 
Ocidental considera sua derrota como definitiva. Estando o 
destino do Ocidente selado, a atitude do Brasil, qualquer que 
seja ela, não poderá mais influir nos futuros acontecimentos. 
Por esta situação, evidentemente, não cabe nenhuma respon¬ 
sabilidade ao nosso país, porque nas conferências internacio¬ 
nais da Segunda Guerra Mundial, apenas os Estados Unidos e 
a Rússia tiveram voz ativa (35); 2) Sempre existiu entre as 
grandes potências uma tendência atavística de ajustar seus 
programas políticos à custa das nações menores, não podendo, 
por isso, acreditar estas nas garantias recebidas dos Grandes. 
Há indícios, também, de que os Estados Unidos voltarão à sua 
tradicional política rooseveltiana, e por isso não parece acon¬ 
selhável ao Brasil assumir uma política extremamente rígida 
em relação ao bloco soviético. Poderá acontecer que, em vir¬ 
tude de uma reviravolta diplomática dos norte-americanos, 
nos encontraremos sozinhos na frente anti-soviética; 3) Todos 
os países, inclusive os Estados Unidos, e todos os regimes, 
têm direito de defender os seus interesses, enquanto têm forças 
suficientes para fazê-lo. 0 que não é admissível é que se 


(35) James S. Byrnes, op cit. — “Quando se chegava a um acordo 
entre as grandes potências, pouco mais era dado aos Estados menores, 
no sentido de examinar ou emendar-lhe o texto, do que aos vencidos 
alemães.’* 
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atribua a esta autodefesa norte-americana, que exige uma 
colaboração eficaz da parte do Brasil, também um aspecto 
moral absoluto — quando o problema chega às próprias fron¬ 
teiras norte-americanas (Cuba) — e negar êste critério moral, 
quando se trata de quinze países menores e mais distanciados 
(Europa Oriental). Consideramos, francamente, que as acusa¬ 
ções cubanas, proferidas contra os Estados Unidos, relativas 
à América Latina, em 80%, e as referentes à América Central, 
em 60%, carecem de fundamento objetivo, por se tratar de 
propaganda ideológica, complexo de inferioridade, de colonia¬ 
lismo e de uma tentativa de transferir a culpa pelos defeitos 
do comportamento social do elemento humano autóctone para 
os capitais estrangeiros. A campanha emocional de Fidel 
Castro deve, entretanto, ser considerada como extremamente 
salutar para 0 mundo, porque somente desta maneira as gran¬ 
des potências aprenderão que não se podem cometer impune¬ 
mente erros, de conseqüêneias imprevisíveis, em relação a 
pequenos países; 

4) A Polônia e a Tcheco-Eslováquia mantêm representa¬ 
ções diplomáticas regulares no Brasil, com todas as imunidades 
de praxe. Desenvolvem as mesmas atividades que as missões 
diplomáticas dos outros países comunistas poderiam exercer 
entre nós, caso fossem restabelecidades também com êles as 
relações diplomáticas. A Hungria e a Alemanha Oriental 
são representadas no Brasil por missões comerciais de caráter 
oficioso. Só falta uma formalidade, sem significado prático, 
para transformá-las em representações regulares. Tôdas as 
grandes potências do mundo mantêm relações diplomáticas 
com a União Soviética, com a qual também nós já tivemos 
contactos durante cerca de três anos, até o rompimento, verifi¬ 
cado em outubro de 1947, resultante de incidente diplomático 
no qual o Brasil não obteve do Governo soviético explicações 
ou providências satisfatórias. Nesta altura, concordamos, 
plenamente, com a opinião do falecido Ministro Osvaldo 
Aranha, que afirmava ser cautela verdadeiramente pueril, não 
admitir relações diplomáticas regulares com todos os países 
do bloco soviético. 
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5) Na análise do problema em tela não devemos esque¬ 
cer que: a) Enquanto o regime comunista foi imposto e está 
sendo mantido à fôrça pelo exército vermelho nos países 
satélites, na Rússia o próprio povo o adotou. É provável, 
também, que na China as condições domésticas tivessem con¬ 
tribuído mais para a implantação do comunismo do que a 
própria intervenção soviética. Por isso, a teoria política de 
Dulles, visando à libertação da Rússia e China do comunismo, 
equivalia absolutamente à mesma ingerência nos assuntos in¬ 
ternos de um país, como as promessas de Kruchtchev no sen¬ 
tido de libertar o Uruguai do “jugo” capitalista. Aliás, o 
próprio conceito da “libertação” foi na história tão desmora¬ 
lizado que é melhor não recorrer a êle, por terem sido quase 
tôdas as conquistas militares realizadas sob êste signo; b) Na 
realidade, o regime pós-revolucionário russo de hoje já se 
distanciou muito do próprio marxismo ortodoxo e se aproxima, 
fatalmente, do clássico imperialismo russo. Por êste motivo, 
o avanço soviético não deve ser encarado exelusivamente sob 
o ângulo ideológico. A ideologia é apenas um dos fatores — 
no passado o mais importante — neste problema que se chama 
“perigo russo”; c) Na questão soviética para o futuro, o 
mais grave é que o tipo humano russo é extremamente passivo, 
em decorrência dos sofrimentos a que sempre esteve subme¬ 
tido. Desconhecedor da noção da liberdade individual, não 
podemos, infelizmente, esperar dele a humanização do seu 
regime, como aconteceu com a Revolução Francesa. Há mais 
uma circunstância que torna pouco provável uma mitização 
substancial do seu sistema político: o Império Soviético, para 
cuja construção tanto contribuiu Roosevelt, estende-se, prà- 
ticamente, do Japão até ao Reno. Jamais na História existiu 
um império de tais dimensões. A integridade de um domínio 
tão vasto só pode ser mantida graças a medidas extremamente 
brutais; d) Do ponto de vista histórico, o mérito de qualquer 
regime político só pode ser mensurado à base do quociente: 
resultados materiais (técnicos) — custo social. Todos os 
regimes totalitários deixaram, ou pelo menos criaram, obras 
monumentais. O próprio nacional-socialismo alemão cons- 
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truiu um sistema monumental de auto-estradas que ainda hoje 
está sendo imitado no mundo inteiro, e criou um novo estilo 
monumental na arquitetura, do qual é verdade, pouco restou, 
em virtude dos bombardeios aéreos. Tècnicamente, é possível 
perfurar o Globo, ligar o Brasil à Grã-Bretanha por um túnel 
ou transferir em cada cinco anos a Capital dos Estados Uni¬ 
dos. Por isso, também, os resultados materiais do regime 
soviético devem ser reajustados pelo deflator custo social. 
Segundo a literatura especializada, a transformação do mundo 
capitalista em comunista custou, até agora, cerca de 60 a 70 
milhões de vidas humanas. Perante a História, jamais será 
justificado um preço tão alto, nem sequer pelos vôos interpla¬ 
netários. A humanidade não nasceu para tornar insuportável 
sua vida neste mundo, nem para transformar sua curta exis¬ 
tência terrestre numa série de restrições e sacrifícios, legando 
às gerações futuras ingratas obras monumentais que, apesar 
de tudo, são apenas um aglomerado de matéria. 

Devemos, entretanto, reconhecer honestamente duas coi¬ 
sas: primeiramente, que cada revolução vitoriosa ou vencida 
— e, no Brasil, tôdas as revoltas da História nacional — 
levantou idéias, que devem constituir objeto de estudo cuida¬ 
doso. Em segundo lugar, que o principal mérito do regime 
soviético é, sem dúvida, seu efeito indireto exercido no mundo 
ocidental, que, por mêdo ou em consequência do efeito de 
demonstração, concordou em mitigar os excessos do capitalis¬ 
mo (Áustria, Alemanha Ocidental), democratizar sua socieda¬ 
de feudal (Inglaterra), realizar a reforma agrária (Irã), etc. 

Nessa altura dos acontecimentos, seria melhor que as 
grandes potências ocidentais deixassem de alimentar esperan¬ 
ças — pela guerra fria — nos povos da Europa Oriental, 
exigindo dêles em cada qüinqüênio uma nova sangria pesadís¬ 
sima, mas completamente inútil. Destarte, haveria talvez 
possibilidade para que estas nações conseguissem conservar 
pelo menos sua língua nacional. Porque, ensina-nos a Histó¬ 
ria, quanto maior é a pressão externa, sobre um regime, tanto 
maior é a reação dêste regime em relação à população que lhe 
é submetida. Finalizando: talvez, com a intensificação das 
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nossas relações comerciais e diplomáticas com o bloco sovié- 
titco, nós também poderíamos contribuir para a amenização 
dos regimes em vigor naqueles países, o que traria certo alívio 
para as populações dos satélites da Rússia. Não se sabe se é 
pura coincidência ou se confirma nossa tese o fato de existi¬ 
rem na Tcheco-Eslováquia condições incomparàvelmente mais 
humanas do que, por exemplo, na Hungria. Na Polônia, a 
igreja católica goza de muito maior liberdade que nos demais 
países comunistas. Ora, são justamente estes dois países que 
mantêm as mais intensas relações comerciais com o mundo 
ocidental. 


COMMERCIAL RELATIONS BETWEEN BRAZIL AND THE 

SOV1ET BLOC 

The author of this essay, which was awarded the first prize in the 
Monograph Contegt instituted by IBRI, is a Hungarian-born Brazilian 
economist. This article focusscs upon the commercial relations bet- 
ween Brazil and Eastern Europe, viewed from both the historical angle 
and the present situation, as well as their plausible future pattem. Re- 
garding the problem of such relations as an essentially political matter, 
the author analyses it in these terms, attempting to bring to light the 
factors underlying the Soviet bloc’s economic policy. After a detailed 
historical survey of the colonial Luso-Brazilian trade with Tsarist 
Rússia, he proceeds to inventory all the pertinent trade agreements, up 
to the most recent ones, of 1959; this research leads him to the conclu- 
sion, among others, that commerce between Brazil and the countries of 
Eastern Europe has always been at a low ebb, and is now at a leve! 
comparable to the average of Western countries, although Brazil has 
plentiful opportunities to export, in mutually advantageous eonditions 
and with favourable effects upon her national economy, a number of 
Products to Soviet-bloc countries. Demonstrating the historical expan- 
sionist trend of Russian imperialism, which has recently been substan- 
rially stimulated by the tacit or express cor.sent of the Western allies 
during the Second World WaT, the author enumerates the factors con- 
ditioning present Soviet policy towards the West and under-developed 
countries, and goes on to weigh the possible aiternatives for a universal 
solution of the East-West antagonism. On the basis of the preceding 
argvments, the author concludes that the West shall never be able to 
recover from the concessions made to the Soviet Union during the last 
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war; that it is dangerous for smailer powers, and specifically for 
Brazil, to adopt a rigid policy, with regard to the International tension, 
because the great powers might modify radically their reciprocai attitu- 
des, which aro now based on snpposedly moTal eoncepts, of doubtful 
legitimacy; moreover, hc asserts that no additional harin to Brazil 
would arise from the establishment of diplomatic relations with all 
countries of the Soviet bloc; and that, perhaps, owing to the intensifi- 
cation of such relations as well as of commercial ties, and taking into 
account the bIoc’s growing permeability to Western influence, Brazil 
conld also contribute to mitigate the political régime in Soviet-doxninated 
countries, In this connection, the author notes that Poland and Czechos- 
lovakia, whose commercial intercourses with the West arc respectively 
the most intense ones from the bloc, are precisely the most liberal coun¬ 
tries within the Soviet orbit 


RAPPORTS COMMERCIAUX DU BRÉSIL AVEC LE BLOC 
SOVIÊ TIQUE. 

Êconomiste brésilien, né en Hongric, 1'auteur de cet essai, qui a 
reçu lc premier prix au Concours de Monographies établi par l’IBRI, 
met en évidence 1’historiquo des relations commerciales du Brésil avec 
1’Europe Orientale; il en analyse la conjoncture actuelle et projète 
dans 1'avenir ses perspectives plausíhles. En considérant la question 
de ces rapports commerciaux comme étant un problème esscntiellement 
politique, il 1’examine dans ces termes, en cherchant à remonter aux 
facteurs subjacents à la politique économique du bloc soviétique. L’au- 
teur commence son article par un historique détaillé du commcrce 
portugais ct brésilien, de Tépoque coloniale, avec la Russie tsariste, et 
il continue 1’inventaire des aeeords signés dans ce but, jusqu’aux plus 
récents, de 1959; cette analyse lui permet de conclure, entre autres 
conséquences, que le commerce entre le Brésil ct Ies pays de l’Est 
européen a toujours été réduit, étant à un niveau comparable à celui 
de la moyenne des pays de 1’Oecident, bien qu’il y ait l’occasion pour 
Texportation, par le Brésil et vers ce bloc, dans des conditions xnutnel- 
lement avantageuses et avec des effets bienfaisants sur 1’économie natio- 
nale, de nombreux produits. En démontrant la tendance expansionniste, 
d’ailleurs historique, do 1’impérialismo russe, favorisé modernement, en 
grande partie, par 1’assentiment, t&cite ou exprimé, des puissances oe- 
cidentales alliées pendant la II*. Guerre Mondiale, 1’auteur énumère les 
facteurs qui conditionnent la politique soviétique actuelle vis-à-vis de 
rOccident et des pays moins développés, en arrivant même à examiner 
les alternatives possibles pour une solution universelle de 1’antagonisme 
Est-Ouest. Dans ces conditions, 1’auteur déduit, en se basant sur 1’argu- 
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mentation exposée, que POccident ne se ressaisira jamais des concessiona 
faites à 1’Union Soviétique pendant la dernière guerre; qu’il ne convient 
pas aux nation plus petites, et tout spécialement au Brésil, d’adopter 
une politique rigide par rapport à la tension Internationale, vu que les 
grandes puissances pourraient altérer radicalement leurs attitudes ré- 
eipToques, basées à présent sur de piétendues opinions morales, d’nne 
douteuse légitimité; qu’il iPadviendrait au Brésil aucun mal additionnel 
de 1’établissement de relations diplomatiques avec toiis les pays du bloc 
soviétique; et que, peut-être, moyennant Pintensification de ces rela¬ 
tions, ainsi que des rapports commerciaux, et ayant en vue la croissante 
perméabilité du bloc à Pinfluence occidentale, le Brésil pourrait aussi 
contribuer à radoucir le régime politique dominant dans ces pays. II 
serait à rcmarquer que la Pologne et la Tchécoslovaquie, dont les 
échanges commerciaux respectifs avec POccident sont les plus intenses 
au sein du bloc, sont justement les pays les plus libéraux de Porbite 
soviétique. 



A AMAZÔNIA NA CONJUNTURA 
INTERNACIONAL (III) * 


Arthur Cezar Ferreira Reis 


O ciclo da borracha iniciara-se ainda sob o Império, mas 
sua maior ativação iria ocorrer sob a República, sem que, 
todavia, de parte do Poder Público, houvesse a execução de 
quaisquer medidas que permitissem a afirmativa ou a conclu¬ 
são de que tal ativação decorria de uma política de Estado. 
Ao contrário, o impulsionamento da produção, com o assalto 
à floresta para a colheita do leite precioso, resultava muito 
mais das solicitações cada dia mais intensas dos mercados 
industriais do Velho Mundo que de atos ou de iniciativas 
governamentais, que facilitassem, condicionassem ou mesmo 
impulsionassem a produção. Tudo que estava ocorrendo e 
demonstrando a existência de uma coletividade que enriquecia 
e se realizava dinâmicamente, era fruto da iniciativa privada 
— fundação de seringais, extração do leite das seringueiras, 
circulação de mercadorias, movimentação de braços, investi¬ 
mentos de capital, aumento do poder de transporte pelo movi¬ 
mento das frotas em navegação, financiamento aos empreen¬ 
dimentos comerciais. Tudo isto era efetiva, exclusiva atua¬ 
ção da iniciativa privada, que, por isso mesmo, comandava a 
vida regional sem considerar a existência do Poder Público 
senão como um elemento estranho, isto é, um instrumento 
que, não participando da emprêsa gomífera, comparecia ape¬ 
nas para tributar e arrecadar impostos sem nada proporcio¬ 
nar em contrapartida. 


(*) Terceiro de uma série de artigos do mesmo autor, publicados 
sob o mesmo título na Revista Brasileira de Política Internacional 
(Ano III, n.° 9, págs. 5-15; n.° 10, págs. 80-93). 
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0 rush gomífero, transmitindo à Europa, principalmente, 
a notícia de que a Amazônia era um mundo em transformação 
rápida, com possibilidades ilimitadas de desenvolvimento, pro¬ 
vocava, como era natural, um interesse especial, interesse que 
poderia ser utilizado para a desnacionalização regional. O 
capital empregado no grande negócio da borracha, por inter¬ 
médio das chamadas “casas aviadoras”, na realidade não lhes 
pertencia. Era capital dos mercados consumidores que se 
voltavam para o empreendimento como uma aventura de sin¬ 
gular rendimento. O número cada vez maior de estabeleci¬ 
mentos estrangeiros que se abriam em Manaus e em Belém, 
seja para intervir diretamente na operação ligada à produção 
de borracha, seja para viver à sombra dos rendimentos que 
se auferiam da mesma operação, importava na melhor e mais 
viva demonstração de que a Amazônia estava sob a alça de 
mira do exterior. Os homens de negócio brasileiros, estabe¬ 
lecidos nas duas cidades, faziam as vêzes de autênticos inter¬ 
mediários, indiferentes ou sem perceberem realmente o que 
estava acontecendo. 0 Brasil, na sua indiferença pelo fenô¬ 
meno amazônico nos aspectos geopolíticos que apresentava, 
contribuía, pela ausência, para que a interferência estrangeira 
se verificasse em escala crescente. As relações de ordem 
mercantil, fundamentais, faziam-se com a Europa e, em menor 
escala, com os Estados Unidos. Com os demais pontos do 
Brasil eram muito inferiores. Pràticamente, quase não exis¬ 
tiam. 0 mercado para a borracha era o exterior. O Brasil 
não consumia borracha, pois não dispunha de parque indus¬ 
trial. Viajava-se, para educar filhos ou para passear, em 
direção à Europa. O Rio de Janeiro não apresentava condi¬ 
ções de atração. Os bazares, os magazines, os centros de di¬ 
versão eram todos abasteeidos em Paris, na Inglaterra, na 
Itália, na Alemanha, em Portugal. Comia-se e bebia-se, ves¬ 
tia-se de acordo com o que vinha de lá. 

Os viajantes nacionais e estrangeiros que visitaram a 
Amazônia no período áureo do rush foram unânimes em assi¬ 
nalar a presença do contingente estrangeiro que já murmu¬ 
rava, sem receios, contra a própria integridade nacional, ima- 
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ginando que os seus investimentos seriam suficientes para 
desintegrar o extremo norte, levando-o a uma separação. 
Leiam-se êsses viajantes. Leia-se, para exemplificar, o fa¬ 
moso geógrafo e viajante francês Henri Coudreau. Em maia 
de um de seus trabalhos, editados em Paris, em especial Les 
Français en Amazonie, encontraremos páginas, capítulos 
anunciando o descobrimento e sugerindo que a França apro¬ 
veitasse o ensejo para construir o seu império na América do 
Sul através de uma cooperação efetiva à realização do que êle 
anunciava como constituindo já um anseio local. Esqueciam 
todos quantos concluíam, num imediatismo que revelava o 
desconhecimento de certos fatores essenciais na conjuntura 
então vivida, que os que realmente estavam efetivando a fa¬ 
çanha do desbravamento da hinterlândia e criando aquêle es¬ 
tado de euforia econômica não se desprendiam do sentimento 
de fidelidade à pátria comum. Não constituíam apenas a grei 
amazônica, mas, principalmente, na operação contra a floresta, 
o contingente vindo do Nordeste e fundamentalmente caracte¬ 
rizado pelos mais visíveis sentimentos de brasilidade. Não 
apenas os seringueiros eram nacionais, mas igualmente uma 
corrente de médicos, bacharéis, engenheiros, agrimensores, 
chegava constantemente às duas metrópoles regionais, para 
ganhar na profissionalização de seus serviços, e insensivel¬ 
mente contribuindo para assegurar os laços de solidariedade 
para com a nação mãe. 


n 

O ciclo da borracha assegurava nomeada internacional à 
Amazônia e permitia-lhe a realização de uma hora sensacional 
na vida do País. A República consolidava-se, depois dos en- 
treveros dos primeiros governos militares, pelos recursos 
advindos do binômio café e borracha, que autorizavam a tran¬ 
quilidade económica-financeira, caminho para a tranqüílidade 
política. Aqueles outros produtos que, na Colônia e sob o 
Império, tinham assegurado vitalidade ao Brasil ou à mãe pá- 
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tria, perdiam no conjunto estatístico e na contribuição que 
davam ao tesouro nacional, para o café e a borracha, que 
assumiam agora a direção financeira. 

Dois casos graves vieram, porém, provocar a atenção do 
Poder Público nacional para a Amazônia, servindo para indicar 
que não era possível continuar aquele estado de espírito dis¬ 
tante. Impunha-se uma atenção e uma política de Estado. 
Êsses casos ocorreram no Amapá e no Acre. Êste, ainda no 
século XIX, quando os seringueiros caminharam em direção 
aos manadeiros do Purus e Juruá, e aquele quando o ouro, 
que atraía nacionais e estrangeiros, provocou conflito com os 
franceses da Guiana. Em ambos os casos, o Barão do Rio 
Branco exerceu atuação providencial, impedindo que os acon¬ 
tecimentos nos levassem a uma solução de sangue. No caso 
do Amapá, o ataque francês, em maio de 1895, aos brasileiros 
que labutavam ali, fôra repelido pelos que obedeciam ao co¬ 
mando de Veiga Cabral, que organizara a defesa e constituíra 
govêrno de emergência em face dos perigos da presença e da 
cobiça francesas. Os títulos brasileiros invocados não tinham 
sido suficientes até então. Vasta literatura de caráter his¬ 
tórico, geográfico e jurídico servira à nossa argumentação, 
mas sem resultados maiores que a dilatação de uma solução 
definitiva. Em livro famoso, T/Oyapoc et VAmazone, Joaquim 
Caetano, e antes dele e depois dêle o Visconde de Uruguai, 
Tito Franco, Monteiro Baena, Barão de Marajó, Duarte da 
Ponte Ribeiro, Miguel Lisboa, haviam explorado o assunto, 
provando esmagadoramente o fundamento das teses que sus¬ 
tentávamos acerca do exercício de nossa soberania, resultante 
da soberania exercida ininterruptamente por Portugal na fase 
em que fôramos parte integrante de seu ultramar. Um arre¬ 
medo de república independente, caricata tentativa do francês 
Jules Grós, que se intitulara presidente da nova nação, cons¬ 
tituíra grotesco esforço para desnacionalizar ou desbrasileirar 
a região. Rio Branco, conseguindo que a França concordasse 
na arbitragem, obteve o triunfo da sentença lavrada pelo pre¬ 
sidente da Confederação Helvética, reconhecendo os direitos 
do Brasil. 
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No segundo caso, que, como o do Amapá, emocionou o 
País, numa dessas demonstrações de sensibilidade exterior tão 
características de nossa psicologia coletiva, a solução foi mais 
difícil e exigiu uma técnica nova. Ao invés da prova dos 
títulos imemoriáveis, com a arbitragem, a negociação direta, 
sob a pressão dos acontecimentos. A arbitragem era uma 
solução perigosa. O desbravamento do que seria posteriormen- 
te o Acre, compunha capítulo cheio de bravura dos seringuei¬ 
ros. A Bolívia e o Peru disputavam entre si o vasto territó¬ 
rio, e, em consequência, o disputavam também a nós. Mas nem 
peruanos nem bolivianos lá se encontravam quando os serin¬ 
gueiros nordestinos o atingiram. O descobrimento e o domí¬ 
nio manso, continuado, sereno e atuante estava nas mãos dos 
brasileiros. O conflito, que não vamos historiar mas recordar 
nas linhas essenciais a êsse estudo, começara no dia em que 
as autoridades bolivianas, devidamente autorizadas pelo Go¬ 
verno brasileiro, que então proclamava o Acre como espaço 
físico boliviano, instalaram a sua aduana e iniciaram o exer¬ 
cício de sua soberania política. Os seringueiros, que no seu 
primarismo não podiam compreender a significação de ajustes 
diplomáticos que lhe impunham autoridades de língua dife¬ 
rente, desassossegaram-se e passaram à ação militar, iniciando 
a série de movimentos que em 1903 tiveram seu fim com a 
assinatura do Tratado de Petrópolis, pelo qual as duas nações 
se entendiam, reconhecendo-se-nos o Acre. Rio Branco ven¬ 
cera a partida, pela negociação direta, insista-se, no que tivera 
de discordar de Rui Barbosa, que desejava a arbitragem, como 
se preconizava na Constituição Federal. Cabe aqui referir, 
mesmo a vôo de pássaro, que Rio Branco interviera na con¬ 
tenda não apenas porque os seringueiros brasileiros estivessem 
de armas na mão, lutando contra os soldados do exército 
regular da Bolívia, ou porque o Estado do Amazonas, que se 
considerava lesado em seus interesses fiscais-financeiros, in¬ 
terferisse ajudando os revolucionários e de certo modo dan¬ 
do-lhes a motivação para o estado de espírito em que se encon¬ 
travam. O que alegou, e realmente serviu de fundamento 
para a atitude firme que assumiu, foi o perigo que se abrira 
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para a segurança continental, com o processo de domínio por 
meio do qual a Bolívia pretendera assumir o controle da 
região conflagrada. 

Não se sentindo firme para o exercício de seu poder 
soberano, voltara-se para o capitalismo internacional, conce¬ 
dendo o Acre a um sindicato norte-americano e britânico, 
norte-americano principalmente, que se constituíra com a 
participação de elementos expressivos da alta finança inter¬ 
nacional e de homens do Governo dos Estados Unidos, confor¬ 
me acaba de verificar o ensaísta Leandro Tocantins, num livro 
sensacional, de vasta e inédita documentação, que vai lançar 
à luz. O sindicato, chamado Bolivian Syndicate, vinha repe¬ 
tir na América do Sul o que as famosas “companhias de 
carta” estavam efetuando no Oriente e na África. Lá, elas 
serviam de cabeça de ponte para a penetração imperialista 
das potências que vinham descobrindo aqueles pontos distantes 
do mundo, que desejavam possuir a título de servirem aos 
interesses da Humanidade, levando-lhes as venturas da civili¬ 
zação européia, buscando matéria-prima e mercado para os 
seus produtos industriais. Essa civilização impunha-se pela 
boca dos canhões e pela exploração impiedosa dos homens que, 
na candidez de suas côres, diferentes das côres dos europeus, 
lhes abriam as portas de casa, recebendo os missionários e os 
agentes das companhias nos acordos que firmavam e em breve 
se transformavam em acordos que equivaliam a perdas de 
independência e em imposições de domínios estranhos, cheios 
de cupidez. O Bolivian Syndicate estava estruturado dentro 
de bases semelhantes aos das companhias de cartas. Seus 
artigos sucediam-se na concessão de tudo quanto pode caracte¬ 
rizar a soberania de uma nação. A Bolívia, por êles, entre¬ 
gava-se ao capital internacional, pondo em risco a segurança 
não apenas dela própria, mas das outras nações do continente. 
Se, para atingir o Acre, onde o Sindicato podia ou devia man¬ 
ter forças navais, o caminho era o Brasil, ou os rios amazô¬ 
nicos integrantes da bacia, com acesso unicamente pela porta 
de entrada do Atlântico, portanto uma porta de entrada bra¬ 
sileira .. . Rio Branco antevira o perigo e apressara-se em 
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desmanchá-lo. E o desmanchara. Prestara um alto serviço 
ao Brasil e a todo o continente. O Sindicato, diria a própria 
Bolívia, escondia processos que mais se prestavam às terras 
bárbaras do Oriente e da África, que a um mundo em trans¬ 
formação e em fase de conquista definitiva de sua soberania 
para viver livre, como era o caso da América. 

O episódio, evidentemente, não seria bastante para de¬ 
monstrar que se impunha uma política de caráter nacional 
para o extremo-norte, evitando-se que novas surpresas viessem 
intranqtiilizar a nação brasileira? Rio Branco, na sua política 
amazônica, fêz criar o Território do Acre, de certo modo 
estabelecendo o precedente de um novo tipo de unidade estatal 
que não constava do estatuto magno da República. Nações 
vizinhas, como a Argentina e a Bolívia, e os Estados Unidos, 
tinham em seus quadros administrativos o padrão em que se 
modelou o Barão. Poderia ter sido aproveitado o momento 
para uma reforma do quadro territorial do Brasil na sua área 
amazônica ? É óbvio que o momento poderia ter sido oportuno. 
O Barão possuía uma fòrça imensa no País, pelas vitórias que 
alcançava no campo internacional. Mas o que é verdade é 
que o regime federativo, então defendido como uma realização 
intocável do regime, não podia sofrer na própria carne a san- 
gradura daquela violência. 

É possível que Rio Branco, conforme se pode verificar de 
sua correspondência com os governantes, os parlamentares 
com que contava para a defesa de seus atos, e os diplomatas 
de que se valia para a presença do Brasil no concerto mundial, 
haja imaginado a adoção de uma política visando à Amazônia. 
Não podemos afirmar que tivéssemos tentado executá-la ou 
pelo menos projetá-la. Mas no esforço que despendeu para 
pôr têrmo às questões de limites na região, e no ato por que 
fêz criar o Território do Acre, ao invés de, pura e simples¬ 
mente, fazê-lo entregar ao Estado do Amazonas, que o des¬ 
bravara e o ajudara com recursos em dinheiro, armas e pessoal 
especializado em operações de guerra, não deixou entrever 
que a Amazônia estava em suas cogitações como uma área 
que exigia atenção particular? Demais, será conveniente 
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assinalar que, pouco depois de encerrado o conflito do Acre, 
no tocante à Bolívia, esse mesmo Acre, voltava a preocupá-lo 
em face do surgimento de um novo problema, criado com as 
exigências do Peru, que não cedia nos seus desejos de possuir 
o vale do Alto Juruá e se preparava para uma atitude perigosa 
— a das armas, conforme acaba de indicar, em monografia 
interessantíssima, o historiador norte-rio-grandense Castelo 
Branco Sobrinho. (1) Multiplicando-se silenciosamente nas 
providências para evitar a guerra e para triunfar sôbre o 
adversário na disputa diplomática, Bio Branco operou verda¬ 
deiros prodígios, que até o presente nenhum de seus biógrafos 
assinalou. Talvez em nenhum momento sua ação tenha sido 
tão hábil e tão segura como ao enfrentar a diplomacia perua¬ 
na, ação que se desenvolveu em tamanho silêncio que só hoje, 
pela documentação dos arquivos, poderemos conhecê-la, e to¬ 
mar consciência de quão sério foi aquêle momento internacio¬ 
nal. A guerra foi evitada e o Brasil manteve em suas mãos 
o território do Alto Juruá. 

A Amazônia estava, no momento, na cogitação de escri¬ 
tores do tipo de Alberto Rangel. Fazia-se sôbre ela uma 
divulgação sensacionalista. Era o Inferno Verde onde se 
morria sem grandeza. A sociedade que se elaborara na em¬ 
presa gomífera, vivia numa aventura continuada. Ninguém 
indicava o extremo-norte, no entanto, como um mundo que 
deveria se r possuído através da execução de uma política de 
Estado, nessa política de Estado compreendendo-se não apenas 
a ação direta do Poder Público na mobilização e inversão de 
recursos ou no planejamento de uma operação de conquista e 
de domínio material, mas igualmente na criação de condições 
e no impulsionamento da iniciativa privada para empreendi¬ 
mentos visando ao domínio útil do espaço geográfico. Devia 
encerrar-se a fase da sortida sertanista, que produzira a am¬ 
pliação da fronteira econômica mas, ao mesmo tempo, impu¬ 
sera, pelas condições por que se processavam as atividades 
criadoras no campo econômico, uma tremenda dispersão dos 

(1) “Nos vales do Xingu e Tapajós”, in Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, abril — junho 1960. 
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contingentes humanos. Em conseqüência não se realizava, de- 
mogràficamente, uma obra permanente de fixação. Todo o 
esforço para vencer a floresta ou para aproveitá-la no negócio 
da borracha e das outras espécies vegetais que foram sendo 
descobertas e foram encontrando mercado no exterior, res¬ 
tringia-se à margem dos grandes e pequenos afluentes do 
Amazonas ou de subafluentes. O domínio da própria floresta 
não se efetuava. Constituía esplêndida exceção o que se rea¬ 
lizara entre Belém e Bragança, no Pará, experiência admirá¬ 
vel que podia e devia servir de exemplo a quantos descriam 
da possibilidade de vencer-se a floresta e ocupá-la, substituin- 
do-a por uma lavoura permanente. A estrada de ferro aberta 
ali, dera margem ao aparecimento de núcleos urbanos e a uma 
lavoura de sustentação interessante, lavoura assegurada pelo 
mercado que era Belém e levada adiante pelos mesmos nordes¬ 
tinos que faziam o negócio da borracha. 

Os homens de Estado da região mostravam-se de umã 
mediocridade lamentável. Nenhum deles lançava suas vistas 
para qualquer programa de desenvolvimento dos recursos em 
potencial. Quando usavam os dinheiros públicos em obras de 
vulto, a inversão restringia-se às duas Capitais — Belém e 
Manaus. Leiam-se as mensagens daqueles governantes e o 
que se verificará é que todos esperavam sempre que a borra¬ 
cha suprisse os respectivos Estados dos recursos indispensá¬ 
veis para todos os serviços. Metrópoles caracterizadas pela 
atividade mercantil, verdadeiros entrepostos para as iniciati¬ 
vas da exploração do interior, consumiam todas as possibili¬ 
dades da região, em nenhum momento mostrando-se dispostas 
a dar o passo visando ao aproveitamento imediato de tôda a 
riqueza local. Belém e Manaus recebiam mercadorias do ex¬ 
terior e as exportavam para o interior, de onde recebiam as 
peles de borracha e as toneladas de castanha que, a seu turno, 
exportavam para o exterior. A concorrência dos plantadores 
de seringueiras no Oriente, provocando o desastre pela des¬ 
truição seguida do monopólio que exercíamos, empobreceu- 
-nos velozmente. Ocorreu o abandono dos seringais, verifican¬ 
do-se verdadeiro êxodo. O interesse dos capitais vindos do 
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exterior para o negócio da goma também diminuiu. A Ama¬ 
zônia perdia a projeção que alcançara. O que os viajantes e 
os observadores, os cientistas haviam escrito deixaria de ser 
lido, meditado, não mais servindo ao apetite daquele capital, 
e talvez de propósitos tão perigosos como os que haviam co¬ 
berto os mundos distantes da África e do Oriente. 

Sucedeu, porém, que êsse interesse não deixou de existir. 
Agora, até se revelava com mais intensidade. Porque, tendo 
perdido a nomeada como produtora de borracha, a região não 
se desprestigiara no tocante às suas imensas reservas de ma¬ 
térias-primas tropicais, que os homens de negócio conheciam , 
sem que os homens de govêrno, regionais ou nacionais, perce¬ 
bessem o que poderiam representar numa emprêsa de recupe¬ 
ração. E tanto era verdade a existência dêsse interesse que 
as expedições “científicas” não a abandonaram. Hamilton 
Rice, com grandes equipes de naturalistas, médicos, engenhei¬ 
ros, geólogos, foi um desses atuantes no campo da pesquisa. 
Depois, com espetaculosidade, foi a vez de Teodoro Roosevelt, 
que, na própria Amazônia, provocava a suspeita de estar ten¬ 
tando um contacto visando a nova aventura militar e política, 
como aquela que o levara a Cuba. Uma expedição espanhola, 
sob a direção do comandante Iglesias, largamente subsidiada 
pelo Govêrno espanhol, pretendeu proceder ao levantamento 
da natureza nas suas melhores perspectivas econômicas. Co¬ 
bria todos os departamentos do saber humano que poderiam 
ter relações com o programa que se traçara. Não há memória 
de comissão científica, de tamanho porte, atuando na região. 
Mas foi impedida pelo Govêrno brasileiro, que suspeitara de 
seus propósitos, de penetrar em águas e terras nacionais. 

Por ocasião do conflito do Acre, um historiador, que era, 
no momento, grande homem de negócios, João Lúcio de Aze¬ 
vedo, escrevera uma série de artigos na imprensa diária de 
Belém, pedindo a atenção do País para o que êle considerava, 
no particular do Bolivian Syndicate, tentativa imperialista 
norte-americana. Araújo Lima e, antes dele, o economista 
Luís Cordeiro, denunciavam perigos à integridade nacional no 
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vale, ante a possibilidade de capitalistas estrangeiros, norte¬ 
-americanos de preferência, estarem cogitando de tomar a 
Amazônia como campo de inversões, numa repetição ousada 
do que estavam fazendo na África. E em conseqtiência, no 
Rio de Janeiro e em livro que se editou em Belém, os dois 
expuseram o que imaginavam em processo de elaboração. 

Os capitais estrangeiros apareciam aos olhos de todos ou 
de quase todos, como necessários, essenciais mesmo a qualquer 
desejo de desenvolvimento. Não se compreendia, em face das 
inversões em portos, estradas de ferro, serviços de eletricidade, 
que se pudesse caminhar em direção ao futuro, progredindo 
sem a cooperação dos contingentes e do dinheiro da finança 
internacional. O que se chama hoje de imperialismo econó¬ 
mico-financeiro não era apontado, no Brasil, como um perigo 
cãpáz de provocar desmembramentos ou de derrocar sistemas 
políticos. Via-se nêle o elixir para tôdas as enfermidades 
econômicas de que padeciam as nações fracas, debilitadas, as 
nações que na terminologia de nossos dias chamamos de subde¬ 
senvolvidas. É certo que aquelas vozes de aviso se levanta¬ 
vam, mas sem o menor eco, ignoradas ou desprezadas. É 
certo que os problemas da Amazônia, indicados por Euclides 
da Cunha quando imaginava a Transacreana, o povoamento 
sistemático, a reforma das técnicas de produção regional — 
indicadas, com certa dose de alarmismo, por Eduardo Prado, 
em uma série de notas de imprensa, mais tarde reunidas em 
livros, — tinham sido propostos com certo realismo, con¬ 
trastando os que o equacionavam e conceituavam com quantos 
faziam a literatura sensacionalista a que nos referimos. Con¬ 
cessões que abrangiam imensos trechos de águas e terras fo¬ 
ram feitas pelos governos do Amazonas e Pará a êsses capi¬ 
tais, reunidos em companhias de exploração com poderes e 
vantagens desmedidas. Algumas dessas concessões, que se 
destinavam à exploração do subsolo, não foram adiante. Ca¬ 
ducaram, não se renovando. Algumas delas pretendiam pes¬ 
quisar “óleo mineral”, disfarce demasiado inocente para ocul¬ 
tar a busca ao petróleo. E uma de tais concessões cobria 
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justamente a ocorrência de Nova Olinda... 0 que é hoje o 

Território do Rio Branco foi, nessa oportunidade que se pro¬ 
porcionava à finança internacional, pràticamente negociado 
com capitalistas norte-americanos, que só não tiveram êxito 
porque a isso se opôs o presidente Epitácio Pessoa, que desau¬ 
torizou a operação de empréstimos no Estado do Amazonas, 
através do qual ia consumar-se o negócio. 

Cabe aqui registrar que um geopolítico espanhol, Badia 
y Malagrida, examinando o complexo regional, os conflitos que 
explodiam aqui e ali no vale, seja nos trechos brasileiros, seja 
nos trechos hispano-americanos, analisando o processo de 
ocupação efetuado pelos nordestinos, que êle via como um 
grupo humano fadado a criar uma nacionalidade capaz vigo¬ 
rosa, previa para muito breve o desmembramento de todo o 
imenso espaço físico da região que passaria a constituir um 
Estado de amplas possibilidades e com uma natureza cultural 
distinta no Continente. Comprovariam os acontecimentos fu¬ 
turos a tese ousada do escritor, ou êle se revelava apenas mais 
um novelista na interpretação fantasiosa da Amazônia? O 
livro de Badia y Malagrida, intitulado El fator geográfico en 
la Política Sudamericana, já em segunda edição, lançado há 
pouco mais de uma década, não mereceu a análise de quem 
quer que fôsse entre nós. Suas profecias não se materializa¬ 
ram. A tese que defendeu está, no entanto, voltando a ser 
concebida, defendida, sob novos ângulos, mas no fundo ado¬ 
tando como verdade a secessão ou a utilização do espaço rico 
por povos capazes, uma vez que os seus legítimos possuidores 
não revelaram disposição ou condições para a façanha. 


III 

A conferência que o Presidente Getúlio Vargas progra¬ 
mou para reunir em Manaus, com a participação das nações 
sul-americanas que possuíssem territórios na bacia amazônica, 
importava, evidentemente, numa providência salutar. Lem- 
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brava o esforço de Bolívar quando pensou em promover a 
unidade continental contra os esforços da Santa Aliança e 
tentou realizar uma assembléia no Panamá em que se fixariam 
as linhas iniciais de harmonia nas Américas. O estadista 
brasileiro, convocando os países amazônicos, procurava criar 
um estado de consciência continental à volta dos assuntos 
graves da conjuntura amazônica, que, entendia êle muito acer- 
tadamente, deveriam ser examinados e programados nas suas 
soluções como uma política, não apenas desta ou daquela po¬ 
tência sul-americana, mas do conjunto delas, que, dêsse modo, 
se irmanariam numa demonstração de solidariedade, de boa 
vizinhança e de pragmatismo consciente para definir-se pe¬ 
rante o mundo na maturidade que a operação iria significar. 
O eco da sugestão, como era natural, fêz-se sentir imediata¬ 
mente. Não no Brasil, onde pouco se considerou a matéria, 
mas nas nações vizinhas, interessadas e entusiasmadas com o 
projeto. Houvera tentativa anterior, no particular da borra¬ 
cha, cujos problemas um economista, o senhor Cosme Ferreira 
Filho, pretendeu solucionar pela movimentação e unificação 
da política continental, mas também não frutificara. 

O Instituto da Hiléia, sugerido por outro brasileiro, Paulo 
de Berredo Carneiro, à UNESCO, visava à mobilização de 
recursos universais para a gigantesca empreitada. Não se 
compreendia, sustentava o Delegado brasileiro, que, sem o 
concurso da técnica e da ciência universais, fôsse possível 
domar a natureza amazônica, criando ali as condições de ha- 
bitabilidade e de ação econômica capazes de permitirem que 
a região se integrasse entre os espaços eficaz e definitivamente 
humanizados. A tese era arrojada, mas certa. Porque, na 
verdade, nenhum país, por si só, seria capaz da emprêsa, que 
exigia o emprego de todo um vasto equipamento e de grupos 
de trabalho da mais alta qualificação. O que precisava ser pre¬ 
servado era a soberania dos Estados membros da comunidade 
amazônica. Nada de pôr-lhes em perigo êsse direito cente¬ 
nário que possuíam e de que, seguramente, não se mostravam 
dispostos a abrir mão. Ora, o que se pôde constatar é que 
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nações participantes da UNESCO, quando aprovaram o pro¬ 
jeto inicial, entendiam que era chegada a hora de vir a par¬ 
ticipar do “botim”, como lhes parecia o negócio tão honesta¬ 
mente proposto. 

Em nenhum momento, note-se hem, pôs-se em dúvida o 
propósito alevantado do Delegado brasileiro e dos que, poste¬ 
riormente, se ocuparam do assunto nas reuniões promovidas 
para a constituição do órgão internacional. O que provocou 
a desconfiança foi a presteza de certas nações em procurar 
trazer a sua intervenção no negócio, numa revelação muito 
clara de que não vinham colaborar no empreendimento visan¬ 
do ao bem-estar de uma região, com reflexos imediatos no 
bem-estar da humanidade, mas satisfazer seus interesses ime¬ 
diatos. O clamor teve seu fundamento na literatura que 
certos especialistas estrangeiros começaram a escrever, a pro¬ 
pósito do programa da UNESCO, e em cujas páginas, fazendo 
o elogio dos planos a serem elaborados, já sustentavam a tese 
suspeitíssima de que os interesses da humanidade estavam 
acima dos interesses dos países que possuíam fisicamente a 
Amazônia, alegavam que sôbre ela exerciam a respectiva 
soberania, mas não se haviam revelado com suficiência para 
decifrá-la, vencendo seus mistérios e incorporando-a realmente 
às respectivas civilizações. Essa literatura existe, anda tra¬ 
duzida em várias línguas. Por ela podemos facilmente con¬ 
cluir o que escondiam certos povos, que perdiam suas posses¬ 
sões no Oriente e na África, de onde estavam saindo corridos 
pela violência dos colonizados, cansados de suas extorsões e de 
seus apetites insofridos. 

As medidas isoladas que os vários países amazônicos co¬ 
meçaram a adotar, medidas que não são suficientes, como 
atos isolados, para a modificação do status atual da região, 
refletindo um estado de espírito, não significam que esses 
países estejam devidamente conscientes do que devem fazer e 
da pressa que devem ter em efetivá-las. O caso do Brasil é 
típico. Votado pela Assembléia Constituinte de 1946, o artigo 
199 da Constituição — que determinava a execução de planos 
qüinqôenais, num prazo mínimo de vinte anos, e na base de 
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recursos financeiros anualmente votados no Orçamento da 
União, mas constante, igualmente, de recursos obtidos nos 
Estados e municípios cobertos pelas providências oficiais, 
criando órgão encarregado dos planejamentos e de sua exe¬ 
cução anual — opuseram-se-lhe tôdas as dificuldades a um 
funcionamento regular e liberto do primarismo da política 
partidária. Os recursos constitucionais não são pagos. 0 pri¬ 
meiro plano qüinqüenal remetido no tempo próprio ao Con¬ 
gresso não mereceu o pronunciamento de uma só das várias 
comissões que sôbre êle deviam opinar, tudo isso significando 
que a consciência nacional continua indiferente ao problema, 
seja na sua solução unilateral, isto é, a cargo do Brasil, na 
sua parte, seja na solução continental, que nos parece necessá¬ 
ria. A situação de precariedade de recursos em que se debate 
o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, fundado em 
face das resistências opostas ao Instituto da Hiléia, mas ao 
qual não se provê dos elementos materiais e humanos qualifi¬ 
cados para que possa cumprir os objetivos por que foi esta¬ 
belecido, é outra prova da inexistência de uma consciência 
nacional. Um porto franco criado em Manaus, já faz quase 
dois anos, não passou ainda do texto da lei, provocando, no 
entanto, alarmas com os países vizinhos, que se julgam preju¬ 
dicados com a nossa política unilateral. 


IV 

Há, no mundo de hoje, multidões famintas. Famintas 
porque não possuem um palmo de terra para cultivar, porque 
não dispõem de comida com que mitigá-la. E nessas áreas 
famintas, a população cresce da maneira mais alarmante. Não 
vamos procurar entrar no exame das causas dêsse crescimento. 
Apenas queremos registrá-lo, acentuando os perigos a que se 
está chegando se não houver uma solução rápida e eficiente. 
Literatura especializada vem sendo escrita a propósito. Entre 
nós, no Brasil, figuras da expressão de um Castro Barreto, 
estão pedindo a nossa consideração para o tema grave, pro- 
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fundamente grave. Ainda há pouco, Sauvy, o emiente demó- 
grafo francês, num livro interessantíssimo e muito cheio de 
exatidão, intitulado De Málthus à Mao Tse-Tung, depois de 
examinar, à luz dos melhores ensinamentos técnicos, a situa¬ 
ção que se cria para o mundo sem disposição para enfren¬ 
tá-la com decisão, chega à conclusão, referindo-se a um ponto 
de vista de Josué de Castro, de que essas populações, tomando 
consciência de seus direitos e de que existem outras multidões 
que vivem bem, satisfeitas, ricas, realizando-se plenamente 
numa euforia de vida continuada e cheia de prazeres, com 
dietas alimentares bastante para satisfação de suas necessida¬ 
des diárias, não se demorarão em vir reclamar os mesmos 
direitos. 

Prevendo essa decisão, fala-se na solução imediatista do 
aproveitamento de áreas desérticas, e onde haja as condições 
ecológicas naturais ou promovidas pelas técnicas adiantadas 
do homem. Essas áreas não são muitas. As principais estão 
na Austrália e na América do Sul. Os geógrafos e pedólogos 
australianos recusam concordar na hipótese de que os terri¬ 
tórios desérticos de sua pátria apresentem condições de habi- 
tabilidade. Voltam-se as vistas dos que desejam encontrar a 
solução com os bens alheios para o Brasil amazônico, para o 
Peru amazônico, para as outras amazônias integrantes dos 
povos que dela se orgulham, mas nela nada realizaram de útil 
para si ou para os outros. Impõe-se, assim, uma consciência 
continental, e brasileira em particular — pois somos os deten¬ 
tores dos maiores espaços no mundo amazônico — para o 
grande tema. 

Seremos, como supõe o Embaixador brasileiro junto ao 
Governo de Washington, um país que já se impôs aos outros 
países, pela efetivação de empreendimentos econômicos que 
nos projetam na era industrial, pela nossa presença nas assem¬ 
bléias internacionais e pelos feitos de nossos soldados, mari¬ 
nheiros e aviadores nos outros continentes, nos outros mares, 
em outros céus? Ninguém nega a era industrial que estamos 
iniciando, numa experiência cheia de êxitos, como ninguém 
despreza aqueles feitos da diplomacia e das Forças Armadas. 
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Mas sem que tenhamos tomado posição perante o mundo, com 
a demonstração de que o nosso território não é mais um terri¬ 
tório por descobrir, por ocupar, por humanizar e por trans¬ 
formar num território dominado e aproveitável por quantos 
nêle vivam ou possam vir a viver, evidentemente não teremos 
atingido a maturidade que pretendemos estar alcançando. A 
euforia dos dias atuais não pode ser fruto de um realismo 
indiscutível. A necessidade da formulação de uma política 
brasileira, visando à integração da Amazônia, faz-se urgente, 
mas que seja, então uma política sã, promovida com sentido 
pragmático e cívico, liberta do primarismo dos partidarismos 
estreitos. A conjuntura internacional está mostrando que 
podemos ser surpreendidos com o pedido de que abramos as 
nossas fronteiras para a utilização imediata, e de acordo com 
normas internacionais, daquilo que nossos maiores nos lega¬ 
ram e não temos sabido valorizar. A política brasileira na 
República, a não ser em certos períodos, não se revelou ativa, 
capaz. É a nossa amarga conclusão. 


THE AMAZON REGION IN INTERNATIONAL 

PERSPECTIVE (III) 

Continuing with his series of articles on the international aspects 
of the Amazon region, the author, a specialist on the subject, deals 
with the Republican period up to the present day. He starts with a 
charaeterisation of the economic turbulence resulting from the golden 
era of the rubber rush, when the Amazon basin was entirely extro- 
verted, i.e, turned towards Europe and North America rather than 
towards Brazil. Reciprocally, the author notes that only certain ma¬ 
jor international incidents managed to rouse the rest of the country 
from its indifference to the remote northem parts. These incidents 
were, first, the question of the Amapá territory, coveted by the French 
from Guyana, and second, the Acre question, in which Brazilian diplo- 
macy intervened in order to settle peacefully an issue which threa- 
tened to become an explosive conflict with Bolivia, under pressure 
from a powerful foreign syndicate. Analysing in detail the action 
of Baron Rio Branco, Brazilian Foreign Minister at the time, with refe- 
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rence also to lesser affairs, such as that of Peruvian daims to the 
higher Jurúa ri ver territory, the author refers with praise to the con- 
duct of BraziFs foreign policy. In contra st, he underlines the medio- 
crity of local administrators in the Amazon valley, who, instead of plan- 
ning rationally the economic progTess of the region, spent publíc reve- 
nues on sumptuous woiks in the two trading capitais, Manaus and 
Belém, without giving a thought to the development of local resources, 
already challenged by rubber plantations in the Par East. At the 
same time, however, the author goes on to say, international cupidity 
turned towards the immense reserves of tropical raw materiais in the 
Amazon valley, giving rise to pseudo-scientific expeditions and to vast 
land concessions, made by the governments of the States of Amazonas 
and Pará, and later revoked by the Federal Government. The author 
then refers to the Brazilian proposal for the creation of an Interna¬ 
tional Institute of the Amazonic Hylaea, aimed at the solution of the 
basin’s problems in regional terms. This project had to be aban- 
donned later in view of the founded suspicion that foreign powers 
tried to obtein dominion over the Amazon, under the pretext of putting 
the interests of humanity above those of the countries which, though 
entitled to sovereign rights over the region, did not exercise them in 
favour of their respective populations. With reference to thcsc coun¬ 
tries, including Brazil, the author observes that mueh remains to be 
done in the way of arousing a tru« con&ciousness of regional needs and 
of their own responsibility towards them. Winding up his series of arti- 
cles, the author concludes that, since the world’s attention is concentrated 
on the valley of the Amazon as a possible granary to feed the hungry 
peoples of the globe, it is imperative that there be adopted a continen¬ 
tal, and specifically Brazilian, policy for the economic integration of 
the region into the rhythm of progress of our times. 


I/AMAZONIE DANS LA CONJONCTURE 

INTERNATIONALE (III) 

En continuant sa série d’articles sur les aspects internationaux de 
1’Amazonie, Fauteur, spécialiste en thèmes de la région, nous montre 
Fépoque républicaine, jusqu’à nos jours. II commence par caractéri- 
ser la turbulence économique qui a été la conséquenee de la phase 
de 1’apogée du caoutchouc, quand 1'Amazonie, extrovertie, s’occupait 
plutôt de FEurope et de 1’Amérique du Nord que du reste du Brésil. 
D’autrc part, Fauteur remarque que, seuls quelques incidents interna- 
tionaux de la plus grande importance — à savoir, les questions de 
1'Amapá, qui était revendiqué par les Français de la Guyane, et de 
FAcre, dans laquelle la diplomatie brésvlienne çst intervenue pour 
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solutionner pacifiquement ce qui s’annonçait comme un conflit explosif 
avec la Bolivie, pressionnée para un puissant syndicat étranger — 
ont secoué le reste du pays de son indifférence envers le lointain nord. 
En analysant en détail 1’activité du Baron de Rio-Branco, Ministre des 
Affaires Etrangères brésilien à Fépoque, quant à d’autres incidents 
moins impoTtants — comme celui des prétentions péruvicnnes au ter- 
ritoire du haut Juruá — 1’auteur relate la politique externe du pays en 
termes flatteurs. Par contre, il íait ressortir la médiocrité de 1’action 
des dirigeants locaux de 1’Amazonie, qui, au lieu de progTammcr le 
développement économique de la région de façon rationnelle, dépensaient 
les recettes publiques en travaux somptuaires dans les capitales-entre- 
pôsts, sans profíter des riehesses locales, qui étaient dejà menacées par 
la concurrence faite par les plantations d’arbres de caoutchouc de 
1’Orient. Cependant — poursuit 1'auteur — la convoitise internationale 
s’excitait quant aux immenses réserves de matières-prémières tropi- 
cales de 1’Amazonie. Cela donna lieu à des expéditions pseudo-scien- 
tifiques, et fut la cause de grandes concessions de terrains faites par 
les gouvernements de 1’Amazone et du Pará, qui plus tard furent 
annullées par le Gouvernement FédéraL Ensuite 1’auteur se rapporte 
au projet brésilien de créer un Institut International de l’“Hiléia” 
Amazonique, destiné à solutionner les problèmes du bassin en termes 
régionaux. Plus tard il a faliu abandonner ce projet, à cause d’un 
doute, d'ailleurs confirme, que des puissances etrangères songeaient 
à s’emparer de 1’Amazonie. Ceei, sous pretexte de mettre les intérêts 
généraux de 1’humanité au-dessus de ceux des pays qui, titulaires de 
la souveraineté sur la région, ne 1’exerçaient pas effectivement au 
profit de leurs populations respeetives. À propos, observe 1’auteur, il 
manque beaucoup à faire pour réveiller dans ces pays, y compris le 
Brésil, une véritable conscience des necessites régionales et de Ieur 
responsabilité envers elles. II conclut en disant que, puisque 1’espoir 
du monde entier se tourne vers le bassin de 1’Amazone comme étant 
le possible grenier pour les peuples affamés du globo, une politique 
continentale, et particulièrement brésilienne, s’iinpose pour rintégration 
conomique de la vallée dans le rythmc de progrès de notre époque. 



O PROBLEMA 1)0 DESARMAMENTO 

Fausto Bradesco 


A complexidade do problema do desarmamento é tal que, 
até agora, nenhuma proposição foi capaz de receber, não a 
unanimidade, mas sequer uma importante maioria de votos. 
É que todas as proposições esboçadas partem de um ponto de 
vista pragmático, olvidando resultados imediatos e definitivos. 
Tem-se mêdo de adiar tais soluções, acreditando que, quanto 
mais depressa fossem postas em prática algumas medidas 
cômodas, mais fàcilmente se poderia persuadir as nações da 
eficácia dos meios. O raciocínio parece convincente porque, 
se fôsse obtida uma redução mínima das possibilidades de 
agressão, poder-se-ia crer que fora cumprida a missão das 
Conferências sobre o desarmamento. Neste caso, todos os 
projetos que conduzissem a acordos gerais — embora fôsse 
limitado o seu alcance prático — mereceriam nossa atenção 
e nosso reconhecimento. Poderiam, por exemplo, forjar um 
novo espírito, tentado a crer na organização da segurança pelo 
entendimento, e criar para isso um quadro humano suscetível 
de compreender e admitir um dia o desarmamento, geral e 
sem reticências, como um corolário da interdependência social 
e internacional. 

Em teoria, a argumentação resiste. Na prática, porém, 
perdeu-se um tempo precioso, gastou-se energia e, paralela¬ 
mente, desacreditou-se o próprio princípio do desarmamento. 
Êste “imediatismo” é justamente o que se deveria ter evitado 
a qualquer preço. Não se trata de fixar um paradoxo. Con¬ 
tudo, o emaranhado das situações políticas, dos interesses, das 
concepções, bem como a condição receptiva da mentalidade 
geral, estão bem longe do que se poderia chamar uma atmos- 
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fera propícia. Dever-se-ia ter cuidado em evitar que o prin¬ 
cípio do desarmamento se desgastasse, desde as primeiras 
discussões, nas controvérsias e polêmicas irremediáveis. Teria 
sido conveniente levar em consideração a psicologia dos povos 
e dos governos, sua relutância ao se verem deslocados, ou ao 
menos diminuídos, per um organismo superior às decisões 
soberanas. Em todos os tempos, a menor derrogação que se 
tenha revestido de caráter ainda que vagamente impositivo, 
encontrou uma resistência encarniçada e mesmo uma hostili¬ 
dade perigosa. Do mesmo modo, propor um desarmamento 
imediato e sem nenhum controle seria provocar uma reação 
violenta e conduzir à ruptura das negociações, sobretudo por¬ 
que cada nação parte de um ponto de vista pessoal, particular, 
colocando em evidência o que ela crê fundamental, sem com¬ 
preender que o essencial para ela não é sempre o essencial 
para as outras. 

Eis o que sucedeu por ocasião da Conferência do Desar¬ 
mamento de 1932: para os Estados Unidos, o problema apre¬ 
sentava sobretudo um lado naval, que deveria ser resolvido 
por um processo aritmético e proporcional. Para êles, em 
atitude sintomaticamente simplista, não existiam os outros 
entraves práticos e psicológicos. A França, profundamente 
imbuída do espírito de Genebra e de Locarno, via o desarma¬ 
mento apenas como a aceitação preliminar do princípio da 
segurança coletiva, que se deveria confiantemente apoiar sôbre 
os artigos do Pacto da Liga das Nações. Lógica e mais con¬ 
sistente que a proposição americana, não tocava embora na 
parte essencial do problema. A Grã-Bretanha, por seu lado, 
mais prática, e acreditando exprimir o espírito do tempo — 
pouco inclinado a uma cooperação de envergadura mundial 
— sugeria um desarmamento qualitativo: interdição da fabri¬ 
cação das armas consideradas ofensivas. Estigmatizava o 
submarino como arma especificamente agressiva, pois o Im¬ 
pério, potência marítima, era vulnerável a êsse gênero de 
ataque. Quanto à Alemanha, país vencido, suas aspirações 
eram de outra ordem. Entendia tomar parte nos debates da 
Conferência, mas reivindicava com veemência a igualdade dos 
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direitos, antes de aderir à menor conclusão prática. O que 
equivaleria a lhe conceder, em um futuro imediato, o direito 
de armar-se, a fim de que eventualmente consentisse em re¬ 
nunciar às mesmas armas em um futuro incerto. 

Como falar ainda de controle, de sanções, de definição 
do agressor, quando a situação de fato não estava no espírito 
das grandes nações da época senão como uma aspiração etérea 
a um entendimento sobre o problema dos armamentos ? Para 
cada uma delas, a Conferência nada mais era que um meio 
de impor o seu ponto de vista ou de implementar os seus 
objetivos. Naturalmente, não se chegou a qualquer resultado. 
Eram demasiados os obstáculos preliminares a vencer, infini¬ 
tamente mais complexos que a redução de alguns milhares de 
homens em um exército nacional. Todavia, ninguém se arris¬ 
cava a tocar nesses obstáculos preliminares. Quem ousaria 
discutir e aprovar preliminarmente esta gama de noções 
essenciais, mas opostas a determinados interesses particulares? 
Ninguém ignorava que, sem isso, todo exame das proposições 
práticas e imediatas, programadas pelos governos participan¬ 
tes, estaria votado ao fracasso. Comprazia-se nessa incerteza, 
e o hábito não mudou em nossos dias. 

O que tem determinado a ineficácia das Conferências do 
Desarmamento é o fato de que se tem invertido a ordem de 
prioridades das questões a debater. Tem-se acentuado sem¬ 
pre a redução das armas clássicas, a interdição de certas 
armas consideradas agressivas ou letais, etc., e se tem susten¬ 
tado que essas medidas, uma vez aceitas pelos membros signa¬ 
tários e imediatamente aplicadas, seriam radicais: graças a 
elas, a guerra desapareceria e a paz reinaria sobre a terra. 
Magnífica confiança na pessoa humana e na lealdade dos go¬ 
vernos! Infelizmente, a realidade humana e política é total¬ 
mente outra. Para que as nações e seus governos se subme¬ 
tam às regras gerais, deve-se conduzi-las, preliminar mente, a 
admitir essas regras por uma adesão formal e sem restrições. 
E mais, é preciso levá-la a recear todo ato eventual de insub- 
missão. É preciso cercá-las de uma rêde de sanções jurídicas 
e morais suficientemente pesadas e de fácil aplicação. Mesmo 
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quando há aceitação voluntária e cooperação espontânea — 
mau grado o acordo assinado e aprovado — o direito interna¬ 
cional tem necessidade de um ou alguns elementos reguladores, 
a rigor mesmo coercitivos, capazes de fazer reinar a justiça. 
Eis porque os problemas considerados até aqui como comple¬ 
mentares, suplementares ou conexos, tornam-se para nós 
substanciais, indispensáveis e primordiais. Inverter a ordem 
de prioridade na dieussao das questões em relação com o de¬ 
sarmamento, poderia facilitar a sua resolução. No fundo, 
trata-se de uma nova maneira de abordar o problema, que 
não deixa nenhuma escapatória para aqueles dispostos a trans¬ 
gredir as regras estabelecidas ou a estabelecer. 


II 

Enquanto cada Estado estiver obrigado, pela natureza 
das circunstâncias políticas, a zelar por sua segurança, a estar 
preparado para qualquer eventualidade e a prever mesmo as 
traições que o poderiam vitimar algum dia, o problema do 
desarmamento não ultrapassará o estágio político. A espe¬ 
rança da realização, mais ou menos longínqua, da grande idéia, 
nada pode contra uma opressiva realidade. O receio de uma 
possível agressão leva os eventuais parceiros à suspeita re¬ 
cíproca e a conduzirem suas relações com um espírito de riva¬ 
lidade mais ou menos ostentivo. Alfred Zimmern frisou su¬ 
tilmente o objetivo do desarmamento, dizendo que, neste caso, 
“a discussão do problema deveria forçosamente desenvolver-se 
com um espírito não de cooperação, mas de rivalidade”, por¬ 
quanto “a esperança de chegar-se a um acordo sôbre o desar¬ 
mamento, entre cinquenta Estados ou somente entre as gran¬ 
des potências, à base de uma rivalidade desta natureza, seria 
a esperança de realizar a quadratura do círculo”. (1). Há 
mais de vinte anos que este livro apareceu e a situação per¬ 
manece inalterada. A desconfiança continua a imperar, e 


(1) A. Zimmern — The Leagite of Nations and tke Rule of Lavo, 
(1936) p. 331 
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esta suspeição assume, mesmo em nossos dias, formas muito 
mais categóricas que após a Primeira Guerra Mundial, na 
época das grandes Conferências sobre o desarmamento. "É 
que, até o fim deste ciclo, teoricamente pacifista, a marcha 
da corrida armamentista não foi muito temível. Incrementou 
depois que a Alemanha se retirou das Conferências. Assim, 
justamente no momento em que a existência das Conferências 
se tornava legítima e indispensável, perdiam elas tôda a im¬ 
portância e se dissipavam no fragor dos tanques e dos aviões 
saindo das fábricas... 

Para chegar-se a um resultado plausível, dever-se-ia con¬ 
siderar o fato de que “antes de desarmar os exércitos, é 
preciso desarmar a psicologia de guerra, é preciso educar a 
consciência coletiva na persuasão de que a paz é, não só 
possível, mas também imperiosa”. (2) Ora, quem, até agora, 
tem pensado na educação da consciência coletiva visando a um 
fim pacífico? Seria preciso um idealismo anti-histórico e 
antinacional, porque, entre lobos prestes a se entredevorarem, 
é preciso, para subsistir, possuir uma mentalidade semelhante. 
Daí porque se tem ouvido vozes americanas — nestes países 
fundamentalmente pacifistas — sustentar, não há muito tem¬ 
po, que “a história do desarmamento é a triste história das 
nações que perderam de vista os seus interesses vitais, e, em 
conseqüência, quase perderam fatalmente a virilidade” (3). 
Estas vozes não são desprezíveis. Nada mais fazem que 
alertar, contra um excesso de confiança, os homens e os Go¬ 
vernos. Ensaiam contradizer a hipertrofia das idéias paci¬ 
fistas em um mundo que sofre de uma hipertrofia de idéias 
totalitaristas e imperialistas. Desarmar-se em um mundo 
dêsse tipo é ter vocação para o suicídio. 

Para que um acordo sêbre o desarmamento seja possível, 
é necessário que uma unanimidade de pensamento e de senti¬ 
mentos aproxime as nações. Isto porque “não basta arrancar 


(2) Guido Gonella — Bases de uma ordem internacional, (trad. 
de I,. da C. Pinto Coelho) Lisboa: I.ivr. Sá da Costa, 1944. p. 251. 

(3) W. Lippmann — A política exterior dos EE.UU (s. trad.) 
Rio de Janeiro: Ed. Atlântica, 1D44, p. 63. 
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aos Estados as armas que possuem e empregam. É preciso 
arrancar aos povos as razões de se armarem, o hábito de se 
armarem, a paixão de se armarem. Para chegar a esta ma¬ 
turidade moral é necessário que a consciência coletiva, liber¬ 
tada da psicose da guerra, considere as obrigações entre os 
povos e as garantias internacionais, não como suplementares 
dos armamentos, mas como supletivas”. (4) 

Êste, então, o verdadeiro campo em que se devem mover 
as propostas de desarmamento. Temos nós a garantia de que, 
no campo comunista, semelhante regra de transformação psi¬ 
cológica será posta em prática? Nenhuma. Nesta ordem de 
idéias, não confundamos a propaganda da pomba branca, con¬ 
duzida pela imprensa do outro lado da cortina de ferro, com 
a realidade de suas proposições de desarmamento combinadas 
com sua preparação militar. Existe, entretanto, uma estreita 
correlação entre estas noções. A primeira deve mostrar ao 
estrangeiro as boas intenções do Kremlin a respeito do grande 
ideal pacifista. A segunda deve mostrar a êste mesmo es¬ 
trangeiro que a fôrça soviética é de tal vulto que mais vale 
aceitar o desarmamento proposto que se ver em luta com o 
mundo comunista. O que os soviéticos desejam impedir a 
qualquer preço, contudo, é que se veja e que se compreenda 
quais as conseqüências de um desarmamento levado a efeito 
sem as garantias indispensáveis. 

Impelir as nações a êste caminho, é na hora atual, um 
ponto importante da nova tática soviética. Não é menos im¬ 
pressionante o argumento cerrado de sua propaganda: as 
armas atômicas. Como se a URSS estivesse a todo instante 
prestes a abolir o seu emprego e fabricação, “entra no jôgo 
soviético compelir à supressão destas armas atômicas ou, ao 
menos, incutir no espírito dos povos a idéia de um cataclisma 
que não se poderia evitar de forma alguma. Por outro lado, 
é preciso convencer o mundo de que melhor valeria a servidão 
que a morte atômica”. (5) Parece que se caminha a passo 


(4) Guido Gonella — op. cit., págs. 254-255. 

(5) Gcn. P. M. Gallois — L’Europe et la áéfense de L’Occident 
— (Coll. íl Tribune Libre”. n.° 42). Paris; Plon, 1959, p. 169. 
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de gigante para a solução da servidão, porque os Governos, 
conturbados pela perspectiva de um novo conflito, ainda mais 
mortal e destrutivo tendem a se acomodarem ao princípio de 
que não importa qual apaziguamento é aceitável contanto que 
não seja logo desencadeada a guerra. 

Conscientemente, afastam-se os perigos que surgirão no 
futuro, em prosseguimento às tentativas de desarmamento 
atualmente mal colocadas, mal estabelecidas, mal interpre¬ 
tadas. 


III 

Mesmo em matéria política ou internacional as conclusões 
precipitadas têm, quase sempre, assinalado um certo sucesso 
inicial. Assim, o fato de se falar abertamente da proibição 
de determinadas armas e de concluir um acordo assinado por 
muitos Estados, não poderia deixar de apresentar seu peque¬ 
no triunfo momentâneo. Os russos têm-se aproveitado muito 
bem disso, sabendo que tudo deve terminar no esquecimento 
e que, durante os meses de intermináveis conversações sobre 
o assunto, os laboratórios e as usinas podem trabalhar sem 
descanso para a indústria de guerra, pois ninguém terá cons¬ 
ciência do fato. Situação lógica, pois inexiste totalmente a 
vontade e a convicção de se atacar os problemas fundamentais 
da questão. Debater o exame das armas que, em certo mo¬ 
mento, parecem as mais temíveis e as mais destruidoras, não 
pode, em caso algum, resolver o grave problema do desarma¬ 
mento mundial. Suprimir os meios visíveis e, em razão de 
sua violência ofensiva, imediatamente ameaçadores, sem tomar 
em consideração os investimentos potenciais, é permitir e 
mesmo garantir a pesquisa de armas não incluídas nas conver¬ 
sações, provocando dessa forma uma corrida desenfreada para 
a descoberta de outros tantos meios similares. Para qualquer 
lado que se olhe, a solução é precária. 

Nada se faz, com efeito, além de abordar a idéia do 
desarmamento, que, até o momento, não ultrapassou seu está¬ 
gio político, querendo-se realizá-lo pelo simples entendimento 
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formal entre os Governos. Aí está porque se faz ainda dis¬ 
tinção entre guerras justas e injustas, entre armas ofensivas 
e defensivas, entre desarmamento qualitativo e quantitativo. 
Reconhece-se, em verdade, um meio eficaz para atingir um 
fim prático e salutar, mas falta totalmente a fé em suas 
consequências. Embora Churchill, após o fracasso da Confe¬ 
rência de 1932, tenha criticado “o princípio do desarmamento 
qualitativo, por se tratar de expediente tolo” e afirmado que 
“não seria possível estabelecer uma definião de armas ofen¬ 
sivas” (6), hesitam os Estados em se empenharem a fundo 
em um programa de desarmamento pré-estabelecido. A pró¬ 
pria base do desarmamento não é um entendimento momen¬ 
tâneo sobre a proibição de tal ou qual arma. O melhor ajuste 
nesse sentido nada mais é que uma medida temporária, eficaz 
sem dúvida, porém insuficiente. Se não se destrói o espírito 
guerreiro, um desarmamento total, geral e imediato não pas¬ 
sará de um artifício. 

Por aí toca-se indiscutivelmente no lado moral da questão. 
Mas a verdadeira substância do desarmamento consiste justa¬ 
mente em uma inteligência preliminar das nações, por inter¬ 
médio de seus Governos, a respeito de uma diminuição mínima 
da soberania nacional, a fim de facilitar sobre o território de 
cada nação o controle das prescrições de vigilância, previstas 
pelo superior fôro internacional, e livremente aceito pelas 
nações. Desta aceitação preliminar dependem todas as outras 
medidas necessárias à boa execução do desarmamento, a saber: 
a interdição da fabricação de certos tipos de armas ou de 
tcdas elas, a diminuição dos efetivos militares, a destruição 
de tudo que pudesse ser considerado como arma ofensiva ou 
extremamente destruidora, a criação de um exército interna¬ 
cional com estatuto e missão bem estabelecidos, a relação e a 
proporção dos orçamentos futuros para a defesa de cada Es¬ 
tado, as sanções em caso de violação do pacto, etc.... 

Discutir a redução dos armamentos ou de certas armas 
(atômicas, nucleares, foguetes intercontinentais, submarinos 


(6) B. H. Liddell Hart — Défense de VEurope (trad. de A. Pe- 
titjean e D. Guillet) Pais: Calmanu Lévy, 1951, p. 280. 
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atômicos, etc.) sem aceitar o sacrifício de qualquer coisa sobre 
o altar da Paz sem estar prestes a submeter-se às medidas 
tomadas com essa finalidade, é confessar indiretamente que 
se quer manter as costas livres. É negar a eficácia do siste¬ 
ma de desarmamento e fazer desaparecer tôdas as perspectivas 
dos eventuais compromissos sôbre o problema. Empenhar-se 
em discutir quais são as armas que parecem mais perigosas 
em certo momento, é, sem dúvida, uma maneira plausível e 
eficaz de diminuir a tensão internacional e de levar a uma 
redução dessas armas. É, contudo, uma forma secundária de 
desarmamento, porque a abolição completa dêsses tipos de 
armas deixaria, quando muito, o caminho aberto a outras 
invenções mortíferas, donde novas reuniões e novas discussões 
em perspectiva. Não ignoramos as dificuldades que poderia 
acarretar a aplicação do controle, e sobretudo — em caso de 
infração — a aplicação de sanções, se o culpado fôsse um 
grande Estado. Indiscutivelmente, seria deflagrada a guer¬ 
ra. Não seria preferível, porém, semelhante hipótese, que 
poria em movimento automàticamente o sistema de segurança 
antes que o Estado agressor estivesse fortemente armado, a 
nos acharmos, periodicamente, diante de uma nova ameaça, 
sem embargo da limitação parcial dos armamentos? 

Aceitar um desarmamento relativo, concernente às armas 
atômicas ou a certos outros meios de destruição, nada mais é 
que um paliativo, mesmo se traz um alívio geral. Não são 
apenas as características ofensivas das armas que devem ser 
destruídas, mas também a mentalidade ofensiva das nações, 
que deve ser substituída por um desejo ativo de paz. A 
arma, grande ou pequena, ofensiva ou defensiva, não se torna 
perigosa, não se torna combativa senão quando o homem a 
dirige conscientemente. Por isso discordamos dos que susten¬ 
tam que “o fundo do problema do desarmamento está em 
tornar os exércitos incapazes de tôda ofensiva, isto é, incapazes 
de realizar uma ocupação vitoriosa de outros países”. (7) O 
ideal não é ver forças, ofensivas, incapazes de conquistar um 


(7) B. H. Liddell Hart — op. cit., p. 277 
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país. É não ver forças dêsse gênero. Tal é o verdadeiro 
fim do desarmamento e, para chegar a êle. tem-se necessidade, 
sobretudo, de um desarmamento moral, de uma educação es¬ 
piritual sistemática que atinja cada nação pela base. Não 
obstante, é difícil vislumbrar o sucesso de tal educação no 
curso de nosso século. No momento presente, tudo gira em 
torno de um equilíbrio precário de fôrç a s, que se assemelha 
estranhamente àquele do século XIX. O método clássico con¬ 
siste em aumentar os efetivos em vista de uma igualdade pelo 
alto. Atualmente, visa-se a este equilíbrio querendo reduzir 
a potência ofensiva de cada nação a uma quota de tal modo 
baixa que se lhe torne impossível ser agfessiva. 

Não resta dúvida de que o melhor método para impedir 
a deflagração de uma guerra ofensiva não consiste em inter¬ 
ditar em primeiro lugar a fabricação do armas de pequeno 
porte, mas em sustar a multiplicação de armas pesadas, de 
incalculável potência destruidora. A posse de semelhantes 
armas transforma o equilíbrio das fôrças e excita a vontade 
de poder e o imperialismo de certas nações. Todo aconteci¬ 
mento nesse sentido deve ser olhado coino um passo adiante 
no caminho do desarmamento e considerado como uma grande 
vitória sobre a política de fôrça. Contudo, a experiência dos 
últimos trinta anos mostra-nos que o processo falha sempre 
que uma grande potência decida entregat-se a uma política de 
conquista. A falta de um controle efetivo torna ilusória a 
limitação incondicional de certas armas. Nada impedirá se¬ 
melhante Estado de sustentar o desarmamento nas conferên¬ 
cias internacionais e de continuar, enquanto isso, fabricando 
as armas mais abomináveis. A menor intervenção, o menor 
reparo, seriam considerados como uma intromissão em seus 
assuntos internos, um atentado à sua probidade moral — de 
que faz fé sua assinatura aposta sôbre o® acordos — ou sim¬ 
plesmente uma prova de espionagem organizada pelas potên¬ 
cias “concorrentes”. O fato é que tal país aproveitaria a 
ocasião para clamar pela necessidade de precauções a serem 
tomadas para impedir os eventuais ataques de surpresa. 
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A aceitação prévia de um controle de tôdas as medidas a 
serem adotadas para realizar um desarmamento inquestioná¬ 
vel deve ser uma condição sine qua non de qualquer projeto 
sôbre a matéria, sobretudo tendo em vista a recente proposta 
soviética, que exige um desarmamento total, geral e imediato. 
Todo o problema gira em torno das garantias universalmente 
aceitáveis, que, para ter valor, devem ultrapassar o estágio 
das promessas verbais e da desconfiança recíproca. Natural¬ 
mente, a rivalidade se concentra entre as mãos de quatro ou 
cinco Governos. As armas de que dispõem são colossais, sua 
potência de destruição inacreditável. Assim, o receio de re¬ 
presálias desempenha importante papel no balanço das ambi¬ 
ções particulares. Atacar é mais perigoso em nossa época que 
há vinte anos. Os riscos de não vencer instantâneamente 
podem retardar uma guerra; não poderão jamais impedi-la 
definitivamente. Apenas êsse receio não será capaz de refrear 
em cada um o desejo de estar melhor armado que o próximo. 
Ora, estar melhor armado que um outro, para espíritos apai¬ 
xonados, transforma-se em ter o direito de manifestar sua 
fôrça. Cedo ou tarde, dar-se-á o choque. Sem controle não 
haverá escapatória dêsse círculo vicioso. 

Não seria ocioso abrir um debate de natureza internacio¬ 
nal quando há tantas hesitações, tantas incompreensões, tanta 
má. vontade? Por que examinar e debater um acervo tão 
grande de propostas e sugestões, sabendo-se, de início, que na 
última etapa esbarraremos não com tergiversações passagei¬ 
ras, mas com uma recusa categórica? Estamos bem distantes 
de um desarmamento deliberadamente aceito, como conse¬ 
quência natural de uma evolução das relações internacionais. 
Em nossa época, nesta atmosfera política sobrecarregada, 
agravada pela hostilidade ideológica de duas concepções de 
vida diametralmente opostas, tôda tentativa de desarmamento 
parece-nos uma verdadeira hipocrisia. Em realidade, nin¬ 
guém tem a intenção de se desarmar. Cada um dos adversá¬ 
rios presumíveis bem sabe que a menor falha em sua estrutura 
e em seu potencial militar lhe pode ser fatal, e que em um 
prazo maior ou menor poderá eclodir um choque armado. 
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Outrora, haveria mil vêzes mais afinidades e possibilida¬ 
des de entendimento, entre dois príncipes ou governos levados 
para as empresas guerreiras, que as existentes hoje entre duas 
concepções político-sociais rivais. As rivalidades ideológicas 
são muito mais perigosas na vida das nações, porque sua 
intransigência e seu fanatismo não lhes deixam senão um 
caminho livre: vencer ou sucumbir. 0 meio termo é inviável, 
e a conciliação, apenas uma trégua. As propostas de pacifi¬ 
cação servem tão-sòmente para adormecer a vigilância da¬ 
quele que será ferido um dia ou outro. Eis porque a proposta 
soviética exala um hálito de embuste. A atitude soviética é 
um novo soporífico, do gênero coexistência pacifica e colabo¬ 
ração científica, que se quer administrar em doses maciças 
às nações ocidentais. Os métodos soviéticos são, contudo, por 
demais conhecidos, as intenções mais que debatidas e explica¬ 
das. O que choca, o que assombra, é a docilidade, a humildade 
mesmo, das grandes nações ocidentais, os Estados Unidos à 
testa, que se deixam levar, que se prestam a todos os capri¬ 
chos do Kremlim. “Há qualquer coisa de podre no reino da 
Dinamarca”, dizia Hamlet em uma época muito mais heróica, 
porém tão transtornada como a nossa... Há ao menos algu¬ 
ma coisa mudada em nosso mundo ocidental, para que êle 
tenha perdido a altivez que sempre o caracterizara ... 

IV 

As conferências do desarmamento têm sido sempre o 
ponto fraco do Direito Internacional. E o pior é que cada 
fracasso precipitou um recrudescimento sensível da corrida 
armamentista. Por que êste fracasso total e perpétuo ? Para 
atender a resultados significativos, a solução deste problema 
exige certos sacrifícios das partes interessadas. Propor o 
desarmamento sem nada ceder das prerrogativas de um país, 
sem aceitar controle, sem querer submeter-se a sanções, sem 
diminuir de uma polegada sequer a sua sacrossanta soberania, 
seria condenar de princípio qualquer tentativa a um fiasco. 
É nesta mudança profunda de mentalidade e de compreensão 
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que reside o futuro da questão do desarmamento. Ora, esta 
evolução está em relação direta com a educação, com o res¬ 
peito pela noção de interdependência, com a sinceridade de 
cada um para com todos. É compreensível a necessidade de 
discussões profundas sobre os problemas e os aspectos técnicos 
do desarmamento. Não se pode cuidar ligeiramente de um 
problema de tamanha envergadura. É preciso estudar todos 
os planos, analisá-los de todos os pontos de vista, torná-los 
viáveis e aplicáveis. 

Anormal, contudo, é a animosidade com que cada um 
procura impor seu ponto de vista. Dir-se-ia antes uma com¬ 
petição que um conclave reunido no interesse geral da comu¬ 
nidade humana. Cada representante nacional, em lugar de 
aplainar o caminho pedregoso e de abrandar os antagonismos 
inerentes que o opõem aos outros, se esforça por todos os 
meios por entravar a marcha dos debates. Não se procura 
descobrir uma solução, a melhor solução, mas combater as 
proposições de uns e de outros. A causa é evidente: não se 
crê ainda totalmente na fórmula do desarmamento. As 
pessoas que discutem, falam de um problema que é especifica¬ 
mente de interesse internacional, mas o fazem com argumentos 
e em têrmos de conformidade com sua mentalidade particular, 
nacional. 

É por isso que esta época de após-guerra se está caracte¬ 
rizando antes por um recrudescimento da emulação armamen- 
tista que pelo progresso no campo do desarmamento. As pa¬ 
lavras do Papa Pio XII, pronunciadas há vinte anos em plena 
guerra, guardam ardente atualidade: “As nações devem ser 
libertadas da pesada escravidão da corrida armamentista e do 
perigo de ver a fôrça material, em lugar de servir à proteção 
do Direito, se transformar em seu tirânico transgressor. As 
conclusões de paz que não atribuíssem fundamental importân¬ 
cia a um desarmamento mütuamente consentido, orgânico, 
progressivo, quer na ordem prática quer na ordem espiritual, 
e não procurassem efetuá-lo lealmente, cedo ou tarde revela¬ 
riam a sua inconsistência e falta de vitalidade”. (8) Nestas 


(8) Papa Pio XII — Mensagem de Natal de 1939. 
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poucas linhas reside a essêneia do esfôrço a intentar para 
que a fórmula do desarmamento seja outra coisa além de uma 
vã e inconseqüente proposta. Encontra-se aí a idéia funda¬ 
mentai do desarmamento moral, realização paralela, senão 
anterior, ao desarmamento material; trata-se de uma questão 
extremamente importante, mas que jamais fêz parte dos 
debates. 

A mentalidade dos homens políticos é uma coisa muito 
estranha. Raramente se encontrará entre eles ponderados 
sábios. A maior parte do tempo chocam-se apaixonados, cujas 
reações psicológicas põem em dificuldades a vida das nações. 
Muito freqüentemente, e como se se tratasse de uma maldição, 
a materialização de suas idéias é dirigida particularmente para 
as atitudes que engendram o ódio e as dissenções. Daí por¬ 
que não devemos perder de vista a mentalidade dos que se 
erigem atualmente em campeões da paz e da abolição dos 
meios de destruição. Em 1955, já declarava Kruchtchev a 
respeito de um eventual desarmamento moral: “Alguns in¬ 
terpretam mal o espírito de Genebra. Êsses devem recordar- 
-se, de uma vez por todas, que nós nunca renunciamos nem 
jamais renunciaremos às nossas idéias, à nossa luta pela vitó¬ 
ria do comunismo. Nunca ocorrerá uma coisa tal como seja 
nosso desarmamento ideológico”. 

Declaração clara, precisa, que corrobora a afirmação de 
um outro comunista célebre por suas atitudes para com os 
não comunistas: “Às vezes somos acusados de nos afastarmos 
dos princípios comunistas. Que estupidez! Que cegueira! 
Não seríamos revolucionários marxistas e leninistas, nem dis¬ 
cípulos de Marx, Engels, Lênine e Stálin, se não fôssemos ca¬ 
pazes de alterar completamente nossas táticas e nosso modo 
de agir conforme nos ditem as circunstâncias. Mas todos os 
vaivéns de nossas táticas dirigem-se a um único fim: a revo¬ 
lução mundial”. (9) 

Nessas condições, como se poderia exigir, ou ao menos 
esperar, que a política soviética se encaminhasse para esta 


(9) George Dimitrov — Discurso no Sétimo Congresso Interna¬ 
cional Comunista. 
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transformação da mentalidade, para êste desarmamento inte¬ 
rior, psicológico, indispensável ao triunfo de uma proposta de 
desarmamento? Que entendimento se pode pretender com 
relação aos soviéticos, já que êles chegam a dizer que “do 
ponto de vista da moral comunista, são morais somente os atos 
que contribuem para a construção da nova sociedade comu¬ 
nista”? (10) Negocia-se com uma sociedade cuja ideologia, 
ações passadas e atividades presentes devem colocar-nos em 
guarda. Suas intenções, nesta ofensiva pelo desarmamento, 
são demasiado claras para que deixemos de meditar sôbre as 
observações de Walter Lippmann: “O resultado nefasto do 
ideal pacifista é o de conduzir a nação a descuidar-se das suas 
defesas e a ignorar os seus inimigos... Enquanto todos os 
rivais e os inimigos potenciais da nação não estiverem irrevo- 
gàvelmente empenhados no ideal pacifista, será criminosa ne¬ 
gligência agir como se isso fôsse já uma realidade”. (11) No 
caso da recente proposta russa a respeito do desarmamento, 
reportamo-nos ao espírito das linhas escritas por Manuilsky 
há cerca de trinta anos: “.. .Nossa política é fazer adormecer 
a burguesia, lançando o movimento de paz mais espetacular da 
história...” (12). 

O tempo nos parece chegado. Sàbiamente dosada por 
Kruchtchev, por Gromiko, pelo Pravda, pelo Soviet Supremo, 
de tal maneira que parecesse um desejo verdadeiro de apazi¬ 
guamento e balizamento fixado pelo antigo ideoiogista. As 
declarações de todos esses responsáveis são formais: o plano 
soviético de desarmamento, apresentado às Nações Unidas por 
Kruchtchev, seria capaz de “impedir toda guerra futura” 
porque, se aceito pelas outras nações, teria a vantagem de 
“colocar todos os Estados em uma mesma situação”. E, para 
engodar os pequenos países e os subdesenvolvidos, o Soviet 
Supremo ecoa as palavras de Kruchtchev: “Um desarmamento 


(10) Rádio Moscou — 20. VIII. 1950. 

(11) Walter Lippmann — A política exterior dos E. U.. págs. 
58-59, op. cit. 

(12) Dimitri Manuilsky — Professor da Escola de Guerra Po¬ 
lítica (1931), 
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geral e total realizado no mundo asseguraria definitivamente 
a coexistência pacífica de todas as nações e abriria novas 
perspectivas para a evolução dos países subdesenvolvidos”. E 
assim por diante. As declarações gratuitas abundam nos dis¬ 
cursos dos responsáveis russos. Acentuam mesmo certas 
idéias, de há muito consideradas lugares-comuns nas conven¬ 
ções internacionais, como se, a partir dêles, essas noções ti¬ 
vessem adquirido uma significação verdadeira. 

A surpresa é grande ao verem-se políticos experimentados 
se extasiarem quando os russos afirmam que “os problemas 
mundiais não devem ser resolvidos senão através de negocia¬ 
ções ...” Contudo, desde as Conferências da Haia, não há 
pràticamente um tratado, uma convenção que não englobe esta 
proposição em um de seus artigos, como uma obrigação formal 
e indispensável. Não se pode mesmo fazer valer o fato de 
que a Rússia jamais estaria de acordo com semelhante idéia 
e que, conseqüentemente, sua atitude presente constitui uma 
revolução conceituai, que deixa pressagiar uma mudança de 
intenção em suas relações internacionais. Na maior parte 
desses acordos, a assinatura do representante russo, czarista 
ou soviético — é aposta em “boa e devida forma”. Ora, tôdas 
essas convenções tratam do regulamento pacífico dos litígios 
internacionais pelo emprêgo -prévio dos bons ofícios, da me¬ 
diação, da arbitragem, ou seja, da resolução das disputas mun¬ 
diais através de negociações. O Pacto da Liga das Nações e 
a Carta da ONU o preveem em seus artigos 8 e 9, artigo 2, § 
3.° e artigo 33, respectivamente. 

Quanto ao problema do desarmamento, de que os soviéti¬ 
cos fazem tanto alarde, sua proposta nada tem de especial. 
Exceto a questão das armas nucleares e dos foguetes balísticos 
(o que é normal, considerando a época), a proposta russa se 
apresenta inferior a muitas outras propostas precedentes. E 
quando Kruchtchev se pronuncia vigorosamente contra a cria¬ 
ção de um exército internacional, sob o pretexto de que “aque¬ 
les que procuram sustentar esta idéia querem, na realidade, 
impedir a realização do plano de desarmamento russo”, con¬ 
fessa indiretamente sua repugnância justamente em relação 



110 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


ao desarmamento preconizado pelos outros lados. Porque, no 
caso especial do desarmamento, a segurança coletiva, garanti¬ 
da pela existência de uma força internacional, representa um 
dos pontos essenciais. O desarmamento feito a qualquer 
preço, não cercado de firmes garantias adrede estabelecidas 
— como sejam, segurança, controle, sanções — nada mais é 
que uma mistificação. 

Aquele que não aceita, em princípio e como uma condição 
sina qua non, as garantias necessárias à realização de um 
verdadeiro desarmamento, é que não crê em sua eficácia e 
não tem a intenção de respeitá-lo. Não se pode argumentar 
que tais garantias constituem uma ingerência nos assuntos 
internos do país, ou um meio fácil de introduzir espiões no 
território nacional, porque a mesma censura pode ser feita à 
nação recalcitrante. Se as garantias e os entendimentos são 
estabelecidos com caráter de reciprocidade, não há porque 
sofrer unilateralmente os perigos invocados. Encetar dis¬ 
cussões, a respeito de tão árduo problema, com reticências em 
relação aos demais participantes, é negar-lhes confiança e tam¬ 
bém às negociações ulteriores. Os que se armam de tais 
argumentos não têm qualquer desejo de ver a conferência do 
desarmamento atingir a resultados palpáveis. A Conferência 
em si não passa então de um excelente pretexto para contem¬ 
porizar e atrair a atenção mundial para um problema impor¬ 
tante, a fim de impedir que tal atenção se volte para questões 
que se prefere fiquem ocultas. 


V 

Suponhamos que a proposta soviética seja integralmente 
aceita pelas nações que tomarem parte nas conversações. 
Então — fato inconcebível para nossa mentalidade ocidental 
— serão os russos que rejeitarão o seu próprio texto. Pro¬ 
porão tal quantidade de emendas, de correções, de reformas, 
de aperfeiçoamentos para os quais exigirão aceitação que, em 
última análise, a proposta de desarmamento será irrealizável, 
porque humanamente impraticável. O que era no fundo, a 
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intenção dissimulada de seus autores. Como se poderia crer 
em outros desígnios da Rússia Soviética, já que, após a Revo¬ 
lução de Outubro, seu ingresso na cena política “produziu-se 
sob o signo de uma ideologia que, seja diretamente por 
seus apelos à revolução, seja indiretamente pela reação 
por ela suscitada, não poderia ser apenas geradora de pacifi¬ 
cação”? (13) 

A redução dos armamentos e a paz em si são antigos 
ideais americanos. Já o Presidente Wilson tinha previsto, em 
1918, “garantias suficientes a serem dadas e tomadas para 
que os armamentos nacionais sejam reduzidos ao limite extre¬ 
mo compatível com a segurança interna do país” (14). Por 
outro lado, as conferências sôbre o desarmamento são um dos 
caprichos dos europeus. As pessoas que viveram na época 
de Locarno, do Pacto Briand-Kellogg e dos Encontros de 1932, 
compõem ainda em grande parte os quadros diplomáticos e 
dirigentes de seus respectivos países e sonham sempre com 
um entendimento geral que pusesse fim à angústia e à fobia 
da guerra. Levar em conta as inclinações sentimentais de 
uns e a expectativa política de outros, seria levá-los de novo 
ao caminho mais difícil das discussões internacionais, terreno 
onde as promessas mais fantásticas são possíveis sem que nos 
sintamos obrigados ao mesmo tempo. E os russos o consegui¬ 
ram. Foi iniciado o novo ciclo de conferências sôbre o desar¬ 
mamento; resta ver como terminará. 

Ora, os antecedentes não nos autorizam a vislumbrar 
qualquer abrandamento das concepções políticas da URSS, em 
sua maneira de considerar o problema da soberania e do de¬ 
sarmamento, capaz de produzir uma conciliação salutar sôbre 
problema tão espinhoso. Para a URSS, os problemas espi¬ 
nhosos são peões sôbre o tabuleiro mundial. Eliminá-los, 
seria — em seu ponto de vista — lançar a perder os elementos 


(13) J. Chastenet — Vingt ans d’histoire diplomatique (1919-1939) 
Genève: Eds. du Milieu du Monde, 1945, p. 216. 

(14) Presidente Woodrow Wilson — Os quatorze pontos — ponto 
4 ( apiiã Claude Albert Colliard, Droit International et Histoire Di- 
plomatiqne. Paris: Montcbrestien, 1955, p. 442). 



112 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

permanentes pelos quais ela pode conservar tôdas as nações 
ocidentais sob seu controle. 0 Kremlin jamais foi desinte¬ 
ressado e compreensivo em sua política internacional. Tôda 
proposta tem tido sempre uma finalidade oculta, em oposição 
aos fins oficialmente expostos. 0 que surpreende é que as 
outras nações — como se estivessem cegas — se extasiam 
diante de semelhantes atitudes e acham maravilhoso que os 
russos lhes proponham periodicamente um pacto, um tratado, 
uma convenção, que eles serão os primeiros a não ratificar. 

Porque se lançou a URSS, neste momento, na senda do 
desarmamento? Devemos permanecer lúcidos diante de in¬ 
tenções tão contraditórias. Seria insensato supor que um 
regime totalitário da envergadura bolchevista, cuja ascensão, 
permanência e continuidade no poder estão indissoluvelmente 
ligadas à fôrça combativa de seus exércitos e à potência des¬ 
truidora de suas armas, possa querer reduzir e fazer desa¬ 
parecer os elementos que lhe têm permitido estender-se além 
de tôda esperança. O império soviético na Europa e na Ásia 
mantém-se apenas pelos engenhos mortíferos e por esta hoste 
gigantesca que gosta de exibir a qualquer propósito. Pode-se 
crer que as revoltas da Polônia, da Alemanha e da Hungria 
teriam sido esmagadas sem a intervenção dos tanques pesados 
soviéticos? Pode-se crer que os chefes do Kremlin não sabem 
disso? Como então renunciariam ao único método capaz de 
lhes manter as posições conquistadas, e a todo instante prestes 
a se revoltar? 

A desconfiança da URSS para com os outros Estados, 
ditos capitalistas, que ela acusa sem interrupção de quererem 
atacá-la, é uma outra prova da duplicidade de suas propostas 
sobre o desarmamento. Tôda a sua argumentação oficial a 
favor de seu próprio armamento intensivo repousa sobre tal 
desconfiança. Dados históricos revelam que, tanto sob o ponto 
de vista ideológico como sob o prisma prático, o grande impé¬ 
rio euro-asiático nunca foi desmentido, permanecendo fiel à 
sua luta de classe, seu anticapitalismo individual, à sua con¬ 
quista do mundo pela fôrça. Acresce que, no atual estado 
de espírito, nenhuma universalização do comunismo pode ter 
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lugar sem a intervenção das Forças Armadas e das mais mor¬ 
tíferas armas. Guiado por seu imperialismo, o único Estado 
que aumentou sem cessar seu potencial bélico foi a URSS. As 
nações livres chegaram também a essa conclusão, mas muito 
tempo após estarem quase totalmente desarmadas em seguida 
à Segunda Guerra Mundial. Nestas condições, o desnível tor¬ 
nou-se patente e a Guerra da Coréia mostrou manifestamente 
o perigo que planava sobre o futuro desses países demasiado 
confiantes. A reação era previsível. A carreira armamen- 
tista seguiu uma curva ascendente. 

O fato é que, por sua desconfiança hostil e por suas 
reinvidicações absurdas, os soviéticos deram início a uma nova 
corrida aos armamentos. Simultaneamente, a coexistência 
pacífica — pedra de toque das relações com o Ocidente — 
malgrado seu reconhecimento oficial, perdia terreno por todos 
os lados. Precisava-se urgentemente de novo foco de atenção, 
sem o qual a tensão ameaçava precipitar-se. E o que os so¬ 
viéticos mais receiam no mundo, em suas relações com os anti¬ 
gos aliados, é justamente a faísca que poderia originar uma 
nova guerra. Sabem eles que um conflito com o mundo livre, 
antes que a proporção das forças seja de pelo menos 3 a 1 em 
seu favor, trará o risco de colocá-los fora de combate para 
sempre. 

Para a URSS, o que importa, em nossa época, é assegurar 
a perpetuação do estado de coisas atual, do statu quo surgido 
da última grande guerra. Todo período de paz entre ela e 
seus antigos aliados consolida o comunismo nas fronteiras 
conquistadas, em detrimento das nações vizinhas, e enfraquece 
espiritualmente os povos ainda livres, que vão perdendo a 
noção do perigo soviético. Por essas razões, temos visto orga¬ 
nizarem-se por tôda a parte, sob a égide vermelha, as mais 
heterogêneas manifestações em favor da coexistência pacífica 
e da paz. Quem ousaria mostrar-se hostil a tão respeitáveis 
proposições, caras a tôda a humanidade, sem o risco de pare¬ 
cer um provocador de guerras? Contudo, desmascararam-se 
as fraudes mais sutis. Os soviéticos sentiram a mudança da 
opinião e buscaram imediatamente, em seu arsenal, um novo 
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processo, bastante espetacular, capaz de desempenhar um 
papel polivalente: interessar a opinião pública, abrir um de¬ 
bate inexaurível, mas exaustivo para aqueles que se esforças¬ 
sem sinceramente em resolvê-lo ; retardar, dessa forma, o mais 
possível, a discussão dos problemas urgentes da Europa e do 
Extremo Oriente. 0 desarmamento preenchia todas as con¬ 
dições requeridas, sem impedir de qualquer maneira as ativi¬ 
dades paralelas ou correlatas que os soviéticos desejavam. 
Nada de humanitário, nenhum amor desinteressado pela paz 
existe na atual atitude da URSS. Há, simplesmente, uma 
nova tática no jôgo da alta política internacional. 

VI 

A Conferência dos Dez, a realizar-se em Genebra, não 
deveria, em razão de sua própria natureza, tratar senão dos 
problemas de princípios. A nosso ver constitui um simples 
órgão preparatório, que deve desembaraçar o terreno para 
posterior ação da Assembléia Geral da ONU e dos Comitês 
especiais convocados pelo Conselho de Segurança. Ainda que 
tenha a competência necessária, não deve a Conferência apro¬ 
fundar-se em pormenores. Seu papel imediato e imperativo 
consiste em: i) destacar os poucos pontos fundamentais para 
que um desarmamento seja considerado realizável e efetivo; 
ii) torná-los reconhecidos como indispensáveis e preliminares 
em toda discussão sôbre desarmamento; e, iii) fixar êste pro¬ 
grama como base permanente para o exame futuro do desar¬ 
mamento. 

Tôda derrogação a êste programa mínimo, mas fundamen¬ 
tal, nada mais faria que sobrecarregar inutilmente êstes de¬ 
bates tornados estéreis, pois é ocioso discutir para saber quais 
serão as primeiras armas a serem abolidas, se não se está 
seguro, a princípio, de que seriam unânimemente aceitos o 
controle e as sanções. Como sempre, deve-se ir do essencial 
à minúcia. Não se pode recorrer de improviso a um desar¬ 
mamento se não se está convencido de sua eficácia. Esta é 
função dos meios de verificação e da liberdade de deslocamento 
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dos controladores em qualquer ponto de um território nacio¬ 
nal. É também função das sanções aplicáveis em caso de 
transgressão dos acordos assinados. É preciso chegar ao re¬ 
conhecimento desta regra, outrora respeitada pelas nações 
civilizadas: "a transgressão do direito e da assinatura dada 
revela-se, ordinariamente, como a mais desastrada e a mais 
perigosa das políticas”. (15) Do mesmo modo, seria possível 
tal eficácia se existisse uma igualdade total de direitos e de 
obrigações para todos os signatários, sem qualquer distinção 
entre grandes e pequenas nações, em nações subdesenvolvidas 
ou adiantadas, beneficiárias ou não do direito de veto. Êstes 
termos — veto, segurança, controle — estão estreitamente 
interligados. A lealdade das nações é muito elástica e, mesmo 
para a execução de um plano de paz, a melhor fiança é ainda 
a Fôrça Armada de uma entidade supemacional. 

No quadro da mentalidade política contemporânea, não se 
encontrará um único Governo inclinado a submeter-se a um 
desarmamento completo para demonstrar sua confiança nas 
boas intenções de cooperação dos outros, abrindo assim o 
caminho para um entendimento unânime. Sem o corolário da 
segurança coletiva, de um controle eficaz, permanente, de 
uma gama de sanções reconhecidas, a idéia do desarmamento 
ideal, geral e total, é indiscutivelmente, uma utopia. Como 
afirmou Guido Gonella, devem-se considerar “utópicos êsses 
planos de reforma das relações internacionais, que pretendem 
impor uma imediata e brusca mudança da política dos Estados 
sem tomar em consideração as duras dificuldades, internas e 
externas, morais e econômicas, que devem ser vencidas”. (16) 

O plano de desarmamento melhor concebido não pode, em 
nossos dias, aspirar ao desaparecimento da agressão. Nosso 
mundo não está ainda bastante evoluído para que se requeira 
ou se imponha o abandono de seus instintos e impulsos. Aliás, 
nenhuma entidade superior é bastante poderosa e como tal 
reconhecida. Vive-se, ainda, sob o pêso da herança histórica, 


(15) Georges Scelle — Les sanctiona intemationales, Paris: Hart- 
mann, 1936, p. 53. 

(16) Guido Gonella — op. cit., p. 268. 
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que impele certas nações a violências ignóbeis para com seus 
vizinhos, o que incita os outros a estarem sempre prontos para 
a resposta. Em nossa época, não se poderia esperar mais das 
Conferências sobre o desarmamento. Isto porque o desar¬ 
mamento representa para alguns um divertimento político, um 
meio de burlar a vigilância dos adversários, enquanto, para 
outros, não significa senão um esforço tímido e incerto para 
melhorar as relações internacionais. Não devemos jamais 
perder de vista, por outro lado, o fato de que estas conferên¬ 
cias não produziriam resultados tangíveis a não ser no seio 
das nações que creem sinceramente no desarmamento e em 
seus benefícios como mostras de um caminho prévio para a 
paz. Para aqueles, ao contrário, que, por temperamento ou 
educação, têm visões imperialistas, o desarmamento é a justi¬ 
ficação enganosa de suas verdadeiras atitudes. 

Nessas condições, o desarmamento e tôdas as discussões 
por êle provocadas não podem, em nenhum caso, estabelecer 
e generalizar a paz. Não faz mais que aprofundar o fôsso 
que separa as nações bem intencionadas daquelas que seguem 
um fim oculto, com a circunstância agravante de que êste des¬ 
nível coloca em inferioridade material, e até mesmo militar, 
as nações amantes da liberdade dentro da paz geral. 


THE PROBLEM OF DISARMAMENT 

The author of this cssay, a Rumanian expert in International law, 
educated at the Sorbonne and living in Brazil, studies the contemporary 
problem of disarmament within the framework of the cold war between 
the Western and Eastern blocs. Pointing out the complexties of the 
problem, he justiíies his disbelief in the attempts already made to 
attaín that goal, because, paraphrasing Valéry, the disarmament of 
nations pre-supposcs the disarmament of minds. Never before, howe- 
ver, have these been as irretrievably engaged in an insolublc conflict of 
interests and ideologies as they are now. The author contends that the 
necessary condition for any general outlawry of weapons is the trusting 
will to establish a system of collcctive security, but this is thwarted by 
the reciprocai feax of nuclear powers, in apite of the Soviet policy — 
which he describes as machiavelian — of lulling Western nations into 
slumber by means of the fallacious doctrine of “pacific co-existence”, 
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which is inherently antagonical to the principies of Bolshevism. Disar- 
mament, notes the author, must be unconditional; in view of the inter- 
national situation, this, however, is at best highly unrealistic. Thus, 
the international conferences being held with a view to enforco disar- 
mament are really but hypocritical efforts, since no country, and nonc 
less than the Soviet Union, is really willing to disarra itself. Indeed, 
the responsibility for the present armaments race lays with the So- 
viets, who initiated the prevailing international tension. Under these 
circumstances, intergovernmental meetings convened in order to study 
the subject shonld, according to the author, dcal with the fundamental 
principies necessary for disarmament to be made practicable and effective 
make them generally recognised and settle upon them as bases for a 
concrete programme of implementation. 

LE PROBLÈME DU DÉSARMEMENT 

L’auteur de cet essai — internationaliste roumain, diplomé à Paris 
et habitant le Brésil — s’est proposé d’étudier le problème actuel du 
désarmement dans le cadre de la guerre froide entre le bloc Occiden¬ 
tal et le bloc oriental. En accentuant la complexité de ce problème, il 
se declare douteux quant aux tentatives déjà effectuées dans ce sens, 
car, en paraphrasant Valéry, le désarmement des nations fait supposer 
également un désarmement préalable des esprits, qui, netamment à 
1'heure actuelle, se choquent dans un conflit irrémédiable d’intérêts et 
d’idéologies. L’auteur argumente que la condition nécessaire à toute 
proscription générale d’armements serait la volonté confiante d’établir 
un système de sécurité collective, mais que celui-ci s'avère impossible en 
raison de la crainte réciproque des puissances nucléaires, sur lesquelles 
s’appuie la politique soviétique — qu’il classifie de machiavélique — 
visant la passivité des nations occidentales, moyennant une illusoire “co- 
éxistence pacifique” qui, d’une façon imanente, est contraire au propre 
caractere du bolchévisme, Le désarmement, dit 1’auteur, doit être in- 
conditionnel, ce que est une utopie, en raison de la propre conjoncture 
internationale. Ainsi, les conferences qui se réalisent dans ce but ne 
pouTraient qu’être hypocrites, car aucun pays, et surtout Ia URSS, 
est vraiment désireux de se désarmer. En effet, il appartiendrait aux 
soviétiques — les principaux coupables de la tension contemporaine — la 
responsabilité de la course actuelle vers le désarmement. Dans ces con- 
ditions les assemblées internationales qui étudient ce problème, selon 
1’avis de 1’auteur, devraient s’occuper des príncipes fondam entaux afin 
que le désarmement puisse être envisagé d’une façon raisonnable et 
efficace, et en outre, obtenir que ces mêmes príncipes soient reconnus et 
adoptés comme base d’un programme concret d’exécution. 



ANTÁRTIDA: O PROBLEMA POLÍTICO (IV) 

João Frank da Costa 


Por todas as razões expostas na primeira parte do pre¬ 
sente estudo, diversos países da América do Sul não podiam 
deixar de manifestar interêsse pelo continente antártico. Inú¬ 
til seria aqui repetir a análise dos fundamentos geográficos e 
jurídicos em que se baseiam as manifestações políticas oficiais 
da Argentina e do Chile, e particulares ou oficiosas em outros 
países sul-americanos, inclusive o Brasil. (1) 


ORIGEM DE CERTAS REIVINDICAÇÕES: AS BULAS 

ALEXANDRINAS E O TRATADp DE TORDESILHAS 

Fato curioso, as primeiras reivindicações sobre a Antár¬ 
tida coincidem com o ciclo das grandes navegações e a des¬ 
coberta da América. 

Sabe-se que, em conseqüência da descoberta das índias 
Ocidentais por Cristóvão Colombo, os Reis Católicos, que que¬ 
bravam destarte o monopólio das novas terras reconhecido a 
Portugal por numerosas bulas pontificais, esforçaram-se em 
obter de Alexandre VI uma proteção jurídica (bulas Inter 
Caetera e Eximiae Devotionis ). Finalmente, a segunda bula 


* Sequência de uma série de artigos do mesmo autor, publicados 
na Revista Brasileira de Política Internacional, sob o mesmo titulo: 
Ano I, N.° 3 (págs, 41-58); Ano I N.° 4 (págs. 76 -99); e Ano II, 
N.° 5 (págs. 78-89). 

(1) V. João Prank da Costa, “A teoria dos setores polares”, in 
Boletim da Sociedade- Brasileira de Direito Internacional (Ano VII. 
N. os : 13-14, janeiro-dezembro de 1951, págs. 87-128), e, do mesmo 
autor, Souveraineté sur VAntarctique (Paris, 1958). 
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Inter Caetera, de 4 de maio de 1493 (segundo parece, apenas 
expedida em junho) concedia aos Reis Católicos, seus herdei¬ 
ros e sucessores as ilhas e terras firmes, descobertas ou por 
descobrir, ao ocidente de uma linha traçada, do Pólo Norte ao 
Pólo Sul, a cem léguas das ilhas dos Açores ou de Cabo Verde. 
Sabe-se igualmente que a linha de demarcação entre os do¬ 
mínios de Espanha e de Portugal foi transferida para 370 
léguas ao ocidente das ilhas de Cabo Verde, pelo Tratado de 
Tordesilhas, de 7 de junho de 1494. As cláusulas dêsse ins¬ 
trumento foram confirmadas pela bula Ea quae pro bono 
pacis, de 24 de janeiro de 1506, do Papa Júlio II. Apesar 
das violações cometidas pela Espanha no Oriente e Portugal 
no Ocidente, tais disposições permaneceram teoricamente em 
vigor entre as duas potências, até o Trtatado de Madri, de 
1750 (art. 21). 

A má vontade de ambas as partes, as incertezas quanto 
ao ponto de partida das 370 léguas, à dimensão real da légua, 
à determinação da longitude, às dimensões reais do globo, e 
outros fatores ainda, não tornaram possível a localização 
exata da linha, seja no Ocidente, seja no Oriente. Os cartó¬ 
grafos do século XVI a delineam desde 42° 30’ até 49° 46’ a 
Oeste de Greenwich. Admitindo a hipótese segundo a qual a 
légua adotada em Tordesilhas fôsse a de Enciso e de Falero 
(isto é 16 2/3 léguas por grau, e não 15 como pensavam 
Colombo e Américo Vespúeio, 17 1/2, eomo dizem Pedro Nunes 
e Pedro Mártir, ou até 18, segundo Duarte Pacheco Pereira), 
a linha passaria por 48° 35’ 25” O. no Ocidente, e 13° 24’ 35” 
E. no Oriente. Isto é, na zona antártica, entre as Malvinas 
e a Geórgia do Sul e, ao Sul da Austrália, a Leste da Terra 
Adélia. 


A GRANDE TERRA AUSTRALIS 

Nas concepções geográficas que reinavam na época das 
grandes descobertas, constituíam as terras antárticas imenso 
continente que se estendia de Java à Terra do Fogo (Solórzano 
Pereira, no século XVII, escrevia: “Do lado do Pólo Antár- 
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tico ou Sul, não se sabe até onde vai a terra chamada Pata¬ 
gônia e estreito de Magalhães; tem-se por certo, entretanto, 
que, apesar do frio, essas regiões devem ser povoadas e con¬ 
tínuas como as que se encontram no hemisfério oposto na 
zona fria. Enrico Martínez, Ortelius e outros dizem que se 
unem à Nova Guiné e às ilhas de Salomão”). 

Do lado português, segundo parece, não houve tentativa 
para descobrir ou colonizar a fabulosa terra austral. Os es¬ 
panhóis, pelo contrário, desenvolveram alguns esforços que, 
naturalmente, foram infrutíferos. São, todavia, citados até 
hoje, para demonstrar o animus possidendi da Coroa espanho¬ 
la, cujos direitos teriam sido transmitidos aos países sul-ame¬ 
ricanos que reivindicam terras antárticas. 

No século XVI, diversos instrumentos revelam o interêsse 
dos Espanhóis pela Terra Ausfralis Incógnita: a) pela Capi¬ 
tulação de Toledo, de 24 de janeiro de 1539, o Imperador 
Carlos V autoriza Pedro Sancho de Hoz a navegar para o 
Estreito de Magalhães, descobrir terras e governar os terri¬ 
tórios situados ao sul do mesmo. No ano seguinte, o benefi¬ 
ciário transfere a Pedro de Valdívia, lugar-tenente de Pizarro, 
os seus direitos. Valdívia, em 1548, passa a ser governador 
da Nova Estremadura, e tal fato, segundo autores chilenos, 
criou uma primeira relação jurídica entre o Chile e a Antár¬ 
tida. b) Jerônimo de Alderete, lugar-tenente de Valdívia, 
solicita ao Imperador o govêrno das terras situadas ao Sul do 
estreito de Magalhães, até 300 léguas. As Cédulas de Arras 
de 29 de setembro de 1554, concedem a Valdívia os territórios 
situados entre a Nova Estremadura e o estreito, e a Alderete 
as terras mais austrais, sem fixar limites, c) Em conseqüên- 
cia da morte de Valdívia, duas novas Cédulas reais (Valhadoli, 
29 de maio de 1555) concedem a Alderete os territórios àquele 
anteriormente confiados, e lhe ordenam de tomar posse “das 
terras e províncias incluídas na demarcação da Coroa de 
Castela, além do estreito” [de Magalhães]. Pela segunda vez, 
sempre segundo os autores chilenos, a Antártida encontrava-se 
ligada ao Chile, d) Em 20 de dezembro de 1558, Filipe II, ao 



REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 121 


nomear Francisco de Villagra governador e capitão-geral da 
província do Chile, lhe ordena de enviar uma relação das terras 
além do estreito de Magalhães, das quais deverá tomar posse 
em seu nome. 

Nada, entretanto, foi feito na região em apreço. A des¬ 
coberta do Cabo Horn em 1614-1615 por Schouten e Lemaire 
demonstrou que a Terra do Fogo não era um cabo do conti¬ 
nente austral, mas simplesmente uma ilha que terminava, ao 
sul, as terras americanas. Alguns autores chilenos, entretanto 
(e em particular Pinochet de la Barra (2)) estimam que a 
parte austral do continente americano e as regiões antárticas 
vizinhas continuaram a ser compreendidas na jurisdição dos 
governadores sucessores de Villagra. Apontam igualmente 
declarações diversas — assaz esparsas — que comprovariam 
a perpetuação do animus espanhol e posteriormente chileno 
durante o século XVIII e início do século XIX. 


A VIAGEM DE PEDRO FERNANDES DE QUEIRÓS 

I Notar-se-á, entretanto, que, antes mesmo do século XVII, 
)a Espanha abandona qualquer tentativa de posse das terras 
aitoidas ao Sul da América, e dirige os seus esforços para o 
f t Pacífico. Desde 1557, o famoso conquistador Pedro Sarmiento 
de Gamboa convencera-se, sob a dupla influência das tradições 
incaicas e dos geógrafos da época, que existiam, a sudoeste 
das costas peruanas, ilhas ou continente de riqueza incalculá¬ 
vel. Tal foi a origem das duas viagens de Mendana, de 
1567-1569 e 1595-1596, que redundaram na descoberta das 
ilhas Salomão e Marquesas. 

O português Pedro Fernandes de Queirós (1565-1615), 
pilôto da última expedição de Mendana, não renunciou ao sonho 
dourado de descobrir a grande Terra Austral. A carreira 
dêsse navegador lembra um pouco a de Colombo, com o su¬ 
cesso a menos: competentíssimo segundo alguns, impostor se- 


(2) V. Le Antártida Chilena (Santiago, 1948). 
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gundo outros, de qualquer modo, espírito iluminado e quixo¬ 
tesco. 0 memorial por êle apresentado ao Papa Clemente VIII 
em 1600 merece ser em parte citado: 

“Todos han quedado persuadidos de que no puede 
dejar de haber gran pedalo de tierra firme, o cantidad 
de islas que se continuan desde el estrecho de Magella- 
nes hasta la Nueva Guinea y la Java Mayor y otras de 
aquel grande ArcMpiélago ; y juzgan que gozando de 
lo mejor de las zonas tórrida y templada, por lo que 
se ha visto, ansi en las antiguas provindas dei mondo 
como en las nuevamente descobiertas, que no puede 
dejar de hallarse en el dicho paraje mucha y muy 
buena tierra y muy rica, templada y por consiguiente 
habitada; y tienen por muy conveniente no se pierder 
tiempo en descubrir aquella parte Austral, incógnita 
hasta ahora, en que se hará gran servido a Diós. Y 
que además dei interés y provecho que esto promete, 
sera más facil este descubrimiento que falta de haeer 
de la parte Austral que no lo fué el de las índias Oci- 
dentales”. 

Recomendado pelo Papa, Queirós obteve de Filipe II uma 
Cédula (Valhadoli, 31 de março de 1603) que ordenava ao 
Vice-rei do Peru de fornecer-lhe dois navios. A expedição 
resultou, em maio de 1606, na descoberta das Novas Hébridas, 
que Queirós sempre considerou parte do continente austral, ou 
pelo menos ilha adjacente, e batizou Austrialia (de Áustria) 
dei Espíritu Santo . Tomou posse da terra em nome de Filipe 
III, e de “tôda a região do sul até o Pólo”. De volta a Madri 
em 1607, Queirós passou sete anos reclamando homens, dinhei¬ 
ro e missionários para colonizar definitivamente a terra aus¬ 
tral, escrevendo mais de 50 memórias e desenhando 200 mapas. 
Foi finalmente despachado para o Peru em 1614, com ordens 
ostensivas para fornecer-lhe o que desejava, mas com contra- 
-ordens confidenciais. Morreu no ano seguinte no Panamá, e 
com êle o sonho secular do Eldorado antártico. 

Cito aqui a aventura de Queirós apenas para demonstrar 
a diminuta importância das reivindicações e concepções anti¬ 
gas sobre a pretendida Terra Austral. 
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ATIVIDADES CHILENAS ATÉ 1908 

Sabe-se que os interesses científico e econômico peias re¬ 
giões austrais renovaram-se em fins do século XIX. A Ar¬ 
gentina e o Chile tomaram parte ativa em tal movimente. Em 
1843, após receios provocados pelo perigo do estabelecimento 
de uma colônia francesa ou britânica na Patagônia meridional, 
o Chile decidiu tomar posse do estreito de Magalhães e ali se 
estabelece^. Partindo dessa base, os Chilenos passaram a 
caçar focas nas vizinhanças da Terra do Fogo, e, quando os 
recursos locais desapareceram, frequentaram cada vez mais 
a zona das ilhas Diego Ramírez e Shetland do Sul. Em 1892, 
ano em que uma ordenança regula a caça, verificou-se troca 
de correspondência entre o Ministério das Relações Exteriores 
e o Governador de Punta Arenas, relativa aos aspectos inter¬ 
nacionais do problema. 

O Chile passa então a outorgar concessões que demons¬ 
tram interesse pelas regiões austrais. Em 1902, o Ministério 
da Indústria, concede a um chileno as ilhas Diego Ramírez e 
Santo Ildeíonso, assim como ilhas adjacentes à Terra do Fogo, 
com a faculdade de estender a pesca “em direção do sul, inde¬ 
finidamente”. A concessão, renovada em 1904, não foi se¬ 
guida de ação positiva. Em 1906, dois capitalistas chilenos 
solicitam ao Ministério das Relações Exteriores concessão de 
pesca, insistindo sôbre o fato de que as riquezas locais “que 
parecem ser cedidas ao primeiro ocupante, provocam as ambi¬ 
ções dos que as exploram, e não seria exagerado pensar que 
tais ambições estrangeiras constituem algum dia motivo de 
discussão sôbre a soberania da região” [austral]. O Decreto 
de 27 de fevereiro de 1906 efetiva a concessão de parte da 
Terra do Fogo, ilhas adjacentes, “Shetland, e terras situadas 
mais ao Su!, durante 25 anos”. Notar-se-á, entretanto, que 
esse texto não menciona a Geórgia do Sul e a Terra de Graham, 
igualmente reclamadas pelos concessionários. Êsses deverão 
“exercer os atos administrativos que o Governo Chileno jul¬ 
garia útil”, proteger os bens nacionais, ao impedir sua expio- 
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ração por terceiros não autorizados, 0 Estado reservava o 
seu direito de fundar centros de povoamento. 

A concessão Fabry de Toro Herrera não foi seguida de 
resultados mais substanciais do que a de 1902. Serviu, en¬ 
tretanto, para reforçar o interesse do Governo chileno pelas 
regiões polares. Em junho de 1906, o Chanceler Antonio 
Huneeus Gana dirigia ao Congresso um projeto de lei solici¬ 
tando os créditos necessários a uma expedição antártica. Em 
2 de julho, expunha a seu colega da Marinha as razões de tal 
empresa: tornar efetiva a soberania do Chile sôbre vastas 
ilhas austrais e o continente antártico, aparentemente abando¬ 
nados, e evitar a fixação de estrangeiros em tais regiões vizi¬ 
nhas do continente americano. “Encontram-se nesse caso as 
ilhas Elefantes, Novas órcadas e Novas Shetland, e o conti¬ 
nente antártico”. 

O projeto foi abandonado em razão do terremoto de Val- 
paraíso. Não obstante, no mesmo ano, os chilenos faziam sua 
aparição na Antártida, graças à fundação da “Soeiedad Balle- 
nera de Magallanes”, que, aprovada em 7 de julho, foi autori¬ 
zada a instalar uma estação de pesca nas Shetland do Sul. A 
base foi estabelecida na ilha Decepção, e ocupada anualmente 
de 1906 a 1913. A companhia chilena era uma das seis que 
utilizavam a ilha como centro de indústria baleeira, e, como 
as outras, era submetida às exigências administrativas e fis¬ 
cais das autoridades das ilhas Falkland. 


ATIVIDADES ARGENTINAS ATÉ 1908 

O interesse da República Argentina pelas regiões austrais 
manifestou-se de diversas maneiras na última década no sé¬ 
culo XIX (3) e durante os primeiros anos do presente século: 
expedições, atividades econômicas, estabelecimento de bases. 
Em 1882-1883 elaborou-se um projeto de expedição oficial 
argentina “às terras e mares austrais”. Em 1903, o Govêrno 


(3) N. do A.. Deixo inteiramente de lado, no presente estudo, 
a questão das Malvinas. 
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de Buenos Aires enviou ao socorro da expedição sueca de Otto 
Nordenskjõld a corveta Uruguay, que conseguiu salvar, em 
ilha situada a leste da península da Trindade, todos os náufra¬ 
gos do Antarctic. No ano seguinte, o mesmo navio foi man¬ 
dado à procura da expedição de Charcot. Tais atos são invo¬ 
cados pelos argentinos como manifestação efetiva de admi¬ 
nistração. 

Em 1904, foi fundada em Buenos Aires a Companhia 
Argentina de Pesca, que instalou uma estação baleeira (com¬ 
pletada em 1905 por um observatório meteorológico oficial) 
em Grytviken, na costa da Geórgia do Sul, onde ficou subme¬ 
tida, entretanto, aos regulamentos administrativos e fiscais 
das autoridades britânicas. 

Em fins de 1903, o Doutor William S. Bruce, chefe da 
expedição escocesa do Scotia, ofereceu ao Governo argentino 
as instalações por êie estabelecidas na ilha Laurie, nas Órcadas 
do Sul. O Decreto argentino de 2 de janeiro de 1904 autori¬ 
zou o Chefe dos serviços meteorológicos argentinos a receber 
as instalações e estabelecer um novo observatório meteoroló¬ 
gico e magnético. A administração da base e o transporte 
anual do pessoal eram respectivamente confiados aos Ministé¬ 
rios da Agricultura e da Marinha. O preâmbulo do decreto 
alude “aos mares do sul da República”. Em 22 de fevereiro 
de 1904, a primeira equipe, levada pelo Scotia , procedeu à 
substituição da bandeira escocesa da base pelo pavilhão argen¬ 
tino. Em tal ocasião verificou-se igualmente a fundação do 
primeiro correio antártico. A base das Órcadas funciona 
ininterruptamente desde 1904, fato também invocado pelos 
argentinos para proclamar a sua ocupação efetiva de regiões 
antárticas. Em 1906 e janeiro de 1907, entretanto, a Grã- 
-Bretanha declarou que as órcadas do Sul constituíam territó¬ 
rio britânico. 

NEGOCIAÇÃO ARGENTINO-CHILENA DE 1906-1908 

Desde 1906, a Argentina e o Chile tentaram chegar a um 
acordo sôbre limites na zona do canal Beagle e “a propósito 
de algumas possessões na região polar”, deixadas de lado pelo 
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tratado de 1881 e pela sentença arbitrai, proferida em 1902, 
de Eduardo VII. Em 1907-1908, realizaram-se em Santiago 
negociações sobre o assunto, sendo Ministros das Relações 
Exteriores Zeballos e Puga Borne, no quadro mais vasto de 
projeto de entente cordiále entre os dois países, à qual o Brasil 
devia ser convidado a aderir. 

O negociador argentino, Anadón, propôs inicialmente es¬ 
tabelecer como linha divisória, nas regiões polares, um meri¬ 
diano, que poderia ser o do Cabo Horn. Em 6 de setembro 
de 1907, todavia, o Chile apresentou um projeto de tratado 
complementar de demarcação de limites, que, no que diz res¬ 
peito à Antártida, rezava: 

“Art. 2.°. Ambos Gobiernos, directamente inte- 
resados en evitar cuestiones con motivo de los actos 
de ocupación efectiva de las Islas y Continentes de la 
Antártida Americana, han acordado trazar el limite 
divisório en esa zona por una linea que, pasando entre 
las Islas Clarence y Orçadas dei Sur, va á la punta 
de más al norte que desprende dei Monte Bransfield 
y sigue por el continente en una situación intermedia 
á las dos costas. Las tierras e islas situadas al oriente 
de esa linea pertenecerán a la República Argentina, 
y a Chile las situadas al Ocidente...” 

A partir dêsse momento, os argentinos passarão a declarar 
que, em vista de suas instalações meteorológicas, adquiriram 
direitos oriundos da ocupação efetiva, enquanto os chilenos 
invocam o predomínio do princípio da vizinhança. Ambas as 
partes, entretanto, percebiam que o maior obstáculo a suas 
pretensões era a atitude da Grã-Bretanha, cujas autoridades 
“exerciam polícia estrita da pesca que se praticava cerca das 
ilhas Shetland, haviam regulado essa indústria, impediam de 
exercê-la sem uma licença do Governador das Malvinas, cobra¬ 
vam direitos sôbre cada baleia caçada e entendiam que toda a 
pesca era exercida nas águas territoriais da colônia”. Daí a 
necessidade de unirem os seus esforços as duas potências 
sul-americanas. 
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Anadón, em 22 de novembro de 1907, declarou que a Re¬ 
pública Argentina não poderia aceitar os limites propostos, 
segundo os quais o Chile passaria a adquirir os 9/10 das 
terras em apreço, que jamais haviam ocupado. Sugeriu pos¬ 
teriormente uma solução intermediária, aceitando em princí¬ 
pio o Ministro Puga Borne uma linha que não corresse mais 
a oeste do que o estreito de Nelson, entre as ilhas Nelson e 
Roberts (20 de junho de 1908). Entretanto, a negociação, que 
abrangia muitos outros pontos (aliança, comércio, concessões), 
assumiu aspectos dilatórios, (julho de 1908). Pouco depois, 
renunciavam Puga Borne e Zeballos. 

Em 21 de julho, a Grã-Bretanha submetia formalmente 
ao Governador das Falkland a Geórgia do Sul, Órcadas do Sul, 
Shetland do Sul, e o território conhecido por Terra de Graham, 
ao sul de 50° S., entre 20° e 80° W. É difícil acreditar que 
a simultaneidade entre o fim das negociações argentino-chile¬ 
nas e a primeira reivindicação britânica corresponda apenas 
a uma coincidência. 

De qualquer modo, Alejandro Alvarez, em 22 de julho, 
dentre os problemas “de grande transcendência para todo o 
continente, e que deviam preocupar... a atenção dos Gover¬ 
nos da América”, citava “as pretensões da Inglaterra ac 
domínio das regiões polares antárticas”. 


A ARGENTINA, O CHII.E E AS REIVINDICAÇÕES 
BRITÂNICAS ATÉ 1939 

Qual foi a atitude da Argentina e do Chile — prestes, 
como se viu, a assinar um tratado de limites relativo à Antár¬ 
tida — quando da proclamação das reivindicações britânicas? 
Mantiveram silêncio completo, que pode ser explicado seja 
pela conjuntura política da época (1908), seja pelo fato de 
terem sido publicadas as Cartas Patentes de 21 de julho na 
Falkland Islands Gazette, sem notificação formal aos Governos 
de Buenos Aires ou de Santiago. Em 20 de fevereiro de 1909, 
entretanto, o Ministro da Grã-Bretanha em Buenos Aires, 
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atendendo à solicitação do Ministério das Relações Exteriores 
argentino, remetia um exemplar daquela publicação. Os agra¬ 
decimentos correspondentes (18 de março de 1909), não foram 
acompanhados de qualquer espécie de reserva. É de fato 
curioso que nem Buenos Aires, nem Santiago tivessem protes¬ 
tado, mormente quando se considera o fato de que as Cartas 
Patentes — manifestamente por engano — pareciam incluir 
na reivindicação britânica a Terra do Fogo e parte da Pata¬ 
gônia! De qualquer modo, as novas Cartas Patentes britâ¬ 
nicas, expedidas em 28 de março de 1917, (4), tão pouco pro¬ 
vocaram observações dos Governos argentino e chileno. Tudo 
indica que ambos (sem talvez resignarem-se a abandonar suas 
próprias reivindicações) não julgaram oportuno entrar no 
momento em controvérsias sôbre as pretensões britânicas. 

No que diz respeito ao Chile — embora prosseguissem as 
atividades econômicas dos seus cidadãos nas regiões austrais 
— não constam reivindicações oficiais de soberania, de 1908 
até 1989. Assinalar-se-á, entretanto, que, em 1916, o Gover¬ 
no chileno mandou o navio Yelcho ao socorro da expedição 
britânica do Endurance, bloqueada na ilha Elefante. Em 
1923, o internacionalista chileno Miguel Cruchaga Toeornal 
declarava que a atividade econômica desenvolvida por seus 
patrícios na Antártida constituía título suficiente de soberania. 

Não se encontrava abandonada no período em apreço, en¬ 
tretanto, a idéia de partição das regiões antárticas entre a 
Argentina e o Chile, como o demonstra um memorando do 
Engenheiro Zacarias Sánchez, Diretor de Limites Internacio¬ 
nais no Ministério argentino das Relações Exteriores (5). 


(4) Ver Revista Brasileira de Política Internacional, Ano I, N.° 4, 
(págs. 77-78). 

(5) Variam as datas atribuídas ao memorando. Segundo César 
Diaz Cisneros, Limites de la Republica Argentina (Buenos Aires, 1944, 
pág. 228), dataria de 1912; segundo Juan Carlos Rodríguez, La Repu¬ 
blica Argentina y las adquisiciones territoriales en el continente antártica 
(Buenos Aires, 1941, págs. 15-16), de 1922; de qualquer modo, é 
posterior ao encerramento da primeira negociação argentino-chilena, 
e às Cartas Patentes de 1908, o que é importante. 
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Nesse documento, declara-se que: 1) “o Govêrno argen¬ 
tino vem adquirindo paulatinamente direitos de posse sobre 
muitas terras com repetidas viagens e atos de jurisdição exer¬ 
cidos naquelas regiões”; 2) “não deve passar inadvertido o 
fato de o Govêrno inglês considerar-se com direito à jurisdição 
dessas terras e águas, impondo taxas aos navios de pesca”; 
3) não se devia admitir limite algum dos propostos pelo 
Chile, e que o “único possível seria o meridiano 68, com o 
qual tôdas as ilhas de Wandel para leste ficariam sob jurisdi¬ 
ção argentina”. 

A controvérsia antártica entre a Argentina e a Grã-Bre¬ 
tanha inicia-se, todavia, em 1925, com uma troca de corres¬ 
pondência diplomática provocada pelo estatuto de uma estação 
radiotelegráfica argentina estabelecida na ilha Lauríe (orça¬ 
das do Sul), (notas britânicas de 27 de julho de 1925, de 14 
de abril de 1926, de 18 de novembro de 1927, memorandos 
britânicos de 10 de setembro e 17 de dezembro de 1927; notas 
argentinas de 30 de novembro de 1925, de 15 de dezembro de 
1927, memorando argentino de 28 de janeiro de 1928; comu¬ 
nicação da Direção Geral dos Correios e Telégrafos argenti¬ 
nos à União Postal Universal, de 14 de setembro de 1927). 
Apesar dos protestos britânicos, o Govêrno argentino afirma¬ 
va: 1) “que a jurisdição territorial argentina se estendia, 
de jure e de facto, à superfície continental, ao mar territorial 
e às ilhas situadas junto à costa marítima, a uma parte da 
ilha da Terra do Fogo, aos arquipélagos dos Estados, Ano 
Novo, Geórgia do Sul, Ôrcadas do Sul e às íerms polares não 
delimitadas. De jure, não podendo se exercer de facto devido 
à ocupação mantida pela Grã-Bretanha, lhe corresponde igual¬ 
mente o arquipélago das Malvinas”. 2) A República Argentina 
possui a soberania sobre as Ôrcadas, em virtude, “além de 
outros direitos inalienáveis, da primeira ocupação efetiva e 
constantemente mantida”. 

O centenário da ocupação das Malvinas pela Grã-Breta¬ 
nha, em 1834, contribuiu para manter o interêsse do público 
argentino pelas terras reivindicadas por essa potência sob o 
nome de “Dependências das Ilhas Falkland”. 
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Em l.° de junho de 1937, o Embaixador da República 
Argentina em Londres, a propósito de declaração britânica na 
Conferência baleeira, reservou os direitos argentinos sôbre as 
Falkland e suas chamadas dependências. Em 22 de setembro 
de 1938, o Presidente da República Argentina, ao promulgar 
a ratificação das diversas convenções postais celebradas no 
Cairo em 20 de março de 1934, confirmou tal atitude. 

Voltando ao Chile, deve-se assinalar que, em 17 de março 
de 1939, o Governo de Santiago reservou os direitos chilenos 
nos territórios antárticos anexados pela Noruega em 14 de 
janeiro do mesmo ano. 


THE ANTARCTIC: THE POLITICAL PROBLEM (IV) 

As a sequei to his series of articles about territorial claims in the 
Antarctic, the author, a Brazilian diplomatist who has already publisfced 
a book oii the subject, analyses the interests of South American States 
in the region. Reaching far baek to the historical origin of such claims, 
since the hulls emanating from the P&pacy during the period of great 
navigations and discoverics, the author describes the legal situatíon 
which grew out of the exploration trips undertakcn by the Portuçruese 
and Spaniards, and reaches the conclusion that, according to the doc- 
trine of «ti possidetis, a larger share of rights would accrue to the 
Crown of Spain as a result of such exploratory travei. The author 
then proceeds to investigate tho evolution, in more recent history, of 
the national claims made respectively by Chile and the Argentine, over 
the Antarctic continent, and goes on to describc, in chronological order, 
the documentation upon which cach of these countries bases the pre- 
emiRence of its own rights, though consistently refuted by the United 
Kingdom. In this cor.text, the author mentions the Chilean-Argentine 
negotiations of 1906-1908, whieh failed to settle the dispute, and points 
out its coincidcnee with the first formal British claim. founded upon 
the continuity of the polar sector corresponding to the Britisli Falkland 
(or Malvinas) Islands Depcndencies. After wondering at the silence 
strangely kept by both the Chilean and Argentine chancellories on the 
face of that act of sovereignty, the author examines the faeís relating 
to the following stage nf the negotiations, concerning effective oecupa- 
tion of torritory within the region, up to 1939, when Norway also 
reserved her rights over the Antarctic, in which she was contested by 
the Government of Chile. 
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L’ANT ARCTIDE LE PROBLÈME POLITIQUE 

En continuant sa série d'articles sur les revendications territoriales 
dans PAntarctide, Pauteur, diplomate brésilien ayant déjà publié un 
livre sur cette spécialité, analyse les intérêts des Etats sud-américains 
dans cette région. En remontant à 1’origine historique de ces reven- 
dicatíons, depuis les bulles papales contemporaínes à la période des gran¬ 
des navigations et découvertes, 1’auteur décrit la situation juridique résul- 
tant des explorations faitcs par les portugais et par les cspagnols, qui 
se basaient sur la théorie du uti possidetis, d’après Iaquelle la Couronne 
d’Espagne aurait une plus grande part de droits. Ensuite, faisant des 
enquêtes sur Pévolution, dans 1’histoire moderne, des ambitions nationa- 
les du Chili et de 1’Argentine, respectivement, sur le continent antarc- 
tique, Pauteur décrit la chTonologie des documents sur lesquels ces 
pays fondent, cbacun, la primatie de son droit, bien que celui-ci soit 
conteste par la Grande-Bretagne. Dans ce contextc, il mentionne les 
négociations argentino-chiliennes de 1906-1908, conclues sans résultats 
concrets, et leur coincidence avcc la première revcndication formelle 
britannique, appuyée sur la continuité du secteur polaire correspondant 
à sa colonie des iles Falkland, ou Malouines. En signalant 1’inexplicable 
silence des chancelleries chilicnne et argentine, en face de cet acte de 
souveraineté, Pauteur expose encore les faits qui ont rapport à Pétape 
suivante des négociations, qui avaient pour but Poccupation effective de 
parties de la région, jusqiPen 1939, époque à Iaquelle la Norvège reserva 
elle aussi ses droits à PAntarctide, droits qui furent contestes par le 
Chili. 



PLURALISMO E DUALISMO NA 
ÁSIA DO SUL 


Peter Lengyél 


Os termos pluralismo e dualismo têm sido usados para 
definir, de modo um tanto vago, fenômenos semelhantes ou 
mesmo idênticos. Já em 1930, J. H. Boeke publicava em ho¬ 
landês um estudo intitulado Dualistische Economie, no qual 
eram expressas as idéias que o autor ampliou e atualizou em 
Economics and Economie Policy of Dual Societies, publicado 
em 1954. A dualidade aqui conota a coexistência, dentro da 
mesma comunidade política, de duas ou mais ordens distin¬ 
tas de princípios econômicos diferentes (capitalista e pré-ca- 
pitalista, na terminologia de Boeke). J. S. Furnivall, em seu 
Netherlands índia — A Study of Plural Economy (1944), 
bem como em Colonial Policy and Practice (1948), adota um 
critério sociológico mais penetrante, ao definir a sociedade 
plural como aquela onde “não há vontade comum, exceto pos¬ 
sivelmente em matéria de importância suprema, tal como a 
resistência a uma agressão vinda do exterior. No seu aspecto 
político, uma sociedade plural assemelha-se a uma confede¬ 
ração de províncias aliadas, unidas por tratado ou dentro dos 
limites de uma constituição formal, meramente para certos 
fins comuns às unidades constituintes, cada uma vivendo sua 
própria vida nas matérias estranhas aos termos da união. Na 
vida econômica esta falta de vontade comum... encontra ex¬ 
pressão na ausência de qualquer interesse social comum” (1). 


(1) J. S. Furnivall: Netherlands índia, A Stuây of Plural 
Economy (Cambridge, 1944), p. 447. 
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Para Boeke, dualismo implica na polarização da sociedade 
em dois sistemas essencialmente incompatíveis, que se suple¬ 
mentam porém não se complementam propriamente: um setor 
ocidentalizado, associado ao poder colonial, altamente capita- 
lístico e internacionalmente ramificado, ao lado de um setor 
local, governado pela tradição, pré-capitalístieo e vivendo em 
nível de subsistência. O que acontece num dos setores tem 
relativamente pouca repercussão sôbre o outro e, embora 
ambos os sistemas possam tipicamente coexistir sob a domi¬ 
nação estrangeira, êles não podem confundir-se. Fumivall 
acentua ainda mais o aspecto atomístieo de tais sociedades: 
em seu modo de ver, a economia, longe de separar os setores, 
é realmente o único cimento que os mantém juntos. “Em uma 
sociedade plural... a comunidade tende a ser organizada mais 
para a produção do que para a vida social; a demanda social 
é secionallzada e, dentro de cada seção da comunidade, a de¬ 
manda social torna-se desorganizada e sem efeito, de tal sorte 
que os membros de cada seção são impedidos de ter a vida 
plena do cidadão de uma comunidade homogênea; finalmente, 
a reação contra estas condições anormais, assumindo em cada 
seção a forma de nacionalismo, lança uma comunidade contra 
a outra, de modo a dar relêvo ao caráter plural da sociedade e 
a agravar sua instabilidade, o que determina a necessidade de 
ser ela sustentada por alguma força oriunda do exterior (2). 

Para os propósitos dêste estudo, prefiro usar o têrmo 
dualismo em vez de pluralismo. O que me interessa é, pre¬ 
cisamente, o processo de polarização, de coexistência dos dois 
distintos setores. Neste sentido, uma sociedade dual pode ser 
plural ou não; ela pode conter diferentes grupos raciais, reli¬ 
giosos, linguísticos ou culturais, ou pode ser homogênea sob 
alguns aspectos e, ainda assim, apresentar caráter duaíistico. 
O aspecto essencial é a divisão entre uma elite mais ou menos 
atualizada, mais ou menos em contato com o mundo exterior 
e detentora da liderança, e as massas que permanecem tradi- 


( 2 ) Ibid p. 459 . 
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cionais, voltadas para o meio local, economicamente atrasadas, 
e que só muito indiretamente participam, se o fazem, na dire¬ 
ção do país. Em muitos casos, também, é possível que a plu¬ 
ralidade decresça enquanto a dualidade se alarga: pode haver 
forças de unificação, culturais, nacionais, religiosas ou outras, 
que todavia não conseguem afetar a divisão fundamental. 
Assim, por exemplo, a ação unificadora de uma língua comum, 
se não acompanhada por uma melhoria educacional e econô¬ 
mica, pode manter a separação, entre os setores adiantado e 
atrasado, tão grande como era, embora indubitavelmente con¬ 
tribua para um sentimento de cidadania que possa ter depois 
repercussões sobre o dualismo. 

II 

Quando Disraeli escreveu Sybü, or tke Two Nations, êle 
mostrou a separação que existia dentro da sociedade inglesa, 
na primeira metade do século XIX ■— o dualismo entre os 
ricos e os pobres, que diferia não somente na soma de riqueza 
que cada um tinha à sua disposição, mas constituía, com efeito, 
duas culturas de todo diferentes, com gostos, valores e perso¬ 
nalidades diferentes. Uma estabelecia o tom dominante, for¬ 
mava o modelo da civilização e dirigia os negócios do país, 
enquanto a outra se arrastava atrás como podia, e parecia re¬ 
signada à exclusão e a um permanente estado de não-parti¬ 
cipação em uma cultura que passava longe dela. Na Grã- 
-Bretanha, na Europa e em geral nos países ultramarinos po¬ 
voados por europeus, essa brecha foi gradualmente reduzida 
pelo bem conhecido processo de reforma produzida pela pres¬ 
são de baixo e em harmonia com o crescimento da riqueza. 
Como quer que seja, a autodeterminação e a autoconfiança 
derivadas da posição mundial dominante, de que gozavam 
êsses países até muito recentemente, tiveram decerto um papel 
importante em debilitar a polarização que muitos pensadores 
— notadamente Karl Marx — viam como a carga de explo¬ 
sivos que eventualmente seria detonada para destruir o edifí¬ 
cio inteiro. 
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Ocorreu diversamente nas áreas do mundo que caíram sob 
a dominação do colonialismo, ou mesmo em países, como a 
Tailândia, que conseguiram livrar-se do domínio estrangeiro, 
pela habilidade com que jogavam um poder imperialista contra 
outro. Em todos os países sul-asiáticos, a administração eu¬ 
ropéia foi superimposta a sociedades essencialmente feudalís- 
tieas, em variáveis estágios de desenvolvimento, as quais logo 
se tornaram estagnadas e deformadas. Desde que se tornou 
claramente impossível, para países europeus distantes e rela¬ 
tivamente pequenos, governar áreas imensas, como a índia e 
a Indonésia, pela força bruta, ou mesmo ocupá-las efetiva¬ 
mente, o processo usual era o de tratar com os governantes 
estabelecidos, sustentar o statu quo e operar, em ampla me¬ 
dida, através da autoridade nativa constituída. Ao mesmo 
tempo, as colônias ficavam sujeitas à influência ocidental e à 
exploração econômica que graduahnente alterou a própria es¬ 
trutura destas sociedades. 

Com o tempo, a autoridade nativa tradicional — que 
muitas vêzes agonizava quando chegavam os colonos — com 
freqüência tornou-se inaplicável, completamente sem contato 
com as realidades econômicas e sociais, dócil instrumento de 
conselheiros alienígenas, não mais válidos ou localmente re¬ 
presentativos do que o próprio poder imperialista. Êstes 
países, portanto, apresentavam um aspecto estático: eles ha¬ 
viam sido paralisados em seu desenvolvimento natural e con¬ 
servados em estado de paralisia, ligeiramente disfarçado por 
uma fachada tradicional que não poderia ter sobrevivido sem 
o apoio exterior. Sua economia foi sendo desvirtuada à me¬ 
dida que eram postos ao serviço do poder colonizador: alguns 
setores experimentaram espetacular desenvolvimento enquanto 
outros permaneceram estagnados. A lógica disso também era 
estranha ao país, e assentava nos interesses dos estrangeiros 
e de um pequeno segmento nativo associado. Furnivall des¬ 
creveu vividamente a herança colonial: “O problema de dotar 
uma dependência tropical com uma vontade social instruída... 
tem muito em comum com o problema... de habilitar um 
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presidiário a viver eomo um cidadão livre... E um povo sub¬ 
metido assemelha-se não só a um presidiário mas a um invá¬ 
lido. Sob a dominação estrangeira, as tradições políticas e 
militares degeneram, a vida cultural decai e as atividades 
econômicas, perdendo sua significação nacional, são desviadas 
para satisfazerem às exigências do poder colonial (3). 

As reações ao imperialismo eram muitas e variadas. 
Como uma ameaça externa, êle gerou um bom número de sú¬ 
bitas ondas de inovação, das quais foram os japoneses os 
únicos a poderem delas fazer pleno uso sem quase serem 
interrompidos. A rápida modernização empreendida na Alta 
Birmânia, sob o comando do Rei Mindon (1853-78) e seu su¬ 
cessor imediato, foi interrompida pela ocupação britânica em 
1885 (4). Na Tailândia, um impulso semelhante se fêz sentir 
sob o Rei Mongkut (1851-68) e sob o Rei Chulalongkorn 
(1868-1910). No outro extremo, havia uma ausência, uma re¬ 
núncia de competição com os valores estrangeiros no terreno 
de sua escolha. “No curso do século XIX.. . a reação da so¬ 
ciedade indonésia à penetração ocidental assumiu muitas vezes 
um caráter escapista. Entre a nobreza indonésia desenvol¬ 
veu-se uma tendência, que podia ser interpretada como uma 
tentativa de compensação de sua comparativa perda de inde¬ 
pendência por uma fuga para dentro de seu passado legen¬ 
dário ... A grande massa dos camponeses a princípio tam¬ 
bém se inclinou a reagir contra a influência dinâmica e per¬ 
turbadora do Ocidente, refugiando-se em seu passado rústico, 
e a unir-se contra os novos pelo fortalecimento dos velhos 
laços... Em diversas áreas os camponeses reagiram contra 
a altamente intensificada gestão ocidental pela resistência 
passiva organizada” (5). 


(S) J- S. Furnivall: Colonial Policy and Practice (Cambridge, 
1948), p. 468. 

(4) cf. E. E. Hagen: The Economic Development of Burma 
(Washington, 1956), págs. 13-14. 

(5) W. F. Wertheim: Indonesian Society m Transition (Haia, 
1956), págs. 311-312. 
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Entre êsses extremos de competição e afastamento, de 
desafio e réplica, havia tôda uma série de atitudes indecisas, 
uma gama de ação e reação, que ainda não foi inteiramente 
descrita. Disso emergiu uma estratificação que variou de 
país a país, mas que geralmente incluía uma classe dirigente 
tradicional, que permanecia com um pé no campo local e 
outro no campo ocidental; uma nova e pequena classe média, 
incorporando alguns elementos cujas origens remontavam à 
oligarquia tradicional, e alguns que se haviam elevado, atra¬ 
vés da educação ocidental, a posições de preeminência, que o 
sistema nativo lhes poderia ter recusado; possivelmente uma 
classe de intermediários estrangeiros mas não europeus (chi¬ 
neses, indianos), que florescia no clima dominante e era, na 
medida de sua utilidade, protegida pela administração colo¬ 
nial; e a vasta massa de camponeses, apenas marginalmente 
afetada pela presença dos overlords europeus, dos quais todos 
os outros elementos sociais se haviam distanciado, mas que 
de todo modo representavam a base sôbre que repousava o 
resto da pirâmide. 

Sendo a política colonial holandesa consideravelmente 
mais paternalista do que a britânica, a classe média de edu¬ 
cação ocidental, particularmente na índia, expandiu-se muito 
além do que foi legado à Indonésia, enquanto os franceses, 
na Indo-China, preservaram o mandarinato indígena mais ou 
menos intacto, mas conseguiram galicizá-lo profundamente 
em seus gostos e idéias, de sorte que êle perdeu o contato com 
as suas próprias raízes e tornou-se objeto de irrisão por seu 
deficiente conhecimento da língua e dos costumes locais (6). 
Como quer que fosse, entretanto, o fator decisivo, do ponto de 
vista do dualismo, é, de um lado, a cristalização do domínio 
europeu ajudado pelas oligarquias tradicionais e, de outro, a 
massa inerte de camponeses, pobres, subprivilegiados, e aban¬ 
donados. Da classe média é que emergiram os que estavam 
destinados a tornar-se os primeiros líderes das nações recém- 

(6) cf. R. Jumper: “Mandarín Bureaucracy and Politics in South 
Viet Tsam”, Pacific Affairs, março, 1957. 


10 
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-emancipadas — um Ghandi, um Krishna Menon, um Nkru- 
mah, um Bourguiba. Alguns, cujas origens eram mais nobres, 
optaram pelas profissões liberais: Tengku Abdul Rahman, da 
Malásia, por exemplo, fêz-3e advogado. Em graus diferentes, 
todos êles foram infetados pelas idéias de liberte, êgalité, fra- 
temité, e impressionados pela maquinaria do governo demo¬ 
crático, que êles associaram, com maior ou menor entusiasmo, 
à política tradicional e às filosofias sociais de seus vários 
países. “Como um fato histórico, o govêrno representativo 
chegou à Ásia do Sul como uma continuação e sequela do im¬ 
pacto do imperialismo ocidental... presumivelmente o mais 
significativo elemento em seu apêlo imediato é que êle é um 
tipo de estrutura política, livre e moderna, de que os líderes, 
e em menor extensão, o povo, têm tido alguma experiên¬ 
cia” (7). 

Enquanto conduziam a luta pela independência, esses lí¬ 
deres podiam plausivelmente aparecer como intérpretes e 
representantes de suas nações. Desde que a independência 
era o objetivo comum, todos os que se achavam sob o jugo 
colonial presumivelmente cantavam em côro, mesmo se não 
emitiam sons coerentes. Mas logo que a liberdade se trans¬ 
formou em fato, a situação mudou sutilmente. A oposição 
havia chegado ao poder: o grande bloco da autodeterminação 
havia sido removido. Até que ponto eram os novos lideres 
representativos da massa? Com que aproximação interpreta¬ 
vam êles o sentimento da nação submersa, em cujo nome êles 
haviam falado, mas da qual, pessoalmente, estavam divor¬ 
ciados? 

Investigando êsse problema, Edward Shils chegou à con¬ 
clusão de que a nova liderança dos países recentemente 
emancipados mostrava-se impressionantemente relutante em 
aprofundar-se em pesquisas empíricas e trabalhos de campo; 
que esta atitude por parte da intelUgentsia está enraizada ao 
mesmo tempo na tradição local e na influência dos poderes co- 

(7) R. Emerson: Representativo Government in Southeast Asia 
(Cftmbridíre, Mass., 1955), p. 153. 
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loniais; e que se operou uma reação contra o nacionalismo 
populista — “a sabedoria dos humildes”. Isso leva à xeno- 
fiíia, e “a xenofilia é prejudicial porque revela e nutre uma 
empatia deficiente para com o estado de espírito dos compa¬ 
triotas, uma falta de intimidade com o meio social e material, 
e assim, no fundo, uma forma de cegueira quanto à capacidade 
ou incapacidade dos compatrícios. Êste scotama social não 
é, em primeira instância, um produto da ocidentalização; é o 
produto de uma sociedade hierárquica em que as castas e 
classes mais elevadas pouco se preocupam com os que estão 
por baixo delas; ela é agravada pelas ainda não reduzidas 
brechas produzidas por um sistema extremamente forte de 
parentesco. É também um produto da tradição religiosa de 
não-cooperação (8). No desenvolvimento clássico de uma re¬ 
volução, aquilo que foi uma vez o clamor da coletividade tor¬ 
na-se o slogan de uma classe: “o nacionalismo tornou-se, até 
certo ponto, uma ideologia de luta dos camponenses pobres da 
Ásia contra todos os capitalistas, estrangeiros ou nacionais, 
que prejudicam seus interesses e direitos fundamentais” (9). 

A tendência para o elitismo é, assim, indisfarçável e, na 
verdade, inevitável. O próprio fato de que a liderança, na 
Ásia, não sai da massa camponesa, é de que ela, misturando-se 
com a dominação ocidental, adquiriu a fortiori a sofisticação 
ocidental, é por si uma medida da distância que a separa das 
massas. Ela abriu o caminho da autodeterminação sem o 
auxílio dos levantes populares: a multidão não era seu instru¬ 
mento típico, nem as barricadas eram suas linhas de batalha. 
Tendo dessa forma conduzido o povo uma vez, porque não 
continuaria a ser assim? Porque deveria ela abdicar de sua 
missão no meio da correnteza e não promover o interesse 
nacional em nome do povo, que não sabe o que é melhor para 
si, e que não poderia expressá-lo efetivamente, ainda que o 
quisesse? Dessa forma, os líderes “tendem a aproximar-se 
de seus compatrícios com um mal disfarçado desdém, ou pelo 

(8) E. Shils: “ Intellectuals, Public Opinion and Economic De- 
velopment”, World Polüies, janeiro 1958, págs. 238-239. 

(9) W. F. Wertheim, op. cit., p. 325. 
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menos com um implícito sentimento de superioridade. . 
Êste senso de elitismo e a consciência da realização intelectuaj 
inclina-os particularmente para a crença na execução 
planos sociais como uma resposta aos males existentes” ( 10 ) 

Palmier focalizou a situação por uma adequada analogi^ 
aplicável a muitos países além do que êle estuda. “Para com. 
preender a sociedade indonésia, um conceito utilíssimo a te* 
em mente é o da relação mestre-discípulo. Quando o discípulo 
tem de dominar a lição do mestre, quanto menos êle sabe 4 
respeito mais estará à mercê do mestre. Mas nenhum mestre 
pode existir sem discípulos, e à medida que êle ensina, decresce 
0 poder que exerce sôbre êles, até que os discípulos mais inte¬ 
ligentes se tornam seus iguais, seus competidores, e até seus 
suplantadores. A única escolha a êle deixada está entre a 
aceitação de seu antigo discípulo como seu igual, ou uma 
prova de fôrça... O ponto importante é que, onde existe 
uma discrepância de conhecimento, temos uma situação auto¬ 
ritária, quaisquer que sejam suas formas externas e quaisquer 
que sejam as intenções dos melhor educados” (11). Levou 
cerca de trezentos anos para que os discípulos indonésios de¬ 
safiassem seus mestres ocidentais. Um período mais curto, 
mas de todo modo apreciável, pode ser necessário para que 
as massas asiáticas comecem a suplantar seus mestres elitis¬ 
tas, particularmente por ser “duvidoso que todos os atuais e 
os futuros líderes destes novos Estados asiáticos, dado seu 
caráter elitista, sejam capazes de resistir à tentação de em¬ 
pregar o poder a seu dispor quer para organizar a sociedade, 
quer para eliminar resistências” ( 12 ). 

Esta resistência, tal como existe, tende a tornar-se fraca 
ou mal-orientada. Muito dela é baseado no particularismo 
provincial, que é tão irrealista e reacionário como subversivo 
da unidade a custo conquistada. A superstição e o apêgo a 

(10) 2. Brzezingki: “The Polities of trnderdevelopment", World 
Politics, outubro 1956, p. 58. 

(11) L. H. Palmier; '' Aspects of Indonesia’s Soeial Strueture • 
Pacific Affairs, junho 1955, p, 120. 

(12) 2. Brzezinski, op. cit, p. 62. 
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fórmulas superadas são um obstáculo no caminho dos gover¬ 
nos centrais progressistas, que tendem a dar-lhes pouca im¬ 
portância. A fraqueza da infra-estrutura é ainda mais séria. 
Shils observou na índia a pobreza da opinião informada, que 
pode manifestar crítica construtiva, ou se preocupa em fazê- 
-lo. A imprensa é porta-voz do Governo, quando não se en¬ 
trega ao insulto sem base; as academias carecem da tradição 
de imparcialidade na pesquisa social; nenhum respeito é 
concedido ao político (13). As associações voluntárias, organi¬ 
zações profissionais, fundações independentes — tudo isso é 
novidade nos novos países da Ásia e, quando de todo funcio¬ 
nam, êles o fazem fracamente. “Presentemente, o Governo é 
a agência principal em que se pensa para realizar qualquer 
finalidade pública, particularmente nos novos Estados. Como 
pode, então, a infra-estrutura ser desenvolvida? Ela deve ser 
desenvolvida com o auxílio do Estado.,. Esta dependência 
em relação ao Govêrno, para criar uma sociedade capaz de 
agir independentemente do Govêrno, naturalmente produz 
apreensões. A dificuldade, inerente a um govêrno forte, de 
dirigir-se através de regulamentos autolimitativos é demais 
evidente. Assim ocorre especialmente quando, mesmo nos 
melhores casos (como na índia), as instituições da opinião 
pública são ineficientes” (14). 

Neste ponto, surge uma formulação política do elitismo 
uma espécie de manifesto do dualismo, batizada de democracia 
controlada pelo Presidente Mirza, do Paquistão, porém mais 
famosa como a democracia dirigida do Presidente Sukamo. 
Merece ser citada a concepção de Sukarno (baseada no go- 
tong-rojon — assistência mútua — um gabinete represen¬ 
tativo dos interêsses e não dos partidos, e no mufakat desa, 
método de resolver problemas pela discussão e acordo unâ¬ 
nime, e não pelo voto) ainda que extensamente, para bem ca¬ 
racterizar seu pensamento: “Tenho reiterado em várias oca- 

(13) cf. Shils, op. cit., págs. 241-252. 

(14) E. Shils: ‘New States, Old Societies", Encounter, março 
1959, p. 40. 
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siões que sou um adepto convicto da democracia. Entretanto, 
a experiência das novas nações com suas tentativas democrá¬ 
ticas, nos ensina que devemos ser cautelosos na realização 
do principio democrático. Esta livre e liberal empresa de 
atividades políticas não deveria dar ganho material a uns 
poucos ou somente a certos grupos, às custas de tôda a nação. 
Será preciso tempo para alcançar-se estabilidade e uma demo¬ 
cracia amadurecida, como forma de vida para tôda a popu¬ 
lação. É nesse período de transição que devemos procurar 
meios e modos de atingir êsse objetivo final. Tenho dito em 
minha concepção que quero suprimir a oposição que funciona 
com o só propósito de oposição, para substiftiir um governo 
por outro. Por outro lado, mesmo se a oposição não significa 
apenas o propósito de eliminação de oponentes políticos mas 
um meio de competição entre todos os cidadãos, então todos 
os resultados serão um benefício para a nação, qualquer que 
seja o partido vitorioso” (15). 

O que isso sugere é a determinação, por parte da elite, 
de entrincheirar-se no poder por algum tempo, e não dar 
ouvidos ao clamor pelos processos democráticos (no sentido 
ocidental), em países onde o talento é limitado, a pressão é 
grande e as alternativas reais são poucas. De fato, a insta¬ 
bilidade política da Indonésia é atenuada — como a da França 
— por um serviço civil estável, cujos altos funcionários 
tendem a assegurar a continuidade da administração de um 
governo para outro. “Quando se considera esta intelligentsia 
administrativa em conjunto, está claro que há pouco controle 
sôbre os poderes que seus membros exercem. As instituições 
representativas são assistidas por funcionários indicados pelos 
vários partidos, muitas vêzes empregados públicos, que não são 
camponeses e sim intelectuais. O mesmo acontece com os 
órgãos dirigentes dos vários partidos, movimentos e sindicatos 
de trabalhadores. Em certo sentido, portanto, a estrutura 
social é mais autoritária do que sob o governo das índias 

(15) President Sukarno, citado por B. Higgins: Indonésia’* 
Economie StabiUsation avd Development (New York, 1957), p. xviii. 
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Neerlandesas. Mas esta aparência monolítica é enganadora. 
A diferença entre a estrutura colonial e a atual é que então a 
obediência dos europeus era a um detentor de cargo que re¬ 
presentava uma abstração... Hoje a lealdade de todos os 
indonésios, salvo pequena minoria, é dada a personalidades ou 
partidos, porém ainda não ao Estado” (16). Assim, o dua¬ 
lismo político é apoiado pelo carisma dos líderes, pela compe¬ 
tência técnica de uma pequena classe e pela ausência de al¬ 
ternativas aceitáveis. Os camponeses, são totalmente inca¬ 
pazes de manobrar a aparelhagem do Estado e, sem dúvida 
por larga margem, sabem disso e aquiescem em ser mano¬ 
brados por ela. 

Uma outra consequência do elitismo é a tendência à cen¬ 
tralização. A extraordinária fraqueza do Governo central na 
índia não foi até aqui testada por determinada intransigência, 
porém no Paquistão, princípio federal foi reduzido a zero 
pelas tendências centralizadoras. De acordo com Sayeed, 
”... todas as posições estratégicas das administrações pro¬ 
vinciais estão nas mãos de funcionários do Govêrno central... 
que sabem que serão apoiados pelo Govêrno central quando se 
mantiverem firmes em questões de princípios, quase até ao 
ponto de desafiar os ministros do Govêrno local” (17). 
Além disso, desde que as oportunidades para os educados e 
inteligentes tendem a concentrar-se nas cidades, existe algum 
perigo de apoplexia no centro e de atrofia nas, extremidades. 
‘‘Não é nada difícil prever uma situação em que haja um cons¬ 
tante êxodo das províncias e das áreas rurais, em proporção 
séria bastante para retardar seu progresso e transformá-las 
num hinterland estagnado, que o centro administraria com 
benevolência maior ou menor, como fôsse o caso. Em vez de 
encorajar o controle pelos representantes eleitos do povo e o 
desenvolvimento do verdadeiro self-govemment local, será 
grande a tentação de obter pelo menos a aparência de pro- 

(16) L. H. Palmier, op. cit, p. 123. 

(17) K. B. Sayeed; “The Political Role of Pakistan’s Civil 
Service’', Pacific Affairs, junho 1958, p. 140. 
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gresso mais rápido pelo envio de funcionários da capital para 
administrarem de cima, sem se interessarem em assegurar a 
efetiva participação local” (18), 

Deixemos aqui a morfologia do dualismo político e social. 
Como temos traçado o quadro, são poucas as forças contrá¬ 
rias às tendências prevalentes no sentido da polarização, e 
as que existem não são promissoras. Pareceria, portanto, que 
as perspectivas de acelerada reintegração — no sentido da 
criação de uma vontade social de que fala Furnivall (19) ou 
de uma mais larga participação, ou da transformação dos sú¬ 
ditos em cidadãos com o senso de pertencer a um todo orgâ¬ 
nico, a nação — não são brilhantes para o futuro imediato. 
Agora, é claramente uma ingenuidade o ser complacente sobre 
a continuada boa vontade e dedicação das elites, particular¬ 
mente daquelas firmemente estabelecidas. Hoje, os líderes 
esclarecidos dos novos Estados asiáticos, nutridos na escola 
do liberalismo ocidental, proclamam a “democracia dirigida”; 
amanhã uma junta do exército tomará o poder para “assegu¬ 
rar a lei e a ordem”. E no dia seguinte? O desenvolvimento 
econômico é o ingrediente necessário, sem o qual tôda extensão 
da democracia, da participação popular no Governo, se torna 
um penoso escárnio. Mas o desenvolvimento econômico não 
está no interesse de todos, mesmo nos países subdesenvolvidos. 
Os privilégios podem ser silenciosamente atenuados, na maré 
de uma grande restauração nacional, porém as forças do 
egoísmo e dos interesses de classe tendem, mais cêdo ou mais 
tarde, a voltar ao repouso. Deve-se ter em mente o argu¬ 
mento marxista de Paul Baran que, se é apresentado com a 
usual orientação doutrinária, contém todavia mais que um 
grão de perturbadora verdade: 

“O fato crucial que torna ilusória a realização de um 
programa de desenvolvimento é a estrutura política e social 
do Govêrno no poder. A aliança das classes proprietárias, 
que controlam os destinos da maioria dos países subdesenvol- 

(18) R. EmeTson, oj>. eit., págs. 167-168. 

(19) cf. J. S. Furnivall: Netkerlands Índia, capítulo final sobre 
"Reintegratíon”. 
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vidos, presumivelmente não pode planejar e executar uma 
série de medidas, que vão de encontro a todos e a cada um 
de seus imediatos interesses constituídos. Tampouco há 
muito a dizer-se da posição intermediária que — consideran¬ 
do-se a incompatibilidade essencial de um programa de desen¬ 
volvimento, bem concebido e vigorosamente executado, com as 
instituições políticas e sociais vigentes na maior parte dos 
países subdesenvolvidos — insiste em que pelo menos algumas 
das medidas requeridas poderiam ser executadas pelas auto¬ 
ridades políticas existentes. Esta escola doutrinária esquece 
inteiramente a fraqueza, quando não a completa ausência, 
das forças sociais e políticas que poderiam induzir as neces¬ 
sárias concessões da parte da coalisão governante.. . A in¬ 
jeção de planejamento numa sociedade que não no crepúsculo 
entre o feudalismo e o capitalismo, não pode trazer senão 
mais corrupção, maiores e mais artificiosas evasões da lei, e 
mais descarados abusos de autoridade” (20). 

A polarização, se tem uma dinâmica própria, poderá 
facilmente perpetuar o dualismo. A elite pode sair de uma 
liderança sincera para um engano deliberado ou fraude in¬ 
tencional, particularmente se ela se sente firme na sela e con¬ 
segue, sob êste ou aquele pretexto, silenciar ou corromper a 
oposição. Nem o simples intento do desenvolvimento econô¬ 
mico produz a cura do dualismo. Êle pode e tem sido usado 
como um instrumento para manter a elite por cima, para as¬ 
segurar que os governados serão propriamente submetidos e 
aceitarão sua subjugação. No que se refere aos países da Ásia 
qualquer progresso econômico concebível terá de continuar por 
longo tempo, antes que as massas estejam em condições de 
desafiar sèriamente a dominação das classes. A elite pode fa¬ 
cilmente resguardar-se durante êste promissor período de 
bonança. 


(20) P. Baran: “On the Political Economy of Backwardnesa 
The Manchester Sehool, janeiro 1952, págs. 80-81. 



146 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


III 

Na opinião de Furnivall, a economia anda à rédea sôlta 
na sociedade plural, que torna possível um materialismo e 
uma rapacidade ineontidos, devido à fraqueza da demanda 
social (as forças culturais que normalmente contêm e dirigem 
os interesses econômicos, que elas anulam). “A sociedade 
plural surge onde as forças econômicas estão isentas do con- 
trôle da vontade social... A despeito de certos aspectos 
plurais, a sociedade tropical era distinta da sociedade plural 
criada pelas forças econômicas. Uma sociedade plural é mais 
uma empresa comercial do que um negócio de família, e a 
vontade social que liga as seções não se estende além dos 
interesses de seus negócios comuns” (21). É, assim, o colo¬ 
nialismo que, pela introdução de um fator econômico estranho, 
desfaz a coesão: “nas relações coloniais... as forças econô¬ 
micas, ao mesmo tempo, criam uma sociedade plural e, por¬ 
que não contidas pela vontade social, continuam a predo¬ 
minar” (22). 

Pode-se aceitar isso como uma teoria plausível a respeito 
das origens do dualismo econômico, embora se deva acrescen¬ 
tar que certas sociedades, que nunca foram colonizadas (o 
Japão, por exemplo) também apresentam aspectos dualísticos, 
desde que um capitalismo de tipo ocidental foi superimposto 
a uma economia doméstica não capitalista. Já fiz a distin¬ 
ção entre pluralismo e dualismo (atomização e polarização); 
o que está para ser discutido é a economia polarizada, quer 
seja ou não socialmente atomizada. O colonialismo clara¬ 
mente exacerba o pluralismo quer o tenha criado ou não, desde 
que o imperialismo é um sustentáculo que mantém juntos ele¬ 
mentos que, se entregues a si mesmos, tenderiam a separar-se 
ou, pelo menos, a arranjar-se em diferentes constelações. Com 

(21) J. S. Furnivall: Colonial Policy and Practice, págs. 306 e 308. 

■•22) Jbid., p. 312. 
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o tempo o nacionalismo poderia corrigir o equilíbrio, mas o 
nacionalismo por si só não pode remediar o dualismo que 
herdou. 

Acentua J. H. Boeke que “até agora dualismo econômico 
e colonialismo têm sido confundidos pela identificação dos 
interesses capitalistas com a dominação estrangeira. É de 
esperar-se que, com a conquista da soberania nacional, o ver¬ 
dadeiro caráter do dualismo econômico seja reconhecido sin¬ 
cera e logicamente, porque sua negação decididamente não 
interessa ao homem comum” (23). O que é êste verdadeiro 
caráter? Boeke explica-o sob a forma de uma série de antí¬ 
teses: capitalista e não-capitalista ou pré-capitalista, vila e 
cidade, nativo e estrangeiro (24). O mercado dualista dis¬ 
tingue-se pela distância geográfica e social, dispersão, ausên¬ 
cia de concorrência e falta de sensibilidade a níveis de salários 
e de preços (25). Pode-se usar a imagem de um sistema de 
tubos interligados, através do qual, em condições econômicas 
normais, a água corre para encontrar seu próprio nível; em 
condições dualistas certas seções do sistema são separadas, ou 
de acesso limitado, de sorte que a água permanece em níveis 
diferentes nas diferentes partes do sistema. Adições ou sub¬ 
trações do líquido, feitas de fora, terão efeito visível em uma 
seção, mas nenhum ou muito pouco nas porções estanques. 
Por outro lado, estas condensam sua própria água e podem 
estar, de tempos em tempos, mais cheias ou mais vazias: podem 
jorrar no sistema central ou podem secar sem poderem retirar 
o líquido da corrente principal. O aspecto mais importante a 
ser considerado é que não se pode contaT com ajustamento 
automático nessa situação. O sistema central responde aos 
estímulos normais e está vinculado à economia mundial, 
porém as águas interiores operam com dinamismo (ou falta 
de dinamismo) próprio. Cada seção deve ser tratada como 
largamente autocontinente. 


(23) J. H. Boeke: Economias and Economic Policy of Dual 
Societies as Exemplified by Indonésia (New York, 1954), p. 20. 

(24) Ibiã., págs. 12-13. 

Í25) Ibid., págs. 84-86. 
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Boeke tem ponto de vista pessimista sobre a possibilidade 
de fusão dos dois setores. Êle defende a autonomia das vilas: 
“Uma vila que é interiormente viva pode resistir à política 
(conformista) do Governo, bem como aos cataclismos naturais, 
nenhum dos quais afeta suas energias espirituais, porém ela 
não pode defender-se contra as forcas desintegradoras do de¬ 
senvolvimento comercial, a invasão furtiva da economia mone¬ 
tária, o gradual enfraquecimento de sua base agrícola, do vín¬ 
culo que a prende ao solo... o contato atomizante com o resto 
do mundo. Tudo considerado, é mais seguro não atribuir à 
comunidade-vila uma forma inferior de cultura a ser elevada, 
mas antes reconhecer que ela possui uma cultura que é dife¬ 
rente da nossa e que deve ser respeitada. A cultura da comu¬ 
nidade-vila está perfeitamente adaptada ao ambiente em que 
se desenvolveu” (26). 

É difícil aceitar êste argumento. Há diferença entre 
reconhecer o dualismo econômico como um fato, praticando 
uma política de acomodação realista a êste fato, e resignar-se 
à sua perpetuação. A cultura das vilas pode ter-se perfeita¬ 
mente adaptado ao ambiente em que se desenvolveu, mas êste 
ambiente está agora mudando. A vila é a unidade econômica 
lógica em uma economia largamente feudal e não raonetizada; 
é um bastião útil no interregno destrutivo do colonialismo, 
porém pode tornar-se estorvo importuno num país que tenta 
sair de um estado de miséria crônica. Certamente ela merece 
ser protegida enquanto permanecer de algum modo à parte, 
e deve mover-se por si mesma, porém o movimento afinal 
deve ser no sentido de uma associação maior com a economia 
nacional, e não no de uma multidão de autarquias minúsculas. 
O ideal gandiano da renascença vilareja não é, como os líde¬ 
res da índia independente verificaram, alternativa para o 
planejamento central e a industrialização. Na melhor hipó¬ 
tese, é um movimento paralelo de autoproteção para aqueles 
milhões que estão, e certamente continuarão, fixados à terra; 


(26) Ibid., p&ga. 27 e 31. 
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na pior, pode tornar-se uma ossificação frustrada das tradições 
e atitudes que precisamente são responsáveis, em parte, pela 
pobreza da Ásia. 

A independênêcia coloca o ônus dessa política inteira¬ 
mente sôbre os ombros dos líderes nacionais. Êles podem 
usar o antiquado expediente de desviar a atenção dos males 
internos pelo tinir das espadas, pela reivindicação da Nova 
Guiné Ocidental, ou por insultos aos imperialistas, comunistas, 
sionistas e outros demônios estrangeiros, porém no fim das 
contas sabem que devem inclinar-se à dura realidade de fir¬ 
mar-se sôbre seus próprios pés. Um dos meios mais óbvios 
de resolver a situação econômica é explorar as vantagens 
existentes em sua máxima extensão, mesmo se isto significa 
uma espécie de perpetuação da distorsão colonial. Vários dos 
novos Estados soberanos acharam que sua principal fonte de 
divisas era uma colheita ou produto único, cuja exploração 
fôsse racionalizada ou organizada, em moldes capitalistas, por 
empresas ocidentais. As grandes plantações, minas ou poços 
de petróleo, podem receber um encorajamento desproporcio¬ 
nado, que seu adiantado desenvolvimento não justifica. Mas a 
emergência é grave: em vez de travar a dura batalha de diver¬ 
sificação e começar novas empresas em duvidosas condições 
de sucesso, os governos voltam-se para o que já existe e já 
deu provas de si. É uma tendência natural, de nenhum modo 
ilógica, porém que nada faz no sentido de aproximar os pólos 
econômicos opostos. 

Higgíns observa que “a idéia de que fazer uma torta 
maior é mais favorável à prosperidade do que cortar pedaços 
iguais de uma torta pequena, ainda não penetrou a consciên¬ 
cia política indonésia... pois a revolução indonésia ainda não 
entrou em sua fase econômica” (27). Todavia, a intranqui¬ 
lidade social e política continuará e determinará a queda de 
um governo após outro, até que surja um govêrno forte 
pronto a associar a política econômica a uma radical trans¬ 
formação da estrutura social. Somente depois que tal política 

(27) B. Higgins, op. cit, p. 102. 
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tiver início, será possível uma integração entre os líderes e 
as massas, mais profunda do que os laços carismáticos resul¬ 
tantes da veneração de um indivíduo — integração essa que 
é condição de uma certa medida de paz social” (28). 

Isso leva à estreita interação dos fatores políticos, sociais 
e econômicos, e à necessidade de atacar-se o problema do dua¬ 
lismo em vários pontos simultâneamente. Um grupo de eco¬ 
nomistas ortodoxos, do qual P. T. Bauer pode ser apontado 
como intérprete típico, pôs em dúvida a sabedoria da econo¬ 
mia dirigida e contestou o direito de impôr-se o desenvolvi¬ 
mento aos que podem não desejá-lo (29). Em um dos ensaios 
de Foreign Aid Re-Examined (Washington, 1958), H. G. 
Barnett examina o argumento contrário à ajuda forçada. Em 
sua opinião, os princípios do auxílio estrangeiro “resultam 
muitas vêzes em dar-se ao povo coisas que êle nunca sonhou 
possuir, e muito menos pleitear. A razão principal desta ironia 
é que os recipientes da assistência não tomaram parte na 
formulação do pedido. Em vista dêste fato, e sem examinar os 
motivos dos que fizeram a solicitação, não será injusto pergun¬ 
tar-se em cada caso: quem pede, o que se pede, para quem se 
pede” (30). Por extensão, esta pergunta pode ser feita sôbre 
qualquer plano de desenvolvimento, quer estrangeiro quer 
interno. 

Entretanto a dificuldade com a economia neoclássica 
quando aplicada às áreas subdesenvolvidas, é a de que ela 
deixa de tomar em consideração o exemplo sempre presente 
do progresso obtido sob planificação. É por demais evidente 
que “se pode fazer uma defesa plausível da tese de que o ca¬ 
minho mais direto para o desenvolvimento econômico das 
áreas subdesenvolvidas é traçado antes por um sistema auto- 

(28) W. F. Wcrthoim, op . eit., p. 330. 

(29) cf. P. T. Bauer: Economic Analysis and Policy in Vndtr- 
dcveloped Countries (Durham, N.C., 1957), capítulo III, 

(30) H. G. Barnett: “The Case Against Proferred Aid’’ in 
J. W. Wiggins and H. Schenck, eds., Foreign Aid Re-Examined 
(Washington, 1958), p. 181. 
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ritário do que por um sistema demoerático” (31). Os líderes 
e planificadores, nos novos países, estão certos disso, como 
devem também estar certos do fato de que elementos autori¬ 
tários, filiados a certa persuasão, estão sempre prontos a res¬ 
ponder a tôda forte pressão que possa ser levantada entro as 
massas em favor do rápido desenvolvimento econômico. 
Como matéria de política prática, portanto, a opção que êles 
enfrentam não é tanto entre o gradualismo local e o planeja¬ 
mento central, quanto entre o grau de planejamento central, 
correspondente a uma elevação da renda nacional per capita 
suficiente para manter intacto o presente sistema de concilia¬ 
ção, ou, no mínimo, para deixar o futuro razoavelmente du* 
vidoso. Sob o aspecto econômico apenas, uma economia com¬ 
pletamente controlada, sob a ditadura de um só partido, é 
sem dúvida o instrumento mais eficiente para a obtenção de 
mais altos padrões de amenidades. A questão resume-se em 
saber se o ganho material não será conseguido a um preço 
demasiado alto. Os habitantes das aldeias asiáticas não estão 
em posição de dar a isso uma resposta equilibrada, mas a 
elite, com o representante de uma versão atualizada da tra¬ 
dição nacional, tem o dever de fazer uma escolha consciente. 

Nesse dilema, o dualismo econômico pode servir de meio 
mas não pode ser visto como um desejável fim em si mesmo. 
Como diz Hirschman, “o dualismo sem dúvida traz consigo 
muitas tensões sociais e psicológicas, mas tem algumas van¬ 
tagens compensadoras e, de certo modo, é uma tentativa, rea¬ 
lizada pela economia de um país subdesenvolvido, de fazer o 
melhor uso de seus recursos durante uma fase de transição. 
Conquanto os países possam estar ansiosos por ultrapassar 
esta fase, deveriam convencer-se de que, assim fazendo, êles 
não devem seguir necessariamente o caminho daquelas nações 
que se industrializaram em um período anterior” (32). 

(81) R. Emerson, op. cit p. 187. 

(32) A. O. Hirschman: “Investment Policies and “Dualisni” in 
ünder devcloped Contries’, American Economic Review, setembro 1957, 
p. 652. 
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0 dualismo, especificamente, proporciona oportunidade 
especial para a sobrevivência de pequenas indústrias, do arte¬ 
sanato doméstico e da passagem gradual para a produção de 
gêneros vendáveis pelos pequenos agricultores. Considerado 
como uma pausa, muito há a dizer-se em favor de uma polí¬ 
tica talhada, de um lado, para o desenvolvimento de um setor 
adiantado e, de outro lado, para o desenvolvimento paralelo, 
mas não necessariamente comunicante, do setor atrasado. 
Eventualmente, porém, deve haver pontos de convergência, 
sem o que a nau do Estado adernará eternamente. 

IV 

Avaliando a atitude que a política administrativa, nos 
países subdesenvolvidos, deve adotar ante o fenômeno do dua¬ 
lismo, podemos de início indagar se o remédio para o dualismo 
é o consciente incremento da democracia, se, na verdade, o 
dualismo é inimigo da democracia. Pode-se utilmente relem¬ 
brar a analogia mestre-discípulo. Afinal de contas, o processo 
de aprender implica na aceitação da disciplina, na aquiescên¬ 
cia à autoridade do mestre. É impossível transmitir o conhe¬ 
cimento e, ao mesmo tempo, aceitar a opinião dos discípulos 
sôbre o que o conhecimento deve ser, e exatamente como deve 
êle ser ministrado. Pode-se construir, portanto, uma boa teo¬ 
ria sôbre a supremacia dos tecnocratas, mesmo nos termos em 
que Roussseau interpretou a vontade comum, mais perfeita e 
permanentemente do que as nossas, sem tutores, têm capaci¬ 
dade de fazer. “Democracia dirigida” é o lado fino desta 
cunha; o completo autoritarismo pode bem ser seu lado gros¬ 
so. Enquanto persiste, o dualismo é certamente uma tenta¬ 
ção para o autoritarismo, mas é um interlúdio autoritário 
necessário para curá-lo, ou o caminho mais promissor, embora 
talvez mais longo, passa pela extensão gradual, embora cau¬ 
telosa, da democracia? 

Como indicado anteriormente, há poucas bases para con¬ 
fiar na elite; estas bases diminuem à medida que esta se torna 
mais autoconfiante. Importa pouco saber como subiu à sela; 
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uma vez montada, encontrará meios de perpetuar-se. Os 
antigos escravos, libertados e instalados na Libéria por filan- 
tropistas americanos, no século XIX, revelaram poucos escrú¬ 
pulos em colonizar os irmãos negros, que ocupavam o terri¬ 
tório sem interrupção, e foi somente em anos recentes que os 
negros das tribos conseguiram quebrar o monopólio que os 
americanos têm exercido sôbre pràticamente toda a vida ofi¬ 
cial e econômica daquele pequeno país. Deve concluir-se, por¬ 
tanto, que, a menos que exista uma espécie de pendor demo¬ 
crático congênito para exercer uma pressão constante sôbre 
a elite, o dualismo está sujeito a ser explorado com propósitos 
sinistros. A administração e a política administrativa têm 
um papel vital a desempenhar nessa área, porque o serviço 
civil é parte da elite e deve ser impedido de identificar-se 
muito estreitamente com os seus interesses, porque sua ver¬ 
dadeira função repousa em transpor o hiato entre os líderes 
e as massas. Deve haver sempre um serviço civil e não um 
mestre civil. 

Já têm surgido queixas. “Os funcionários civis do Pa¬ 
quistão têm sido freqüentemente criticados, na imprensa e no 
Parlamento, por serem arrogantes e distantes da gente co¬ 
mum ... e por se conduzirem como ingleses morenos, tratando 
com desprezo o homem da rua. Além disso, têm sido êles 
acusados de herdeiros da mentalidade colonial, que coloca a 
lei e a ordem acima de tudo o mais, nos problemas da admi¬ 
nistração” (33). O Exército, que, em muitos países subde¬ 
senvolvidos, desempenha funções que em outros cabe ao ser¬ 
viço civil, é similarmente afligido. Tudo isso é compreensí¬ 
vel, e mesmo excusável. Um pequeno quadro, muitas vêzes 
inadequadamente treinado e certamente insuficiente em rela¬ 
ção às necessidades, enfrenta problemas enormes e tem de 
operar milagres de engenhosidade com um cordão de sapato. 
Premido a mostrar resultados, torna-se impaciente ante a con¬ 
duta desordenada do povo e sua ruidosa adesão a pi*ocessos 
irracionais. Num movimento clássico, visando à perfeição de 

(33) K. B. Sayeed, op, cit., p. 141. 
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um tipo Weberiano de burocracia monocrática, os funcioná¬ 
rios civis seguem a linha da menor resistência e recuam para 
o formalismo, com tendência ao impersonalismo e à distância. 

Por outro lado, é ocioso cair no extremo oposto. “A 
administração pública democrática não é nem deve ser mera¬ 
mente administração pública, sob o controle e direção de líde¬ 
res democraticamente escolhidos e tidos como responsáveis. 
Há o perigo de que a administração democrática seja conce¬ 
bida em termos exageradamente sentimentais, e não suficien¬ 
temente em termos de ação efetiva e rápida. A democracia 
depende primeiro da maneira por que a responsabilidade é 
fixada e verificada; segundo, da vigilância e da receptividade. 
Há técnicas que aumentam a responsabilidade e a confiança, 
que favorecem a receptividade e a vigilância; estas são téc¬ 
nicas democráticas. Há métodos que dispersam e ocultam a 
responsabilidade, que reduzem a confiança, que interpretam 
mal a receptividade, que sobrecarregam os cidadãos e conver¬ 
tem a vigilância em pegajosa sentimentalidade. Estas preju¬ 
dicam a eficiência e aviltam a democracia” (34). 

Tanto quanto é possível generalizar, pode-se dizer que 
sob as condições do dualismo, o papel do administrador pú¬ 
blico é essencialmente dinâmico. Êle não pode ser um agente 
do Estado-flrewdarme, o arauto passivo, o profeta da ordem no 
caos. Êle deve ser criador, e sua criatividade emanará do 
conhecimento do que é objetivamente viável, combinado com 
a certeza do que é subjetivamente procurado. A informação 
ao seu dispor permite-lhe julgar o escopo da ação possível; 
isso deve ser suplementado pelo senso da orientação que há 
de ser dado à ação. O primeiro é estéril sem o segundo, o 
segundo irresponsável sem o primeiro. “O desenvolvimento 
econômico como função do Governo requer da parte de todo 
o pessoal administrativo, em todo escalão de serviço, uma ati¬ 
tude criadora experimental em relação à política que moldam 
e ao programa que formulam” (35). 

(34) P. H. Appleby: Public Administration in índia, págs. 68-69. 

(35) M. R. Goodall: Administration and Planning for Economic 
Development (Deli, 1952), p. 7. 
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Além disso, os serviços civis dos países subdesenvolvidos 
devem promover um alto grau de profissionalização. Isto é 
necessário não somente para assegurar a excelência de sua 
tarefa, o que é desejável a todo tempo e em toda parte, e 
atenuar a corrupção e o nepotismo, fazendo o acesso e a pro¬ 
moção dependentes de qualificações objetivas, mas também 
como uma proteção contra a ignorância dos políticos e as 
vicissitudes da política partidária. É de esperar-se que, no 
curso da aprendizagem democrática, um eleitorado ainda ex¬ 
cessivamente crédulo exaltará líderes cuja popularidade é bem 
maior do que sua inteligência ou honestidade. Em Estados 
liberais mais maduros, o dano que estas pessoas podem causar 
é muita3 vêzes limitado pelo serviço civil, que pode observar 
o noviço com os detalhes técnicos, e pela força das instituições 
estabelecidas. Nos países subdesenvolvidos, a infra-estrutura 
é fraca e o serviço civil deve ser um pára-choque duplamente 
eficiente para separar o eleitorado, tanto quanto possível, das 
conseqüências de sua própria loucura. Na prática, o serviço 
civil é sempre um poder em si mesmo, e são conhecidos casos 
em que êle funciona suavemente, mesmo com ausência relati¬ 
vamente prolongada de direção coerente, como por exemplo na 
França. Sob circunstâncias dualistas, o serviço civil é dupla¬ 
mente forte, de vez que, em contraste com a massa, êle faz 
parte da elite e, como parte desta, tem que ficar à sua mercê, 
por causa da escassez geral de talento administrativo e da 
infra-estrutura rudimentar. 

Um outro legado não somente do colonialismo, mas tam¬ 
bém do sistema feudal que o precedeu, é a generalizada sus¬ 
peita e descrédito dos funcionários. As pessoas cuja expe¬ 
riência com os servidores públicos consiste principalmente em 
contatos com os cobradores de impostos, agentes de serviço 
militar, e outros que tais não estão inclinados à aceitação do 
governo como executor de uma política conduzida em seu in¬ 
teresse. Dube informa que os funcionários sociais, nas vilas 
indianas, foram recebidos com desprêzo, que tinha de ser su¬ 
perado antes que o auxílio que êles tinham a oferecer pudesse 
ser aceito como um fim em si mesmo. Lepawsky observa que. 
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na maior parte dos países subdesenvolvidos “existe uma des¬ 
crença histórica nas instituições governamentais, a despeito de 
uma crescente dependência sobre o governo, e conseqüentemen- 
te existe uma generalizada evasão da autoridade administra¬ 
tiva” (37). Assim, a menos que se faça um esforço defini¬ 
tivo para conquistar o apoio popular para os programas ofi¬ 
ciais, no nível local, existe uma disposição natural para a de¬ 
sobediência civil, na pior hipótese, ou para a indiferença, na 
melhor, o que, irritando os que têm mostrado boa vontade, 
pode bem emergir como nova fonte de desentendimento e hos¬ 
tilidade. A elite, particularmente os funcionários locais, po¬ 
deria refugiar-se em si mesma, sob o pretexto de que o povo 
não está “preparado para melhorar”, ou que se compõe de uma 
multidão de preguiçosos incorrigíveis, que não merece maiores 
preocupações. 

Visto contra êsse quadro de diferentes fatores, um dos 
mais importantes objetivos da administração pública, nas so¬ 
ciedades dualistas, é criar uma nova classe de líderes locais, 
tanto para alimentar como para combater a elite já estabele¬ 
cida. Como vimos, esta não está realmente afinada com a 
mentalidade da vila, nem pode estar, se seu papel é o de cum¬ 
prir com as obrigações de esclarecida liderança. Mesmo em 
uma índia ainda sob o domínio da filosofia de Gandhi “o 
Govêrno não está preparado — pelo menos até agora — para 
estender às vilas, na escala necessária, suas atividades de li¬ 
derança, ou para fornecer líderes da qualidade requerida. Nem 
está o Partido do Congresso preparado para as retificações 
que provavelmente teriam de acompanhar esta focalização so¬ 
bre o extenso setor indiano de nível local... Deve-se notar 
a pouca atenção dispensada às emprêsas rurais e de pequena 
escala, por uma elite governamental que tem realmente a in¬ 
clinação urbana da maior parte da gente de educação ou orien¬ 
tação ocidental” (38). A modernização está ainda muito frà- 

(37) A. Lepawsky: “Technical Assistance; A Challengc to Public 
Administration”, Public Administration Review, inverno de 1956, p. 22. 

(38) W. Malenbaum: “Some Political Aspects of Economic De- 
velopmcnt in índia", World Politics, abril 1958, p. 385. 
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gilmente enraizada para sobreviver sem tal atitude da parte 
de poucos, porém ela precisa ser difundida por ação positiva, 
se tem de chegar mais adiante, a passo acelerado. 

Um dos mais óbvios instrumentos de tal política é uma 
base de recrutamento, para os serviços civis, tão ampla quanto 
possível. Não somente devem os candidatos ser tirados de 
tôdas as classes, como deve tornar-se crescentemente possível 
para os setores sociais atrasados produzir talento competitivo, 
através de um sistema educacional subsidiado para favorecer 
a competência, onde fôr encontrada. Não é bastante expandir 
simplesmente as facilidades educacionais, sem também tornar 
viável o acesso a elas por parte de segmentos cada vez maiores 
da população. Voltando ao caso da Indonésia, Palmier indaga 
quem deve suceder aos atuais líderes nacionalistas. Os cam¬ 
poneses são demasiado simples, e os filhos dos líderes dema¬ 
siado elitistas. “Os filhos dos camponeses, quando educados, 
podem tornar-se capazes de formar a ponte entre o camponês 
e as categorias nacionais de pensamento e, assim, reivindicar 
a lealdade da classe de que são oriundos” (39). Hoje, infe¬ 
lizmente, eles estão sendo treinados principalmente em escolas 
secundárias privadas “abertas apenas para atender às neces¬ 
sidades de educação, com pouca atenção aos standards, e diri¬ 
gidos normalmente por professores do Estado nas horas va¬ 
gas” (40). Tal diletantismo é perigoso. 

Em conjunto, deve-se dar consideração também ao esta¬ 
belecimento de certos instrumentos com especial responsabi¬ 
lidade pela melhoria administrativa, em termos ainda não 
adequadamente atendidos. A teoria e prática administrativas 
tradicionais não estão suficientemente equiparadas para me¬ 
dir-se com a situação que se criou nas sociedades dualistas. 
A ênfase sôbre o dinamismo e o papel da liderança adminis¬ 
trativa, em contraste com a mera rotina, pede investigação 
cuidadosa e mais demorada; se uma aparelhagem administra¬ 
tiva deve ser levantada para interpretar, perante as massas, 
os objetivos da elite e, inversamente, os sentimentos da massa 


(39) L. H. Palmier, op. cit., p. 228. 

(40) Ibiâ., p. 129. 
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em relação à elite, não se deveria deixar ao acaso a montagem 
dessa maquinaria, como ela deve funcionar e até onde ela pode 
ir. Confrontando o serviço civil de tipo antigo, sob o colo¬ 
nialismo, com o modelo desejável para o futuro, Gorwala traça 
o seguinte retrato, idealizado, do novo administrador: “O ad¬ 
ministrador geral do futuro, enquanto possuindo o mesmo alto 
senso de dever, a mesma independência de pensamento, a mes¬ 
ma honrosa tradição, a mesma capacidade para lidar com qual¬ 
quer problema novo, deve ainda ser eompletamente livre do 
espírito burocrático, da tendência de considerar-se como per¬ 
tencendo a uma casta separada, como alguma coisa distinta 
do povo, embora vindo do povo. Êle deve ser capaz de pos¬ 
suir o grande dom do govêrno, a habilidade de colocar-se den¬ 
tro da pele dos governados” (41). 

Se uma classe de funcionários dêsse tipo fôr preparada 
em tempo e assumir sua tarefa, poderá constituir o elemento 
estratégico de preservação e extensão da democracia na Ásia 
do Sul. Se, entretanto, isso não acontecer, a situação dualista 
poderá conduzir à experimentação com regimes dràsticamente 
autoritários, explorando ou as tentações da elite ou a exaspe¬ 
ração dos camponeses. 

PLURALISM AND DUALISM IN SOUTH ASIA 

The author of this artiele, an eeonomist graduated from the 
Universities of London and Harvard, and now on the staff of an 
international organisation, refere to the structural problems of ma- 
terially under-devoloped societies. While studying the impact of 
European colonialism upon the nations of Southern Asia, he points out 
the resulting social stratification, variable from one country to anotber, 
but ahvays tendíng towards élitism, which is the political manifesta tion 
of dualism. Quoting Boeke and Fumivall, whose respective theses 
he discusses, the author is of the opinion that the social will that 
hinds the segments of a plural socicty does not extend bcyond the 
interests of their common affairs. He makes reference, moreover, to 
the serious responsibility vested upon native leaders by virtue of the 
indcpendencc of these countrics, making them favour the adoption of 


(41) A. D. Gorwala: The Role of the Adminiatrator, Past, 
Present and Future (Poona, 1952), p. 28. 
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an authoritarian systera for the promotion of economic development. 
The author eoncludes that, unless there is a sort of inborn democratic 
propension exercising constant pressure upon the élite, dualism is liable 
to exploitation for sinister purposes. In this sense, he contends, a 
relevant sole is incumbent upon the civil Service, whose real function 
xt should be to bridge, in dynamic terms, the gap bctween the leaders 
and the masscs. For thia purpose it would he desirable that the 
public Service in under-developed countries be highly professionalised 
in view of therr strategic task of presevering and extending democracy 
in the South of Asia. “If, however, this does not happen”, remarks 
the author, “the dualistic situation may lead to experimenta with 
drastically authoritarian régimes, exploiting either the temptations of 
the elite or the exasperation of the peasants”. 


PLURIALISME ET DUALISME DANS L’AS1E Dl; SUD 

L’auteur de cet article — économe diplomé par les Universités 
de Londres et de Harvard, et fonctionnaire International, — étudie les 
problèmes strueturels des sociétés matériellemont sous-développées. Par 
Panalyse de Pimpact du colonialisme européen sur les nations dc 1'Asie 
méridionale, il déxnontre la stratification sociale qui en découle, variable 
d’un pays à 1’autre, mais toujours inclinée vera 1’ “élitisme", qui cs 1 
la manifestation politique du dualisme. En citant Boeke et Furnivall, 
Pauteur discute leurs thèses respectives, et accepte celle qui affirme 
que la volonté sociale liant les sections de la société pluriello ne s’étend 
pas au-delà des intérêts de leurs affaires communes. En outre, il fait 
allusion à la grave responsabilité attribuée aux dirigeants natifs, 
résultant de Pindépendance nationale de ces pays, et qui les conduit 
à adopter un système autoritaire pour Pétablissement du développement 
économique. L’auteur conclut que, sauf dans le cas oü il y aurait 
une tendance démocratique congénitale exerçant une pression constante 
sur Pélitc, le dualisme est susceptible d’être exploité pour des buts 
sinistres. Dans ce sens, il argumente qu'un rôle important est attribué 
au Service administratif civil, dont la véritable fonction consisterait à 
vaincre d’une façon ferme Pimpact entre les leaders et les masses. 
Pour cela, il serait souhaitable d’établir un haut degré de professiona- 
lisation pour le fonctionalisme public des pays sous-développés, auquel 
incomberait Ia charge stratégique de préserver et de dévclopper la 
démocratie dans 1’Asie du Sud. “Si toutefois cela ne venait pas à 
se réaliser”, signale Pauteur, la situation dualiste pourrait conduire 
à Pexpérience avec des régimes drastiques et autoritaires, en explorant 
soit les tentations de Pélite, soit 1’exaspêration des paysans". 



BESENHA 


OPERAÇÃO PAN-AMERICANA 


Estêve reunida em Washington, entre 6 e 24 de junho do 
corrente ano, a Subcomissão dos Nove, incumbida pela Co¬ 
missão dos Vinte e Um de elaborar os planos de execução da 
Operação Pan-Americana. * 

A Subcomissão, que funcionou sob a presidência do dele¬ 
gado mexicano. Embaixador Sanchez Gavito, adotou como terná¬ 
rio os cincos pontos do Aide-mémoire anteriormente apresentado 
pelo Governo brasileiro. Subdividiu-se ela em três grupos de 
trabalhos: o primeiro para estudo dos problemas de Financia¬ 
mento; o segundo, para os de Agricultura, Educação e Produti¬ 
vidade; o terceiro, para os problemas relativos aos Produtos Bá¬ 
sicos. 

O Brasil fêz-se representar por uma delegação presidida 
pelo Embaixador Fernando Lõbo, Chefe da Delegação Brasi¬ 
leira junto à Organização dos Estados Americanos, e integrada 
pelos senhores Cleantho de Paiva Leite e Ewaldo Correia Lima, 
que participaram do I Grupo; Luís Carlos Mancini, Anísio Tei¬ 
xeira e Joaquim Faria Góis, que participaram do II Grupo; e 
Otávio Augusto Dias Carneiro, que participou do III Grupo. 

Os três Grupos de Trabalho elaboraram relatórios parciais, 
que foram aprovados pela Subcomissão, e dos quais constam 
numerosas conclusões sôbre os aspectos principais dos problemas 
debatidos. Com relação à educação, agricultura e produtividade, 
as principais foram no sentido da expansão dos programas de 
assistência técnica do sistema interamericano, com a possibilidade 
de colaboração do Ponto IV e do programa de assistência técnica 
da ONU. Foi recomendada a mais rápida instituição de um 
programa de produtividade, com o estabelecimento, possivelmente 
no México, de um Centro Interamericano de Produtividade, e 
um Subcentro em São Paulo. Como se sabe, o Governo mexicano 
vem há muito se batendo pela criação dêsse Centro e, nesse 
sentido, fêz propostas formais nas reuniões da Comissão dos 21 
e durante a visita do Presidente López Mateos ao Brasil. 


* Sôbre a evolução da Operação Pan-Americana, ver a Revista Brasi¬ 
leira de Política Internacional n. M 4 (pág. 100); 5 (págs. 90 e 137): 6 
(Pâfl. 105); 7 (pág. 76); 9 (pág. 113): 10 (pág. 123). 
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Quanto ao problema do financiamento, foram aprovadas di¬ 
versas conclusões que adotam os pontos fundamentais das pro¬ 
postas brasileiras. Entre elas, destacam-se as seguintes: reco¬ 
nhecimento da necessidade da programação do desenvolvimento 
econômico a longo prazo, prestação de assistência técnica e finan¬ 
ceira das entidades internacionais para a elaboração não somente 
de “projetos" individuais, mas de “programas" de desenvolvi¬ 
mento econômico; compromissos prévios das entidades finan¬ 
ciadoras de modo a dar aos Governos de cada país uma certa 
segurança de que, uma vez elaborados os projetos ou programas, 
contarão com o financiamento; reconhecimento de que o fluxo de 
capitais públicos destinados à América Latina, nos últimos dez 
anos, foi insuficiente, e de que são necessárias medidas urgentes 
para aumentar êsse fluxo e mantê-lo num nível adequado, princi¬ 
palmente em períodos (como os últimos dois ou três anos) de 
queda dos preços dos produtos de exportação; maior flexibilidade 
nos métodos de operação dos bancos internacionais e dos Estados 
Unidos no sentido de se obterem prazos mais longos, períodos 
de carência mais amplos, condições de amortização mais favoráveis. 

Outra conclusão extremamente importante foi a condenação 
das recentes decisões do Banco Internacional que concederam 
empréstimos para financiamento do aumento da produção do café 
e algodão em territórios africanos. A Subcomissão recomendou 
a cada Govêmo que desse instrução aos seus representantes na 
diretoria daquela instituição, no sentido de evitar tais operações, 
cujas conseqüências serão aumentar ainda mais as ofertas de 
produtos que já se acham em excesso nos mercados mundiais. 

Os relatórios aprovados foram encaminhados à considera¬ 
ção da Comissão dos Vinte e Um, cuja terceira reunião foi con¬ 
vocada para o mês de setembro, na cidade de Bogotá. 


SESQU1CENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA 
ARGENTINA 

A 25 de maio do corrente ano a República Argentina viu 
passar o 150’ aniversário da sua Independência política. O 
transcurso dessa data, que tem a mais alta significação na Histó¬ 
ria da América, foi comemorado com brilhantes e expressivas 
cerimônias oficiais, a que se associaram os Governos de nume¬ 
rosos países. 

O Brasil fêz-se representar nessa comemoração por uma 
delegação chefiada pelo Dr. Horácio Láfer, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, e integrada pelos senhores Almirantó 



162 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


Matoso Maia, Ministro da Marinha, Brigadeiro Francisco Cor¬ 
reia de Melo, Ministro da Aeronáutica; General Osvaldo de 
Araújo Mota, e Dr. Austregésilo de Ataíde, Presidente da 
Academia Brasileira de Letras. 

O sesquicentenário da independência argentina também foi 
festejado no Brasil, e particularmente na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro, onde a Embaixada daquela República ofereceu imponente 
recepção às autoridades brasileiras e ao Corpo Diplomático, à 
qual esteve presente o Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
Presidente da República. 

Em resposta à saudação do Embaixador argentino, o Chefe 
de Estado brasileiro pronunciou, naquela oportunidade, o dis¬ 
curso a seguir reproduzido: 

*'Há cento e cinqüenta anos, nesta mesma data, com a Revo¬ 
lução argentina de inspiração autonomista, a História americana 
inaugurava o ciclo dos movimentos de rebeldia patriótica com que 
os povos jovens dêste lado do Novo Mundo afirmariam vitorio¬ 
samente o seu direito à liberdade. O movimento anterior, que 
obedecera, no Brasil, a idêntica linha emancipadora e de que re¬ 
sultou o martírio de Tiradentes, correspondeu a uma prévia 
concordância de aspirações e propósitos com os irmãos do 
Continente, na epopéia das autonomias nacionais. A simulta¬ 
neidade com que, no primeiro quartel do século XIX, se proces¬ 
saram os nossos movimentos de emancipação, criando uma cons¬ 
telação de Pátrias livres, dá bem a medida das nossas identidades 
profundas, na ordem das idéias políticas e sociais plenamente tri¬ 
unfantes. A verdadeira origem do pan-americanismo é essa pri¬ 
meira concordância efetiva, como que urdida pela História antes 
do voluntário e efetivo entendimento dos homens. 

A liberdade da América Latina, daí resultante, longe de 
constituir uma rebeldia episódica, que as paixões do momento 
poderiam explicar, é a expressão da maturidade da cultura penin¬ 
sular transplantada para êste Continente. Isso explica a simul¬ 
taneidade do movimento emancipador. São os valores de Portu¬ 
gal e Espanha que aqui se afirmam na onda de autonomia que 
empolga as antigas Colônias, já então amadurecidas para resguar¬ 
dar, com os seus próprios recursos, a civilização que lhes fôra 
trazida por sacerdotes, poetas, estadistas, soldados, artistas, filó¬ 
sofos e cientistas, em três séculos de preparação cultural. Quando 
essa preparação se completa, surgem os povos livres que a 
Espanha e Portugal deram ao mundo e que formam, hoje, a 
constelação de nações fraíernalmente unidas, a que nos orgu¬ 
lhamos de pertencer. 
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Cumpria à nossa geração intensificar a mútua compreensão 
que outras gerações iniciaram neste século, sob a égide da paz, 
da segurança e da grandeza comum, para que a concordância 
do passado se aprimorasse no presente de modo ainda mais fe¬ 
cundo. Só assim poderíamos afirmar, como fazemos agora, que 
o futuro soube honrar os compromissos da Revolução de Maio, 
cujo conteúdo ideológico não se extraviou no tempo. 

Atualmente estamos empenhados, no âmbito continental, em 
um movimento de afirmação das nossas comuns reivindicações 
econômicas e sociais, de maneira a proporcionar a todos os povos 
americanos um nível de vida compatível não somente com o ama¬ 
durecimento político a que já atingiram mas também com a própria 
dignidade bumana. Êsse movimento, que tem raízes profundas 
na consciência americana, foi pressentido pelo Presidente Frondizi 
em memorável discurso pronunciado no Palácio Itamaraty quando 
em visita ao Brasil, ainda na qualidade de Presidente eleito da 
Nação Argentina. E quando propusemos a formulação de aspi¬ 
rações tão necessárias quanto inadiáveis, que veio a se denominar 
de Operação Pan-Americana, a voz do primeiro magistrado argen¬ 
tino trouxe o seu indispensável apoio com a autoridade de esta¬ 
dista e de americanista que todos nós reconhecemos. 

Em novembro do ano passado incumbi o Ministro das Rela¬ 
ções Exteriores para, na sua visita a Buenos Aires, acertar, com 
o Governo argentino, novas e profundas bases de cooperação 
política e econômica entre os nossos países. Dêsses entendimen¬ 
tos resultou a assinatura de um Protocolo de Consultas Prévias e 
Recíprocas sôbre todos os assuntos de interesse mútuo na esfera 
internacional. A colaboração hoje existente entre as chancela¬ 
rias argentina e brasileira não tem paralelo na história das nos¬ 
sas relações, e corresponde aos justos anseios de amizade que 
une os dois países. 

Para significar ao povo argentino que a sua Independência 
e a sua prosperidade são igualmente festejadas e estremecidas 
por todos cs brasileiros, enviei a Buenos Aires uma comitiva 
chefiada pelo Ministro das Relações Exteriores e integrada pelas 
mais altas patentes militares e outras ilustres personalidades civis. 
E eu próprio deliberei comparecer pessoalmente a esta Embai¬ 
xada. para comungar dos sentimentos de júbilo americanista da 
culta e admirável colônia argentina aqui reunida e a cuja írente 
se encontra um perfeito diplomata, à altura da cordialidade que 
nos une ao grande país vizinho, o Embaixador Carlos Muniz. 

Os próceres da Revolução de Maio, a quem rendemos o 
culto da nossa veneração no transcurso do sesquicentenário 3a 
liberdade argentina, fundaram uma tradição de estadistas e de 
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heróis que compuseram, nos últimos cento e cinqüenta anos, 
o prestígio e o esplendor da grande Nação que souberam criar, 
Na pessoa do Presidente Arturo Frondizi, a quem desejo saudar 
em nome do meu País, nesta mensagem à Nação argentina, iden¬ 
tifico um dos herdeiros da tradição deixada pelos Próceres da 
Revolução de Maio. Os altos ideais de inspiração democrática 
têm nêle um dos seus mais credenciados intérpretes desta hora 
da vida americana. 

A saudação que do Brasil lhe dirijo, nesta data do Conti¬ 
nente livre, traduz a admiração e a fraternidade do povo brasi¬ 
leiro ao nobre povo argentino e expressa mais uma vez a nossa 
identidade de princípios e esperanças — os princípios da per¬ 
feita comunhão política e as esperanças da prosperidade para 
tôdas as Nações americanas.” 

PROPOSTA BRASILEIRA CONTRA 
A DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Após haver consultado outros Governos sõbre o problema 
da discriminação racial, a propósito de recentes ocorrências na 
União da África do Sul, o Governo brasileiro resolveu apresen¬ 
tar à Organização dos Estados Americanos uma proposta de 
moção, em que reafirma sua posição contrária a tôda forma de 
discriminação racial ou religiosa, e sugere que seja recomendado 
às nações da América o escrupuloso respeito aos princípios 
enunciados na Carta das Nações Unidas (artigo l 9 , § 3 9 , e 
artigo 55). 

A proposta brasileira — que foi unânimemente aprovada 
pelo Conselho da OEA, em 22 de junho do corrente ano — tem 
o seguinte teor: 


O Conselho da Organização dos Estados Americanos, con¬ 
siderando: 

Que as nações americanas, se constituíram e se desenvolve¬ 
ram graças aos esforços e a colaboração de homens e mulheres 
de diversas raças e cultura; 

que tôda doutrina ou política fundada na intolerância racial 
constitui ameaça à tranqüilidade da América e à harmonia de seus 
povos; 

que o artigo l p , parágrafo 3 9 , da Carta das Nações Unidas 
define entre os propósitos das Nações Unidas o "desenvolvi¬ 
mento e o estímulo ao respeito dos direitos humanos e Uberdades 
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fundamentais de todos, sem fazer distinção de motivos de raça. 
sexo, idioma ou religião”; 

que o artigo 55, inciso c, da mesma Carta, determina que 
as Nações Unidas promoverão o respeito universal e a observân¬ 
cia dos direitos anteriormente citados, “sem fazer distinção de 
motivos de raça, sexo, idioma ou religião”; 

que a Assembléia Geral, o Conselho Econômico e Social e 
outros órgãos das Nações Unidas contribuíram com seus debates 
e estudos com a preparação de instrumentos internacionais, assim 
como, por outros meios, à promoção de tais direitos: 

que o Conselho de Segurança das Nações Unidas, depois de 
um debate sobre a situação existente na União Sul-Africana, 
recomendou ao Governo daquele país, por meio da Resolução 
S/4 300, aprovada em l 9 de abril de 1960, que inicie medidas 
tendentes a lograr a harmonia racial, baseada na igualdade, a 
fim de garantir que não continue, nem se repita a atual situação 
e que abandone sua política de Apartheid e discriminação racial; e 

que a Carta da Organização dos Estados Americanos que 
em seu preâmbulo reafirma solenemente os princípios e os pro¬ 
pósitos das Nações Unidas, e que o artigo 5 9 , inciso j, da própria 
Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os 
direitos fundamentais da pessoa humana, “sem fazer distinção 
de raça, nacionalidade, credo ou sexo”, resolve: 

1) reafirmar a convicção dos Estados Americanos de que 
tôda política de discriminação racial é incompatível com a cul¬ 
tura e a civilização do nosso tempo; 

2) manifestar a esperança de que gestões destinadas a 
dar cumprimento a Resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, de l 9 de abril de 1960, logrem bom êxito; 

3) recomendar aos Estados membros que adotem as medi¬ 
das que forem necessárias para promover e fazer efetivos os 
princípios proclamadas no artigo I. 9 , parágrafo 3, e artigo 55, 
inciso c, da Carta das Nações Unidas, bem como o artigo 5 9 , 
inciso /, da Caria da Organização dos Estados Americanos, com 
o firme propósito de abolir a discriminação racial; 

4) solicitar ao secretário da União Pan-Americana trans¬ 
mitir esta resolução ao Secretariado das Nações Unidas". 

QUESTÕES DE LIMITES ENTRE A 
ARGENTINA E O CHILE 

Os Governos da Argentina e do Chile chegaram a acordo 
sôbre os meios de solução para as duas questões de limites que, 
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ültimamente, vinham perturbando as boas relações existentes entre 
os dois países. 

O primeiro litígio a ser resolvido versa sôbre o domínio de 
algumas pequenas ilhas, próximas à Terra do Fogo. Pelo acordo 
estabelecido, o caso será submetido à Côrte Internacional de 
Justiça, para julgamento definitivo e final. 

A outra questão é pertinente a uma área de cerca de oitenta 
quilômetros quadrados, nas proximidades de Palena. no Sul do 
Chile. Para composição do desacordo surgido na fixação da 
linha de fronteira, os dois Governos resolveram recorrer ao 
juízo arbitrai, convidando para árbitro a Rainha da Grã-Breta¬ 
nha. 

A área em questão já foi submetida à arbitragem da 
Grã-Bretanha, em virtude do Tratado de 1896, e foi objeto de 
sentença, proferida, em 1902, pelo Rei Eduardo VII, bisavô da 
atual Rainha. Dessa forma, a sentença arbitrai a ser proferida 
será meramente interpretativa da decisão anterior, em tempo 
aceita pelos dois Governos interessados. 


INDEPENDÊNCIA DA GUIANA BRITÂNICA 

O Governo da Grã-Bretanha, em recentes pronunciamentos, 
aceitou o princípio da independência da Guiana Britânica, a ser 
outorgada dentro de cêrca de três anos, mediante a promoção 
sucessiva de certas providências preparatórias. 

A evolução constitucional da Guiana Britânica para o 
self-government vem-se acentuando a partir de 1953, quando se 
adotou nova Constituição, que concedeu à antiga colônia as prer¬ 
rogativas de governo semi-autônomo, baseado no sufrágio uni¬ 
versal, e dotado de uma legislatura parcialmente eletiva, e de 
um governo de gabinete, inspirado no modelo inglês. A elei¬ 
ção realizada em abril daquele ano levou ao poder o Partido 
Progressista do Povo, chefiado pelo Dr. Cheddi Jagan. Seis 
meses depois, entretanto, o Governo do Reino Unido suspendeu 
a vigência da Constituição, para evitar que o Govêmo da Colô¬ 
nia fosse subvertido pelos comunistas, daí resultando séria crise 
nas relações entre a Guiana e a Metrópole. Em dezembro de 
1956 foram restabelecidas as franquias eleitorais, o que permitiu, 
através das eleições realizadas em agôsto de 1957, nova vitória 
daquele Partido, que reassumiu as responsabilidades do Governo 
colonial. 

Na Conferência Constitucional realizada em Londres, em 
março do corrente ano, ficou assentado que a Guiana Britânica 
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terá, em 1961, uma nova Constituição, que estabelecerá uma 
Legislatura bicameral, com uma Assembléia inteiramente eletiva 
e ura Senado provido por nomeação. O Poder Executivo será 
confiado a um Conselho de Ministros, chefiado por um Primei¬ 
ro Ministro, que será o líder do Partido majoritário na Assem¬ 
bléia Legislativa. 

O Governo do Reino Unido assumiu o compromisso de — 
após dois anos de vigência da nova Constituição; ou após um 
ano, se a Federação das índias Ocidentais se tomar nesse ínte¬ 
rim independente — convocar nova Conferência Constitucional, 
por solicitação da Assembléia Legislativa, para decidir sôbre a 
definitiva concessão da autodeterminação política, com a con¬ 
sequente elevação dessa colônia britânica ao status de nação 
soberana. 


PORTUGAL persus ÍNDIA 

Em 12 de abril do corrente ano, a Côrté Internacional de 
justiça proferiu sentença sôbre a questão do direito de Portugal 
à passagem pelo território indiano. O caso fôra submetido à 
jurisdição da Côrte, por iniciativa do Governo português, em 
22 de dezembro de 1955. 

Na ação que intentou, alega Portugal que seu território na 
índia compreende dois enclaves — Dadra e Nagar-Aveli —- ro¬ 
deados por território indiano, e que — com relação às comunica¬ 
ções dêsses entre si ou com o distrito costeiro de Damão — surge 
a questão de um direito de passagem pelo território indiano, em 
benefício de Portugal, e a correspondente obrigação da parte 
da índia. A petição inicial diz que, em julho de 1954, o Go¬ 
verno da Índia impediu Portugal de exercer ésse direito e que, 
dessa forma, Portugal se viu na impossibilidade de exercer, nos 
referidos enclaves, seus poderes de Estado soberano. 

Contestando a ação portuguesa, a índia opôs seis exceções 
preliminares, quatro das quais foram rejeitadas em decisão pro¬ 
ferida pela Côrte, a 26 de novembro de 1957. As outras duas 
exceções foram apreciadas juntamente com o mérito da causa, na 
decisão final de 12 de abril do corrente ano. Nesta decisão, a 
Côrte Internacional de Justiça: 

a) rejeitou a sexta exceção, por treze votos contra dois; 

b) rejeitou a quinta exceção, por onze votos contra quatro; 

c) decidiu, por onze votos contra quatro, que Portugal 
tinha em 1954, direito de passagem entre os enclaves de Dadra e 
Nagar-Aveli e o distrito costeiro de Damão, e entre ura enclave 
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e outro, pelo território indiano intermediário, na medida neces¬ 
sária ao exercício da soberania portuguesa sobre êsses enclaves, 
debaixo da regulamentação e controle da índia, para as pessoas 
privadas, os funcionários civis e as mercadorias em geral; 

d) decidiu, por oito votos contra sete, que Portugal não 
tinha, em 1954, êsse direito de passagem nem para as Forças 
Armadas, nem para a Polícia, nem para armas e munições; 

e) decidiu, por nove votos contra seis, que a índia não 
tem agido contràriamente às obrigações que lhe impunha o 
direito de passagem de Portugal, para as pessoas privadas, os 
funcionários civis e as mercadorias em geral. 

Em sua sentença, constatou a Corte que as conclusões 
apresentadas por Portugal lhe pediam preliminarmente reco¬ 
nhecer que existe um direito de passagem em seu beneficio, o 
qual deve ser respeitado pela índia. Portugal não invocou êsse 
direito senão na medida necessária ao exercício da soberania 
sôbre os enclaves; não pretendeu que a passagem seja revestida 
de imunidades; e esclareceu que essa passagem fica sujeita à 
regulamentação e controle da índia, regulamentação e controle 
que devem ser exercidos de boa fé, a fim de que se não impeça a 
passagem necessária ao exercício da soberania portuguesa. Inda¬ 
gou então a Côrte em que data ela deve colocar-se para apreciar 
se existe ou não o direito invocado. Como a questão lhe foi 
apresentada por ocasião de um litígio surgido por motivo de 
obstáculos opostos pela índia à passagem em aprêço, é na vés¬ 
pera da criação dêsses obstáculos que ela deve colocar-se. Assim 
procedendo, ela deixa intactos os argumentos da índia sôbre a 
ulterior caducidade do direito de passagem. 

Portugal pediu também que a Côrte proclamasse que a 
índia não tem cumprido as obrigações que lhe impõe o direito 
de passagem. Mas a Côrte declarou que, nem na petição 
inicial, nem nas alegações finais das partes, lhe foi pedido julgar 
se, por sua atitude com relação às pessoas que promoveram a 
deposição da autoridade portuguesa em Dadra e Nagar-Aveli, 
em itilho e aqôsto de 1954, a India faltou às obrigações que o 
Direito Internacional lhe impunha, de tomar medidas apropriadas 
para prevenir a incursão de elementos subversivos em território 
de outro Estado. 

Quanto ao futuro, Portiiaal pediu à Côrte declarar que a 
índia deve pôr têrmo às medidas pelas quais se opõe ao exercício 
do direito de oassagem ou, caso a Côrte admita uma suspensão 
momentânea dêsse direito, que determine que essa suspensão 
tenha fim, visto como a evolução da situação não mais a justi- 
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fica. Portugal pede ainda que a Côrte declare sem fundamenta 
as teses da índia sôbre seu direito de adotar uma atitude de 
neutralidade; que faça aplicar ao caso a Carta das Nações Unidas 
e reconheça a existência de um governo local nos enclaves em 
questão. A Côrte entendeu, porém, que não se inclui em suas 
funções judiciárias dizer se qualquer destas teses tem ou não tem 
fundamento. 


II CONFERÊNCIA SÔBRE O DIREITO 
DO MAR 

Reuniu-se em Genebra, de 17 de março a 26 de abril do 
corrente ano, a Segunda Conferência sôbre o Direito do Mar. 
Esta reunião fôra convocada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, após o malogro da Primeira Conferência, realizada em 
abril de 1958 *, em chegar a um acordo para a fixação da lar¬ 
gura do mar territorial e do limite da zona de pesca. 

Participaram da reunião todos os Estados-membros da Orga¬ 
nização das Nações Unidas, com exceção do Afeganistão e do 
Nepal, e os representantes dos seguintes países: República Fe¬ 
deral da Alemanha, República da Coréia, Camarão, Mônaco. 
Santa Sé, São Marinho, Suíça e Vietname. O Brasil fêz-se repre¬ 
sentar por uma delegação chefiada pelo Embaixador Gilberto 
Amado e integrada, na qualidade de Conselheiros, pelos Senho¬ 
res Dr. Ascânio Faria, Secretários Egberto da Silva Mafra e 
Davi Silveira da Mota Júnior, Capitão de Corveta }osé Lisboa 
Freire, Alfredo Tomé e Juvenal Chede, tendo por Assessor o 
Secretário Ronald Leslie de Morais Small. 

A Conferência encerrou os seus trabalhos sem que tivesse 
sido possível aprovar qualquer proposta relativa às duas contro¬ 
vérsias jurídicas que ela fôra chamada a dirimir. Foram rejei¬ 
tadas as várias fórmulas sugeridas, inclusive a resultante de uma 
conciliação entre os pontos de vista dos Estados Unidos e do 
Canadá, a qual estabelecia, para o mar territorial, a largura 
máxima de seis milhas naúticas, fixando também uma zona de 
pesca contígua até o limite de doze milhas. Esta proposta foi 
aceita pela maioria (54 votos favoráveis, 28 contrários e 5 
abstenções), porém deixou de alcançar, por um voto apenas, os 
dois terços de votos necessários à sua aprovação definitiva. 

* Ver a Revista Brasileira de Política Internacional de setembro de 
1958 3, pág. 153). 

12 
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AS NOVAS NAÇÕES INDEPENDENTES 
DA ÁFRICA 

Quando terminou a Segunda Guerra Mundial havia, em todo 
o continente africano, apenas 4 Estados independentes: Ecito. 
Etiópia, Libéria e União da África do Sul. De 1945 a 1959 èsse 
número elevou-se a uma dezena, pela emancipação sucessiva dos 
seguintes países: Sudão, Líbia, Marrocos, Tunísia, Gana e Guiné. 

No corrente ano, o movimento pela independência africana 
foi consideravelmente acelerado, pois nada menos de 7 antigas 
dependências coloniais estão ascendendo à categoria de nações 
soberanas. Dessa forma, o número de Estados africanos inde¬ 
pendentes elevar-se-á, em 31 de dezembro próximo, a 17, Em 
1961 e 1962 diversos outros países, ainda submetidos à admi¬ 
nistração da Grã-Bretanha e da França, deverão obter, pacifica¬ 
mente, sua emancipação política. 

São as seguintes as nações cuja independência já foi reconhe¬ 
cida ou será ainda outorgada no corrente ano: 

Camarão (antiga colônia alemã, sob tutela das Nações 
Unidas e sob administração da França desde 1919). Capital 
Iaundé. População — 3 250 000. Data da independência 
— 1“ de janeiro de 1960. 

Congo (antiga possessão da Bélgica). Capital — Leo- 
poldville. População — 13 000 000. Data da independência — 
30 de junho de 1960. 

República Malgache (antiga dependência colonial francesa, 
que compreende a Ilha de Madagáscar, na África Sul-Orien¬ 
tal) Capital — Tananarive. População — 5 000 000. Tornou- 
-se República autônoma em 1958 e Estado independente em 
1960. 

Federação do Mnli (formada pela união das antigas depen¬ 
dências coloniais francesas o'o Senegal e do Sudão). Caoital -- 
Dacar. População — 6 300 000. Data da independência —* 
20 de iunho de 1960 

Federação da Nigéria (formada pela união de antigas 
colônias e protetorado britânico). Capital — Lagos. Popu¬ 
lação — 35 000 000. Data da independência — 1? de outubro 
de 1960. 

Somália (Estado resultante da associação da antiga colônia 
italiana dêsse nome. sob tutela das Nações Unidas, com o Pro¬ 
tetorado britânico da Somália). Capital — Mogadiscio. Popu¬ 
lação — 2 000 000. Data da independência — 1* de julho 
de 1960. 
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Togo (antigo colônia alemã, sob tutela das Nações Unidas 
e sob administração da França desde 1919). Capital — Lomê. 
População 1 000 000. Data da independência — 27 de abril 
de 1960. 

Os 17 Estados africanos independentes, mencionados acima, 
somam uma população aproximada de 160 milhões de habitantes 
e cobrem uma área de cerca de 15 milhões de quilômetros qua¬ 
drados. 


PROJETO DE TONEL NO CANAL 
DA MANCHA 

A idéia original da comunicação direta entre a França e a 
Inglaterra, através o Estreito de Dover, é atribuída ao Enge¬ 
nheiro Mathieu, que, em 1802, apresentou a Napoleão o plano 
de um túnel submarino para o trânsito de carruagens. A partir 
de então, várias outras soluções têm sido sugeridas pela enge¬ 
nharia, porém o maior número de estudos tem preferido a idéia do 
túnel- Entre 1833 e 1869, Thomé de Gaumond e Sir ]ohn 
Hawkshaw, trabalhando separadamente mas comparando os re¬ 
sultados, foram os primeiros a ser identificados como autores de 
planos práticos para a construção do túnel. Seus projetos para 
um túnel ferroviário foram publicados, respectivamente, em 1867 
e 1869. Esses planos estimularam a fundação, em 1872, da 
Channel Tttnne! Campznif e, três anos depois, da Association 
du Chemirt de Fer Sous-marin entee la France et VAngleterre, 
na qual a Cctnpagnie des Chemins de Fer du Nord tinha metade 
do capital. A companhia francesa, sem demora, obteve a neces¬ 
sária concessão e transformou-se na atual Sociétê Concêssio - 
naire du Chcinin de Fer Sotts-marin. Com a organização das 
duas companhias, os estudos passaram a ser feitos regularmente. 

Em 1876. a Comissão Geológica Francesa apresentou um 
relatório detalhado e um mapa geológico da parte mais impor¬ 
tante do Estreito. Êste trabalho ofereceu base para todos os 
estudos subsequentes, e confirmou a opinião de que, se se ten¬ 
tasse abrir um túnel submarino entre Dover e Sandgate, haveria 
tôda a probabilidade de encontrar-se uma formação cretácea 
regular e homogênea, favorável à construção e suficientemente 
espessa para sustentar o túnel em tôda a sua extensão. A fim 
de demonstrar que êste ponto de vista era correto, as duas com¬ 
panhias fizeram escavações em ambas as margens do Canal e 
construíram túneis de reconhecimento ao nível do cretáceo infe- 
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rioi. Êsse trabalho, começado em 1881, íeve que ser abando¬ 
nado dois anos depois, quando o Govêrno britânico, por motivos 
estratégicos, proibiu o prosseguimento da construção. Nessa 
ocasião, cada um dos túneis já havia alcançado extensão de 
cêrca de dois quilômetros. 

Depois da Guerra de 1914, o Conseil Supérieur des Travaux 
Publics apoiou um plano de autoria de Albert Sartiaux e, em 
1930, um comitê nomeado pelo Govêrno britânico pronunciou-se 
favoravelmente à construção. Porém um voto em contrário da 
Câmara dos Comuns veia desencorajar, por algum tempo, o tra¬ 
balho das duas companhias. Depois da Segunda Guerra, o Par¬ 
lamento britânico nomeou novo Comitê para estudar o problema 
do túnel, o que restabeleceu o interêsse público pelo empreendi¬ 
mento. Em julho de 1957, por iniciativa da Compagnie liniver- 
selle du Canfl Maritime de Suez , organizou-se um Grupo de 
Estudos do Túnel do Canal. Êste grupo é integrado pelas seguin¬ 
tes entidades: 1) The Channel Tunnel Company Ltd.; 2) SOcieté 
Concéssionnaire du Chemin de Fer Sous-marin entre la France 
et VAngleierre: 3) a Compagnie Financie re de Suez ; 4) a empre¬ 
sa norte-americana Technical Studies Incorporated. Êste Grupo 
tem por fim “empreender estudos sôbre as condições em que 
será possível construir e explorar um túnel submarino para o 
tráfego ferroviário e/ ou rodoviário, para ligar o território britânico 
à Europa Continental”. 

Na base dos estudos até aqui realizados, o Grupo chegou 
às seguintes conclusões principais: a) Do ponto de vista técnico, 
o melhor meio de ligar a Grã-Bretanha e a França, pelo menos 
na fase inicial, será um túnel ferroviário, perfurado ou submerso, 
que permita, ao mesmo tempo, adequadas facilidades de trans¬ 
porte para automóveis, ônibus e caminhões, b) O custo ime¬ 
diato do projeto será aproximadamente de 109 milhões de libras 
esterlinas. Dêste total, calcula-se que 29 milhões serão neces¬ 
sários para as despesas de instalações, terminais e material ro- 
dante. 

O túnel seria explorado conjuntamente pelas estradas de 
ferro francesas e britânicas, mediante concessão a ser feita, a 
longo prazo, pela companhia construtora. A renda a ser paga 
deverá prever um mínimo adequado para pagamento dos juros 
c amortização dos títulos que forem emitidos. Os dois Gover¬ 
nos interessados deverão garantir os compromissos assumidos 
pelas empresas ferroviárias. O Grupo de Estudos propôs que 
o empreendimento seja confiado a uma só companhia internacio¬ 
nal, a ser constituída com base em tratado firmado entre a Grã- 
- Bretanha e a França. Os estatutos da Companhia deverão cons- 
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tar de protocolo anexo ao tratado, devendo convencionar-se 
que as dúvidas, a que a execução dêste der lugar, serão resolvidas 
de acordo com o Direito Suíço. 


UNIÁO latina 

Reuniu-se em Lisboa, em maio último, o Conselho Executivo 
Provisório da União Latina, organismo internacional que engloba 
a maioria dos países integrantes da civilização latina e que visa a 
promover entre os seus povos um sentimento de solidariedade, 
de consciência histórica de suas realizações comuns, bem assim 
favorecer o desenvolvimento, entre êles, de laços espirituais e 
intelectuais. 

A sessão extraordinária do Conselho, na qual o Brasil se 
íêz representar pelo Embaixador Paulo Carneiro, foi celebrada 
em Portugal em homenagem às Comemorações Henriquinas, e 
versou problemas específicos relacionados com o V Centenário 
da Morte do Infante D. Henrique, além de deliberar sôbre os 
temas a serem propostos à aprovação do próximo Congresso 
da União Latina, a realizar-se em Roma, no segundo trimestre 
de 1961. A agenda dêsse Congresso compreende projetos refe¬ 
rentes à equivalência de títulos, diplomas e certificados de estu¬ 
dos: à livre importação de livros e publicações entre os países 
latinos, e a problemas relativos aos movimentos migratórios 
entre esses países. 

A União Latina nasceu de uma entrevista de imprensa do 
Chanceler brasileiro João Neves da Fontoura, ao ensejo da Con¬ 
ferência de Paz de Paris, em 1946, quando preconizou o agru¬ 
pamento dos países latinos para a salvaquarda dos princroios do 
Direito, da Justiça Internacional e da Liberdade. Em 1948, o 
Governo francês baixou decreto dando existência legal à União 
Latina, que fôra criada como um orqanismo internacional, com 
sede em Paris e tendo por membros 26 Estados latinos. A 
fim de programar a ação da nóvel organização, realizou-se no 
Rio de Janeiro, em 1952, o I Congresso da União Latina, depois 
de terem sido constituídas as Comissões Nacionais de todos os 
países membros. Tendo-se elaborado, então, um oroieto de 
convenção, foi êste apresentado ao Congresso de Madri, reali¬ 
zado em 1954, quando foi assinado por 22 países, dos quais já 
o ratificaram 7 (Brasil, Equador, Espanha, Haiti, Honduras, 
Itália. Panamá, Peru e Portugal), sendo necessárias outras três 
ratificações para que a convenção comece a vigorar. 
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À atuai estrutura da União Latina, reconhecida como organi¬ 
zação regional prevista pela Carta das Nações Unidas, abrange 
um Conselho Executivo Provisório, integrado por dez represen¬ 
tantes dos Estados signatários da Convenção, e um Secretariado 
Geral, com sede em Paris, além de Comissões Nacionais eia 
cada pais membro. 


VISITA DO PRESIDENTE DE CUBA 

Em junho do corrente 2 no o Brasil recebeu a visita do 
Dr. Osvaldo Dorticós, Presidente da República de Cuba, de 

cuia comitiva participaram o Dr. Raul Roa, Ministro das Rela¬ 

ções Exteriores, o Comandante Pedro Miret Prieto, Ministro da 
Agricultura, e o Dr. Luis M. Buch, Ministro da Presidência e 
Secretário do Conselho de Ministros. 

Depois de visitar Brasília, onde foi oficialmente recebido 
pelo Presidente da República e homenageado pelo Congresso 
Nacional, o Presidente de Cuba estêve na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro, onde o Governo do Estado da Guanabara lhe prestou as 

homenagens de estilo. 

No dia 4 daquele mês o Presidente Dorticós deixou nosso 
país. viajando com destino a Lima, em prosseguimento da excur¬ 
são que empreendeu pela América do Sul. 


BRASIL UNIÃO SOVIÉTICA 

Em fins de abril do corrente ano o Brasil recebeu a visita de 
uma Missão Comercial da União Soviética, chefiada pelo senhor 
S. Chenchikoosky, a qual veiu ao nosso país com o propósito de 
implementar os termos do acordo sõbre questões de comércio e dos 
pagamentos, firmado em Moscou a 9 de dezembro de 1959.* 

Após entendimentos, que se prolongaram até 27 de maio, com 
as autoridades brasileiras, foram firmados, entre o Brasil e a União 
Soviética, os instrumentos seguintes: a) contrato de compra de 
3 800 toneladas métricas de café brasileiro, no montante aproxi¬ 
mado de US$ 2.635.000; b) contrato de 8 000 toneladas métricas 
de café brasileiro, no valor aproximado de US$ 5.585.000; c) con¬ 
trato de compras de 150 000 toneladas de trigo soviético, na 

* Ver a respeito a Revista Brasileira de Política Internacional, de 
março de 1960 (n' 9. pàg, 166)- 
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importância aproximada de US$ 10.000.000; d) ajuste sobre paga¬ 
mentos e processos bancários entre o Banco do Brasil e o Banco 
Central da URSS, o qual começou a vigorar em 18 de maio último. 

Posteriormente, foram ainda firmados pelos dois Governos, 
contratos relativos à compra, pelo Brasil, de petróleo bruto e de 
óleo diesel, tendo sido abordado, outrossim, o problema da parti¬ 
cipação da frota mercante brasileira no transporte dos produtos 
trocados entre os dois países. 


ACADEMIA DE ALTOS ESTUDOS POLÍTICOS 
E DIPLOMÁTICOS 

Em exposição de motivos de 12 de maio do corrente ano, o 
Ministério das Relações Exteriores propôs ao Presidente da Repú¬ 
blica a criação e instalação, no Palácio Itamaraty —■ que foi sede 
dessa Secretaria de Estado até à recente mudança da Capital da 
República para Brasília — de uma Academia de Altos Estudos 
Políticos e Diplomáticos, à qual caberá a tarefa de preparar os 
diplomatas brasileiros e de promover pesquisas, análises e cursos, 
de caráter histórico, político e diplomático, que interessem à 
projeção do Brasil no plano internacional. 

O Chefe do Governo aprovou essa iniciativa, tendo instituído 
uma comissão para planejar a organização e o funcionamento 
daquela entidade. Para integrarem essa comissão — que deu 
início aos seus trabalhos a 10 de junho — foram nomeados os 
senhores Embaixadores Antônio Camilo de Oliveira e Maurício 
Nabuco, Professores Hermes Lima, Demóstenes Madureira de 
Pinho, José Carlos de Ataliba Nogueira, Jornalista João Batista 
Barreto Leite Filho e Doutor Augusto Frederico Schmidt. 


O PROBLEMA DOS QUADROS NOS PAÍSES 
TROPICAIS 

O Instituto Internacional de Civilizações Diferentes (INCIDI) 
fará realizar em Munique, em setembro de 1960, a sua 32. ? sessão 
de estudos, que terá por tema o problema da formação dos quadros 
nos países tropicais e subtropicais. Os debates a respeito serão 
dirigidos por cinco relatores gerais, provindos de quatro continen¬ 
tes, que sintetizarão, sob os aspectos social, jurídico, econômico, 
político e cultural, cêrca de trinta relatórios regionais, redigidos 
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por personalidades das Américas, África e Ásia, várias das quais 
defenderão pessoalmente as respectivas teses. Destarte, a reu¬ 
nião de Munique servirá de ponto de encontro e permitirá uma 
atualização das relações entre o Ocidente e os países em fase cru¬ 
cial de acelerado desenvolvimento. 

O INCIDI, que publica há uma década a revista Civilizaticfns 
é uma instituição privada, com sede em Bruxelas, que tem por fim 
promover o estudo e a divulgação dos problemas suscitados pelo 
contacto entre povos de civilizações diferentes, visando assim a 
contribuir para a aproximação harmônica entre êsses povos. 



DOCUMENTOS 


CONSTITUIÇÃO DA TUNÍSIA * 


Preâmbulo 


'Em nome de Deus, Clemente 
e Misericordioso! 

Nós, Representantes do Povo 
Ttinisiano, 

Reunidos em Assembléia Na¬ 
cional Constituinte, 

Proclamamos a vontade dêste 
povo, que se libertou da domina¬ 
ção estrangeira graças à sua pode¬ 
rosa coesão e ã luta que travou 
contra a tirania, a exploração e a 
regressão: 

— de consolidar a unidade 
nacional e permanecer fiel aos va¬ 
lores humanos que constituem o 
patrimônio comum dos povos de¬ 
votados â dignidade do homem, ã 
Justiça e à Liberdade, e que tra¬ 
balham pela paz, o progresso e a 
livre cooperação das nações; 

— de permanecer fiel aos en¬ 
sinamentos do Islã, à unidade do 
Grande Maghreb, â sua integração 
na família árabe, à cooperação com 
Os povos da África para a edifi¬ 
cação de um futuro melhor, assim 
como com todos os povos que 
combatem pela Justiça e a Liber¬ 
dade; 

<— de instaurar uma democra¬ 
cia fundada sôbre a soberania do 
povo e caracterizada por um regi¬ 
me político estável, baseado sôbre 
a separação dos poderes. 

Nós proclamamos que o regi¬ 
me republicano representa a me¬ 
lhor garantia para o respeito dos 
Direitos do Homem e para a ma¬ 
nutenção da Igualdade, em relação 
aos direitos e deveres, de todos os 
cidadãos; que êle constitui o meio 
mais eficaz para assegurar a pros¬ 


peridade da Nação pe!o desenvol¬ 
vimento econômico do país e ex¬ 
ploração de suas riquezas em pro¬ 
veito do povo, assim como a pro¬ 
teção da família e o direito de 
cada cidadão ao trabalho, à pro¬ 
teção da saúde e à instrução. 

Nós, representantes do povo 
tunisiano livre e soberano, decre¬ 
tamos pela graça de Deus a pre¬ 
sente Constituição. 

CAPITULO PRIMEIRO 
Disposições gerais 

Artigo }’ — A Tunísia é um 
Estado livre, independente, sobe¬ 
rano e sua religião é o Islã, sua 
língua o árabe, e seu regime a 
República. 

Artigo — A República Tu- 
nisiana constitui uma parte do 
Grande Maghreb, para a unidade 
do qual ela trabalha no quadro do 
interesse comum. 

Artigo 3° — A soberania per¬ 
tence ao povo tunisiano que a 
exerce conforme a Constituição. 

Artigo 4° — A bandeira da 
República Tunisiana é vermelha; 
ela comporta em seu centro, nas 
condições definidas pela lei, um 
círculo branco, em que figura uma 
estréia vermelha de cinco pontas, 
contornada por um crescente ver- 
melho. 

O lema da República é: Li¬ 
berdade, Ordem, Justiça. 

Artigo 5 ? — A República Tu¬ 
nisiana garante a dignidade do 
indivíduo e a liberdade de cons- 


♦ Texto Integral da Constituição adotada pela Assembléia Constituinte 
Tunisiana e promulgada a l.° de junho de 1959. 
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ciência e protege o livre exercido 
dos cultos, sob a reserva de que 
êle não perturbe a ordem pública. 

Artigo 6’ — Todos os cida¬ 
dãos são iguais quanto a seus di¬ 
reitos e deveres- Eles são iguais 
perante a Lei. 

Artigo 7 Í — Os ddadãos exer¬ 
cem a plenitude de seus direitos 
nas formas e condições previstas 
pela lei. O exercício destes direi¬ 
tos não pode ser limitado senão 
por uma lei adotada para a prote¬ 
ção dos direitos de outrem, o res¬ 
peito da ordem pública, a defesa 
nacional, o desenvolvimento da 
economia e o progresso social. 

Artigo 8 } — As liberdades de 
opinião, de expressão, de impren¬ 
sa, de publicação, de reunião e de 
associação, são garantidas e exer¬ 
cidas nas condições definidas pela 
lei. 

E garantido o direito sindical. 

Artigo 9* — A inviolabilidade 
do domicílio e o segredo da cor¬ 
respondência são garantidos, salvo 
nos casos excepcionais previstos 
pela lei. 

Artigo 10 — Todo cidadão 
tem o direito de circular livre¬ 
mente no interior do território, de 
sair déle e de fixar seu domic'lio 
nos limites previstos pela lei. 

Artigo 11 — Nenhum cidadão 
pode ser expatriado nem impedido 
de retornar à pátria. 

Artigo 12 — Todo acusado é 
presumido inocente até que sua 
culpabilidade seja estabelecida por 
meio de processo que lhe ofereça 
as garantias indispensáveis à sua 
defesa. 

Artigo 13 — A pena é pes¬ 
soal e não pode ser pronunciada 
senão era virtude de lei anterior 
ao fato punível. 

Artigo 14 — É garantido o 
direito de propriedade. Ele é exer¬ 
cido nos limites previstos pela lei. 

Artigo J5 — A defesa da Pá¬ 
tria e da integridade do território 
é um dever sagrado para cada ci¬ 
dadão. 


Artigo 16 — O pagamento do 
imposto e a contribuição para os 
encargos públicos, sôbre a base da 
eqüidade, constituem um dever 
para cada pessoa. 

Artigo 17 — Os refugiados 
políticos não podem ser extradi¬ 
tados. 

CAPÍTULO II 
O Poder Legislativo 

Artigo 18 — O povo exerce 
o Poder Legislativo peio órgão de 
uma assembiéia representativa, a 
Assembléia Nacional. 

Artigo 79 — A Assembléia 
Nacional é eleita por sufrágio uni¬ 
versal, livre, direto e secreto, con¬ 
forme as condições e modalidades 
previstas pela lei, 

Artigo 20 — Ê eleitor todo 
cidadão possuidor da nacionalidade 
tunisiana há mais de cinco anos, e 
que tenha vinte anos completos- 

Artigo 21 — É elegível para 
a Assembléia Nacional todo elei¬ 
tor nascido de pai tunisiano e que 
tenha mais de trinta anos de 
idade. 

Artigo 22 — A Assembléia 
Nacional e o Presidente da Repú¬ 
blica são eleitos simultâneamente 
por cinco anos, no curso dos últi¬ 
mos trinta dias do mandato. 

Artigo 23 — Se se verifica 
ser impossível, em razão do esta¬ 
do de guerra ou de perigo iminen¬ 
te, proceder em tempo útil às elei¬ 
ções, o mandato da Assembléia e 
do Presidente da República é 
prorrogado por lei até o momento 
em que seja possível proceder às 
eleições. 

Artigo 24 —■ A Assembléia 
Nacional tem sede em Tunes e 
seus arredores. Todavia, a Assem¬ 
bléia pode, em circunstâncias ex¬ 
cepcionais, realizar suas sessões 
em outro lugar. 

Artigo 25 — Cada deputado 
é representante da Nação inteira. 

Artigo 26 — 0 deputado não 
pode ser processado, prêso ou jul¬ 
gado por motivo de opiniões ex¬ 
pressas, de proposições apresenta- 
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das ou de atos executados no exer¬ 
cício de seu mandato, no seio da 
Assembléia- 

Artigo 27 — Nenhum depu¬ 
tado pode, durante seu mandato, 
ser processado ou prêso por crime 
ou delito, enquanto a Assembléia 
Nacional não levantar a imunida¬ 
de que o cobre. Todavia, em caso 
de flagrante delito, êle pode ser 
detido; neste caso, a Assembléia 
será informada sem demora. A 
detenção de deputado é suspensa 
se a Assembléia o requer. 

Artigo 28 —> A Assembléia 
Nacional exerce o Poder Legislati¬ 
vo, A iniciativa das leis pertence, 
concorrentemente, ao Presidente 
da República e aos membros da 
Assembléia, e os projetos apresen¬ 
tados pelo Presidente da Repú¬ 
blica têm prioridade. 

A Assembléia Nacional pode 
habilitar o Presidente da Repúbli¬ 
ca, durante prazo limitado e para 
objetivo determinado, a expedir 
decretos-lcis que devem ser sub¬ 
metidos à ratificação da Assem¬ 
bléia na expiração dêsse prazo. 

Artigo 29 — A Assembléia 
Nacional se reúne em duas sessões 
ordinárias por ano, cuja duração, 
determinada pela lei, não pode 
exceder de três meses para cada 
uma delas. A Assembléia pode 
realizar sessões extraordinárias por 
convocação do Presidente da Re¬ 
pública ou da maioria dos depu¬ 
tados. 

Artigo 30 — A Assembléia 
Nacional elege, entre seus mem¬ 
bros, comissões permanentes, cuja 
atividade continua entre as sessões 
da Assembléia, 

Artigo 31 r- O Presidente da 
República pode, entre as sessões 
da Assembléia, expedir decretos, 
de acordo com a comissão perma¬ 
nente interessada, os quais devem 
ser submetidos à ratificação da 
Assembléia no curso da sessão 
ordinária seguinte. 

Artigo 32 <— Em caso de pe¬ 
rigo iminente, que ameace as ins¬ 


tituições da República, a segu¬ 
rança ou a independência do país, 
e entrave o funcionamento normal 
dos Poderes Públicos, o Presidente 
da República pode tomar as me¬ 
didas excepcionais exigidas pelas 
circunstâncias- Estas medidas 
deixam de ter efeito logo que 
tenham fim as circunstâncias que 
tenham levado a Assembléia Na¬ 
cional 3 adotá-las. O Presidente 
da República envia mensagem a 
respeito destas medidas. 

Artigo 33 ~ O projeto do 
orçamento do Estado é submetido 
ao voto da Assembléia Nacional. 

Artigo 34 — A lei regula o 
modo de preparação e apresenta¬ 
ção ã Assembléia Nacional do or¬ 
çamento do Estado; ela fixa o ano 
orçamentário. 

Artigo 35 <— A Assembléia 
Nacional vota o orçamento do 
Estado. 

Artigo 36 — Os impostos de 
Estado, os empréstimos públicos « 
os compromissos financeiros não 
podem ser decididos senão pela lei. 


CAPITULO III 
O Poder Executivo 

Artigo 37 — O Presidente da 
República è o Chefe do Estado. 
Sua religião é o Islamismo. 

Artigo 38 O Presidente da 
República exerce o Poder Execu¬ 
tivo de acôrdo com a Constituição. 
Êle vela pelo respeito da Consti¬ 
tuição. 

Artigo 39 —■ Pode apresentar- 
se candidato ã presidência da Re¬ 
pública todo tunisiano cujo pai e 
avô tenham permanecido tunisianos 
sem descontinuidade, que tenha 
pelo menos quarenta anos de 
idade e goze de todos os direitos 
cívicos. A declaração de candi¬ 
datos é registrada em um registro 
especial, perante uma comissão 
composta do presidente da Assem¬ 
bléia Nacional, presidente, e de 
quatro membros: o Mufti da Tu- 
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nísia, o primeiro presidente da 
Cõrte de Cassação, o primeiro 
presidente da Cõrte de Apelação 
de Tunes e o procurador geral da 
República. 

A comissão divide sôbre a re¬ 
gularidade da candidatura e pro¬ 
clama o resultado do escrutínio. 
O prazo entre o depósito de de¬ 
claração de candidatura e as elei¬ 
ções é de dois meses, reservando- 
-se o primeiro mês ao depósito 
das candidaturas. 

Artigo 40 — O Presidente da 
República é eleito por cinco anos, 
Delo sufrágio universal, livre, di¬ 
reto e secreto, dos eleitores pre¬ 
vistos no artigo 20’’. O Presidente 
da República não é reelegível mais 
de três vêzes. consecutivas. 

Artigo 41 — Antes de entrar 
em função, o Presidente da Repú¬ 
blica presta, perante a Assembléia 
Nacional, o juramento seguinte: 
“Juro por Deus Todo-Poderoso 
velar pela independência nacional 
e integridade do território, res¬ 
peitar a Constituição e a Lei e 
velar escrupulosamente pelos inte- 
rêsses da Nação". 

Artigo 42 — O Presidente da 
República tem sede em Tunes e 
seus arredores. 

Artigo 43 — O Presidente da 
República fixa a política geral do 
Governo, vela por sua aplicação e 
informa a Assembléia Nacional de 
sua evolução. Êle escolhe os 
membros de seu governo, que são 
responsáveis perante êle. 

O Presidente da República 
comunica-se com a Assembléia 
Nacional quer diretamente, quer 
por meio de mensagem. 

Artigo 44 — 0 Presidente da 
República promulga as leis consti¬ 
tucionais e as leis ordinárias e 
lhes assegura a publicação no 
Jornal Oficial no prazo máximo 
de quinze dias, a contar da trans¬ 
missão que lhe é feita pelo Presi¬ 
dente da Assembléia Nacional. 

Durante êste prazo, o Presi¬ 
dente da República pode devolver 
o projeto de lei para uma segunda 


discussão. Se o projeto é adotado 
pela Assembléia Nacional por 
maioria de dois terços de seus 
membros, a lei é promulgada e 
publicada em um segundo prazo 
máximo de quinze dias. 

Artigo 45 — 0 Presidente da 
República vela pela execução das 
leis- Ele faz as nomeações para 
os empregos civis e militares. 

Artigo 46 — O Presidente da 
República acredita os embaixado¬ 
res e os enviados extraordinários 
junto às potências: os embaixado¬ 
res e os enviados extraordinários 
estrangeiros são acreditados pe¬ 
rante êle. 

Artigo 48 — Os tratados di¬ 
plomáticos têm fôrça de lei após 
terem sido aprovados pela Assem¬ 
bléia Nacional. Os tratados devi¬ 
damente ratificados têm autoridade 
superior à das leis, mesmo se esti¬ 
verem em contradição com estas. 

Artigo 49 — 0 Presidente da 
República ratifica os tratados. 
Êle declara a guerra e conclui a 
paz, com a aprovação da Assem¬ 
bleia Nacional. 

Artigo 50 — 0 Presidente da 
República exerce o Direito de 
Graça. 

Artigo 51 — Em caso de vaga 
por morte, demissão ou impedi¬ 
mento absoluto, os membros do 
Governo designam um dentre êles 
para assegurar provisoriamente a 
interinidade das funções de Presi¬ 
dente da República, e enviam sem 
demora ao presidente da Assem¬ 
bléia Nacional o ato de designa¬ 
ção. 

A Assembléia Nacional reú¬ 
ne-se por convocação de seu Pre¬ 
sidente, de pleno direito, no curso 
da quinta semana após a vaga, a 
fim de eleger o novo Presidente 
da República entre os candidatos 
que preencherem as condições pre¬ 
vistas no artigo 39, e pelo resto 
do mandato. 

Esta eleição tem lugar por 
maioria absoluta nos dois primei¬ 
ros escrutínios e por maioria rela- 
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tiva no terceiro, que deve ter 
lugar vinte e quatro horas após 
o segundo escrutínio. 

CAPÍTULO IV 

O Poder Judiciário 

Artigo 52 — Os julgamentos 
são proferidos em nome do povo 
e executados em nome do Presi¬ 
dente da República. 

Artigo 53 —- A autoridade 
judiciária é independente; os juizes 
não são submetidos, no exercício 
de suas funções, senão ã autori¬ 
dade da Lei. 

Artigo 54 — Os magistrados 
são nomeados por decreto do Pre¬ 
sidente da República, sob pro¬ 
posta do Conselho Superior da 
Magistratura. As modalidades de 
seu recrutamento são fixadas pela 
lei. 

Artigo 55 — 0 Conselho Su¬ 
perior da Magistratura, cuja com¬ 
posição e atribuições são fixados 
por lei. vela pela aplicação das 
garantias conferidas aos magistra¬ 
dos quanto â nomeação, promoção, 
mutação e disciplina. 

CAPITULO V 
A Alta Corte 

Artigo 56 ■ — A Alta Côrte 
reúne-se em caso de alta traição 
cometida por um membro do Go¬ 
verno. A competência e a com¬ 
posição da Alta Côrte, assim 
como o processo aplicável oerante 
cia, são fixados pela lei. 

CAPÍTULO VI 
O Conselho de Estado 

Artigo 57 — 0 Conselho de 
Estado compõe-se de dois órgãos; 

1. Uma jurisdição adminis¬ 
trativa que conhece dos litígios 


entre os particulares, de uma 
parte, e o Estado ou as coletivi¬ 
dades públicas, de outra parte, e 
dos recursos por excesso de poder; 

2. Uma Côrte de Contas, 
encarregada de verificar as contas 
do Estado e de sôbre elas apre¬ 
sentar relatório ao Presidente da 
República e ã Assembléia Nacio¬ 
nal, 

A composição c a competên¬ 
cia do Conselho de Estado, assim 
como o processo aplicável perante 
esta jurisdição, são fixados pela 
lei. 

CAPITULO VII 
O Conselho Econômico e Social 

Artigo 58 — 0 Conselho 

Econômico e Social é uma assem¬ 

bléia consultiva em matéria econô¬ 
mica e social. Sua composição e 
suas relações com a Assembléia 

Nacional são fixadas pela lei 

CAPÍTULO VII! 

As Coletividades Locais 

Artigo 59 — Os conselhos 

municipais e os conselhos regio¬ 
nais gerem os negócios locais, nas 
condições previstas pela lei- 

CAPITULO IX 
Revisão da Constituição 

Artigo 60 — O Presidente da 
República ou pelo menos a terça 
parte dos membros da Assembléia 
Nacional têm a iniciativa da revi¬ 
são da Constituição, sob a reserva 
dc que ela não atente contra o 
regime republicano. 

Artigo 61 — A Assembléia 
não pode deliberar sôbre a revi¬ 
são proposta senão após uma reso¬ 
lução tomada por maioria abso¬ 
luta, quando a comissão interessa¬ 
da tenha prêviamente determinado 
e estudado o objeto da revisão. 
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A Constituição não pode ser 
revista senão após adoção pela 
Assembléia da revisão proposta 
por maioria de dois terços de seus 
membros, mediante duas discus¬ 
sões, a segunda das quais se veri¬ 
fique pelo menos três meses após 
a primeira. 

Artigo 62 ^ O Presidente da 
República promulga sob a forma 
de lei constitucional a lei de revi¬ 
são da Constituição e lhe assegura 
a publicação de conformidade com 
o artigo 44. 

CAPÍTULO X 
Disposições Transitórias 

Artigo 63 — A presente 
Constituição será promulgada e 
publicada pelo Presidente da Re¬ 
pública, a 25 Dhoul Kaada 1378, 
ou 1* de junho de 1959, em sessão 


da Assembléia Constituinte, que 
permanecerá em função até à elei¬ 
ção e instalação da Assembléia 
Nacional. 

Artigo 64 — A presente 
Constituição, promulgada de con¬ 
formidade com o artigo 6.3, en¬ 
trará em vigor a partir da data 
de sua publicação. 

Até à eleição do Presidente 
da República e da Assembléia Na¬ 
cional, que terá lugar no curso dos 
dez últimos dias do mês de no¬ 
vembro de 1959, a organização 
atual dos Poderes Públicos, tal 
como decorre da resolução da 
Assembléia Nacional Constituinte 
em data de 26 Dhoul Hidja 1376 
(26 de julho de 1957) permane¬ 
cerá em vigor. A primeira sessão 
da primeira Assembléia Nacional 
realizar-se-ã na sede atual da 
Assembléia, na tarde da segunda 
quinta-feira após as eleições'. 


ESTUDO SôBRE A RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE O 
RESPEITO DOS DIREITOS HUMANOS E O 
EXERCÍCIO DA DEMOCRACIA * 


“1. Na IV Reunião do 
Conselho de Jurisconsultos foi 
aprovada a Resolução XXI, que é 
a seguinte: 

ESTUDO SÔBRE A RELAÇÃO 
JURÍDICA ENTRE O RESPEI¬ 
TO DOS DIREITOS HUMA¬ 
NOS E O EXERCÍCIO DA 
DEMOCRACIA 

O Conselho Interamericano de 
Jurisconsultos 

Considerando: 

Que a Quinta Reunião de 
Consulta de Ministros de Relações 
Exteriores encarregou o Conselho 
Interamericano de Jurisconsultos do 
estudo da possível relação jurídica 


entre o respeito dos direitos hu¬ 
manos c o exercício efetivo da 
democracia representativa e a fa¬ 
culdade de pôr em marcha os me¬ 
canismos do Direito Internacional 
Americano vigente; 

Que a importância e extensão 
do tema torna aconselhável sru 
estudo minucioso. 

Resolve: 

1. Incumbir a Comissão Ju¬ 
rídica Interamericana de estudar o 
tema da "Possível relação juridica 
entre o respeito dos Direitos Hu¬ 
manos <r o exercício efetivo da De¬ 
mocracia representativa e a facul¬ 
dade de põr em marcha os meca¬ 
nismos do Direito Internacional 
Americano vigente’’- 


* Estudo elaborado pela Comissão Jurídica Interamericana e aprovado 
em sua sessão extraordinária realizada no Rio de Janeiro em outubro e novembro 
de 19S9. (Ver a respeito a Revista Brasileira de Política Internacional de 
março de 1960 (Ano III, N.° 9, pág, 139), 
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2. Solicitar ao Conselho da 
Organização dos Kstados Ameri¬ 
canos que, se assim o entender, 
convoque a Comissão Jurídica In- 
teramerícana para um período ex¬ 
traordinário de sessões, com o fim 
de proceder ã realização dêsse 
estudo. 

II 

2. O Uruguai apresentou o 
projeto sôbre o estudo da relação 
juridica entre o respeito aos Direi¬ 
tos Humanos e o exercício efetivo 
da Democracia, tanto ao Conselho 
da Organização dos Estados Ame¬ 
ricanos como à V Reunião de Con¬ 
sulta dos Ministros de Relações 
Exteriores. 

Essa insistência é muito res¬ 
peitável por se tratar de um pais 
que tem plena autoridade moral 
no que diz respeito ã matéria pois 
sua organização democrática goza 
de merecido prestigio universal. 
Não hà, neste caso, nenhuma dis¬ 
crepância entre a teoria e a prá¬ 
tica, entre a proclamação de no¬ 
bres princípios e sua execução. 

3. Na realidade a relação 
entre o respeito aos Direitos Hu¬ 
manos e o exercício efetivo da De¬ 
mocracia. não só é possível como 
evidente. Um regime democrático 
deve necessãriamente basear-se em 
certos direitos e liberdades essen¬ 
ciais. O primeiro dêles é a facul¬ 
dade do povo de eleger seus man¬ 
datários ea eleições livres. Segue- 
-se a liberdade de pensamento e 
de expressão que se manifesta me¬ 
diante a liberdade dc imprensa, de 
rádio, de televisão e a liberdade 
de informação; a inviolabilidade 
do domicílio e da correspondência; 
a liberdade de associação*, a liber¬ 
dade de reunião; o direito a não 
ser julgado senão de acordo com 
leis preexistentes e não por tribu¬ 
nais ad hoc; o direito a não ser 
submetido a detenção ou encarce¬ 
ramento arbitrários e a não ser 
torturado o habeas corpus ; a liber¬ 
dade de consciência e de religião; 
a igualdade perante a lei; e os 


demais que, nas constituições 
americanas, se chamam direitos in¬ 
dividuais e garantias sociais. 

As ditaduras não respeitam 
tais direitos. O ditador perpetua- 
-se no poder; pode convocar elei¬ 
ções mas elas não serão livres, 
serão somente o resultado da coa¬ 
ção. Não pode haver liberdade 
de imprensa porque esta denuncia¬ 
ria os abusos e tropelias, não pode 
haver liberdade de reunião porque 
o povo se juntaria para protestar 
e assim sucessivamente. 

De maneira que o meio dc 
assegurar na América sistemas de¬ 
mocráticos de governo seria reco¬ 
nhecer e proteger os direitos da 
pessoa humana. Êsse resultado só 
poderá ser obtido pela celebração 
de uma convenção destinada a 
enunciar esses direitos e a criar 
os órgãos através os quais se tor¬ 
narão efetivos ou se sancionará 
sua violação. 

Somente uma convenção regu¬ 
larmente ratificada terá fôrça juri- 
dica contratual. Somente uma 
convenção será obrigatória para os 
Estados e poderá ser alegada pe¬ 
rante um tribunal internacional de 
arbitragem ou jurisdickmal. As 
simples Declarações ou Resolu¬ 
ções. por melhor que se apresen¬ 
tem, terão unicamente fôrça moral 
e serão seguramente ineficazes 
contra o Govêrno que não queira 
cumpri-las. 

Ê êsse um perigo contra o 
qual é necessário prevenir-se. A 
facilidade com que se obtém a 
aprovação de uma Resolução ou 
Declaração e a dificuldade que 
surge para a adoção e ainda mais 
para a ratificação de um convênio, 
faz com que muitos se inclinem 
pela primeira solução. É certo 
que dessa maneira o pan-america- 
nismo tem avançado de forma 
lenta e firme mas também é certo 
nela consistir um dos graves defei¬ 
tos de nossa organização; temos 
multiplicidade de declarações que 
não se cumprem, que ficam escri¬ 
tas e. ante a opinião pública, sur- 
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preeodida e perplexa, surge uma 
diferença extraordinária entre as 
ditas declarações e a realidade po- 
litica e internacional do Conti¬ 
nente. 

4. Para avançar efetivamente 
em matéria de direitos do homem 
são necessárias três etapas: 

Primeira. A do reconheci¬ 
mento internacional de tais direi¬ 
tos, isto é, que passem a formar 
parte do Direito Internacional e 
não sejam da exclusiva competên¬ 
cia do direito interno dos Estados. 

Segunda. A da celebração de 
uma convenção que enumere ou 
determine os direito® que se sujei¬ 
tam a tutela internacional porque 
não se pode pretender que todos 
recebam essa proteção, acrescen¬ 
do-se a necessidade da existência 
de um direito positivo a respeito- 

Terceira. A da declaração 
dos órgãos cuja missão seja a de 
garantir internacionalmente o res¬ 
peito aos direitos reconhecidos na 
convenção, pois nada adiantaria 
sua existência sem a complementa- 
ção de um sistema que assegure 
eficazmente o cumprimento do 
pactuado. 

A primeira etapa já está su¬ 
perada no Continente americano. 
O fato de na Conferência de Bo¬ 
gotá, em 1948, haverem sido apro¬ 
vadas uma Declaração Americana 
dos Direitos do Homem e uma 
Carta Interamericana de Garantias 
Sociais, o demonstra sem sombra 
de dúvida. Por outro lado, no 
Preâmbulo do Tratado Intcrameri- 
eano de Assistência Recíproca, do 
Rio de Janeiro, de 1947, atualmente 
ratificado pelos 21 paises que inte¬ 
gram a OEA, consta o seguinte: 
‘Que a comunidade regional ame¬ 
ricana sustenta como verdade ma¬ 
nifesta que a organização jurídica 
é uma condição necessária para a 
segurança e a paz, e que a paz se 
funda na justiça e na ordem mo¬ 
ral e, portanto, no reconhecimento 
e na proteção internacionais dos 
direitos e liberdades da pessoa hu¬ 


mana, no bem-estar indispensável 
dos povos e na efetividade da de¬ 
mocracia, para a realização inter¬ 
nacional da justiça e da seguran¬ 
ça." Além disso, o artigo 5° da 
Carta de Bogotá, tratado também 
ratificado Unânimemente, enumera 
entre os princípios em que se ba¬ 
seia a Organização o Seguinte: 

"Os Estados americanos pro¬ 
clamam os direitos fundamentais da 
pessoa humana, sem fazer distin¬ 
ção de raça, nacionalidade, credo 
ou sexo". 

Da mesma maneira Conferên¬ 
cias Pan-americanas reafirmam a 
vigência dos direitos humanos e os 
Estados Americanos aprovaram nas 
Nações Unidas a declaração uni¬ 
versal dos Direitos do Homem. 

Donde se conclui que nossos 
paises têm admitido expressa- 
mente a internacionalização da 
questão dos direitos humanos. 

Temos, portanto, êsse ponto 
de partida. 

O mesmo não acontece com o 
direito substantivo e os órgãos que 
devam fazê-lo cumprir. Na Con¬ 
ferência de Bogotá, de 1948, pela 
Resolução XXXI, foi a Comissão 
Jurídica Interamericana encarrega¬ 
da de redigir os Estatutos de uma 
Côrte Interamericana para a Pro¬ 
teção dos Direitos do Homem. A 
Comissão, ao considerar o man¬ 
dato, observou que a falta de di¬ 
reito substantivo prévio, era obstá¬ 
culo insuperável para a formula¬ 
ção do Estatuto solicitado. 

Assim procedendo a Comissão 
não assumiu uma atitude conser¬ 
vadora ou regressiva- Muito ao 
contrário: a Comissão sugeriu que 
o indicado seria a celebração de 
uma convenção e recomendou com 
entusiasmo que ela se fizesse o 
mais breve possível. Fica assim 
positivado que há muitos anos a 
Comissão sugeriu essa solução que, 
agora como acteriormente, é a 
melhor, por ser a única capaz de 
obrigar contratualmente os Estados 
e a única séria. 
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Consignado o direito substaD- 
tivo cabe a criação da Cõrte ou 
Comissão que tutele os direitos, o 
que é possível fazer em um só ins¬ 
trumento cuja primeira parte com¬ 
preenda o direito aplicávei e a se¬ 
gunda o referente aos organismos 
correspondentes. Pode também 
optar-se pela celebração de dois 
convênios separados. 

Esse é um assunto que os Go¬ 
vernos decidirão. Na opinião da 
Comissão qualquer dos dois proce¬ 
dimentos é aceitável. 

5. Em vista do exposto atre- 
vemo-nos a sustentar que o modo 
mais apropriado para consolidar a 
Democracia na América, é o assi¬ 
nalado pela V Reunião de Con¬ 
sulta dos Ministros de Relações 
Exteriores, recentemente realizada 
em Santiago do Chile, ou seja, a 
elaboração de um convênio de di¬ 
reitos e a criação da Cõrte e a 
Comissão Interamericanas respec¬ 
tivas. Se essa orientação acertada 
da Conferência de Chanceleres 
fõsse confirmada em Quito, como 
a Comissão o almeja e propugna, 
íniciar-se-ia uma nova época na 
história da comunidade americana: 
uma época em que a OEA se im¬ 
poria como uma Associação de 
Nações genuinamente democráticas, 
o que equivaleria a dizer uma 
Associação de Povos Livres, mais 
do que de Estados ou de Governos. 

6. Era comum pretender-se 
justificar o pessimismo no que se 
refere aos tratados sôbre os Direi¬ 
tos Humanos, com o argumento de 
sua impossibilidade. A idéia ê 
nobre, louvável e luminosa, dizia- 
-se, mas é juridicamente impossí¬ 
vel. Os Estados jamais renuncia¬ 
rão à idéia de que isto é matéria 
de competência interna, e jamais 
se ligarão entre si 

A experiência demonstrou a 
inconsistência dessa argumentação, 
sua vulnerabilidade, a falta de jus¬ 
tificação para uma posição pessi¬ 
mista. A assinatura do Pacto de 
Roma. em 1950, entre as nações 
ocidentais da Europa; sua ratifi¬ 


cação posterior como direito vi¬ 
gente e a instalação e funciona¬ 
mento regular dos mecanismos — 
uma Cõrte e uma Comissão — aos 
quais se atribuiu a proteção dos 
direitos, provam com singular elo¬ 
quência, que já chegou o momento 
de passar das especulações teóri¬ 
cas à consagração das realidades 
j ncontrastáveis do mundo contem¬ 
porâneo. Com razão se disse que 
a convenção européia abriu o ca¬ 
minho e constitui um exemplo que 
deve ser imitado pela América, 
onde estas inquietudes se iniciaram 
primeiro. 

Acresce ainda, que o proble¬ 
ma, para não dizer a tragédia da 
Democracia na América, se encon¬ 
tra na contradição absoluta do di¬ 
reito escrito com a realidade. 
Tôdas as constituições estabelecem 
amplas garantias e direitos mas 
nem sempre essas garantias e di¬ 
reitos são respeitadas na prática. 
Daí resulta, com clareza meridia¬ 
na, que hoje em dia a proteção do 
direito interno não basta e que se 
deve pensar num regime de prote¬ 
ção internacional. No fundo a 
iniciativa uruguaia obedece a uma 
preocupação desta natureza. 
Ainda que não nos hajam enviado 
antecedentes nem explicações sôbre 
a mesma, essa é a nossa convic¬ 
ção, porque a lógica no exame do 
assunto conduz a ela. 

Deve, além disso, observar-se 
com franqueza que honre a verda¬ 
de, que mesmo nos países que s« 
prezam de possuir organização de¬ 
mocrática estável há pontos obscu¬ 
ros, restrições que carecem de jus¬ 
tificação. Para o aperfeiçoamento 
das instituições de tais países, a 
Convenção representaria uma con¬ 
tribuição valiosa. 


III 

Ficando assim demonstrada a 
indiscutível relação jurídica entre o 
respeito dos Direitos Humanos e o 
exercício efetivo da Democracia re- 
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presentativa, cabe à Comissão Ju¬ 
rídica elucidar "a faculdade dc pôr 
em marcha os mecanismos do Di¬ 
reito Internacional americano vi¬ 
gente", de acôrdo com a incum¬ 
bência que, nestes termos, recebeu 
do Conselho Interamericano de Ju¬ 
risconsultos. 

Não será demais, antes de exa¬ 
minar o fundo do problema, fazer 
notar a ambiguidade da frase 
anteriormente transcrita, já que 
não se diz com precisão suficiente 
se o processo de pôr em marcha 
os mecanismos do Sistema Intera- 
mericano tem por finalidade asse¬ 
gurar o respeito aos Direitos Hu¬ 
manos e o exercício efetivo da De¬ 
mocracia representativa, ou unica¬ 
mente a relação jurídica entre um 
e outro. Na dúvida, para obse¬ 
quiar com ânimo liberai os desejos 
do Conselho de Jurisconsultos, a 
Comissão Jurídica considerará a 
possível ação dos mecanismos sob 
todos estes pontos de vista. 

No que diz respeito ã prote¬ 
ção dos Direitos Humanos a Co¬ 
missão considera que êste aspecto 
do problema já foi suficientemente 
amnarado com a criação dos orga¬ 
nismos contemplados no projeto 
de Convenção sôbre Direitos Hu¬ 
manos. aprovado na IV Reunião 
do Conselho Interamericano de Ju¬ 
risconsultos. Por outro lado, se 
tivéssemos algum comentário a 
fazer sôbre êste ou aquele aspecto 
dêsse instrumento, considerar-nos- 
- íamos inibidos de fazê-lo, uma vez 
que, segundo consta abundante- 
mente nas atas da Reunião de 
Santiago, a maioria dos membros 
do Conselho manifestou, nos ter¬ 
mos mais inequívocos, a sua von¬ 
tade de não consultar, neste parti¬ 
cular, a sua Comissão Permanente. 
Nestas circunstâncias, a Comissão 
não pode fazer outra coisa senão 
expressar seu desejo de que o 
projeto aprovado em Santiago, 
com as modificações que lhes 
queiram fazer os Governos ameri¬ 
canos, seja por êles subscrito e 
ratificado, a fim de que os organis¬ 


mos acordes naquela ocasião, —• a 
Comissão e a Córte, — comecem 
sem perda de tempo, a desempe¬ 
nhar a nobre função que lhes foi 
adjudicada, de velar pela fie! 
observância dos Direitos Humanos 
em todo o Continente. 

Perguntemo-nos agora, de 
acôrdo com o método anterior- 
mente proposto, se o Direito Inter¬ 
nacional americano vigente — para 
ocupar-se de um direito futuro a 
Comissão não tem, neste caso, 
competência permite ou não aos 
mecanismos atuais do sistema asse¬ 
gurar de alguma maneira o exer- 
cicio efetivo da Democracia Repre¬ 
sentativa. 

A segurança de um direito ou 
de uma instituição reside òbvia- 
mente .— o jurista não pode consi¬ 
derar o problema de outro modo 
— no conjunto de sanções que 
para a sua tutela hajam disposto 
o legislador nadonal ou o convé¬ 
nio internacional que respectiva¬ 
mente lhes hajam dado nascimento. 
Nesta suposição, e por mais que 
seja uma verdade incontrovertida 
que a Organização dos Estados 
Americanos repousa, dc acôrdo 
com o artigo 5 inciso d) da Carta 
de Bogotá, “com base no exercício 
efetivo da Democracia Representa¬ 
tiva”, tem algum órgão da Orga¬ 
nização alguma competência, que 
naturalmente deve derivar-se da 
Carta mesma, para sancionar de 
alguma maneira o Estado Membro 
cujo regime político não seja de 
todo adequado ao esquema ideal 
que seria a Democracia Represen¬ 
tativa? 

A Comissão Jurídica considera 
inútil procurar na Carta da Orga¬ 
nização alguma competência seme¬ 
lhante e acredita poder excusar-se 
dc fundamentar circunstanciada¬ 
mente esta apreciação, mediante a 
revisão, bem fácil mas bastante 
prolixa, que se fizesse das atribui¬ 
ções determinadas a cada um dos 
órgãos da Organização por sua 
Carta constitutiva. Em nenhum 
caso, e muito menos cm matéria tão 
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grave como esta, se podem invo¬ 
car faculdades implícitas, pois elas 
devem sempre constar expressa- 
mente. 

O Sistema Interamericano não 
necessita certamente de sanções 
mas as que autoriza e que em 
nenhum caso podem ultrapassar o 
marco da legitima defesa, só po¬ 
dem. ser admitidas nos casos em 
que cstã em jôgo a paz e a segu¬ 
rança do Continente, nas situações 
previstas no Tratado Interameri- 
cano de Assistência Reciproca. Os 
Governos americanos não têm que¬ 
rido, até o momento, ir mais 
adiante e mesmo nestes casos, 
quando o conflito se dá entre os 
Estados americanos, deverá prèvia- 
mente ter lugar, de acordo com o 
art. 7* do Tratado do Rio, o que 
com razão se denominou consulta 
pacificadora e que também poderia 
chamar-se admoestação fraterna 
antes de chegar a um acordo 
quanto às medidas coletivas que, 
em último caso, devam ser toma¬ 
das contra o agressor. 

Com êste espírito, com esta 
vontade de conservar completa e 
perpétua a comunidade fraternal 
entre os povos do Novo Mundo, a 
Carta de Bogotá deixa inteira¬ 
mente entregue à boa fá dos Es¬ 
tados Membros a identidade de 
sua conduta com os altos ideais que 
a inspiram, entre 03 quais está. 
sem a menor dúvida, sua organiza¬ 
ção política fundada na Demo¬ 
cracia. 

Que organismo ou mecanismo 
da Organização, para usar a lin¬ 
guagem da moção uruguaia, pode¬ 
ria erigir-se em juiz da natureza 
democrática dêste ou daquele Go¬ 
verno? Quem poderia dizer, com 
todos os matizes intermediários 
entre um e outro regime, onde 
acaba a Democracia e onde começa 
a autocracia? E caso fôsse possí¬ 
vel chegar-se a êste veredicto, de 
onde e como podería derivar-se 
da Carta o poder de sancionar de 
qualquer forma, já não digamos 
excluir da Organização, o Estado 


que não se ajuste era tôda sua 
atuação a êsse paradigma tão 
alto, tão sublime, que seria a De¬ 
mocracia em tôda a sua pureza? 
Os antigos tribunais da fé seriam 
um exemplo de continência ao 
lado dêste tribunal da graça, dêste 
tribunal que fulmina riz excomu¬ 
nhões e anátemas contra o Esta¬ 
do que não achrrse cm estado 
de grar.- desse cnltlcn. E. seguin¬ 
do êste caminho, nossa Organiza¬ 
ção se transformaria giaduâimentí 
110 que bem poderia denominar-se 
a Santa Aliança das democracias, 
que não seria menos afrontosa pela 
intemperança dc seu zêio, no que 
pese o valor superior de seus 
ideais, que a antiga Santa Aliança 
das autocracias. 

Nada demonstra melhor que 
estas idéias não são exclusivas áa 
Comissão mas da Comunidade lii- 
teramericana, pelo menos de sua 
grande maioria, do que o sentido 
gt-rrd da resposta dada pelos Go¬ 
vernos americanos ã histórica nota 
Rod—guez Larreta de 22 de no¬ 
vembro de 1945, a primeira moção 
uruguaia, cerra mente com grande 
autoridade, tendente a propugnar 
pela ação coletiva em defesa da 
Democracia. 

Se naquela ocasião a maioria 
das repúblicas americanas não 
aceitaram o pretendido “paralelis¬ 
mo entre a Democracia e a Paz 
com todas es consequências expres¬ 
sar, na referida nota, nada induz a 
pensar que tenha havido a êsse 
respeito uma mudança de critério, 
uma vez que ao promulgar a 
Carta de 3ogotá, n&o resolveram 
criar nenhum organismo ou meca¬ 
nismo encarregado de desencadear 
a ação coletiva contra um Gover¬ 
no cuja conduta não se ajustasse 
em tudo e por tudo aos cânones 
da Democracia. 

É verdade que a consciência 
jurídica americana se sente pro- 
fimdamente afetada pela existência 
de regimes opressores das liber¬ 
dades públicas mas êstes são esta- 
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dos patológicos na vida dos povos, 
etapas obscuras de sua organiza¬ 
ção institucional pelas quais quase 
todos, mesmo os Estados mais de- 
mocráticos, tiveram que atravessar. 

Deve-se todavia levar em 
conta que o processo de desquali¬ 
ficação, inevitável nestes casos, 
demandaria uma série de atos e 
investigações que seriam realmentc 
vexatórios e poderiam, por conse¬ 
guinte, levar a uma reação popu¬ 
lar cujos resultados iriam muito 
mais além do previsto, o que 
poria em risco a solidariedade 
americana. 

Além disto a convivência in- 
teramericana acha-se solidamente 
implantada em princípios cuja 
inobservância seria manifesta se 
veiculássemos uma ação desta na¬ 
tureza. A que ficariam reduzidos 
preceitos como o respeito à perso¬ 
nalidade c independência dos de¬ 
mais membros da comunidade, a 
não intervenção e a igualdade ju¬ 
rídica dos Estados se se permitisse 
semelhante processo de desclassifi¬ 
cação? 

Enfim, deve-se temer que a 
intervenção corretiva destes ou da¬ 
queles organismos não seja ilusó¬ 
ria e que a sua freqüente repeti¬ 
ção não conduza a suprimir a in¬ 
dependência para salvar a liber¬ 
dade. 

A Democracia, mais do que 
um regime politico, é um estilo de 
vida, que pressupõe no povo um 
mínimo de cultura, de maturidade 
política, de equilíbrio econômico e 
até mesmo de sanidade monetária. 
A freqüência dc ditaduras mais ou 
menos transitórias, longe de ter a 
sua origem numa política calcula¬ 
da, é a maior parte das vèzes, uma 
fatalidade do meio ambiente, uma 
endemia ou epidemia que só de¬ 
saparecerá defínitivamente quando 
houvermos u t "apartado, os povos 
jovens ainda na História, tôdas as 
etapas que nos impõe nossa traje¬ 
tória social e política. 

Das considerações anteriores 
não se deve seguramente inferir ,— 
a Comissão jurídica repele ad 


caatelam e com tôda a energia 
uma ilação desta índole — se 
negue valor legal aos princípios 
que regem nossa Organização, ura 
dos quais, o consignado no artigo 
5d) da Carta de Bogotá estabele¬ 
ce, se o podemos glosar desta ma¬ 
neira, que a solidariedade dos Es¬ 
tados americanos não terá jamais 
a plenitude que corresponde a 
êste têrmo se não se basear no 
exercício efetivo da democracia 
representativa, assim como a con¬ 
vivência não poderá ser cordial e 
fecunda senão entre Estados em 
que sejam observados tanto o res¬ 
peito aos Direitos Humanos como 
às liberdade fundamentais. Bste 
princípio, bem como os demais 
consignados no artigo 5, conserva 
tôda sua vigência como viga mes¬ 
tra da Organização, cujo fortale¬ 
cimento ou debilidade estará justa¬ 
mente na razão direta do acata¬ 
mento ou violação, respectivamen¬ 
te, daquele alto princípio. Pode¬ 
mos inclusive admitir, apesar de 
seT êste um ponto controvertido 
entre os intérpretes, que o capitulo 
dos Princípios tem a mesma obri¬ 
gatoriedade jurídica que os demais 
principios da Carta. A única 
afirmação que fazemos é que no 
regime da Carta de Bogotá não 
cabe a ação coletiva em defesa 
ou para restauração da Democra¬ 
cia. Se houvesse lugar para ação 
coletiva nestes casos, haveria tam¬ 
bém para prover compulsòria- 
mente a observância dos restantes 
principios da Carta, dentre êles, 
por exemplo, a cooperação econô¬ 
mica e a justiça e segurança social 
em cada Estado e por parte de 
cada Estado. O absurdo desta 
situação salta aos olhos mas é evi¬ 
dente que se trata de principios 
de dignidade e obrigatoriedade 
em nada inferiores aos da Demo¬ 
cracia. 

A única exceção seria, possi¬ 
velmente, a situação prevista pela 
Resolução da Décima Conferência 
Interamericana segundo a qual. 
ainda que com um voto contra c 
duas abstenções, "o domínio ou 
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controle das instituições políticas 
de qualquer Estado americano por 
parte do movimento internacional 
comunista, que tenha como resul¬ 
tado a extensão até o Continente 
americano do sistema político de 
uma potência extracontinentar, 
seria um dos casos contemplados 
no art. 6’ do Tratado Interameri- 
cano de Assistência Recíproca. 
Quando, porém, a corrupção não 
provém de uma agressão externa 
ou não leva a um ato desta espé¬ 
cie, escapa em absoluto ao con¬ 
trole da Organização. 

Na situação inversa ou seja, 
quando o agredido por um Estado 
autocrático, não poderia negar-se- 
-lhe tão pouco, somente por isto, a 
assistência estipulada no Tratado 
do Rio, por mais que no preâm¬ 
bulo dêsse instrumento sc* diga que 
"a obrigação de auxilio mútuo e 
de defesa comum das Repúblicas 
Americanas se acha essencialmente 
ligada a seus ideais democráticos”. 
Isto quer dizer, unicamente, que o 
fundamento axío'ógico das obri¬ 
gações de ajuda mútua com os sa¬ 
crifícios que acarreta, é a mais 
alta conceituação dos valores espi¬ 
rituais implícitos na Democracia 
mas que não pode impedir a pro¬ 
teção do Tratado a um Estado 
mais ou menos contagiado de auto¬ 
cracia se, por outro lado, foi víti¬ 
ma de uma agressão. 

Esta conclusão se robustece se 
pensarmos que o único funda¬ 
mento legal do Tratado Interame- 
ricano de Assistência Recíproca se 
estriba no reconhecimento da legí¬ 
tima defesa individual e coletiva 
consagrada no artigo 51 da Carta 
das Nações Unidas, o qual pres¬ 
cinde em absoluto do regime in¬ 
terno dos Estados e não leva cm 
conta senão o fato brutal do ata¬ 
que armado. Introduzir, portanto, 
alguma discriminação neste parti¬ 
cular, será não só contravenção à 
Carta de São Francisco senão 
também da própria Carta de Bo¬ 
gotá, nenhuma de cujas estipula¬ 
ções, diz o artigo 102, ”se inter¬ 


pretará no sentido de prejudicar os 
direitos e obrigações do Estados 
Membros, de acordo com a Carta 
das Nações Unidas.” 

Para confirmar ainda tudo 
quanto dissemos valeria recordar 
que, nos t ê r m o s da Resolução 
XXXII da IX Conferência Inter¬ 
nacional Americana, cabe aos Es¬ 
tados Americanos, não coletiva, 
mas distributivamente. “adotar, 
dentro de seus territórios respec¬ 
tivos e de acõrdo com os precei¬ 
tos constitucionais de cada Esta¬ 
do", as medidas necessárias para 
prover à tutela de suas instituições 
democráticas. Nesta Resolução, 
denominada justamente, e para isso 
deve ter havido alguma razão, 
“Preservação e defesa da Democra¬ 
cia na América”, nossos Governos 
reiteraram de maneira inequívoca, 
sua decisão de que hoje em dia, ao 
menos, a proteção da Democracia 
é assunto de exclusiva jurisdição 
doméstica, enquanto a autocracia, 
mais uma vez, não redunde em 
atos de agressão e não ponha em 
perigo a paz e segurança do Con¬ 
tinente. 

Pelo exposto, a Comissão Ju¬ 
rídica Interamericana opina que, 
de acordo com o Direito Interna¬ 
cional Americano vigente, não se 
pode na atualidade pôr em funcio¬ 
namento nenhum mecanismo em 
defesa da manutenção ou restaura¬ 
ção da Democracia, a cão ser nos 
casos em que essa defesa fôsse tam¬ 
bém, por outros motivos, defesa 
contra a agressão, sempre de 
acõrdo com os casos taxativa¬ 
mente enumerados no Tratado In- 
teramericano de Assistência Recí¬ 
proca com o esclarecimento com¬ 
plementar da Resolução X C 111 
aprovada na Décima Conferência 
Interamericana. 

Em mérito do que, a Comis¬ 
são Jurídica 

Resolve: 

Remeter êste estudo, por inter¬ 
médio da Secretaria Geral da Or¬ 
ganização, aos Govêmos américa- 
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nos para a consideração individual 
e coletiva que julguem conveniente 
na XI Conferência Interamericana. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro 
de 1959. 

Raul Fernandes, Luis David 
Cruz Ocampo, James Oliver Mur- 
dock, Ârtíonio Gomcz Robíedo, 
Hugo ]uan Gobbi, Carlos Echeco- 
par Herce, Ambrosio Atvarcz Ag- 
bar.” 


OPINIÃO DISSIDENTE DO 
DOUTOR CAICEDO CASTI- 
LLA (Delegado da Colômbia) 

“Agradeço profundamente â 
Comissão a aceitação das 7 pri¬ 
meiras páginas do anteprojeto que 
apresentei sôbre esta matéria. En¬ 
tretanto, como não estou de acordo 
quanto à orientação da parte final 
do Parecer, passo a formular uma 
opinião dissidente que reproduz, ao 
princípio, aquelas páginas citadas 
de minha autoria. Porque pela 
natureza do problema examinado, 
seu estudo jurídico deve realizar-se 
em todo o seu conjunto; sòmcntc 
assim será possível apreciar niti¬ 
damente as diferenças de pensa¬ 
mento que são explicáveis desde 
que se apresefítam questões novas 
e transcendentais. 

Em vista disto, considero que 
o Projeto da Comissão deveria ser 
o seguinte: 

I 

1. Na IV Reunião do Con¬ 
selho de Jurisconsultos foi aprova¬ 
da a Resolução XXI, que é a 
seguinte: 

ESTUDO SÔBRE A RELAÇÃO 
JURÍDICA ENTRE O RESPEI¬ 
TO DOS DIREITOS HUMA¬ 
NOS E O EXERCÍCIO DA 
DEMOCRACIA 

O Conselho Interamericano de 
jurisconsultos. 


Considerando: 

Que a Quinta Reunião de 
Consulta de Ministros de Relações 
Exteriores encarregou o Conselho 
Interamericano de Jurisconsultos d* 
estudo da possível relação jurídica 
entre o respeito dos Direitos Hu¬ 
manos e o exercício eletivo da De¬ 
mocracia Representativa c a facul¬ 
dade de pôr em marcha os meca¬ 
nismos do Direito Internacional 
Americano vigente: 

Que a importância e extensão 
do tema torna aconselhável seu 
«smdo minucioso. 

Resolve: 

1. Incumbir a Comissão Ju¬ 
rídica Interamericana de estudar o 
tema da "Possível relação jurídica 
entre o respeito dos Direitos Hu¬ 
manos e o exercício efetivo da 
Democracia Representativa c a fa¬ 
culdade de pôr em marcha os me¬ 
canismos do Direito Internacional 
Americano vigente"* 

2 . Solicitar ao Conselho da 
Organização dos Estados Ameri¬ 
canos que, se assim o entender, 
convoque a Comissão Jurídica In- 
ieramericana para um período ex¬ 
traordinário de sessões, com o fiar 
de proceder à realização dêste 
cr tudo. 

II 

2 . O Uruguai apresentou o 
projeto sôbre o estudo da relação 
jurídica entre o respeito aos Di¬ 
reitos Humanos e o exercício efe¬ 
tivo da Democracia, tanto ao Con¬ 
selho da Organização dos Estados 
Americanos como à V Reunião de 
Consulta dos Ministros de Rela¬ 
ções Exteriores, 

Essa insistência é muito res¬ 
peitável por se tratar de um pais 
que tem plena autoridade moral 
no que diz respeito ã matéria pois 
sua organização democrática goza 
de merecido prestigio universal. 
Não há, neste caso, nenhuma dis- 
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trepáncia entre a teoria e a prá¬ 
tica, entre a proclamação de nobres 
princípios e sua execução. 

3. Na realidade a relação 
entre o respeito aos Direitos Hu¬ 
manos e o exercido efetivo da 
Democracia, não só é possível 
como evidente. Um regime demo¬ 
crático deve necessãriamente ba- 
sear-se em certos direitos e liber¬ 
dades essenciais- O primeiro dêles 
é a faculdade do povo de eleger 
seu mandatários cm eleições livres. 
Segue-se a liberdade de pensamen¬ 
to c de expressão que se manifesta 
mediante a liberdade de imprensa, 
de rádio, de televisão e a liberdade 
de informação; a inviolabilidade 
de domicílio e de correspondência; 
a liberdade de associação; a liber¬ 
dade de reunião; o direito a não 
ser julgado senão de acordo com 
leis preexistentes e não por tri¬ 
bunais ad hoc; o direito a não ser 
submetido a detenção ou encarce¬ 
ramento arbitrários e a não ser 
torturado; o habeas corpos; a li¬ 
berdade de consciência e de reli¬ 
gião; a igualdade perante a lei; e 
os demais que, nas constituições 
americanas, se chamam direitos in¬ 
dividuais e garantias sociais._ 

As ditaduras não respeitam 
tais direitos. O ditador perpetua- 
- 3 c no poder; pode convocar elei¬ 
ções mas elas não serão livres, 
serão somente o resultado da coa¬ 
ção. Não pode haver liberdade de 
imprensa porque esta denunciaria 
os abusos e tropelias, não pode 
haver Uberdade de reunião porque 
o povo se juntaria para protestar 
e assim sucessivamente. 

De maneira que o meio de 
assegurar na América sistemas de¬ 
mocráticos de governo seria reco¬ 
nhecer e proteger os direitos da 
pessoa humana- Êsse resultado só 
poderá ser obtido pela celebração 
de uma convenção destinada a 
enunciar êsses direitos e a criar 
os órgãos através dos quais se tor¬ 
narão efetivos ou se sancionará 
sua violação. 


Somente uma convenção regu¬ 
larmente ratificada terá fôrça jurí- 
d i c a contratual. Somente uma 
convenção será obrigatória para os 
Estados e poderá ser alegada pe¬ 
rante um tribunal internacional de 
arbitragem ou jurísdicional. As 
simples Declarações ou Resoluções, 
por melhor que se apresentem, 
terão unicamente fôrça moral e 
serão seguramente ineficazes con¬ 
tra o Govêrno que não queira 
cumpri-las. 

É êsse um perigo contra o 
qual é necessário prevenir-se. A 
facilidade Com que se obtém a 
aprovação de uma Resolução ou 
Declaração e a dificuldade que 
surge para a adoção e ainda mais 
para a ratificação de um convênio, 
faz com que muitos se inclinem 
pela primeira solução. É certo 
que dessa maneira o pan-america- 
nismo tem avançado de forma lenta 
e firme mas também é certo nela 
consistir um dos graves defeitos 
de nossa organização; temos multi¬ 
plicidade de declarações que não 
se cumprem, que ficam escritas e, 
ante a opinião pública, surpreen¬ 
dida e perplexa, surge uma dife¬ 
rença extraordinária entre as ditas 
declarações e a realidade política 
e internacional do Continente. 

4. Para avançar efetiva¬ 
mente em matéria de direitos do 
homem são necessárias três etapas: 

Primeira, A do reconheci¬ 
mento internacional de tais direi¬ 
tos, isto é, que passem a formar 
parte do Direito Internacional e 
não sejam da exclusiva competên¬ 
cia do direito interno dos Estados. 

Segunda- A da celebração de 
uma convenção que enumere ou 
determine os direitos que se su¬ 
jeitam a tutela internacional por¬ 
que não se pode pretender que 
todos recebam essa proteção, 
acrescendo-se a necessidade da 
existência de um direito positivo a 
respeito. 

Terceira. A da declaração 
dos órgãos cuja missão seja a de 
garantir intemacionalme-nte o res- 
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peito aos direitos reconhecidos na 
convenção, pois nada adiantaria 
sua existência sem a complementa- 
ção de um sistema que assegure 
eEicazmente o cumprimento do 
pactuado. 

A primeira etapa já está su¬ 
perada no Continente americano . 
O fato de na Conferência de Bo¬ 
gotá, em 1948, haverem sido apro¬ 
vadas uma Declaração Americana 
dos Dfireitos do Homem, c uma 
Carta Interamericana de Garantias 
Sociais, o demonstra sem sombra 
de dúvida. Por outro lado no 
Preâmbulo do Tratado Interameri- 
cano de Assistência Reciproca, do 
Rio de Janeiro, de 1947, atualmente 
ratificado pelos 21 países que in¬ 
tegram a OEA, consta o seguinte: 
"Que a comunidade regional ame¬ 
ricana sustenta como verdade ma¬ 
nifesta que a organização jurídica 
é uma condição necessária para a 
segurança e a paz e que a paz 
se funda na justiça e na ordem 
moral e, portanto, no reconheci¬ 
mento e na proteção internacionais 
dos direitos e liberdades da pessoa 
humana, no bem-estar indispensá¬ 
vel dos povos e na efetividade da 
democracia, para a realização in¬ 
ternacional da justiça e da segu¬ 
rança". Além disso, o artigo 5' 
da Carta de Bogotá, tratado tam¬ 
bém ratificado unanimemente, enu¬ 
mera entre os princípios em que 
se baseia a Organização o se¬ 
guinte: 

“Os Estados americanos pro¬ 
clamam os direitos fundamentais 
da pessoa humana sem fazer dis¬ 
tinção de raça, nacionalidade, credo 
ou sexo”. 

Da mesma maneira Conferên¬ 
cias Pan-americanas reafirmam a 
vigência dos Direitos Humanos, e 
os Estados Americanos aprovaram 
nas Nações Unidas a declaração 
universal dos Direitos do Homem. 

Donde se conclui que nossos 
paises têm admitida expressa- 
mente a internacionalização da 
questão dos direitos humanos. 


Temos, portanto, êsse ponto 
de partida. 

O mesmo não acontece com o 
direito substantivo e os órgãos que 
devam fazê-lo cumprir. Na Con¬ 
ferência de Bogotá, de 1948, pela 
Resolução XXXI, foi a Comissão 
Jurídica Interamericana encarrega¬ 
da de redigir os Estatutos de uma 
Côrte Interamericana para a Pro¬ 
teção dos Direitos do Homem. A 
Comissão, ao considerar o manda¬ 
to, observou que a falta de direito 
substantivo prévio, era obstáculo 
insuperável para a formulação do 
Estatuto solicitado. 

Assim procedendo a Comissão 
não assumiu uma atitude conser¬ 
vadora ou regressiva. Muito ao 
contrário: a Comissão sugeriu que 
o indicado seria a celebração de 
de urna convenção, e recomendou 
com entusiasmo que ela se fizesse 
o mais breve possível. Fica assim 
positivado que há muitos anos a 
Comissão sugeriu essa solução, 
que, agora como anteriormente, é 
a melhor, por ser a única capaz 
de obrigar contratualmente aos 
Estados e a única séria. 

Consignado o direito substan¬ 
tivo cabe a criação da Côrte ou 
Comissão que tutele os direitos, o 
que é possível fazer em um só 
instrumento cuja primeira parte 
compreenda o direito aplicável e a 
segunda o referente aos organis¬ 
mos correspondentes. Pode tam¬ 
bém optar-se pela celebração de 
dois convênios separados. 

Êsse é um assunto que os Go¬ 
vernos decidirão. Na opinião da 
Comissão qualquer dos dois pro¬ 
cedimentos é aceitável. 

5 - Em vista do exposto 
atrevemo-nos a sustentar que o 
modo mais apropriado para conso¬ 
lidar a Democracia na América, é 
o assinalado pela V Reunião de 
Consulta dos Ministros de Rela¬ 
ções Exteriores, recentemente rea¬ 
lizada em Santiago do Chile, ou 
seja, a elaboração de um convênio 
de direitos e a criação da Côrte 
e a Comissão Interamericana res- 
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pectivas. Se essa orientação acer¬ 
tada da Conferência de Chancele¬ 
res fôsse confirmada em Quito, 
como a Comissão o almeja e pro¬ 
pugna. iniciar-se-ia uma nova 
época na História da Comunidade 
Americana: uma época cm que a 
OEA se imporia como uma Asso¬ 
ciação de Nações genuinamente 
democráticas, o que equivaleria a 
dizer uma Associação de Povos 
Livres mais do que de Estados ou 
de Governos. 

6. Era comum pretender-se 
justificar o pessimismo no que se 
refere aos tratados sobre os di¬ 
reitos humanos com o argumento 
de sua impossibilidade. A idéia é 
nobre, louvável e luminosa, dizia- 
-se, mas é juridicamente impossível. 
Os Estados jamais renunciarão à 
idéia de que isto é matéria de com¬ 
petência interna e jamais se liga¬ 
rão entre si. 

A experiência demonstrou a 
inconsistência dessa argumentação, 
sua vulnerabilidade, a falta de jus¬ 
tificação para uma posição pessi¬ 
mista. A assinatura do Pacto de 
Roma, em 1950, entre as nações 
ocidentais da Europa, sua ratifica¬ 
ção posterior como direito vigente 
e a instalação e funcionamento re¬ 
gular dos mecanismos — uma Cõrte 
e uma Comissão — aos quais se 
atribuiu a proteção dos direitos, 
provam com singular eloqüência, 
que jã chegou o momento de 
passar das especulações teóricas à 
consagração das realidades incon- 
trastãveis do mundo contemporâ¬ 
neo. Com razão se disse que a 
convenção européia abriu o ca¬ 
minho e constitui um exemplo que 
deve ser imitado pela América, 
onde estas inquietudes se iniciaram 
primeiro. 

Acresce ainda que o proble¬ 
ma, para não dizer a tragédia da 
democracia na América, se encon¬ 
tra na contradição absoluta do di¬ 
reito escrito com a realidade. 
Todas as constituições estabelecem 
amplas garantias e direitos mas 
nem sempre essas garantias e di¬ 


reitos são respeitados na prática. 
Daí resulta, com clareza meridia¬ 
na, que hoje em dia a proteção 
do direito interno não basta e 
que se deve pensar num regime de 
proteção internacional. No fundo 
a iniciativa uruguaia obedece- a 
uma preocupação desta natureza. 
Ainda que não nos hajam enviado 
antecedentes nem explicações sóbre 
a mesma, essa é a nossa convic¬ 
ção, porque a lógica no exame do 
assunto conduz a ela- 

Deve, além disso, observar-sc 
com franqueza que honre a ver¬ 
dade, que mesmo nos países que 
se prezam de possuir organização 
democrática estável há pontos obs¬ 
curos, restrições que carecem de 
justificação. Para o aperfeiçoa- 
me n t o das instituições de tais 
países, a Convenção representaria 
uma contribuição valiosa. 

7. Afortunadamente a IV 
Reunião do Conselho de Juriscon¬ 
sultos, que se realizou êste ano em 
Santiago do Chile, elaborou o pro¬ 
jeto dos Direitos Humanos c à cria¬ 
ção dos organismos corresponden¬ 
tes que lhe havia sido encomen¬ 
dada pela Conferência de Chance¬ 
leres, que a precedeu. Com êste 
projeto o Conselho de Jurisconsul¬ 
tos realizou um trabalho erudito e 
eminente, merecedor do melhor 
aplauso. O projeto, que com¬ 
preende tanto os direitos políticos 
e civis como os sociais, econômi¬ 
cos e culturais, as normas substan¬ 
ciais como as adjetivas, constitui 
uma base excelente para os Gover¬ 
nos e para a Conferência de Quito. 

O projeto, além disso, poderia 
ser melhorado e enriquecido se se 
adotasse outra redação para vários 
de seus artigos, especialmente o 
10 e o 11 sôbre a liberdade de 
pensamento e de expressão, o 15 
sõbre o estado de sitio e o 24 
sôbre o sindicalismo. 

Os artigos 10 e 11 deveriam 
designar expressamente o rádio e 
a televisão, como o faz a decla¬ 
ração de Santiago, aprovada pela 
V Reunião de Consulta dos Mi- 
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nistros de Relações Exteriores. 
Sua redação, deveria ser mais pre¬ 
cisa e incluir uma norma concreta 
que elimine ou dificulte os aten¬ 
tados que desgraçadamente com 
muita freqüência, as autoridades 
cometem contra a imprensa. À 
notoriedade de alguns casos, que 
se prolongaram por muitos anos, 
ensina que dentro da realidade 
latino-americana é imprescindível 
uma disposição categórica apoiada 
por um processo sumário, diferente 
do processo tão dilatado, que é 
necessário levar à Còrte e à Co¬ 
missão, previsto no projeto. 

O problema do Estado de 
sítio, caracterisücamente latino- 
-americano, deve resolver-se por 
normas especiais sem ater-se de¬ 
masiadamente aos convênios uni¬ 
versais, porque o estado de sítio, 
no continente americano, tem ser¬ 
vido para demolir o edifício cons¬ 
titucional e fazer surgir ditaduras 
que se podem denominar de lega¬ 
listas porque atuam investidas de 
faculdades extraordinárias, que 
permitem confundir os Poderes Le¬ 
gislativo e Executivo e suspender 
o exercício das liberdades públicas. 
Se não introduzirmos no convênie 
internacional um recurso viável, o 
regime jurídico dos direitos essen¬ 
ciais da pessoa humana será pre¬ 
cário neste Hemisfério. 

No que se refere ao direito 
de sindical!zação o projeto apenas 
o reconhece tal como existe no 
direito interno, o que equivale a 
zero como proteção internacional. 

A este respeito, a Carta Inte- 
ramericana de Garantias Sociais 
aprovada na Conferência de Bo¬ 
gotá estabelece de maneira com¬ 
preensiva, ampla e acertada, como 
expressão do mínimo de direitos 
que devem gozar os trabalhadores 
o seguinte: 

“Artigo 26. Os trabalhado¬ 
res e empregadores sem distinção 
de sexo, raça, credo ou idéias po¬ 
líticas, têm o direito de associar- 
-se livremente para a defesa de 
seus respectivos interesses, for¬ 


mando associações profissionais ou 
s i n d i c a to s que, por sua vea, 
possam federar-se entre si. Estas 
organizações têm direito a gozar 
de personalidade jurídica e a se¬ 
rem devidamente protegidas no 
exercício de seus direitos. A sua 
suspensão ou dissolução não pode 
impor-se senão em virtude de pro¬ 
cedimento judicia] adequado. 

As condições de fundo e de 
forma que se exijam para a consti¬ 
tuição e funcionamento das orga¬ 
nizações profissionais e sindicais 
não devem cercear a Uberdade de 
associação. 

A formação, funcionamento e 
dissolução de federações estarão 
sujeitas às mesmas formalidades 
prescritas para os sindicatos. 

Os membros dos diretórios 
sindicais, no número fixado pela 
respectiva lei, durante o período 
de sua eleição e mandato não po¬ 
derão ser despedidos, transferidos 
de emprego nem prejudicados em 
suas condições de trabalho, a não 
ser que haja justa causa prévia- 
mente qualificada pela autoridade 
competente." 

111 

8. A moção uruguaia sugere 
pôr em funcionamento os mecanis¬ 
mos do direito internacional ame¬ 
ricano vigente. Isto nos leva a 
examinar a questão de saber se 
dentro do direito vigente é encon¬ 
trada a maneira de tornar efetiva 
a Democracia, de acôrdo com o 
seguinte preceito da Carta de Bo¬ 
gotá: 

"Artigo 5' Os Estados Ame- 
ricanos reafirmam os seguintes 
princípios: 


d) A solidariedade dos Esta¬ 
dos Americanos e os altos fins que 
ela visa requerem a organização 
política dos mesmos com base no 
exercício efetivo de Democracia 
Representativa". 
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Qual é a interpretação exata 
dêste artigo? Qual é o seu alcance 
e significado? 

A Comissão considera que na 
Carta de Bogotá, como em muitos 
tratados, há estipulações de cum¬ 
primento imediato, porque geram 
obrigações precisas- Essas estipu¬ 
lações estão em maioria na Carta- 

Há outras, como as que enun¬ 
ciam ou reafirmam princípios, que 
devem ser objeto de um desenvol¬ 
vimento posterior. Assim quando 
a Carta diz que as controvérsias 
de caráter internacional que sur¬ 
jam entre dois ou mais Estados 
Americanos devera ser resolvidas 
por meio de procedimentos pacífi¬ 
cos, apenas assenta um princípio 
geral que necessita ser regulamen¬ 
tado em outro tratado. 

Há algumas que participam 
das duas categorias anteriores, 
como ocorre com o inciso d) do 
artigo 5* citado. 

Este artigo contém em pri¬ 
meiro lugar uma declaração de 
princípio que implica na necessi¬ 
dade de adotar outras providên¬ 
cias, sendo uma delas a conven¬ 
ção de direitos humanos por sua 
relação direta com o exercício efe¬ 
tivo da Democracia. 

Em segundo lugar o artigo de¬ 
termina que a solidariedade ameri¬ 
cana e os fins que persegue re¬ 
querem uma organização democrá¬ 
tica dos Estados Membros. 

Daí se derivam, na nossa opi¬ 
nião, as duas conclusões que se 
seguem: 

Primeira. Os Tratados ou 
Acordos interamericanos posterio¬ 
res ã vigência da Carta de Bo¬ 
gotá, que estabeleçam ou regulem, 
para certas situações, a solidarie¬ 
dade continental, não devem cele¬ 
brar-se e aplicar-se senão entre ds 
Estados membros cuja organização 
política seja democrática represen¬ 
tativa. 

Fixamos como data a entrada 
em vigor da Carta por várias 
razões, a saber: 


a) Não cabe atribuir efeitos 
retroativos ao artigo 5' citado, )â 
que isto seria contrário a doutri¬ 
nas jurídicas geralmente aceitas; 

b) A Carta se referiu aos 
tratados de segurança coletiva 
existentes ao tempo de sua expe¬ 
dição em 1948, respeitando a in¬ 
tegridade de suas disposições; 

c) Ao discutir-se, na Confe¬ 
rência de Quitandinha, o artigo 6* 
do Tratado de Assistência Recí¬ 
proca foi proposto e negado que 
ã frase “ou por qualquer fato ou 
situação que possa pôr em perigo 
a paz da América'’, se acrescen¬ 
tasse esta outra: “ou a estrutura 
democrática dos Governos ameri¬ 
canos"- 

d) No Tratado prevalece um 
conceito mais geográfico do que 
jurídico. O que se leva em conta, 
principalmente, para a sua aplica¬ 
ção, é a zona de segurança que 
se delimita com absoluta precisão. 

e) O Tratado se baseia no 
reconhecimento da legítima defesa 
individual e coletiva a que se re¬ 
fere o artigo 51 da Carta das 
Nações Unidas, que considera so¬ 
mente o fato do ataque e não o 
regime interno do respectivo Es¬ 
tado. 

Segunda. A presença, dentro 
da Organização, de Estados que 
não sejam democráticos é incompa¬ 
tível com os fins colimados pela 
solidariedade americana, porque a 
integração de tais Estados na Asso¬ 
ciação, ou seja dentro da solida¬ 
riedade continental, impedem-na 
de realizar seus fins. 

Por conseguinte em acata- 
mento à Carta, atendo-se à letra e 
ao espirito da lei fundamental da 
Organização regional, ao que po¬ 
deríamos chamar sua constituição 
escrita, cabe aos Estados ameri¬ 
canos assinalar o procedimento e 
as medidas que visem obter o res¬ 
peito da condição prescrita como 
indispensável para ser membro da 
Associação. Essas medidas pode¬ 
riam ser paulatinas, começando por 
chamar a atenção do Estado de- 
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raocrático, passando por outras su- 
gestões, recomendações ou conde¬ 
nações de índole moral, 0 chegan¬ 
do. nos casos de extrema gravi¬ 
dade, à suspensão provisória ou 
definitiva de participar em um ou 
mais órgãos da associação ou 
nesta mesma. 

Não se diga que o que se pre¬ 
tende é formular anátemas ou ex¬ 
comunhões, porque essa alegação 
apenas encerra um belo exagero 
literário. Na realidade a questão 
é mais simples e deveria ser con¬ 
siderada tal como é- Trata-se 
simplesmente do seguinte: se um 
Estado aceita uma obrigação jurí¬ 
dica e não a cumpre, é lógico que 
se pense em evitar ou reprimir 

ê s s e não cumprimento. Nada 
mais, nada menos. Sòmente isto. 

Assim se procede atualmente 

no mundo em relação às inumerá¬ 

veis e variadas obrigações que 
ligam os Estados. Cabe então 

perguntar: Por que admitir uma 

só exceção que vem justamente 
recair sôbre a condição funda¬ 
mental pactuada para ingressar na 
Comunidade Americana? 

Isto carece de explicação sa¬ 
tisfatória como também não é sa¬ 
tisfatória a opinião de que a fre- 
qüência de ditaduras na América 
"é uma fatalidade do meio am¬ 
biente”. 

Dadas as circunstâncias da 
elevada percentagem de analfabe¬ 
tismo em nossos países, a violên¬ 
cia inusitada das lutas políticas e 
a pobreza resultante de uma eco¬ 
nomia subdesenvolvida, essa opi¬ 
nião abriria a porta para justifi¬ 
car os regimes de fôrça. 

Por outro lado, a interpreta¬ 
ção que sustentamos da Carta de 
Bogotá coincide com a Resolução 
I da V Reunião de Consulta dos 
Ministros de Relações Exteriores, 
que num de seus considerandos 
diz: 

"Que a existência de regimes 
antidemocráticos constitui uma 
violação dos princípios em que se 
funda a Organização dos Estados 


Americanos e um perigo para a 
convivência solidária e pacífica no 
hemisfério.” 

9. A dificuldade principal 
que sobrevém é a de determinar o 
que se entende por exercício efe¬ 
tivo da Democracia Representativa. 
A importância desta definição ou 
da descrição do conceito referido 
requer sua inclusão em um tratado, 
que oxalá se firme em Quito ou, 
na sua falta, sejam incumbidos de 
sua elaboração os órgãos compe¬ 
tentes da OEA. A declaração de 
Santiago poderia elevar-se à cate¬ 
goria de convênio, outorgando-lhe 
o valor contratual que lhe falta- 

No último considerando da 
parte resolutiva a Declaração diz: 

“Que é conveniente enunciar, 
sem caráter enumerativo, alguns 
princípios e atributos do sistema 
democrático neste Hemisfério, a 
fim de permitir à opinião pública, 
nacional e internacional, determinar 
o grau de identificação dos regimes 
políticos com aquele sistema, con¬ 
tribuindo desse modo para a erra¬ 
dicação das formas de ditadura, 
despotismo ou tirania sem alque¬ 
brar o respeito à faculdade que 
têm os povos de escolher livre¬ 
mente suas formas de governo. 

Declara: 

"1. O princípio do império 
da lei deve ser assegurado me¬ 
diante a independência dos Pode¬ 
res e a fiscalização da legalidade 
dos atos de govérno por órgãos 
jurisdicionais do Estado. 

2. Os Governos das Repú¬ 
blicas Americanas devem emanar 
de eleições livres. 

3. A perpetuação no poder, 
o seu exercício sem prazo deter¬ 
minado e com manifesto propósito 
de perpetuação, são incompatíveis 
com o exercício efetivo da Demo¬ 
cracia. 

4. Os Governos dos Estados 
Americanos devem manter ura re¬ 
gime de liberdade individual e de 
justiça social baseado no respeito 
dos direitos fundamentais da pes¬ 
soa humana. 
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5. Os direitos humanos in¬ 
corporados à legislação dos Esta¬ 
dos Americanos devem ser prote¬ 
gidos por meios judiciais eficazes. 

6. O uso sistemático da 
proscrição política ê contrário à 
ordem democrática americana. 

7. A liberdade de imprensa, 

de rádio e televisão, a liberdade 
de informação e expressão, são 
condições essenciais para a exis¬ 
tência de um regime democrático. 

8. Os Estados Americanos, 

com o propósito dc fortalecer as 

instituições democráticas, devem 
cooperar entre si. na medida de 
seus recursos e dentro dos termos 
de suas leis para consolidar e de¬ 
senvolver sua estrutura econômica, 
a fim de conseguir condições de 

vida justas e humanas para seus 
povos". 

10. Entretanto surge o pro¬ 
blema, não menos árduo, do cum¬ 
primento do convênio. É daro 
que é preciso contar, acima de 
tudo, com a boa fé dos Governos, 
com a vigilância da opinião pú¬ 
blica e com a educação do povo. 
Princípios como o das eleições 
livres, requerem uma série de re¬ 
quisitos tais como a garantia da 
liberdade de propaganda, o funcio¬ 
namento normal dos partidos polí¬ 
ticos, o acesso às urnas de todos 
os grupos de opinião, a abdicação 
da fraude, a supressão não só da 
coação das armas mas também a 
do dinheiro e do suborno, e muitos 
mais. 

Para velar e garantir o cum¬ 
primento do Convênio deveria 
pensar-se, igualmente, em uma enti¬ 
dade cuja estrutura não seja polí¬ 
tica e na qual não haja uma re¬ 
presentação estritamente governa¬ 
mental, pois é necessário evitar 
que interesses momentâneos da po- 
iítica desviem o critério, quando 
se trata de adotar ou repelir deci¬ 
sões que serão históricas e afeta¬ 
rão o futuro da Organização Re¬ 
gional. É necessário impedir a 


formação, dentro da organização, 
de maiorias ocasionais que existem 
hoje, e amanhã desaparecem e se 
inspiram em móveis políticos do 
momento e, por conseguinte, tran¬ 
sitórios. 

11. Caberia finalmente con¬ 
siderar a possibilidade de ampliar 
o próprio conceito de democracia 
política para dar-lhe um maior 
conteúdo social, de modo a asse¬ 
gurar, cada vez mais, não sò- 
mente a liberdade do cidadão mas 
em geral o bem-estar do homem 
considerado como tal, ou seja 
como simples membro da huma¬ 
nidade. 

Isto implicaria na necessidade 
de uma ação interna e de uma 
cooperação internacional que per¬ 
mitissem melhorar as condições 
das classes economicamente débeis, 
que nem sempre são satisfatórias, 
mesmo nos países que possuem 
instituições livres e respeitam os 
direitos humanos. 

Implicaria também na limitação 
da influência dos grupos econômi¬ 
cos poderosos cujos interesses não 
coincidem com os da maioria do 
povo. 

Temos esperança de que esta 
inevitável evolução sociológica se 
cumpra. O decorrer do tempo, ao 
elevar a cultura do povo e des¬ 
pertar a compreensão dos setores 
dominantes, acarretará sem dúvida 
alguma, uma solução cristã e hu¬ 
mana. Entretanto, os paises da 
América terão oportunidade de 
aperfeiçoar seus sistemas de go¬ 
verno. 

Em mérito do exposto, a Co¬ 
missão Jurídica Interamericana 

Resolve: 

Remeter éste estudo, par in¬ 
termédio da Secretaria Geral da 
Organização dos Governos Ameri¬ 
canos para sua consideração indi¬ 
vidual e coletiva que considerem 
conveniente na XI Conferência 
Interamericana. a) José Joaguín 
Caicedo Castilla■" 
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VOTO DIVERGENTE DO 
DOUTOR RAUL FERNANDES 

(Delegado do Brasil) 

'Aceitei sem reserva a rejei¬ 
ção dos meios compulsórios para 
instaurar, ou manter, em qualquer 
Estado americano, a Democracia 
Representativa, ou o respeito dos 
Direitos Humanos sob cuja vigên¬ 
cia floresce êsse regime. 

Mas, como ponderei durante a 
discussão desta matéria pela nossa 
Comissão, em meu parecer algum 
procedimento deve ser adotado 
para que a comunidade americana 
se aproxime dos ideais inscritos no 
art. 5" 1 alínea de; da Carta de 
Bogotá entre os postulados que 
informam a Organização dos Es¬ 
tados Americanos. 

Com êsse objeto, para que não 
se percam de todo as generosas 
propostas formuladas pelo Conse¬ 
lho dos Jurisconsultos na sua Reu¬ 
nião de Santiago, bem como pela 
delegação do Uruguai e pelo lu¬ 
minoso relatório apresentado a 
esta Comissão pelo Embaixador 
Caicedo Castilla, sugeri e tal é 
o meu voto — que se atribua con- 
.vencionalmente ã Reunião de Con¬ 
sulta dos Ministros das Relações 
Exteriores a autoridade para fazer 
recomendações tendentes a fomen¬ 
tar, onde fôr necessário, o respeito 
dos Direitos Humanos e a vigên¬ 
cia da Democracia Representativa- 


As recomendações, é certo, só 
têm valor moral. Mas é inegá¬ 
vel que, emanadas de um colégio 
de tão elevada categoria como é 
a Reunião de Consulta, e em cir¬ 
cunstâncias que lhe assegurem a 
mais completa imparcialidade, não 
poderão deixar de impressionar 
benèficamente os Governos e os 
Estados em causa, e de reforçar, 
no caso de que se trata, a adesão 
dus seus povos a dois postulados 
fundamentais da nossa Organiza¬ 
ção Continental. 

Para que essa grave função 
se exerça, no caso que temos em 
vista, com a indispensável e rigo¬ 
rosa circunspecção, considero ne¬ 
cessário condicioná-la aos seguintes 
requisitos: 

1") A iniciativa perante o 
Conselho da Organização dos Es¬ 
tados Americanos deve ser escrita, 
fundamentada e assinada, no mí¬ 
nimo, por três membros do mesmo 
Conselho. 

2’) O Conselho decidirá por 
maioria de votos, depois de ouvido 
o Estado em causa, se é oportuna 
a convocação da Reunião de Con¬ 
sulta dos Ministros das Relações 
Exteriores. 

3*) Ocorrendo a Reunião de 
Consulta, a proposta de recomen¬ 
dação só se considerará aprovada 
quando obtiver o voto favorável 
de 2/3 da totalidade dos Ministros 
das Relações Exteriores ou de seus 
Suplentes. a) Raul Fernandes •" 
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ARMS AND POLITICS IN LATIN AMERICA ~ Edwin 

Lk uwen — Praeger — New York, 1960 — 296 pãgs. $ 4.75. 

O autor dêste livro é Presidente (e Professor) do Depar¬ 
tamento de História da Universidade do Novo México, diplo¬ 
mado em História da América Latina pela Universidade da Cali¬ 
fórnia, O livro é publicado sob os auspícios do Council on Fo - 
reign Relations, de Nova York. À apresentação geral da ebra 
compreende duas grandes partes: a primeira é dedicada a um 
exame geral das Forças Armadas na América Latina. A segunda, 
destinada a apresentar uma análise da política seguida pelos Esta¬ 
dos Unidos da América com relação â América Latina, no do¬ 
mínio da cooperação militar, e expor a tese que sustenta o autor 
nesta matéria. O primeiro capítulo contém um panorama geral, 
de ordem histórica, sõbre o papel das Forças Armadas no grande 
período compreendido entre a fase da independência da maioria 
dos países latino-americanos (1810-1830) e a Primeira Guerra 
Mundial. Êsse panorama é demasiado sumário e o autor nêle 
procura analisar as raízes do caudilhismo. 

De modo geral, o autor considera que no século XIX, em 
quase todos os países do Continente, o panorama político apre¬ 
sentava duas facetas: um setor conservador (proprietários de 
terra, clero) e um setor liberal (bacharéis, médicos, intelectuais, 
comerciantes). As Fórças Armadas, de modo geral, estavam do 
lado dos setores conservadores e garantiam seu predomínio. 
Dado o papel relevante das Forças Armadas nas guerras de 
independência e, portanto, na formação das novas nacionali¬ 
dades, adquiriram elas uma função pretoriana que zelosamente 
guardaram no século XIX, até, em alguns países, atingir a fase 
oue o autor denomina de profissionalismo, durante a qual as 
Fôrças Armadas passaram a centralizar suas atenções sobre seus 
problemas militares profissionais, intromissão na ordem política. 
Examina, então, o período 1914-1959. durante o qual se regis¬ 
traram grandes transformações na ordem social em muitos paí¬ 
ses latino-americanos. Neste período operaram-se importantes 
transformações na estrutura econômica; verificaram-se revolu¬ 
ções políticas que deram novos rumos a vários países latino-ame¬ 
ricanos e teve início a penetração de ideologias estranhas (na¬ 
zismo, fascismo, comunismo, anarquismo etc.). 
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Após a Primeira Guerra Mundial, com o advento da indus¬ 
trialização e a intensificação do processo de urbanização, o velho 
esquema conservador-liberal foi perdendo nitidez em vários países 
do Continente, em face de uma crescente onda de movimentos 
populares, com traços esquerdistas acentuados, do que o México 
foi o primeiro exemplo preeminente. A década que precedeu a 
eclosão da Segunda Guerra Mundial foi particularmente fecunda 
em movimentos revolucionários com substância social mais pro¬ 
funda. Nesta fase de abalos, as Forças Armadas representaram 
um papel importante, às vêzes apoiando os movimentos que 
visavam à queda da velha ordem (no Brasil, em 1930; no Panamá, 
em 1931), ou às vêzes permitindo a subida de dirigentes civis pro¬ 
gressistas, mas tomando seu lugar quando sentiam que era pre¬ 
ciso pôr um freio aos excessos sindicais e a processos dema¬ 
gógicos. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, assinala o autor, houve 
como que um congelamento dos regimes políticos na América 
Latina e, nos primeiros anos após o grande conflito, houve uma 
tendência à liberalização política em vários países. As tremen¬ 
das dificuldades econômicas e sociais surgidas após a Segunda 
Guerra Mundial (necessidade de aumentar o nível de vida das 
massas, renovação do equipamento industrial, intensificação da 
industrialização e da urbanização, etc.) levaram a agitações polí¬ 
ticas civis de tendências acentuadamente reformistas que suscita¬ 
ram nova fase de intervencionismo militar. E assim ressurgiram 
ditaduras militares (Venezuela, Colômbia, Peru, Cuba, El Salva¬ 
dor etc.). Essas ditaduras não constituiram solução para os 
problemas políticos e sociais daqueles países. O abuso do poder 
e a forte reação popular levaram a uma nova série de revoluções, 
com o apoio de militares dissidentes, restando no Continente 
poucas ditaduras militares no presente momento. 

O autor examina o caso particular do México, em que, no 
período de 1910-1940, os políticos civis reformistas conseguiram 
dominar o caudilhismo local que infestava a política mexicana. 
Analisa, a seguir, o cenário latino-americano hoje em dia, clas¬ 
sificando os países da América Latina em três grupos, a saber: 

J ) países nos quais as Forças Armadas dominam a política: 
República Dominicana, Nicarágua, Paraguai, El Salvador, Haiti, 
Honduras, Panamá; 2) países nos quais as Fôrças Armadas 
estão num período de transição, isto é, tendendo a transfor¬ 
mar-se em entidades apolíticas: Cuba, Guatemala, Venezuela, 
Peru, Equador, Argentina e Brasil; 3) países nos quais as 
Fôrças Armadas são apolíticas: Colômbia, Chile, México, Bo- 
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lívia, Uruguai e Costa Rica. A situação de cada um dêsses 
países é examinada. Sôbre o Brasil, diz o autor que a posição 
das Forças Armadas é única. Politicamente, estão acima dos 
partidos, garantindo a manutenção do processo constitucional 
democrático. Pela Constituição, as Forças Armadas são agen¬ 
tes do Executivo e cabe ao Congresso fixar suas dotações orça¬ 
mentárias, “Na realidade, porém, as Forças Armadas no Brasil 
agem com quase completa autonomia. Constituem uma insti¬ 
tuição acima do Estado. Embora em teoria estejam sob o 
comando do Presidente da República e autoridade do Con¬ 
gresso, o último não ousa cortar as verbas solicitadas" (...). 

A segunda parte do livro analisa com certos detalhes a 
política militar dos Estados Unidos da América com relação à 
América Latina. O autor indica o ano de 1898 como o 
início da presença militar dos Estados Unidos da América na 
região, com a guerra hispano-americana, ao fim da qual os 
Estados Unidos se reservaram o direito de ocupar militarmente 
Cuba, quando fôsse necessário (Emenda Platt, revogada por 
Franklin Roosevelt, ao iniciar sua política de não intervenção 
militar). O autor conta em traços largos as intervenções mi¬ 
litares, através dos mariners. em 5 países das Caraíbas: Cuba. 
Nicarágua, Haiti, República Dominicana e Panamá. Esta fase 
durou dos primeiros anos dêste século até 1934. Desde 
então a política de intervenção militar não voltou a ser 
aplicada como tal. Foi somente no final da década dos 
30 que os Estados Unidos começaram a arquitetar uma 
política militar baseada na segurança de todo o Hemisfério. 
O objetivo essencial era neutralizar as influências nazistas (do 
Eixo em geral) e conseguir apoio estratégico dos países con¬ 
tinentais (bases, matérias-primas estratégicas, etc.) para fins 
de defesa. Teve início a política de manter missões militares 
na América Latina (1938), para tentar vencer as influências 
que desenvolviam as missões militares alemãs e italianas em 
vários países. Veio a Segunda Guerra, vieram as conferências de 
consulta, as declarações de solidariedade e, por cima de tudo, 
o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, assinado no 
Rio de Janeiro, em 1947, 

Ao lado das missões militares (eram 40 em 1957), os 
Estados Unidos lançaram-se depois à idéia de assinar pactos 
bilaterais de defesa. A Junta Interamericana de Defesa passou 
a cuidar de problemas de uniformização e planejamento. Nada 
menos de 12 países latino-americanos assinaram pactos de assis¬ 
tência mútua com os Estados Unidos. Em Cuba, os Estados 


14 
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Unidos mantinham a base de Guantánamo. No Brasil e na 
República Dominicana, conseguiram direitos para utilização de 
instalações para o rastreio de foguetes balísticos. Tõda a polí¬ 
tica militar com a América Latina passou a refletir os problemas 
da guerra fria, que tem dominado o cenário internacional desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial. 

Apresentados todos os fatos e dados sôbre a cooperação 
militar entre os Estados Unidos e a América Latina, o autor 
passa a fazer a crítica da política norte-americana, a qual pas¬ 
saremos a resumir nos seguintes pontos: 1) é crescente a 
evidência de que os países latino-americanos não se conven¬ 
ceram de que existe uma ameaça comunista externa séria sôbre 
êles; 2) freqüentemente, a ajuda militar norte-americana é 
empregada pelos Governos para sufocar movimentos políticos 
internos; 3) a ajuda militar norte-americana é uma percentagem 
pequena do volume total das despesas militares dos países la¬ 
tino-americanos (5%); 4) no fundo, ao ajudar os países lati¬ 

no-americanos, do ponto de vista militar, os Estados Unidos 
têm em mente objetivos políticos, preservar a amizade de gover¬ 
nantes, assegurar-se a simpatia das influentes classes arma¬ 
das, etc.; 5) na opinião do autor, êsse objetivo a curto prazo 
choca-se com um fenômeno que se verifica a largo prazo na 
América Latina, que é a ânsia crescente das populações latino- 
-americanas de melhorar rapidamente seu nível de vida econô¬ 
mico e social. Entende o autor que as despesas com a ajuda 
militar são grandes, não cumprem seu objetivo militar e a longo 
prazo deixam um saldo político negativo, pois, após as quedas 
das ditaduras, os grupos políticos liberais tendem a identificar 
os Estados Unidos como tendo sido aliados dos governantes 
tirânicos (o caso de Cuba é típico, mas o fenômeno é demasiado 
recente para ser referido com detalhes pelo autor); 6) o grande 
objetivo a longo prazo dos Estados Unidos deve ser o de le¬ 
vantar o nível econômico e social das massas, verdadeiro antí¬ 
doto contra o comunismo e, portanto, um notável instrumento de 
defesa do Continente contra a ideologia comunista. Diz a certa 
altura o autor: “A estratégia importante e a longo prazo deve 
ser a de construir na América Latina interesses próprios que 
liguem seus habitantes à causa do mundo livre". Em outra 
página, o autor cita um funcionário do Departamento de Es¬ 
tado num testemunho prestado perante o Congresso: “A maio¬ 
ria dos cidadãos latino-americanos não vivem em circunstâncias 
que os habilitem a reconhecer que êles têm uma causa a defender 
na luta ideológica". 
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O autor prediz um processo de intensificação das lutas so¬ 
ciais na América Latina, em busca de uma melhor situação eco- 
nômico-social (mais de metade dos latino-americanos são subnu¬ 
tridos e cêrca de metade são analfabetos). Ao lado de uma 
política gradual e progressiva de congelamento da ajuda militar, 
seria intensificada a ajuda econômica (a América Latina recebe 
menos de 20% do total das somas que constituem o programa de 
assistência econômica externa dc Governo norte-americano). 
Hm 1958. as contribuições gratuitas {grants) do Governo norte- 
-americano à América Latina totalizaram a pequena soma de 35 
milhões de dólares, para os 20 países, e na última década a média 
do volume de empréstimos (duros) tem alcançado 70 milhões de 
dólares anuais. O congelamento gradual da política de assistên¬ 
cia militar se baseia também, segundo o autor, na consideração 
de que "os progressos tecnológicos avançam tão rapidamente, e 
ficando a América Latina cada vez mais atrás em matéria de 
armamento atômico e balístico, que as perspectivas de que essa 
região possa tornar-se um fator ponderável numa guerra futura 
são cada vez mais remotas”. Em outra parte: "Em termos de 
poder militar no mundo de hoje. a América Latina quase vem 
a ser um valor inexistente". 

D . C. A. 

jAPAN S ECONOMIC RECOVERY - G. C. Allen - Pu¬ 
blicado sob os auspícios do Royal Institute of International 
Affairs — Oxford University Press — London, 1958, 
215 páginas. 

Não se trata de um trabalho destinado a mostrar a história 
da economia japonesa nos tempos modernos, nem a descrever 
pormenorizadamente o trabalho de preparo desse desenvolvi¬ 
mento: destina-se apenas a estudar a economia atual daquele 
país, referindo-se aos importantes acontecimentos econômicos 
dos anos que precederam imediatamente o período da expansão 
industrial. Dada a excepcional importância das relações eco¬ 
nômicas nipo-brasileiras, assume particular atualidade esta obra 
de G. C. Allen. por permitir uma compreensão lúcida e objetiva 
da realidade e da política econômica do Japão. 

De 1927, quando houve uma séria crise financeira, até o 
fitn de 1931, o Japão atravessou uma fase de fôrça econômica. 
Na primeira parte dêsse período, empenhou-se na luta por eli¬ 
minar a inflação e no preparo para a volta ao padrão-ouro e à 
paridade da libra e do dólar, isto obtido em janeiro de 1930, 
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momento particularmente mal escolhido, pois a depressão mundial 
havia começado. Quando, em setembro de 1931, a Grã-Bre¬ 
tanha e os países ocidentais abandonaram o padrão-ouro, a po¬ 
sição competitiva japonesa foi enfraquecida, e impossibilitado o 
Yen de manter-se nesse padrão. A crise chegou em fevereiro 
de 1936, quando os militares se revoltaram contra o Govêrno e 
assassinaram o Ministro da Fazenda, Takahashi, por discordarem 
de suas idéias, sintetizadas na expressão japonesa junsenji keizai, 
que significa — “economia como se fôra de guerra” —, o que 
levou um escritor da época a dar a explicação, talvez irônica: “é 
a equivalência, na moderna terminologia econômica. . . ao pleno 
emprêgo causado pelo déficit financeiro.” 

Podem-se discutir as causas principais da expansão econô¬ 
mica japonesa, mas, observa o autor do livro em epígrafe, os 
fatos que a motivaram são inquestionáveis. Por volta de 1930, 
certo número de países tentaram enfraquecer a concorrência 
nipônica, elevando as tarifas ou impondo quotas restritivas de 
suas próprias importações; mesmo assim, enquanto, de 1929 a 
1937, as importações pelo Japão aumentaram de apenas um têrço, 
suas exportações aumentaram de cêrca de três quartos. Parte 
considerável da sua indústria, comércio e finanças foi concen¬ 
trada pelos grandes concerns, conhecidos por zaibatsu. que não 
contavam com as simpatias da facção militar. Muitas indústrias, 
é bom notar, ficaram pertencendo ao pequeno capital. Come¬ 
çou a fazer-se sentir a influência do Estado no setor econômico, 
intervenção essa aumentada depois da guerra sino-japonêsa. A 
energia elétrica foi nacionalizada em 1938 e, no mesmo ano, a 
Lei Geral de Mobilização Nacional conferiu ao Govêrno pode¬ 
res muito maiores de controle econômico. Em 1940, um grande 
número de indústrias estratégicas estava centralizado pela 
administração. 

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, assinala êste estudo de 
Chatham House, a economia nipônica estava arruinada. O 
grande comércio exportador deixou de existir, a marinha mer¬ 
cante, que tinha sido a terceira do mundo, estava reduzida a 
poucos navios costeiros; em 1945, havia escassez de tudo para 
o povo. Por quase sete anos, desde agosto de 1945 a março 
de 1952, quando passou a vigorar o Tratado de Paz, a política 
econômica do Govêrno foi profundamente influenciada pelo Su¬ 
premo Comando das Potências Aliadas, que, segundo o autor, 
se manifestava indiferente à recuperação econômica e se preo¬ 
cupava com medidas de reforma política e social: os zaibatsa 
foram dissolvidos, muitos líderes do comércio afastados, baixada 
uma lei antitruste, e planejada uma reforma agrária para trans- 
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formar os proprietários de terras em camponeses. Em 1947, as 
catastróficas condições da indústria nacional japonesa, bem como 
a crise, financeira do país, persuadiram os americanos a reverem 
sua política, e assim se fêz com o Programa dos Nove Pontos 
de Estabilização. Sobrevém a Guerra da Coréia, que auxilia a 
recuperação japonesa e exerce poderosa influência sobre as forças 
de ocupação, porquanto o país se torna a chave da estratégia 
americana do Oriente Longínquo, circunstância que determina 
o Tratado de Paz e o Tratado de Segurança, assinados em 
setembro de 1951 e vigentes desde 1952. Grandes quantidades 
de dólares entram no país, principalmente como pagamento pela 
fixação dos estabelecimentos militares americanos. 

O período 1951-1953 colocou o Japão no caminho da re¬ 
cuperação. Começa a investir capitais no estrangeiro, em Goa, 
na América do Sul, no Sudoeste da Ásia. O comércio exportador, 
entretanto, demora a refazer-se. Em 1956, o seu volume ainda 
é um quarto inferior ao de antes da guerra. Embora admitido 
no GATT em 1955, diversos países inclusive a Grã-Bretanha, 
discriminam em seu detrimento, restringindo-lhe o volume da 
exportação. O fardo das reparações de guerra faz-se sentir: 
somente à Birmânia tem de pagar 250 milhões de dólares, sob a 
forma de maquinaria, mas êsses pagamentos podem também ter 
maior expansão do comércio com aqueles países. Em contra¬ 
partida, já não há o ónus da defesa e do armamento. 

Por volta de 1948, prossegue o autor, a inflação japonesa 
seguia descontrolada. Em março de 1949, a quantidade de moeda 
em circulação era vinte vêzes maior que imediatamente antes da 
reforma monetária de 1946; o Banco Central, que concedia li¬ 
beralmente créditos a outros bancos para financiar a reconstrução 
industrial, era o principal agente inflacionário. Èsse papel passa 
logo a ser desempenhado pelo Banco de Reconstrução das Finan¬ 
ças, fundado em fevereiro de 1947 para empréstimos destinados 
à reconstrução das principais indústrias essenciais, como carvão, 
'erro, aço, fertilizantes químicos, etc.; isto vem dar importante 
contribuição à recuperação industrial. Em 1949, foi ao Japão 
Joseph Dodge, na qualidade de conselheiro econômico do Su¬ 
premo Comando Aliado, e, por sua influência uma vigorosa po¬ 
lítica deflacionária foi imposta ao Governo do país, mediante a 
interrupção dos empréstimos pelo Banco de Reconstrução das 
Finanças, redução de subsídios e gastos com o fim de conseguir 
superavit para o ano de 1949-1950, e o estabelecimento de uma 
taxa simples de câmbio (360 yens por dólar). Tudo isto assus¬ 
tou o Govêrno, que, temendo pela recuperação industrial do país, 
adotou, para contrabalançar as consequências previstas, várias 
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providências, entre as quais a redução da taxa de juros e a abo¬ 
lição do imposto por lucros extraordinários nas companhias. 
Essa política deflaciotiária, porém, não durou muito. Depois da 
metade de 1952. a situação financeira estava sèriamente dete¬ 
riorada, mas o aumento do comércio de exportação, já em 1955- 
1956, dava ao país um crédito de 535 milhões de dólares; em 
1958, as suas reservas alcançam 1.400 milhões de dólares. 

O progresso econômico do Japão na era moderna, escreve 
G. C- Allen, è comumente associado à sua indústria e ao apare¬ 
cimento de um grande comércio externo. O típico proprietário 
de terras era pessoa de importância nas comunidades rurais e, 
até à depressão mundial de 1930, a sua fôrça econômica era cres¬ 
cente. Mas não é um grande proprietário, no sentido que o 
têrmo possa ter nos paises ocidentais. Muitos dêsses agriculto¬ 
res eram também interessados em ramos de comércio, mineração 
e indústria raanufatureira, como a da sêda. Essas díspares ati¬ 
vidades produziam uma situação desagradável no sistema de 
seguro social e, quando o país sentiu o impacto da depressão 
mundial, as causas da insatisfação aumentaram, pois os agri¬ 
cultores foram forçados a suportar o fardo da manutenção dos 
desempregados na indústria. Também diminuíram as rendas 
provindas das atividades da terra, até que, finalmente, veie o 
colapso dos preços da sêda crua, acarretando imensos prejuízos. 
As autoridades de ocupação, em 1945, julgaram que a lavoura 
empobrecida seria fonte de sentimentos subversivos e acabaram 
com o grande latifúndio não utilizado, convertendo-o em pro¬ 
priedades menores de lavradores. Essa vasta transação, por 
volta de 1952, trouxe ao Govêrno quase dois milhões de chobu 
de terra e 450.000 de chobu de pastagens. No entanto, um 
dos objetivos das reformas sociais e econômicas introduzidas 
pelos americanos consistia em reduzir a intervenção do Estado 
na vida econômica e difundir o poder econômico e político, A 
Lei de Reforma Agrária não atingiu as terras ocupadas por flo¬ 
restas, e os seus proprietários ainda puderam exercer alguma 
influência sôbre a vida agrícola da vizinhança, é o que conclui 
Allen. A des floresíação constituiu um problema, principalmente 
durante a guerra tendo o Govêrno estabelecido um plano de 
replantio, não só em virtude da necessidade de madeira como 
também por causa da erosão resultante das terras não plantadas. 

De outra parte, a pesca constitui no Japão uma das maiores 
indústrias do mundo, não apenas por ser dos produtos básicos 
da alimentação do povo, senão também um item importante no 
comércio de exportação do país, além do emprego, que dá, a cêrca 
de um milhão e meio de pessoas. Muito desenvolvida, sofreu 
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restrições em sua área de operações com a perda de Karafuto e 
das ilhas Kurilas. Hoje, um dos seus problemas è o da pos¬ 
sibilidade da exploração da indústria pesqueira em águas dis¬ 
tantes, o que vem sendo limitado por vários Governos estrangeiros. 
Altamente industrializado, o país veio encontrar grande difi¬ 
culdade depois da guerra, com a perda de seu império e de certas 
fontes externas onde se abastecia de matérias-primas mais bara¬ 
tas, como, por exemplo, a China. 

A seguir, passa o autor a tratar das indústrias têxteis, onde 
já foi alcançada técnica extremamente desenvolvida; da indús¬ 
tria de maquinaria, muito estimulada por volta de 1930 com os 
investimentos necessários ao rearmamento e à fundação de cen¬ 
tros de indústria pesada na Manchúria; e dos estaleiros, que 
deram ao país, no começo da Guerra do Pacífico, uma ma¬ 
rinha mercante de cêrca de 6 milhões de toneladas. Não só 
as grandes firmas, como Mitsubishi, Hidachi e Kawasahi , mas 
também centenas de pequenos estaleiros, construindo barcos de 
pesca de madeira, formam, um ramo adiantadíssimo da indústria 
nipônica. A partir de 1956, tornou-se o Japão maior produtor 
e exportador de navios. Êsse desenvolvimento da indústria no¬ 
ta-se ígualmente em outros ramos, como o da fabricação de má¬ 
quinas e aparelhos elétricos, veículos motorizados, bicicletas, má¬ 
quinas de coser, aço e ferro (em suas origens, um produto de 
iniciativa estatal) combustíveis e fôrça, produtos químicos, cerâ¬ 
mica e câmaras fotográficas, manufatura esta na qual pôde o 
país utilizar amplamente dois de seus principais dotes: perícia e 
capacidade organizadora. 

O capítulo IX deste instrutivo livro de G. C. Allen cuida 
do zaibatsu na economia do após-guerra. As organizações 
Mitsui. Sumitomo e Yasuda têm sua importância desde muito 
antes da abertura do país ao comércio internacional; outras, como 
a Mitsubishi, apareceram no período da Restauração, ao passo 
que Furukawa e Asano começaram ao adquirirem usinas e fá¬ 
bricas, até então pertencentes ao Governo. Tôdas se benefi¬ 
ciavam das conexões que tinham com o mundo oficial, recebendo 
contratos vantajosos, recompensas e propriedades do Governo 
em troca de seu auxílio. Assim, seu poder econômico passa a 
influir na política, causando ressentimento no Exército e nas 
comunidades rurais. Apesar das rivalidades surgidas entre essas 
organizações e as de origem militar —- combatsu — a sua impor¬ 
tância aumenta gradativamente, chegando mesmo à cooperação 
financeira para a Guerra do Pacífico. A economia do país es¬ 
tava altamente concentrada em suas mãos, situação esta que não 
foi bem aceita pelas autoridades de ocupação em 1945, por 
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considerarem o zaibatsu grande obstáculo à formação de uma 
sociedade liberal e a um sistema de economia competitiva. A 
dissolução dêsse poderio, observa o autor, inicia-se com o con¬ 
gelamento das propriedades das famílias que compunham as orga¬ 
nizações, as quais foram transferidas para a Comissão de Li¬ 
quidação, congelamento êsse que abrangeu também numerosos 
outros grupos menores, pagando-se-Ihes, em troca, bônus do Go¬ 
verno, pràticamente anulados pela subseqüente elevação do nível 
do capital e pela inflação. Tôda a economia foi reduzida a uma 
extrema dependência da autoridade central, situação que perdu¬ 
rou até fins de 1954 quando os zaibatsu começaram a remo- 
bílizar-se para reaquisição de seu perdido poder. Já em 1956, 
Mitsubishi shoji tinha-se tornado a maior firma comercial do 
país. 

O principal objetivo do Supremo Comando Aliado foi demo¬ 
cratizar as instituições japonesas para destruir as sementes do 
militarismo deixadas depois de arrancada a planta. Na esfera 
econômica, esta política encontrou sua principal expressão na 
reforma agrária, na dissolução do zaibatsu e no encorajamento 
da organização trabalhista. O país inclina-se a aceitar uma 
política diferente, baseada nas tradições do Ocidente, mas a 
sociedade japonêsa é estrutural mente muito diferente da ociden¬ 
tal e a revolução social imaginada pelas autoridades aliadas de 
ocupação não seria capaz de mudar ràpidamente a face do país. 
Mesmo assim, aos poucos, verifica-se que, de vários modos, os 
princípios americanos vão-se impondo, principalmente quanto a 
relações entre trabalhadores e o Estado. Vamos encontrar, em 
1948, duas grandes organizações trabalhistas: a SODOMEI 
(Federação Geral do Trabalho de todo o Japão) e sua rival, a 
SANBETSU (Organizações Congregadas de Trabalho Indus¬ 
trial de todo o Japão), às quais se filiava a maioria das orga¬ 
nizações locais, havendo, também, uniões independentes. 

Quanto ao problema do comércio externo, recorda o autor 
que, por volta de 1930, o Japão tornou-se uma das grandes na¬ 
ções exportadoras do mundo: em 1938 suas exportações repre¬ 
sentavam 5A% do total mundial, sendo excedidas apenas pelos 
Estados Unidos, Grã-Bretanha e Alemanha, ao mesmo tempo 
que se fazia uma grande potência marítima. Sendo a economia 
nipônica demasiado dependente da exportação, a guerra veio 
destruir tôda essa organização. No princípio da ocupação 
aliada, o controle do comércio externo estava nas mãos do Su¬ 
premo Comando, que, após dezembro de 1945, delegou certas 
funções administrativas a uma Junta de Comércio, anteriormente 
estabelecida pelo Governo japonês e absorvida, em 1949, pelo 
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Ministério de Comércio e Indústria Internacional. Faz-se sentir 
forte influência da ajuda americana, e a guerra na Coréia dá 
sério impulso ao comércio exportador do Japão, ao mesmo tempo 
em que a venda de produtos às Forças das Nações Unidas no 
Extremo Oriente atinge grandes quantias. Para a reaquisição 
de seu mercado internacional, perdido depois da guerra, adota 
o pais novos processos de comerciar, acarretando com isso ime¬ 
diata reação contrária, principalmente dos países da Comunidade 
britânica; por outro lado, o aparecimento de certos produtos, 
como as fibras sintéticas, e a criação da indiistria do algodão na 
índia, tradicionalmente seu mercado comprador, são outros fa¬ 
tores adversos à expansão comercial nipônica mas não logram 
abater o país, pois a resposta não se faz esperar. Passa em 
seguida o autor, a examinar mais detidamente a posição atual da 
marinha mercante japonesa, que já em 1955 atinge a 3,5 milhões 
de toneladas, depois de sua quase total destruição. 

O último capitulo do livro de Allen trata das perspectivas 
da economia nipônica, chamando a atenção para o fato de ser 
devida a recuperação do Japão não apenas ao fator sorte, como 
alegaram muitos comentaristas econômicos, mas também, e prin¬ 
cipalmente, à excelência de sua administração, ao fervor patrió¬ 
tico de seu povo e, sobretudo, às lições aprendidas com a própria 
experiência. 

Arnaldo Rigueira 


FRANCE, TROUBLED ALLY - Edgar S. Furniss. Jr. ~ 

Harper & Brothers, New York, 1960 — 512 págs. $ 5.75. 

São numerosos os trabalhos publicados em inglês sôbre a 
França. A maioria dèsses trabalhos, porém, ou versa problemas 
de politica interna, como os de Phillip Williams, ou aspectos 
econômicos, em cujo campo se notabilizou Warren Baum, ou ainda 
temas nitidamente sociológicos, de que são exemplos frisantes 
os livros de Margareth Mead e Julian Park, respectivamente 
Themes in French Cuíture e The Culture of France in our Time. 
Sôbre a política exterior francesa não são muitos os trabalhos 
existentes, nem mesmo de autores franceses além dos estudos 
esparsos que sôbre a matéria publicou a Associação Francesa de 
Ciências Políticas. Edgar Furniss, professor da Universidade 
de Princeton, se apresenta, dêste modo, como um dos raros 
autores americanos e mundiais a tratar assunto tão complexo 
com a necessária objetividade, em vários livros e um dos poucos 
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a ir à França COIO 0 objetivo de realizar pesquisas, no campo 
de sua especia^ade. p 0r incumbência do Council on Foreign 
Relations, do sc u país de origem. 

À parte est a escassez de literatura especializada, ou também 
talvez por isso, p 0 de-se afirmar que os trabalhos sôbre a polí¬ 
tica exterior frq nceS a mais conhecidos não abrangem uma área 
tão vasta como a do livro de Furniss, que não se limitou, como 
a maioria dos apoies, ao exame de alguns problemas específicos 
da conjuntura internacional sob o ângulo francês, mas antes 
empreendeu reajj zar a análise de todos os problemas interna¬ 
cionais e de tôdas a s crises internas que enfrentou a França, 
desde os dias agidos da libertação até o retomo ao poder do 
General Charles [) e Gaulle. no ambiente em que nasceu a Quinta 
República e em q Ue foi ensaiado novo approach ao problema 
colonial. 

France Trc^led AUy está dividido em três partes, com¬ 
preendendo a primeira a reorganização da vida nacional, que se 
seguiu, ã retom a j a do país pelos aliados, até aos acordos de 
Paris. Os fatojç mais importantes dêste período, e que o autor 
assinala, foram a a scensão de De Gaulle como presidente pro¬ 
visório, a sua renúncia pela recusa do Parlamento em lhe con¬ 
ceder maiores créditos militares, e o govêmo de coalisão formado, 
em seguida, couj a participação dos Partidos Socialista, Comu¬ 
nista e Republic. ano Popular (MRP). O governo de coalisão 
seria uma respo B t a institucional à instabilidade política francesa 
e formalizaria a trav é s de um documento, o protocolo pluriparti- 
dãrio de 22 de Janeiro de 1946, o desejo nacional de adotar uma 
política exterior independente diante do conflito Leste — Oeste. 
Independente, a França poderia ser mediadora das divergências 
anglo-americana^ e soviéticas. Nas próprias palavras do então 
presidente da C Dm j S são de Relações Exteriores do Conselho da 
República, Salor non Grumbach. deveria ser a missão da diplo¬ 
macia do seu pa; s “fazer tudo ao seu alcance, apesar do desgate 
das suas forças materiais para promover a reconciliação das na¬ 
ções anglo-saxõB icaS e da União Soviética, sem o que não pode¬ 
ria haver paz duradoura para o mundo, nem solução possível 
para o problema alemão." 

A segunda p a rte do trabalho justifica plenamente o título, 
pois êste é um Período de contínuas crises para a grande nação 
aliada, crises qu e culminarão com a destruição da Quinta Repú¬ 
blica pelo imobiJi srrl o ou antidinamismo das instituições políticas 
dessa época. E sse imobilismo interno não poderia deixar de se 
refletir, externa% en te, tomando difícil qualquer solução para os 
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problemas surgidos entre a França e suas colônias, principalmente 
a Indo-China e a Argélia. As relações Franco-americanas também 
não se apresentavam favoráveis, pois os franceses estavam achando 
difícil se integrar na NATO, em que o comandante-supremc e 
a maioria dos oficiais eram americanos. Mas, apesar do imobi¬ 
lismo político interno e da inflação que desvalorizava a moeda, 
foi possível ao Governo francês com a ajuda do Plano Marshall 
promover o fortalecimento da economia nacional. É verdade que 
êsse fortalecimento se processou muito íentamente, bastando dizer 
que em 1949 a produção agrícola não atingia sequer os índices 
anteriores ã guerra. Mas a produção industrial aumentou, ao 
contrário, rapidamente, passando do índice 117, em 1948, para o 
índice 150, em 1953. Êsses índices estavam longe de represen¬ 
tar as metas indicadas pelo Plano Monnet. particularmente em 
carvão, eletricidade e aço, mas haviam superado os do Reino 
Unido e da Bélgica. 

A terceira parte do livro de Fumiss é a mais atual e, por 
isso, talvez a mais interessante. É seu pensamento que ‘ os líde¬ 
res políticos da Quarta República se renderam a De Gaulle 
para evitar uma possível guerra civil e para assegurar posições 
no novo estado de cousas 1 ’. O fortalecimento do Executivo me¬ 
diante poderes especiais que lhe foram conferidos, com alguma 
relutância, pelo Congresso, gerou a necessidade de ser elaborada 
uma nova Constituição, em que êsses poderes fôssem claramente 
definidos. No plano econômico, o programa traçado pelo Go¬ 
verno era de rígida austeridade, de combate à inflação, con- 
seqüentemente de consolidação da moeda. Segundo o próprio 
De Gaulle. o sacrifício em perspectiva seria totalmente pago pelos 
resultados que adviriam das reformas postas em prática. Mas 
o fato mais importante, neste período, foi sem dúvida a criação 
da Comunidade franco-africana. Embora com algum atraso, a 
França resolvera adotar o exemplo inglês de conceder, às suas 
colônias ampla autonomia para que elas se conservassem dentro 
da sua área de influência política e econômica. As consultas 
eleitorais às populações interessadas se encarregaram de de¬ 
monstrar que as previsões da Quinta República a êsse respeito 
haviam sido mais ou menos exatas, pois todos os territórios, com 
exceção da Guiné, preferiram, então, manter-se vinculados à 
França, embora optando pelo esquema de maior autonomia polí¬ 
tica a êles apresentado. O autor não omite as divergências que 
ainda perduram nas relações franco-americanas em questões co¬ 
loniais, e que se agravaram com a luta na Indo-China, com a 
intervenção anglo-francesa no Egito e com a insubmissão da 
Argélia. Admitindo que os Estados Unidos não podem ficar 
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alheios aos anseios de independência dos povos subdesenvolvi¬ 
dos, afirma que não é a política americana que terá de se adaptar 
ao ponto de vista francês, mas êste ê que terá de se adaptar às 
novas condições mundiais. 

Mas se Furniss discorda, até certo ponto, da orientação que 
a política exterior francesa assumiu, em algumas fases, mostra-se 
perfeitamente consciente de que essa política resultava de pro¬ 
blemas sociais e econômicos que não poderiam ter, por sua 
natureza, soluções imediatas. Nisto, êle é, aliás, bastante in¬ 
cisivo: não se pode interpretar política exterior sem análise da 
estrutura interna nacional, pois desta estrutura depende a sua 
formulação. Esta formulação, porém, embora atenda a interêsses 
nacionais de grande pressão, pode não estar de acordo com a 
realidade internacional. Foi o que ocorreu, por exemplo, cora 
a política que inicialmente a França adotou para cora a Ale¬ 
manha e que pecou pela inflexibilidade. Essa inflexibilidade 
correspondia, é verdade, ao estado emocional da nação, ao drama 
psicológico nacional, mas não à realidade internacional. É que 
os Estados Unidos e a União Soviética, com as suas crescentes 
divergências, haviam esvaziado o problema alemão do seu con¬ 
teúdo puramente militar, para lhe imprimir um caráter altamente 
político e estratégico. Enquanto a França estava interessada 
em enfraquecer ainda mais a grande nação vencida, já êles a cor¬ 
tejavam e lhe disputavam o apoio politico-militar num possível 
conflito mundial. 

A independência da política exterior, da França, resultante 
do protocolo pluripartidário de 22 de janeiro de 1946, também 
não atendeu à realidade internacional. A sua instabilidade po¬ 
lítica, a sua debilidade econômica lhe reclamavam a integração 
num dos blocos ideológicos divergentes. Inicialmente, ela ainda 
conseguiu manter atitudes neutras no Conselho de Segurança 
da ONU e votar ora a favor do ocidente, ora a favor do 
bloco soviético. Mas, forçada pelas circunstâncias a aceitar o 
Plano Marshall, perdeu a sua autoridade de mediadora no con¬ 
flito Leste ■— Oeste e teve diminuída a sua importância nas deli¬ 
berações mundiais. Para Furniss só resta um caminho à França 
de hoje: reconhecer que já não é uma grande potência e limi¬ 
tar suas ambições internacionais, adaptando-se a um papel me¬ 
nos importante nas relações entre os povos. Parece-lhe impro¬ 
vável que, mesmo à custa de sacrifícios internos, ela consiga re¬ 
conquistar a sua antiga grandeza. 


P. A. 
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HISTÓRIA DIPLOMÁTICA DO BRASIL ^ Delgado de 

Carvalho — Companhia Editora Nacional — São Paulo, 

1959 — 409 págs. 

A Companhia Editora Nacional teve a feliz iniciativa de 
editar, num volume de excelente apresentação gráfica, a HIS¬ 
TÓRIA DIPLOMÁTICA DO BRASIL, de autoria do pro¬ 
fessor Delgado de Carvalho. O livro compendia as preleções 
proferidas em curso dado no Instituto Rio Branco, e está enri¬ 
quecido pela transcrição de numerosos excertos dos autores que 
versaram, com maior autoridade, os acontecimentos e os pro¬ 
blemas de nossa política exterior. 

A história diplomática de nosso país tem sido objeto de 
vários estudos merecedores do maior aprêço por parte de quantos 
se interessam pelo passado do Brasil, em suas relações com a 
comunidade internacional. A êles junta-se agora o de Delgado 
de Carvalho, que se distingue pela sistemática da exposição e 
pela objetividade de pensamento. Tem por isso incontestável 
merecimento didático, o que o torna realmente útil ao leitor 
não especializado. 

Divide-se o livro em vinte e um capítulos, através dos quais 
podemos acompanhar as várias fases de nossa evolução diplomá¬ 
tica. Ao período colonial o autor dedica apenas o primeiro, no 
qual estuda sucintamente a política externa de Portugal e, em 
particular, as consequências dos tratados de Madri, de El Pardo 
e de Santo Ildefonsc sôbre a geografia de sua possessão na 
América do Sul. Ao Império o autor dedica nove capítulos, 
que historiam o reconhecimento da Independência, a nossa polí¬ 
tica no Rio da Prata, a questão do tráfico negro e, por fim, o 
desenvolvimento de nossas relações com a Santa Sé. Os demais 
capítulos abrangem a fase republicana, desde o reconhecimento 
do regime, em 1889, até à política interamericana de nossos dias. 

No preâmbulo, o autor esclarece que foi seu propósito 
apresentar, em um volume, o essencial de nossa história diplo¬ 
mática, já esparsa em abundante bibliografia. “Estamos em 
vésperas de nos tornar uma grande potência", diz Delgado de 
Carvalho, "e, nestas condições, de ocupar no mundo uma po¬ 
sição que acarreta pesadas responsabilidades. Se uma fase nova 
se abre, assim, à nossa ação internacional, os nossos diplomatas 
em formação precisam ter consciência de um passado que foi 
digno, altivo e sereno, da influência que sempre exerceu no 
Continente, para que, no cenário mais amplo do mundo, conser¬ 
vemos a mesma serenidade, os mesmos princípios e conquiste¬ 
mos o mesmo prestígio". 



214 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

Trata-se, em suma, de um livro de alta qualidade pela con¬ 
cepção, pela autoridade do autor, que desde muito tempo ocupa 
posição de relêvo em nosso magistério superior, e ainda, pela 
oportunidade de seu aparecimento, numa hora em que se abrem 
para a diplomacia brasileira amplos e promissores horizontes. 
Os capítulos finais focalizam a atuação do Brasil no cenário 
americano: a doutrina de Monroe e a intervenção, o pan-ame- 
ricanismo acadêmico e os Estados Unidos em face das Repú¬ 
blicas latinas. São páginas de leitura necessária para a com¬ 
preensão do papel que o Brasil tem desempenhado, e para o 
papel mais importante que êle está destinado a exercer, nesta 
nova fase em que se projetará, não mais pela simples expressão 
geográfica, e sim pela maturidade política, pela expressão econô¬ 
mica e pela vocação cultural. 

A. M. 

COMMUNIST CHINA AND ASIA - A. Doafc Bacnett _ 

Harper — New York, 1960 — 575 págs. 

Êste livro condensa o resultado das discussões de um grupo 
de estudos do Council on Foreign Relâtions sôbre a China comu¬ 
nista e a política americana no Extremo Oriente. É, porém, tra¬ 
balho de responsabilidade individual do autor, que nos apre¬ 
senta um estudo sério e da melhor qualidade sôbre um dos pro¬ 
blemas mais críticos da política internacional contemporânea. 

Em quinze alentados capítulos, Barnett passa em minuciosa 
revista os variados aspectos da situação criada, na Ásia Ociden¬ 
tal, pela dominação comunista na China: o caráter totalitário 
do Estado comunista ali implantado, o desenvolvimento eco¬ 
nômico, a estratégia da política exterior, o poderio militar, a 
aliança sino-soviética, a expansão no Sudeste asiático, a resistên¬ 
cia de Formosa, a política do não reconhecimento e, por fim, 
as alternativas que se configuram para a política dos Estados 
Unidos. 

Nesta última década vem ocorrendo na China uma das 
revoluções políticas de maior repercussão em toda a História. 
Segundo o autor, ela é, ao mesmo tempo, a mais profunda re¬ 
volução social e econômica de tôda a História chinesa. O êxito 
desta revolução, que é incontestável, explica-se, de um lado, 
porque, quando atingiu o poder, o Partido Comunista chinês 
tinha atrás de si 28 anos de organização e de lutas; e, em se¬ 
gundo lugar, porque a revolução chinesa pôde aproveitar a expe¬ 
riência da revolução russa, e evitar muitos dos erros que esta 
perdeu tanto tempo em retificar. 
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Tratando-se de livro que expressa pontos de vista ameri¬ 
canos a respeito do desafio que a China comunista oferece à 
política dos Estados Unidos, é natural que. nêle, o capítulo de 
maior interesse seja o dedicado às opções que o Ocidente con¬ 
templa no teatro da Ásia, Qual é, em linhas gerais, a política 
que os Estados Unidos devem adotar em relação à República 
Popular? Que objetivos podem os Estados Unidos legitima¬ 
mente pretender em suas relações com a nova Ásia? Que es¬ 
tratégia devem seguir? 

Reconhece o autor que há certo risco de simplificação, e 
mesmo de distorsão em tentar definir e classificar as posições 
que o problema comporta. De todo modo. porém, acha que é 
possível distinguir quatro orientações cabíveis, as quais têm 
sido sugeridas em ocasiões diversas, dentro e fora dos Estados 
Unidos. São elas: a da plena “acomodação” com a China 
comunista; a da “liberação”, implicando na maior pressão possível 
contra o Govêmo de Pequim; a do “isolamento”, envolvendo 
uma pressão moderada contra a República Popular; finalmente, 
a que leva ao reconhecimento das “duas Chinas”, pela estabi¬ 
lização da situação presente e pela aceitação internacional do 
statu qao, baseado na realidade de uma China dividida. 

Analisa o autor cada uma dessas sugestões, apreciando as 
vantagens e os inconvenientes que aparentemente oferecem, e 
pesando-lhes a viabilidade do ponto de vista prático. Mas não 
se decide por qualquer dêles, se bem que apresente a fórmula 
das duas Chinas como a solução mais lógica e mais cômoda. 
Na opinião do autor, o que se faz necessário, aos Estados 
Unidos, para enfrentar o desafio chinês, não é ter uma política 
efetiva em relação à China, porém uma política efetiva em rela¬ 
ção à Ásia. Nessa política, diz êle, “os Estados Unidos devem 
tomar claro que, conquanto continuem a manter e fortalecer a 
estrutura de segurança existente na Ásia, estão determinados a 
fazer o que estiver em seu alcance para ajudar todos os países 
não comunistas da área, alinhados ou não com o Ocidente, a 
construírem Estados fortes e viáveis”. Isso pelo menos reduzirá 
a perspectivas normais as questões táticas, como o do reconhe¬ 
cimento da China e de sua admissão às Nações Unidas. 

Termina o autor por reconhecer que a China comunista é 
uma das forças mais dinâmicas e perigosas do mundo de hoje. 
Será possível aos países não comunistas da Ásia, todos menores 
e quase todos mais fracos do que a China, resistirem à pressão 
expansionista do comunismo chinês, e sobreviverem como so¬ 
ciedades livres, baseados nos valores democráticos? Ou o vento 
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do Leste prevalecerá contra o do Oeste, como confiantemente 
proclama Mao Tsé-Tung? Em vão procuraríamos, nas 475 pá¬ 
ginas dêsse livro, resposta clara a estas perguntas cruciais. 
Barnett decerto não pretendeu dar essa resposta, porque escre¬ 
veu como observador e não como profeta. Esta omissão, toda¬ 
via, não diminui o mérito de seu trabalho, que é um dos mais 
sólidos e mais informativos já escritos sõbre o enigma chinês, 
diante do qual está longe de esgotar-se nossa perplexidade. 

A M. 


BRITISH POLICY IN CHANGING AFRICA - Sir Andrew 

Cohen — Routledge — Londres, 1959 — 116 págs. 

Reúne este livro quatro conferências proferidas na Northwes¬ 
tern Uniuersity, sob os auspícios da Harris Foundation, por alto 
funcionário britânico que possui ampla experiência profissional 
sõbre os problemas da África. Trata-se de Sir Andrew Cohen, 
que foi governador de Uganda e exerceu, por algum tempo, o 
cargo de chefe da Divisão Africana, no Ministério das Colônias. 

A primeira conferência versa sobre o encontro da África 
com o Ocidente, e dá-nos um restrospecto dos fatos mais ca¬ 
racterísticos da fase de ocupação e de construção política. A 
segunda estuda a transformação da tribo em nação e de seu 
enquadramento em estruturas constitucionais de inspiração euro¬ 
péia. Na terceira, examina-se o papel desempenhado pela admi¬ 
nistração colonial inglesa, e bem assim a evolução da doutrina 
do Colonial Office, a partir de 1930. Finalmente, a quarta con¬ 
ferência passa em revista os problemas básicos da economia 
africana, e faz um balanço das necessidades que entrava o desen¬ 
volvimento econômico do continente negro. 

fi compreensível que o autor ponha em relêvo os méritos 
da política colonial de seu país. Êíe justifica, sobretudo, o mé¬ 
todo de administração indireta, que permitiu aos ingleses admi¬ 
nistrar seu imenso Império através das instituições costumeiras 
de cada povo. Salientando os progressos sociais realizados, o 
autor focaliza a profunda transformação operada em tôda a 
África inglesa, em menos de três gerações. E ilustra êste ponto 
de vista, entre outros, com o exemplo da Costa do Ouro, hoje 
Gana, que em menos de um século de dominação colonial, evo¬ 
luiu das condições mais primitivas para o status de nação so¬ 
berana, fato que seria impossível sem a tutela britânica. 
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Na apreciação da posição econômica das jovens nações afri¬ 
canas, o livro aponta as deficiências mais graves, de cuja supe¬ 
ração tudo depende, a começar pela independência política, que 
está sendo conquistada sem luta. A baixa produtividade agrí¬ 
cola, a instabilidade de preços dos produtos, primários a limi¬ 
tada participação dos nativos nas atividades do comércio e da 
indústria, figuram entre os óbices mais notórios ao desenvolvi¬ 
mento econômico da nova África. 

Por fim, o autor analisa as perspectivas do auxílio que as 
nações ricas podem prestar aos Estados africanos recém-eman- 
cipados, e que parece imprescindível ao êxito da independência, 
que não terá sentido se não corresponder a uma situação de 
tranqüilidade econômica, A seu ver, o Ocidente tem nessa 
emprêsa um interêsse que é, ao mesmo tempo, moral, econômico 
e político, não lhe parecendo que ela deva inspirar-se apenas 
no receio da infiltração comunista, que está em moda superes- 
timar. A êsse propósito, sustenta que o interesse da Grã-Bre¬ 
tanha coincide com o dos Estados Unidos, porque ambos são 
favoráveis ao princípio da autodeterminação para as antigas 
colônias, cujo futuro, como nações soberanas, depende de certo 
grau de estabilidade política e progresso material, que não pode 
ser alcançado sem auxílio estrangeiro. Ingleses e americanos, 
de resto, desejam ser amigos dos povos africanos que se eman¬ 
cipam e, como bons comerciantes que sempre foram, desejam 
fazer negócios com a África livre. 

Numa época em que a regra é escrever contra o colonia¬ 
lismo, a leitura dêsse livro tem segura utilidade. Não defende 
êle o retomo ao passado colonial, nem tenta justificar os erros e 
excessos dos colonizadores. Sustenta, todavia, que o Ocidente, 
e em particular a Grã-Bretanha, deram uma valiosa contribuição 
ao processo civilizador que, em espaço de tempo relativamente 
breve, colocou as tribos da África no limiar da democracia re¬ 
presentativa. 

Como disse Adiai Stevenson, no prefácio com que abre 
o livro, êste é um trabalho significativo, não sô pela exposição 
dos desenvolvimentos passados e de suas motivações mas 
também pela previsão do que o futuro pode trazer. Sua leitura, 
diz Stevenson, “ajuda-nos a entender melhor a África nova é 
dinâmica e os problemas que sua acelerada transformação apre¬ 
senta a todos os que simpatizam com as aspirações africanas e 
desejam saber como melhor ajudar a todos quantos sé inte¬ 
ressara em promover sua realização pacífica”. 

A, M . 


15 
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LES RAPPORTS ENTRE LE DROIT INTERNATIONAL PUBLIC ET 
LE DROIT INTERNE EN ISRAEL — Ruth Lapidoth ~ Paris, A. 
Pedone, 1959 — 156 p. 

TRAITÊS ET DOCUMENTS DIPLOMATIQUES - Paul Reutcr e 
André Gms ~ Paris, P.U.F., 1960 - 500 p.. 14 NF. 

LES CONGRÈS INTERNATIONAUX DE 1681 A 1899. LISTE COM¬ 
PLETE — Bruxeíles. Union des Associations Internationales, 1960 — 
76 p- 

LE PROBLÈME DES LACUNES EN DROIT INTERNATIONAL. CON- 
TRIBUTION A L ÉTUDE DES SOURCES DU DROIT ET DE LA 
FONCTION JUDICIAIRE — Lucien Sioraí — Paris, R. Pichon & 
R. Durand-Auzias, 1959 — 479 p„ Frs. 4.670 
DICTIONNAIRE DE LA TERMINOLOGIE DU DROIT INTERNA¬ 
TIONAL — Union Acadèmique Internationale — The Hague-, M. 
Nijhoff. 1960 - 754 p„ $11.75 

DROIT INTERNATIONAL PUBLIC — Georpes Ténékidès — Athens, A. 
Papasissis — v. I, — 442 p. 

PARLIAMENTARY SUPERVISION OF DELEGATED LEGISLATION 
John E. Kersell London. Stevens & Sons, 1960 25s 

LAW AMONG STATES IN FEDERACY — William Gorham Rice — 
Appleton, C C. Nelson Puhlishing Co., 1959 — 248 p., $5.00 
THE QUESTION OF TIBET AND THE RULE OF LAW - Geneva. 

International Commission of Jurists, 1959 — 208 p. 

THE MOUSE OF REPRESENTATIVES AND FOREIGN AFFAIRS — 
Hotbert N. Carro/Z — Pittsburgh Press. 1958 — 365 p., $5.00 
TREATIES AND EXECUTIVE AGREEMENTS IN THE UNITED 
STATES - Elbert M. Bi;rd, ]r. - The Hague, M. Nijhoff. 1960 ~ 276 
p., $5.60 

WORLD LEGAL ORDER. POSSIBLE CONTRIBUTIONS BY THE 
PEOPLE OF THE UNITED STATES - Wallace Mc Oure ~ 
Chapei HilI, University oí North Carolina Press, 1960 -— 366 p., $7,50 
VATICAN DIPLOMACY — Robert A. Graham, S.J. — Princeton, Univer¬ 
sity Press, 1959 - 440 p., $7.50 

LEGAL PROBLEMS OF INTERNATIONAL TRADE - Paul O. Proehl 
— Urbana, University of Iliinois Press, 1959 — 453 p-, $6.50 
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LEGAL ASPECTS OF FOREIGN INVESTIMENT ~ Wollgang G. 
Priedmann (ed.) — Boston-Toronto. Little Btrown and Co., 1959 — 

812 p., $20.00 

THE CONFLíCT OF LA WS: A COMPARATIVE STLIDY - Erncst 
Rabel — Ann Arbor, University oi Michigan Law Schoo], 1958 v. 
r. 803 p„ $15.00: v- II. 622 p.. $15.00 
CONFLÍCT OF LA WS. PART ONE: TURISDICTION AND JUDGE- 
MENTS — Albert A. Ehrenziveig — St. Paul, West Publishing Co., 
1959 — 331 p-, $6.00 

THE ROLE OF NATIONAUTY IN INTERNATIONAL LAW — H. 

P. Van Panhuys Leyden, A. W. Sijthoff, 1959 _ 256 P -, FI. 19.95 
CASES ON PRIVATE INTERNATIONAL LAW ~ /. H. C. Morris ~ 
New York, Oxford University Press, 1960 — 513 p., $8.00 
THE OCEAN OF AIR — Danid J. BJumensfock — New Brunswick, 
Rutgers University Press, 1959 — 457 p., $6.75 
THE INTERNATIONAL LAW OF THE SEA - C. John Colombos 
— London, Longmans, Green, 1959 '—811 p-, 60s 
THE BR1TISH YEAR BOOK OF INTERNATIONAL LAW, 1957 - 
Rogai Institute of Internationa! Affairs — London, Oxford University 
Press, 1958 —- 384 p; (34th ed): London, Oxford University Press, 

1959 - 468 p. 

SOVIET YEAR BOOK OF INTERNATIONAL LAW 1958 - Soviet 
Associafion of International Law — Moscow, U.S.S.R. Academy of 
Sciences, 1959 — 563 p. 

THE TIME FACTOR IN THE JURISDICTION ON THE INTERNA¬ 
TIONAL COURT OF JUSTICE - Shabfai Rosenne - Leyden. A. 
W. Sijthoff, 1960 — 88 p., Fls. 9.25 

THE CASE LAW OF THE INTERNATIONAL COURT, A REPER- 
TOIRE OF THE JUDGEMENTS. ADVISORY OPINIONS AND 
ORDERS OF THE INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE. II, 
1952-1958 - Edvard Hambro - Leyden. A- W. Sijthoff. 1960 - 
376 p„ Fl. 32,50 

SELF-DEFENSE IN INTERNATIONAL LAW - D. W. Bowett - New 
York, Praeger, 1958 — 294 p., $7.50 
INTERNATIONAL LAW IN A NUTSHELL - N. March Hunníngs - 
London, Sweet 6 Maxwell, 1959 107 p., 7s 6d 

INTERNATIONAL LAW THROUGH THE CASES - L. C. Green - 
London, Stevens &■ Sons, 1960 — £3 15s 
LAW IN A TROUBLED WORLD — Mordecai Gifter <e outros/ - Cle- 
veland. Western Reserve University Press, 1958 — 76 p., $2.00 
LAW AND CIVILIZATION — Palmec D Edmunds ~ Washington. Pu¬ 
blic Affairs Press, 1959 — 96 p., $2.50 
LAW AND DIPLOMACY — Percy E. Corberf — Princeton. University 
Press. 1959 - 290 p„ $6.00 

VARIA JURIS GENTIUM. LIBER AMICORUM - Presenteado a Jean 
Pierre Adrien François Leyden, A. W. Sijthoff, 1959 <— 427 p. 
FONTES JURIS GENTIUM - DECISIGNS OF THE GERMAN SU- 
PREME COURT RELATING TO PUBLIC INTERNATIONAL 
LAW 1929-1945, INCLUDING THE DECISIONS OF THE CONS- 
TITUTIONAL COURT OF THE GERMAN REICH (1921-1933) - 
Herman Mosler — Series A., Section II, Tomus 2 — Cologne, Cari 
Heymanns Verlag, 1959 — 535 p., DM 48 
INTERNATIONALES RECHT - W. Schãtzel — The Hague. M Nijhoff. 

1960 - 283 p-, $7.45 
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JAHRBUCH FÜR INTERNATIONALES RECHT - Rudolf Laun e Egmont 
Zechlin (eds.) — Gottingen, Vandenhoek & Ruprecht, 1959 — 242 p„ 
DM 40 


5. ASSUNTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 

VINTE ANOS DE FINANÇAS MOÇAMBICANAS E SEU REFLEXO 
NA ECONOMIA DA COLÓNIA - Tomás Maria Rafael ~ 1950 _ 
233 p. 

A PRODUTIVIDADE DA MAO-DE-OBRA NA AMÉRICA LATINA — 
Estanistau Fischlowitz — Washington, União Pan-Americana, 1960 — 
60 p. (mimeóg.) 

CAPITALISMO O SOCIALISMO? — Fritz Síernberg —- México, Fondo 
de Cultura Económica, 1954 618 p- 

LAS LEYES GENERALES DE LA TRANSICIÕN AL SOCIALISMO Y 
SUS PECULIARIDADES EN LOS DISTINTOS PAÍSES (RECOPI- 
LACION DE ARTÍCULOS) - Moscou, 1960 ~ 236 p. 

HACIA LA INTEGRACIÓN ECONÓMICA DE LATINOAMÊRICA. 
UNA SALIDA PARA LOS PROBLEMAS DE SU DESARROLLO - 
Ovidio S- Ventura — Buenos Aires, Sigla, 1959 — 59 p„ 15 pesos 

ORGANIZACIÓN E INTEGRACIÓN ECONÓMICA INTERNACIONAL 
— Wilhelm Rõpke — Valência, Fomento de Cultura, 1959 — 379 p. 

LA FEBBRE DELL’URANIO — Harald Steinert ~ Milano, Garzanti, 1959 

— 337 p., L 2.20Q 

IL MERCATO COMUNE — Niçota Farina —■ Leghorn, Demetra, 1959 ■— 
192 p. 

POLÍTICA E TÉCNICA DELLEMIGRAZIONE ITALIANA - Gotfredo 
Pesei - Roma, E.N.S.LS.S.. 1959 — 383 p. 

EMIGRAZIONE ITALIANA, IERI E OGGI- VERSO LA LIBERA 
CIRCOLAZIONE DEL LAVORO NELLA COMMUNITA ECONÓ¬ 
MICA EUROPEA - Vittorio Briani - Rome, La Navicella", 1959 
159 p., L 1.000 

UN CAS DE DÉCOLONISATION. LES ÉTATS-UNIS ET LES PHI- 
LIPPINES — Georges Fischer — Paris, Librairie Générale de Droit 
et de Jurisprudence, 1960 — 377 p. 

HISTOIRE DE LA RACE NOIRE AUX ÉTATS-UNIS DU XVII» 
SIÈCLE A NOS JOURS — Franck L Schoell — Paris, Payot, 1959 

- 243 p. 

LE NOUVEAU MONDE. LELITE AU POUVOIR. LES SYNDICA- 
TES OUVRIERS — C. Julien ~ The Hague, M. Nijhoff, 1960 ~ 
288 p„ $2.30 

ÉCONOMIES DES DÊMOCR ATIES POPULAIRES {TEXTES ET 
ANALYSES). CRITÈRES DES CHOIX DE L INVESTISSEMENT 
EN U.R.S.S. - Paris. I.S.E.A., 1959 — 194 p. 

PROBLÈMES PÉTROLIERS DE LA FRANCE ET DE LA COMMU- 
NAUTÉ - P. de Chammard - The Hague, M. Nijhoff 1959 - 320 
p.. $5.65 

LA POLITIQUE CÉRÉALIÈRE EN EUROPE AU SEUIL DE LTINIFI- 
CATION — Francis Charlcs Fabre - Leyde, A. W. Sijthoff, 1960 — 
231 p., F1 15.90 

LÉCONOMIE FRANÇAISE FACE AU MARCHÉ COMMUN - Fran- 
çois Visine — Paris, Librairie Générale de Drotte et de Jurisprudence» 
1959 - 113 p. 
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RAPPORT SUR LA SITUATION ÊCONOMIQUE DANS LES PAYS 
DE LA COMMUNAUTÉ — Ltucembourg, Départment des publications 
des Communautés Européennes, 1958 —608 p. 

LE MARCHÉ COMMUN. CHÔMAGE OU PROSPÉRITÉ? - Paris. 

Éditions du Monde Ouvrier. 1959 — 261 p. 

L'ATTITUDE DE UÉGLISE DANS LA GUERRE DALGÉRIE, 1954- 
-1960 - P. Houart - The Hague, M. Nijhoff, 1960 - 124 p.. $1,80 
L’ÉGLISE ET LES STRUCTURES ÉCONOMIQUES DU MONDE - 
A. Dauphin-Mcunier — Paris, Fayard, 1957 
LES M1GRATÍONS INTERNATIONALES, 1945-1957 — Genève. 1959 

- 462 p.. 16 Fr. S. 

REPÉRTOIRE INTERNATIONAL D1NSTITUTIONS QUI SOCCU- 
PENT DÉTUDES DE POPULATION - Paris, 1959 - 240 p.. Frs. 
875 

LA LIMITATION DES NAISSANCES - Stanislas de Lestapis - Paris, 
E.P.E.S-, 1959 

QUE5TIONS DE GÉOGRAPHIE DE LA POPULATION - P. George 
— Oxford, Blackwells, 1960 — 232 p. ( 16/ 

POPULATION. MOUVEMENTS. STRUCTURES. RÉPARTITION - 
Verner Veyret — Grenoble, Arthaud, 1959 — 226 p. 

LA SANTÉ DANS LE MONDE — Jacques Morichau-Bcauchant — Paris, 
Presses Universitaires de France. 1958 — 126 p. 

MONTÊE DES PEUPLES DANS LA COMMUNAUTÉ HUMAINE — 
SEMAINE SOCIALE DANGERS, JU1LLET 1959 - The Hague, 
M. Nijhoff. 1960 - 314 p. 

LES PAYS SOUS-DÉVELOPPÉS — Paris. Les Éditions de !a Nouvelle 
Critique, 1958 — 204 p., Frs. 550 

LES PAYS SOUS-DÉVELOPPÉS - Yves Lacoste - Paris. Presses Uni¬ 
versitaires de France, 1959 — 127 p. 

MÉTROPOLES ÉCONOMIQUES — Je.in Chatdonnet - Paris. A. Colin. 
1959 - 269 p. 

IMAGES ÉCONOMIQUES DU MONDE - J. BeaujeuGarnier e A. 

Gamblin - The Hague, M. Nijhoff, 1959 - 200 p„ $2.50 
THE CANADIAN BALANCE OF INTERNATIONAL PAYMENT. 1958 
AND INTERNATIONAL INVESTMENT POSITION - Ottawa, 
Dominion Bureau of Statistics. International Trade Division, 1959 — 
65 p-, 75 cents. 

CANADA’S ECONOMIC DEVELOPMENT, 1867-1953 - O. ]. Firestonc 
— London, Bo-wes, 1958 — 384 p., 45/ 

CANADA IN THE WORLD ECONOMY - J. A. Síove! - Cambridge, 
Harvard University Press, 1959 — 364 p. 

BRITISH LABOUR AND THE RUSSIAN REVOLUTION, 1917-1924 - 
Stephen Richards Graubard — Cambridge. Harvard University Press, 
1956 — 305 p„ $5.50 

MIDDLE EASTERN CAP1TALISM. NINE ESSAYS - A. }. Meyet _ 
Cambridge, Harvard University Press, 1959 — 161 p- 
THE STAPLE FOOD ECONOMIES OF WESTERN TROPICAL AFRI- 
CA — Bruce F. Johnston — London, Oxford University Press, 1959 

- 305 p., 48s 

ECONOMIC PLANNING AND ORGANIZATION !N MAINLAND 
CHINA. A DOCUMENTARY STUDY (1949-1957) - Chao Kuo - 
Chtin — Cambridge, Harvard University Press, 1959 — 1- vol„ 273 p. 
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THE HUNGARIAN EXPERIENCE IN ECONOMIC PLANNING ~ 
Bela A. Ba/assa — New Haven, Yale Universitv Press. 1959 ,— 285 

p., $6.00 

ITALY IN INTERNATIONAL COOPERATION. THE ACHJEVE- 
MENTS OF HER LIBERAL ECONOMIC POLICIES - K. Holbik 
- The Hague, M. Nijhoff, 1959 - 158 p., $3.60 

ECONOMIC POLICY IN PRACTICE: THE NETHERLANDS 1950- 
-1957 — C. Wcstsrate — Leyden, H. E. Stenfert Kroese, 1959 — 212 p. 

EUROPEAN TRADE CYCLE POLICY — F. Haríog — Leyden, A. W- 
Sijtboff, 1959 - 55 p. 

THE SCHUMAN PLAN; A STUDY IN ECONOMIC COOPERATION, 
1950-1959 — William Diebold — New York. Praeger, 1959 — 750 p., 
$6.50 

ECONOMIC SURVEY OF ElIROPE IN 1959 - Research and Planning 
Division o/ the United Naiions Economic Commission for Europe. <— 
New York. United Nations. 1960 — 330 P-, $3.00 

EUROPE AND THE WORLD ECONOMY - Orgamzation for European 
Economic Co-operation Paris. O.E.E.C., 1960 — 338 p-, $1.50 

THE FISCAL SYSTEM OF VENEZUELA - Cari S. Shoup - Baltimore, 
Johns Hopkins Press, 1959 ■— 491 p.. $8.75 

LATIN-AMERICAN CATHOLICISM. A SELF-EVALUATION - Wil¬ 
liam T. Coleman — New York. Maryknoll Publications, 1958 — 105 p., 
$ 1.00 

MIGRATION FROM ONE LATIN AMERICAN COUNTRY TO ANO- 
THER — T• Lynn Smith — Víenna, The Working Comraittee of the 
Internationa! Population Conference, 1959. 

POPULATION OF ASIA AND THE FAR EAST (1950-1980) - New 
York, United Nations, 1959 — 110 p. 

THE POPULATION EXPLOSION AND CHRISTIAN RESPONSABI- 
LITY Richard M. Fagley New York, Oxford University Press, 
1960 — 260 p., $4.25 

POPULATION: AN INTERNATIONAL DILEMMA. A SUMMARY 
OF THE PROCEEDINGS OF THE CONFERENCE COMMITTEE 
ON POPULATION PROBLEMS 1956-1957 — Frederic Osborn - 
New York. The Population Council, 1958 — 97 p. 

THE REMAKING OF A CULTURE - Theodore Brameld — New York, 
Harper. 3959 - 478 p.. $7.50 

EDUCATING YOUNG NATIONS — W. E. F- Ward - London, Allen 
and Unwin ltd., 1959 — 194 p. 

CULTURAL RELATIONS AND EXCHANGES — New York. United 
Nations, 1960 - 491 p. 

ECONOMIC AND FINANCIAL ASPECTS OF SOCIAL SECURITY, 
AN INTERNATIONAL SURVEY — J. H. Richardson - Oxford, 
Blackweíhs, 1960 - 30/ 

WORLD ECONOMIC SURVEY, 1958 - New York. United Nations, 
1959 — 298 p„ $3.00 

THE INTERNATIONAL FLOW OF PRIVATE CAPITAL 1956-58 — 
New York, United Nations. 1959 — 107 p„ 75 cents 

RESTRICTIVE BUSINESS PRACTICES — Geneva, General Agreement 
on Tariffs and Trade, 1959 — 98 p.. $1.25 

DOLLAR SHORTAGE AND THE STRUCTURE OF U. S. FOREIGN 
TRADE — Erik Hoffmeye r — Copenhagen, Munksgaard, 1958 — 232 
p., Kr. 36 
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FORTY YEARS OF FOREICN TRADE - P. Lamartine Yates - Lon- 
don, AVien & Unwin, 1959 — 225 p., 40s 
GOLD IN MONETARY AFFAIRS TODAY - Kriz Miroslav - Prin- 
ceton, University Press, 1959 —- 32 p. 

THE TENDENCY TOWARD REGIONALIZATION IN INTERNATIO¬ 
NAL TRADE 1928-1956 - Erik Thorbecke ~ The Hague, M. Nijhoff. 
1960 - 223 p„ 56.65 

INTERNATIONAL TRADE 1957-58 - Geneva. GATT, 1959 — 318 p. 
OUTPUT. EMPLOYMENT, CAPITAL AND GROWTH - Hans Brems. 

— New York. Harper & Brothers, 1959. 

PROBLEMS AND PRACTICES OF DEVELOPMENT BANKS - 
Shiriey Boskey — Baltimore, The Johns Hopkins Press, 1959 — 201 
p., $3.50 

INFLATION OR SECURITY? - W. Wentholt ~ The Hague. M. 
Nijhoff, 1960 — 108 p., $2.00 

INTERNATIONAL TRADE AND ECONOMIC GROWTH - Harry 
G. Johnson ~ Cambridge, Harvard University Press, 1958 — 204 p., 
$4.00 

ECONOMIC DEVELOPMENT AND INTERNATIONAL TRADE: A 
PERSPECTIVE — Paul D. Zook (ed.) — Dallas, Southern Methodist 
UniveTsity Press, 1959 — 133 p„ $3.00 
MANUAL ON ECONOMIC DEVELOPMENT PROJECTS - New 
York, United Natíons, 1958 — 242 p. 

PEOPLE, JOBS AND ECONOMIC DEVELOPMENT. A CASE HIS- 
TORY OF PUERTO RICO, SUPPLEMENTED BY RECENT ME- 
XICAN EXPERIENCES - A J. Jaffe - Glencoe, The Free Press. 
1959 - 381 p„ $6.00 

AN ESSAY ON ECONOMIC GROWTH AND PLANNING - M. Dobb 
- The Hague, M. Nijhoff. 1960 - $3.00 
SOCIOLOGICAL ASPECTS OF ECONOMIC GROWTH - Bert Hose- 
litz — Chicago, Tre Free Press. 1960 — $5.00 
THE STATE AND ECONOMIC GROWTH - Hugh G. J. Aitken (ed.) 

— New York. Social Science Research Council, 1959 — 389 p., $3.75 
POSSIBILITIES OF ECONOMIC PROGRESS — A. J. Youngson — 
Cambridge University Press. 1959 — 325 p , 32s 6d 
THE STRUGGLE FOR A HIGHER STANDARD OF LIVING - W. 
Brand ~ The Hague, W. Van Hoeve ltd„ 1960 - 438 P ., Dfl. 17.50 


6. ASSUNTOS REGIONAIS 

O MUNDO ÁRABE E AS SUAS RELAÇÕES ECONÓMICAS COM 
PORTUGAL — José Fernando Trindade Martinez — Lisboa. Ministério 
do Ultramar, 1958 - 325 p„ 50$00 

O MUNDO ARABO-1SLAMICO E O ULTRAMAR PORTUGUÊS - 
José Júlio Gonçalves — Lisboa. Ministério do Ultramar. 1958 ~ 301 
p„ 40$00 

REALIDADES E PERSPECTIVAS INDUSTRIAIS DE ANGOLA - O. 
S. Oliveira — Lisboa, 1957 — 58. 

ESTUDOS SOBRE O ACÕRDO DE ROBORÉ — Gabriel de Resende 
Passos — S. Paulo, Fulgor, 1960 -- 270 p., Cr$120,00 

DIÁLOGO BRASIL-URSS — Nestor de Holanda Rio de Janeiro, Civi¬ 
lização Brasileira. 1960. 
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DERECHOS E INSTITUCIONES SOCIALES EN POLONIA - Kazl- 
mierz Kakol — Varsóvia, Editions “Polonia”, 1959 

SOBRE LA SITUATION DE ESPANA. INFORME Y TESTIMONIO 
— Antonio Marquez — México, Costa Amic, 1958 —- 176 p. 

LA UNIDAD DE ITALIA — P- Alatri — Roma, 1959 — 755 p. 

LA ECONOMIA DE LA REPUBLICA FEDERAL ALEMANA EN 
MANOS DE LOS MONOPOLIOS - ]. Lange r - Prana, 1960 

220 p. 

ESQUEMA HISTORICO DEL COMMUNISMO EN IBEROAMÊRICA 
— Vicíoc Atba — México, Ediciones Ocidentales, 1S60 206 p. 

29 ARTÍCULOS SOBRE LA REVOLUCIÓN CUBANA - Roca Blas — 
La Habana, 1960 - 236 p. 

LA REVOLUCIÓN CUBANA ~ Enrique González Pedrero — México, 
Escuda de Ciências Políticas y Sociales. 1959 — 156 p. 

LITALIA NELLA SECONDA GUERRA MONDIALE - Giuseppe Corta 
— Milan, Baldini, 1959 - 470 p. 

LA RÊVOLUTION HONGROISE, HISTOIRE DU SOULÈVEMENT 
DOCTOBRE... PRÉCÉDÊE DUNE RÊVOLUTION ANTITOTA- 
LITAIRE — Mdan J. LasJci, Franpois Bodin e Raymond Aron — Paris, 
Plon, 1957 — 335 p. 

LA TRAGÊDIE DES JUIFS EN U.RS.S. - Lèon Leneman - Paris, 
Desclée de Brouvrer, 1959 — 325 p„ Frs. Belges 120 

LES JUIFS ET EANTISEMITISME DANS LES PAYS COMMUNIS^ 
TES — François Fejto — Paris, Plon, 1960 <— 273 p., 10.20 NF 

L ORIENT SOVIÉTIQUE - Marcei Egretaud Paris, Éditions Sociales, 
1959 - 274 p. 

LAMÉNAGEMENT DU TERRITOIRE EN U.R.S.S. - Henri Chambre 
— Mouton 6 cie., 1959 — 250 p-, 30 NF 

LA POPULATION FUTURE DU CONGO; PERSPECTIVES DÊMO- 
GRAPHIQUES — Marcei Fabri e Jean Mayer — Bruxelles, Centre 
d Études des Problèmes Sociaux et Professionneles de la Techníque, 1959 
- 55 p. 

LE CONGO BELGE — Bruxelles, Office de 1’Information et des Relations 
Publiques pour le Congo Belge et le Ruanda-Urundi, 1928 — 2 vs. 

VERS LTNDÉPENDENCE DU CONGO BELGE - A. A. J. Van Bitsen 
(ed.) - 1960 — 296 p. 

LE PROBLÈME POLITIQUE CAPITAL AU CONGO ET EN AFRIQUE 
NOIRE - G. Hosfeleí - Tbe Hague. M. Nijhoff. 1959 - 251 p-, 
S5.35 

L"ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR ET LA RECHERCHE SCIENTIF1- 
QUE EN AFRIQUE INTERTROPICALE - J. Leyder _ Bruges, La 
Charte, 1960 — 220 p„ Frs. Belges 150 

UN ESSA1 DINDEPENDENCE ORGANISÉE: LA FÉDÉRATION DU 
NIGÉRIA —• Rcné Servoise — Paris, Comité dTStudes et de Liaison du 
Patronat pour l'Outre-Mer, 1959 — 20 p. 

L EXPERIENCE GUINÉENNE ET L'UNITÉ AFRICAINE - Sêkou 
Touré — Paris, Présence Africainc, 1959 436 p. 

GUINÉE. ÊTAT-PILOTE ^ Fernand Gigon - Paris. Plon, 1959 - 109 
p„ Frs, 420 

RÉAL1TÊS OUBANGUIENNES — Pierre Kakk — Paris, Berger-Levrault. 
1959 - 356 p„ Frs- 1950 

LE REFERENDUM DU TOGO (28 OCTOBRE 1956) - Edmond Pierre 
Luce — Paris. Pedone, 1958 — 152 p. 
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HISTOIRE DU TOGO — Robcrt Cornevin Paris, Berger-Levrault, 1959 

- 427 p., Frs. 1950 

LA RÉPUBLIQUE DU NIGER. NAISSANCE DTIN ÉTAT - P. Bo- 
rtardi The Hague, M. Nijhoffe, 1960 — $2.75 
L'A.O.F. ENTRE EN SCENE <— Ernest Milcent — Paris, Témoignage 
Chrétien, 1958 — 155 p- 

PROBLEMES HUMAINS EN AFRIQUE OCCIDENTALE _ Jacques 
Richard'Moíard — Paris, Présence Aíricaine, 1958 — 467 p., Frs. 1.000 
LADMINISTRATION TERRITORIALE EN AFRIQUE NOIRE DE 
LANGUE FANÇAISE - A. Gandolfi _ The Hague, M. Nijhoff, 

1959 - $4.30 

MÊMOIRES; ALGER, TUNIS. ROME - Marechal ]mn _ Paris, Fay- 
gard, 1959 — 400 p. 

L’ARMS D ALGÉRIE ET LA PACIFICATION - Michel Dèon ^ Paris, 
Plon. 1959 - 252 p. 

PROBLÈMES AFRICAINS, AFRIQUE NOIRE. ALGÉRIE, AFFAIRE 
DE SUEZ — B. Lavergne —■ Oxford, Blackwells, 1957 — 5/ 

LES CIVILISATIONS AFRICAINES - Denise Paulme - Paris, Presses 
Universítaires de France, 1959 — 126 p. 

LE PANAFRICANISME — Philippe Decraenc — Paris, Presses Universi- 
taires de France, 1959 — 126 p. 

HISTOIRE DE L AFRIQUE DES ORIGINES A NOS JOURS (Mapas) 
— R. Cornevin — Oxford, BiackwelVs 1956 — 257 
LE DRAME INDOCHINOIS — Joseph Laniel ■— Paris. Plon. 1957 — 
141 p. 

HISTOIRE DU JAPON, L ÊCONOMIE ET LA POPULATION ^ Aya- 
nori Okasaki — Paris, Presses Universítaires de France, 1958 — 168 p. 
LA CORÉE ET LA POLITIQUE DES PUISSANCES - Lee In-sang - 
Geneva, Droz, 1959 — Sw- Frs. 12 

ASPECTS DE LA CHINE — Paris. Presses Universítaires de France. 1959 

ÍNDIA 19474950 _ S. L. Poplai (ed.) - The Hague, M. Nijhoff, 1960 

- 2 vs., $12.30 

HISTOIRE DE LINDE ^ K. M■ Panikkar - Paris. A. Fayard. 1958 ~ 
398 p. 

LA GÊOGRAPHIE DE L’AFGH ANISTÀN: ÊTUDE DUN PAYS 
ARIDE — J. Humium — Copenhagen, Gyldendal, 1959 — 421 p., Kr. 
298 

LE BOUCLIER DE DAVID — Paul Giniewski — Paris. Berger-Levrault, 

1960 - 304 p., 13,35 NF 

TEL AVIV, LA COLLINE DU PRINTEMPS - han Milhaud _ Paris, 
Jehber, 195S - 155 p. 

GAMAL ABDEL NASSER ET SON EQUIPE LES ANNÉS D'HUMI- 
LIATION ET LA CONQUÊTE DU POUVOIR ^ G. Vmicher - 
Paris, Juilliard, 1959 — 302 p. 

LES ARABES DHIER À DEMAIN — ] Berqtie - The Hague, M. 
Nijhoff. 1960 - 296 p., $3.40 

CHYPRE - B. P. Papadakis — Athènes, Alcvropoulos, 1958 - 48 p. 

LA GUERRE D'ESPAGNE - Piei™ Nenni - Paris, F. Maspero. 1959 
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